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Lista de Abreviaturas e
Siglas Utilizadas

AGM – Auditoria Geral do Município

AM – Assistência Militar

AMAS - Associação Municipal de Assistência Social

AMBH – Área Metropolitana de Belo Horizonte

ARB - Administração Regional Barreiro

ARCS - Administração Regional Centro-Sul

ARL - Administração Regional Leste

ARN - Administração Regional Norte

ARNE - Administração Regional Nordeste

ARNO - Administração Regional Noroeste

ARO - Administração Regional Oeste

ARP - Administração Regional Pampulha

ARVN - Administração Regional Venda Nova

ASSCS – Assessoria de Comunicação Social

BACEN – Banco Central do Brasil

BELOTUR - Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte

BEPREM - Beneficência da Prefeitura de Belo Horizonte

BHTRANS - Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte

BIM/IBGE - Banco de Informações Municipais/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

CEDEPLAR/UFMG – Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional/Universidade Federal de Minas Gerais

CEI/FJP - Centro de Estatística e Informação da Fundação João Pinheiro

CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais

CERSAM – Centro de Referência em Saúde Mental

CGM – Corregedoria Geral do Município

CID – Código Internacional de Doenças

CMBH – Câmara Municipal de Belo Horizonte

CMDCA - Conselho Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente

CMDM - Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

CMH - Conselho Municipal  de Habitação

CODECOM - Conselho Municipal  de Desenvolvimento Econômico

COMAM - Conselho Municipal  do Meio Ambiente

COMDECON - Conselho Municipal  de Proteção e Defesa do Consumidor

COMPUR – Conselho Municipal de Política Urbana

COPASA/MG - Companhia de Saneamento de Minas Gerais

DEPLAR / SMSA – Departamento de Planejamento e Regulação da SMSA

DER/MG – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais
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DETRAN/MG – Departamento de Trânsito do Estado de Minas Gerais

DIEESE - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos/Escritório Regional de Minas Gerais

DITPL - Departamento de Informações Técnicas da Secretaria Municipal de Planejamento

DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral

EBCT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

FACE / UFMG – Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG

FCEMG - Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais

FIEMG – Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais

FJP - Fundação João Pinheiro

FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social

FMSA – Fundo Municipal de Saúde

FTU – Fundo de Transporte Urbano

FZB-BH - Fundação Zoo-Botânica de Belo Horizonte

GP – Gabinete do Prefeito

GVP – Gabinete do Vice-Prefeito

HOB - Hospital Municipal Odilon Behrens

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ICV – Índice de Condições de Vida

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano

IGA - Instituto de Geociências Aplicadas

IGC/UFMG – Instituto de Geociências da Universidade Federal de Minas Gerais

INFRAERO – Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária

IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo

IPCR – Índice de Preços ao Consumidor Restrito

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

IPEAD - Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais

IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano

IQVU/BH – Índice de Qualidade de Vida Urbana de Belo Horizonte

IVS/BH – Índice de Vulnerabilidade Social de Belo Horizonte

IVS/BH – Índice de Vulnerabilidade Social de Belo Horizonte

LESTE/IGC – Laboratório de Estudos Territoriais do IGC / UFMG

LMIC / BH – Lei Municipal de Incentivo à Cultura de Belo Horizonte

LUOS – Lei de Uso e Ocupação do Solo

NEP/SMSA – Núcleo de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde

OP – Orçamento Participativo

PBH - Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

PED – Pesquisa de Emprego e Desemprego

PGM – Procuradoria Geral do Município

PIB – Produto Interno Bruto

PMMG – Polícia Militar de Minas Gerais

PRODABEL – Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte

PUC/MINAS – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais

RMBH – Região Metropolitana de Belo Horizonte

RRMBH – Resto da Região Metropolitana de Belo Horizonte

SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados/São Paulo

SIA / SUS – Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS
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SIM - Sistema de Informação de Mortalidade

SINASC - Sistema de Informação de Nascidos Vivos

SINDUSCON/MG – Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas Gerais

SLU – Superintendência de Limpeza Urbana

SMAB – Secretaria Municipal de Abastecimento

SMACON - Secretaria Municipal para Assuntos da Comunidade Negra

SMAD – Secretaria Municipal de Administração

SMAU - Secretaria Municipal de Atividades Urbanas

SMC - Secretaria Municipal de Cultura

SMDS - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

SMED – Secretaria Municipal de Educação

SMES - Secretaria Municipal de Esportes

SMFA - Secretaria Municipal de Fazenda

SMGO – Secretaria Municipal de Governo

SMIC – Secretaria Municipal da Indústria e Comércio

SMMA - Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

SMPL - Secretaria Municipal de Planejamento

SMSA - Secretaria Municipal de Saúde

SUDECAP - Superintendência de Desenvolvimento da Capital

SUS – Sistema Único de Saúde

TRE-MG – Tribunal Regional Eleitoral do estado de Minas Gerais

UP – Unidade de Planejamento

URBEL - Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte
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Apresentação

Democratizando as informações

__________ Qual a realidade em que se sustenta a nossa acolhedora cidade? Com base em que
informações apoiamos o planejamento e a organização disciplinada de Belo Horizonte? A
partir de agora, urbanistas, estatísticos e demais especialistas da área, e o público em geral,
passam a contar com o Anuário Estatístico de Belo Horizonte - uma fonte oficial e rigorosa de
dados e referências sobre a cidade em seus diferentes aspectos. Levantamentos, estudos e
pesquisas de fontes governamentais e privadas – coordenados pela Secretaria Municipal de
Planejamento – dão um conteúdo essencial a esta obra.

Vale lembrar que, com o Anuário, corrigimos uma lacuna que data de 1985, quan-
do a PBH publicou o Perfil de Belo Horizonte, infelizmente sem continuidade. Para suprir essa
carência, o Anuário incorpora instrumentos atuais de gestão, com o uso da tecnologia de
informação na sua sistematização e na produção de mapas e diagramas. O objetivo é facilitar a
percepção e o conhecimento das características do espaço urbano.

A disponibilização ampla de informações técnicas e gerenciais requer esforços
significativos, plenamente justificados, por serem essenciais ao acompanhamento do desem-
penho da administração e ao monitoramento e gestão de políticas públicas urbanas.

O Anuário Estatístico de Belo Horizonte é mais um passo na busca da democrati-
zação de informações, o que resulta na transparência das relações entre a Prefeitura e a cidade.

Célio de Castro
Prefeito de Belo Horizonte
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O Plano Geral de Informações Estatísticas e Gerenciais da SMPL
O conhecimento da realidade do município, em seus diferentes aspectos, é essencial ao
desempenho do governo e, especialmente, da função de planejamento. Neste sentido, a siste-
matização da produção e da divulgação de informações no âmbito da administração municipal
são elementos chave. Este é o objetivo do Plano Geral de Informações Estatísticas e Gerenciais
da Secretaria Municipal de Planejamento, no qual se integra esta edição do Anuário Estatístico
de Belo Horizonte 2000.

O Anuário representa uma etapa importante do Plano. Em primeiro lugar, porque
sistematiza, nos limites da disponibilidade atual, um conjunto significativo de informações de
natureza estatística, geográfica e gerencial sobre a cidade e a administração municipal, co-
brindo uma parte significativa da demanda informacional da SMPL. E, o mais importante,
disponibilizando o resultado para a cidade.

Critérios para a estruturação do Anuário
Cinco critérios básicos orientam a estruturação e a composição desta versão do

Anuário. O primeiro, em termos de sua estrutura, é a comparabilidade: a agregação temática
que torne mais facilmente comparável, com as publicações que abranjam o estado ou o país, o
maior número possível de informações. O segundo critério, em termos do conteúdo das infor-
mações, é a sua relevância para o conhecimento da cidade e, corolariamente, a sua significação
para a administração local. Terceiro, a possibilidade de agregação de valor às informações
censitárias ou gerais. Isto é feito principalmente com a inclusão dos indicadores e levanta-
mentos realizados no âmbito da própria SMPL, como no caso do PIB municipal, do IQVU e do
IVS, ou da distribuição espacial intra-urbana dos dados, por regiões administrativas ou unida-
des de planejamento. A disponibilidade das informações para esta primeira versão é o quarto
critério: existem lacunas que não foi possível compor, considerando a atual estrutura de pro-
dução de informações. E, por fim, a ampliação da visão sobre aspectos fundamentais, com a
inclusão de estudos de importantes colaboradores em diferentes temas.

A estrutura do Anuário
As informações estão organizadas no Anuário, de forma hierárquica, em Seções,

Temas e Capítulos. São cinco grandes seções, que se dividem em temas, por sua vez subdividi-
dos em capítulos. Assim, as informações - apresentadas em textos, tabelas, quadros, mapas e
gráficos – estão contidas nos respectivos capítulos.

Uma breve apresentação introduz cada seção, buscando fornecer ao leitor as ra-
zões de sua ordenação interna.

Optou-se por identificar cada componente de informação seqüencialmente dentro
de cada seção. Tabelas ou quadros contidos nos textos estão seqüenciados internamente em
cada texto. A relação de quadros, tabelas e mapas é apresentada em seguida ao Sumário Geral.
As coleções de mapas, por sua vez, são encartadas ao final de cada seção.

Em relação à bibliografia, as referências relativas a cada texto estão contidas no
próprio texto, sendo as referências bibliográficas gerais apresentadas na parte final, em con-
junto com as relações de colaboradores e de fontes utilizadas.



As Três Invenções de
Belo Horizonte

João Antonio de Paula *

Roberto Luís de Melo Monte-Mór *

Belo Horizonte foi inventada três vezes. A primeira vez foi a invenção política (1897-
1914) – obra da República que queria demarcar o início de novos tempos, superar o passado
colonial-imperial tido como fator de atraso e estagnação. Depois foi a invenção mercantil
(1914-1980): a privatização de serviços, o domínio dos interesses econômicos, a moderniza-
ção e a verticalização da cidade, a expansão da infraestrutura material e a industrialização.
 A terceira invenção é a social – que tendo antecedentes nas lutas sociais, que resistiram à

tendência excedente, que marca o projeto da cidade desde o início, consolidou-se nos anos 80-90 pela
emergência de uma série de iniciativas democrático-populares.

É possível que alguém, zeloso de continuidades, reivindique uma outra invenção: a invenção
colonial. Esta seria parte da extensa obra bandeirante e colocaria o velho Arraial do Curral del Rei, nascido
de sesmaria concedida em 1701, como a primeira invenção da cidade. Se é possível, com algum fundamento,
considerar isto, é, sobretudo, num certo sentido de história. É como memória, como resistência, como
liberdade, como alteridade, como recusa em aceitar a violência da exclusão, que é possível pensar a perma-
nência do velho arraial demolido pela sanha modernizadora da Comissão Construtora da Nova Capital. Para
Aarão Reis a nova cidade, que se estava erguendo, nada devia lembrar o velho arraial, as casas e as gentes
do arraial deviam ceder lugar ao novo. Disse o padre Francisco Martins Dias, testemunha dos primeiros
tempos da cidade:

“Mais de uma vez ouvímo-lo (Aarão Reis) dizer, é verdade, que não queria nenhum dos
antigos habitantes de Belo Horizonte dentro da área urbana ou suburbana traçada para a
nova cidade, que e que tratasse o povo de ir se retirando...”. (DIAS, 1897, p. 84)

O fato é que nada restou do velho arraial, até a velha matriz de Nossa Senhora da Boa Viagem,
do século XVIII, centro simbólico e da sociabilidade do velho arraial, caiu, senão no momento da construção
da nova capital, algum tempo depois, 1921, para satisfazer aos mesmos objetivos de modernização, que
bloqueados num primeiro momento, acabaram por prevalecer na construção da catedral, iniciada em 1911 e
inaugurada em 1922 como parte das comemorações do Centenário da Independência (ALMEIDA, 1996).

Neste sentido há certo anacronismo em se ver Belo Horizonte como tricentenária. Se algo do
velho arraial resistiu é o que é permanentemente transformado pela memória de seus antigos habitantes,
que recusaram o banimento e permaneceram, desafiando o plano e sua ordem.

Ereto como Arraial do Curral del Rei, em 1711, foi chamado Arraial de Belo Horizonte, para
marcar os novos tempos republicanos, de 1890 a 1897. De 1897 a 1901, a cidade, que se ergueu pela
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destruição do Arraial e construção da Nova Capital, chamou-se Minas. Em 1901 se lhe dá o nome que
conserva até hoje.

Se estes foram seus nomes oficiais foi chamada de muitos outros nomes: “cidade cartesiana”
(João Camilo de Oliveira Torres); “cidade vergel” (Coelho Neto); “cidade cogumelo” (Pimentel Gomes), “mira-
douro do céu” (João do Rio); “cidade nacional”(G. Alves Pereira); “acrópole das rosas” (Carlos Fernandes
Dias); “capital da inteligência” (Anor Maciel); “cidade modelo” (Beno Toledo); “cidade do amor” (Maria
Tereza Senise); “cidade do barulho” (Franklin Sales); “uma das cidades mais horrendas do mundo” (Flávio
Macedo Soares) ... (GRAVATÁ, 1982).

Estes vários nomes, estas várias cidades que se quis ver aqui, no desencontrado de seus ter-
mos, são a melhor tradução da cidade – de qualquer cidade: a diversidade, a inumerável coleção de aspectos,
fisionomias, volumes, texturas, sentimentos, que preenchem a cidade tanto com o material impalpável dos
sonhos quanto com o mais ordinário dos dejetos.

Toda cidade é múltipla, é transformação permanente. A singularidade de Belo Horizonte é que
sua história, todas as suas nuances e miragens, estão documentadas, podem ser descritas e entendidas.
Neste sentido se tem razão Giulio Carlo Argan quando diz que a história da arte é também história da cidade,
razão também terá quem disser, que a história da cidade é história total: história no amplo sentido de Mac
Bloch o estudo dos homens no tempo - o estudo da cidade como a eleição de tudo quanto ela foi, é, pensou
ser; de suas classes sociais e de seus conflitos.

Nascida com a República, com o cinematógrafo e o automóvel, com as vanguardas e com a
revolução científica e tecnológica, Belo Horizonte inscreveu, à sua maneira em seu corpo, em sua história,
todas as grandes questões deste século que se encerra. Evocar a cidade é, neste sentido, evocar também um
pouco o nosso tempo, é buscar entender uma época que parece dar razão a Carlos Drummond de Andrade –
Toda história é remorso.

1. Invenção Política (1897 – 1914)
O que vai se sustentar aqui é que Belo Horizonte é inicialmente, uma invenção política. Isto é,

que a sua criação, que a sua escolha como capital do estado, são episódios da história política, tem
motivação sobretudo na política, é explicitação da vitória de uma determinada corrente política.

A mudança da capital de Minas Gerais foi vista como ato simbólico, demarcador da superação
da condição colonial pelos Inconfidentes. Depois, no período provincial, mais de uma vez, cogitou-se da
mudança que ganhou forma de lei, em 1867, com a aprovação do projeto do Padre Agostinho Francisco
Paraíso, vetado pelo Presidente da Província – José da Costa Machado de Souza Ribeiro.

No contexto das repercussões da implantação da República, a questão volta a ser debatida
resultando na lei adicional nº 3 à constituição mineira, de 17 de dezembro de 1893, que manda transferir a
capital para uma nova cidade, que seria construída no planalto denominado Belo Horizonte. Deste modo,
rigorosamente, a história de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, sem risco de anacronismo,
deve ser datada, como tendo início em 1893. De 1893 até 1914, ano de encerramento das atividades da
Comissão de Melhoramentos Municipais, criada pela lei nº 546 de 27 de setembro de 1910, e por outros
episódios igualmente significativos – a privatização dos serviços de energia elétrica e transportes urbanos –
tem-se o período que vai ser considerado aqui como o da invenção política de Belo Horizonte.

1.1. Mudar para não transformar
Trata-se aqui de lembrar processo clássico, que foi exemplarmente descrito no romance Il

Gattopardo, de Lampesusa, e que poderia ser chamado de estratégia de Salina – o procedimento em questão
foi exposto pelo Príncipe de Salina, personagem central do romance, quando diz – se queremos que tudo
continue como está, é preciso que tudo mude.

E mudar aqui significa fazer da República, que se estava criando, a destinatária de todas as
demandas de três séculos de interdição de direitos sociais e precariedade material. Daí que em seu projeto
legitimador a República buscasse construir símbolos da nova ordem. Nesta operação ideológica, a fundação
da República teve na entronização de Tiradentes como herói nacional seu momento central. Outros momen-
tos decisivos desta imposição ideológica foram os episódios antitéticos e complementares da destruição de
Canudos, em 5 de outubro de 1897, e a inauguração da Nova Capital de Minas Gerais, em 12 de dezembro de
1897. Nestes dois  atos - a destruição do que parecia a última encarnação da resistência do atraso, do
arcaísmo, representado por Antônio Conselheiro; e a construção da nova capital – a síntese dos novos
tempos que a República queria simbolizar: a vitória do plano, da racionalidade instrumental, da técnica e da
máquina – ordem e progresso.
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São muitos os sentidos que a palavra república sugere. Afinal reclamaram-na os romanos até a
imposição do Império; as cidades comerciais italianas da Renascença, Jacobinos e Girondinos; os civilistas
americanos do norte no final do século XVIII; os militares brasileiros no final do século XIX. São todas
repúblicas, são todas realidades irredutíveis a qualquer simplificação porque resultantes de contextos, mo-
tivações e interesses específicos.

Em que pese as diversas diferenças que estão presentes no interior do envoltório denominado
república, há uma tensão básica que a caracteriza, sobre- tudo, desde a Revolução Inglesa do século XVII. Os
termos desta tensão: de um lado os interesses dos grandes proprietários, dos detentores da riqueza que
pretendem da República apenas a sua dimensão sancionadora dos contratos e da propriedade – a república
liberal; de outro lado o mesmo processo revolucionário também foi partilhado e fez emergir outros interesses
e demandas, a dos que queriam que a república fosse a garantia da distribuição da riqueza, da universalização
de direitos sociais – a república democrática. Na Inglaterra seiscentista estas forças confrontaram-se na dispu-
ta entre a Gentry e os levellers e diggers. Na França revolucionária esta divisão básica mostrou-se no confronto
entre Girondinos X Jacobinos, e entre o centro-pântano e os sans-culottes babovistas em 1795.

Ao final, seja na Inglaterra dos seiscentos, seja na França setecentista, a vitória será das
correntes que queriam a república-estado liberal, guardiã da propriedade e dos contratos.

Contudo, a preservação deste estado liberal não pode depender  apenas e o tempo todo, do
monopólio da violência legal. Desde Maquiavel, sabe-se, que um dos elementos cruciais para o exercício
estável do poder do estado é o consentimento. A construção do consentimento traduz-se hoje como a busca
da legitimação do poder de estado e esta significa a criação de instituições materiais e simbólicas, que
convençam a sociedade que ela tem no estado um instrumento de garantia de segurança e bem-estar material.

Desde as revoluções de 1848, quando manisfestou-se, pela primeira vez, como luta social de
massas, o projeto socialista, a burguesia foi obrigada a reagir à explicitação de uma forma alternativa de
organização político-social, o socialismo. No primeiro momento, nas jornadas de maio-junho de 1848, foi a
barbárie da repressão – “o pecado original da burguesia” disse Sartre; depois foi a paulatina inclusão de
políticas de bem-estar na pauta das ações dos estados. Processo intermitente e de nenhum modo linear
como se vê com a vitória atual do regressismo neoliberal.

Para o Brasil o quadro tem como aspecto cultural a ambiguidade do processo que determinou
a instauração da República no Brasil. A frase famosa de Aristides Lobo sobre o povo, que assistiu bestializado
o que parecia ser uma parada militar intempestiva e que era o ato inaugurador da República, tem um outro
e mais expressivo registro na irônica passagem de O Memorial de Aires, de Machado de Assis, sobre as
atribulações de um barbeiro, que, naquele 15 de novembro, queria ficar bem com a nova ordem.

O essencial aqui, a historiografia tem mostrado, é que a República no Brasil, se, de fato,
rompeu com o passado colonial – imperial, esse rompimento não foi de natureza a, efetivamente, incorporar
as grandes massas excluídas, do campo e da cidade, aos frutos da modernidade, ao progresso material à
universalização de direitos sociais. Estes estão ausentes da Constituição republicana de 1891, que é estrita-
mente liberal, como também estão ausentes do Código Civil, de 1916, que é, sobretudo, a consagração do
direito da propriedade.

Trata-se aqui, fundamentalmente, de reconhecer que as transformações Jurídico-formais trazidas
pela República não alteraram, no essencial, a condição sócio-econômio-político-cultural da grande maioria
da população, que, analfabeta, pobre, desassistida, sem acesso à educação, à saúde, à terra, tem continua-
do, até aqui, a longa marcha da exclusão social.

O movimento republicano no Brasil não foi homogêneo nem em sua composição social, nem em
seu programa Os pontos extremos do espectro de forças-projetos de que é feito o movimento republicano no
Brasil vão do  mais exaltado jacobianismo civil de Silva Jardim ao pragmatismo acomodatício das elites
cafeicultoras paulistas. Mas mesmo com Silva Jardim, talvez, o mais jacobino dos republicanos brasileiros,
não há dimensão social em sua república. Positivista civil, o projeto político de Silva Jardim tem os limites
daquela perspectiva filosófica. Ainda assim a sua derrota política, imposta pelos civis e militares, que
empalmaram a República, seu exílio e sua morte, em 1891, são, simbolicamente, o precoce firmamento de
uma República democrática, que, parece, nasceu morta . Diz João Dornas Filho:

“Derrotado nas eleições para as quais ele próprio fizera a lei reguladora, despojado da
direção efetiva da política de sua terra; banido pelo receio e a inveja da alta direção da
República nascente, a sua dignidade, a sua pureza de apóstolo despreendido só tinha um
caminho para indicar-lhe: o exílio”. (DORNAS FILHO, 1936, p. 151)

Sua morte no exílio tem assim, um significado geral.
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Se não há, de fato, lugar para transformações sociais, a República precisa de símbolos e
marcos para legitimar-se. A mudança de capital de Minas Gerais foi um dos eventos centrais da instauração
da ideologia republicana entre nós, a construção da nova capital mineira, a espetacularização de seus
propósitos. Nos Debates do Congresso Constituinte mineiro em 1891, sobre a mudança da capital aparece o
principal das questões e interesses uma disputa no contexto da instauração republicana no Brasil. Eis uma
súmula do processo e suas implicações. O tema da mudança contribuiu para reforçar toda numa lógica que já
vimos esboçando ao longo do texto: há um confronto latente entre os setores progressistas que encarnavam
um ideal republicano; os setores liberais que, representado um outro modelo de república, pregavam a
manutenção do “status quo”, no sentido de uma modernização conservadora; e por fim, os setores conservado-
res, ainda arraigados a um ideal no monárquico, somente conformados com a situação implicava.

“Mostraremos, ainda, através do discurso de interlocutores privilegiados, como esses dois
primeiros grupos se conformaram, ao final, num projeto único, moderno no projeto
arquitetônico da capital e conservador na composição política da cidade. No confronto de
interesses há uma nítida derrota de projeto político dos primeiros republicanos, com a
consequente cooptação de seus ideais, por parte dos setores liberais, empenhados em res-
guardar sua parcela de poder”. (IGLÉSIAS et al., 1990, p. 212-213)

Esta imbricação de interesses que permite a aprovação da emenda mudancista à Constituição
está exemplarmente posta nas vicissitudes das relações entre Afonso Pena,  Aarão Reis e Crispim Jacques
Bias Fortes.

Afonso Pena, monarquista convicto, aceitou a República e moldou-a ao perfil da oligarquia
liberal de que era representante importante. Diz Iglésias:

“A direção imposta habilmente por Afonso Pena busca em todos os temas apresentar-se
como conciliação de extremos, como construtora da República possível. Conciliação que, no
entanto, sempre se dará no terreno da tradição”. (IGLÉSIAS et al., 1999, p. 193)

Apenas num aspecto, de resto de ampla repercussão política e simbólica, a República em Minas
Gerais ousará contrariar  o cânone da tradição: no referente à mudança da capital e, sobretudo, no projeto
arquitetônico da cidade. Aqui o velho monarquista, que chegará à Presidência da República, buscará o mais
puro da ideologia positivista republicana convidando o engenheiro Aarão Reis para traçar a nova cidade. Diz
Iglésias:

“A mudança da capital mineira, portanto, espelha corretamente num projeto político. Ide-
alizada, querida e discutida ardorosamente pelos segmentos mais autênticos de um
republicanismo assumido nos tempos da propaganda, só pôde der concretizada quando do
Governo Floriano Peixoto, estando à frente do Estado o ex-conselheiro Afonso Pena, que
chama o jovem e talentoso Aarão Reis para a escolha do local e execução da obra”. (IGLÉSIAS

et al., 1990, p. 215)

Encarregado do projeto e da obra Aarão Reis, o engenheiro radicalmente positivista e republica-
no, entende-se em tudo com o velho político monarquista, lembrando outro episódio, também iniciado em
Belo Horizonte, a estreita colaboração, entre o político conservador e modernizador e o arquiteto comunista.

Aarão Reis e Afonso Pena, o novo e o velho, a República e a Monarquia, a modernidade e a
tradição, são os termos de uma equação clássica da trajetória histórica brasileira e que tem como resultado
a conciliação que tem sido, entre nós, a senha para o bloqueio das transformações que ameaçam os privilé-
gios. Esta tese de José Honório Rodrigues (RODRIGUES, 1965) tem aplicação precisa no caso da instauração
republicana no Brasil à luz da mudança da capital mineira – a construção de Belo Horizonte é o resultado de
uma conciliação que realiza a aglutinação de monarquistas liberais e dos republicanos, que terá como
resultado político maior numa hipostasia: a apresentação da nova capital mineira, seu traçado geométrico
sua modernidade arquitetônica, como o máximo do projeto republicano.

É como se a ortogonalidade dos eixos das avenidas, como se a angulação precisa das ruas, a
disposição simétrica dos quarteirões, a distribuição funcional e social dos espaços, esgotassem todo o
ideário transformador, que a República parecia implicar.
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É revelador desta hipostasia, em que se converteu a construção de Belo Horizonte, o conflito
e a saída de Aarão Reis da direção da Comissão Construtora, em 1895.

Empossado como Presidente de Estado de Minas Gerais em junho de 1894, Crispim Jacques
Bias Fortes, que aderiu tardiamente à República, em 1888, como muitos dos republicanos mineiros, repre-
sentava grupos que reclamavam mais prerrogativas no novo quadro de poder, afinal eram republicanos
mais antigos que muitos trazidos ao poder pela política de conciliação de Afonso Pena. Estas reivindica-
ções encontraram resistência no engenheiro chefe, resultando num permanente e não explicitado conflito
que pode ser traduzido assim:

“Há hipótese de que havia duas divergências básicas com o Governo Bias Fortes. A primeira
delas era relacionada com o problema financeiro da construção da nova capital. O enge-
nheiro não concorda com o interesse do governo em estimular a iniciativa privada para
construção da cidade. Por outro lado, o governo, sem recursos financeiros, não via outra
saída senão a concorrência pública. O outro ponto de discordância estava relacionado com
a imposição governamental para que o chefe da Comissão Construtora empregasse certos
“protegidos” não habilitados tecnicamente para exercer alguns cargos existentes”. (LE VEN,

Michel; LEMOS, Celina Borges apud BARRETO, 1995, v.2, p. 249)

A saída de Aarão Reis explicita o central do que se quer afirmar aqui – a construção da nova
capital plasmou uma coalizão de forças políticas que, em que pese a heterogeneidade formal – alguns são
republicanos, outros monarquistas; a heterogeneidade regional – alguns são da velha região mineradora –
João Pinheiro e de Caeté, Afonso Pena de Santa Bárbara, outros são do Campo das Vertentes (Barbacena),
como Bias Fortes, ou do Sul como Silviano Brandão; é basicamente, a congregação das elites mineiras, tanto
das velhas elites da mineração, quanto das elites nascidas da expansão cafeeira, quanto dos setores médios
agregados às atividades urbanas. Por exclusão, e o plano da cidade explicitará isto exemplarmente, trata-se
de uma cidade em que não há lugar para as classes populares.

Se este é o plano ele nunca foi inteiramente bem sucedido; lembre-se, neste sentido, por
exemplo, a resistência dos moradores da região acima da estação ferroviária, e das margens do Córrego do
Leitão.  Denominadas de Favela, lembrando o morro da Favela do Arraial de Canudos, e Leitão, estas áreas
são as marcas da resistência popular ao caráter excludente do Plano.

Se o plano foi contrariado pela resistência popular, também o foi pelo mercado. Os diferenciais
de preços da terra urbana, suburbana e rural vão determinar uma rapidíssima ocupação da região externa à
avenida do Contorno, confirmando um quadro de grande assimetria do processo de urbanização da cidade.
Veja-se o trecho de Philip Fox – Drummond Gough:

“com base nos dados acima, considerando a relativa estabilidade de preços no período,
verificamos que os prédios da zona urbana, além de apresentarem um valor absoluto médio
cerca de três vezes superior (tanto para venda quanto para locação), ainda eram relativa-
mente mais caros se estabelecermos um índice entre o valor dos aluguéis de cada área e o
valor de compra dos imóveis [...].

Sabe-se que a ocupação da zona urbana de Belo Horizonte, obedeceu a uma
série de normas  rígidas de cunho segregacionista, o que explica o alto preço dos aluguéis
encontrado. Aqueles que tinham condições de se instalar na zona urbana eram forçados  a
desembolsar maiores quantias pelo privilégio, em vista do alto custo das construções. A
alternativa seria habitar fora do perímetro da Avenida do Contorno, mesmo se sujeitando à
precariedade de infraestrutura”. (GOUGH, 1994, p. 52)

Este quadro manteve-se até 1930 resultando numa considerável concentração de população
fora da Avenida do Contorno, num ritmo acelerado de construções nesta área, ao mesmo tempo que foi
precário o atendimento à estas populações de transporte, energia e infraestrutura urbana.

1.2. O Plano e o Estado
É quase um esporte local denunciar-se o Plano de Aarão Reis. Diz-se dele com razão, às vezes,

e às vezes sem nenhuma, que ele é excludente, que ele é anacrônico, que ele é inepto. Excludente ele o é de
fato; anacrônico ele é em parte, inepto ele não é de maneira alguma.
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O caráter excludente do Plano é quase um corolário da ideologia de seu formulador. Formado
em ciências físicas e matemática, em 1873, em engenharia civil, em 1874, abolicionista e republicano
autêntico, Aarão Reis, o engenheiro, o professor, o administrador, foi tudo isto ao ritmo de uma profunda
convicção positivista. Influenciado por Condorcet, por Tocqueville, por Saint-Simon, foi, sobretudo, discí-
pulo de Comte e Littré. Preocupado com as questões sociais de seu tempo buscou oferecer uma proposta de
reforma social que fosse alternativa ao socialismo. Diz Heliana Salgueiro:

“Sem o otimismo progressista que caracterizava na juventude, vê agora as utopias como
“fantasiosas”, criadoras de “ilusões” ou de “anarquia” no trabalho industrial. Recusa igual-
mente a concepção materialista da história, considerando a doutrina “tão bem construída”
do “eminente Karl Marx” como “catastrófica”, em razão da incitação da humanidade à luta
de classes. O verdadeiro socialismo só pode se efetuar, segundo Reis, pela “aplicação vigo-
rosa de um método científico no estudo das ciências sociais, pelo desenvolvimento da
indústria, respeito à autonomia individual e organização social, fundada na liberdade do
trabalho e do comércio”. (SALGUEIRO, 1997, p. 63)

Sinceramente reformista Aarão Reis buscou conciliar este objetivo com uma igualmente forte
concepção do papel regenerador – ortopédico do Estado. Esta questão está exemplarmente posta no referen-
te às desapropriações que a construção de Belo Horizonte implicava. Helena Salgueiro aponta a tensão que
vai marcar a trajetória de Aarão Reis:

“Como reconhecer em Reis um arauto da Fraternidade, se ele consente que se expulsem
pessoas de suas casas e terras? O tema é certamente delicado e envolve uma série de
reflexões: se a Fraternidade é um dever, a desapropriação é um direito, com bases legais”.
(SALGUEIRO, 1997, p. 98)

Esta tensão entre dever e direito não se resolve em Aarão Reis. Se alguns de seus colegas de
Comissão Construtora, como Fábio Nunes Leal, são francamente segregacionistas, darwianos, excludentes no
referente à população autóctone da cidade (SALGUEIRO, 1997, p. 102), Aarão Reis é mais contido:

“...restringe sua leitura ao meio físico, ao conjunto dos “conhecimentos positivos”, às
análises técnicas, à eficácia administrativa passando em silêncio sobre as questões de uma
“geografia social” na construção de sua paisagem ideal para um homem inexistente”.
(SALGUEIRO, 1997, p. 102)

É certo que ele desapropria, que ele afasta os antigos moradores, mas ele o faz, explicitamente,
porque o direito o autoriza e a ciência o recomenda e o faz, segundo ele, com um mínimo de violência e o
máximo de benefício para o interesse do erário.

Esta a árdua e melindrosa tarefa que ele cumpriu como missão, missão regeneradora, portal
dos novos tempos que a capital significaria. É esta também a atitude que terá em relação a outros temas
melindrosos, como a demolição das velhas igrejas católicas do Arraial. Para ele a demolição da Capela do
Rosário e da Matriz da Boa Viagem era imperativo técnico – elas ficavam em pontos, que, pelo traçado,
seriam aterrado um, escavado outro. Sua proposta, contrariando inclusive a constituição republicana  que
impede o uso de dinheiro público com a manutenção de culto religioso, é que “seja deliberada a substituição
desses dois templos por outros novos, não se procedendo à demolição de cada um antes de concluída a
edificação do substituto”. (REIS, apud SALGUEIRO, 1997, p. 105)

Eis, neste episódio, toda a trama da singularidade política e ideológica de Aarão Reis e de seu
Plano para a cidade – a problemática conciliação entre a tradição e as exigências da técnica, entre o direito
à fé e o dever do Estado. A resultante desta tensão é um certo mal-estar permanente dado pela reiteração da
morte da memória da cidade, pela sistemática destruição de seus marcos, de suas referências coletivas, tudo
sempre em nome da técnica, do progresso, do futuro.

Neste sentido relativize-se o juízo unilateral sobre Aarão Reis e seu projeto, que ele é, sobre-
tudo, ambivalente.

É também como ambivalência que se deve colocar o referente ao anacronismo do Plano de
Aarão Reis. Os que querem vê-lo como puro equívoco lembram sempre da rápida superação de sua projeção
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demográfica. Projetou-se uma cidade que no futuro abrigaria 200 mil habitantes, e que no imediato deveria
acolher 30 mil. Os dados sobre a evolução demográfica de Belo Horizonte mostram o quanto a realidade
costuma ignorar os planejadores. Veja-se a tabela.

O que teria escapado ao planejador de Belo Horizonte? Escapou a ele o que escapou a todos os
que pensaram a dinâmica urbana naquele período. Quem, no final do século passado, vislumbrou, conse-
qüentemente, as conseqüências das transformações da 2ª Revolução Industrial e seus impactos sobre o
desenvolvimento urbano-demográfico-industrial-cultural-ambiental? É possível que se encontre em certa
ficção científica, alguns vislumbres de antecipação do quadro que se apresenta hoje. Mesmo isto não é
generalizado, e são vários os exemplos, de ficção científica, Flash Gordon por exemplo, que caducou.

Assim não se exija o improvável de uma disciplina, o planejamento, que, por definição, não
pode sonhar a surpresa, não pode administrar a história, nada pode.

Aarão Reis, tendo em conta a trajetória de Ouro Preto, que foi a maior cidade da América
Portuguesa, que teve no auge 100 mil habitantes, em duzentos anos de história, ao planejar uma cidade
para 200 mil habitantes, não estava em grande erro. O que ele não poderia saber, ninguém o podia, era a
explosão técnico-científica do século XX e seus impactos sobre os transportes, comunicações, dinâmica
demográfica.

De outro lado o Plano, a planta, a projeção da cidade por Aarão Reis, paga tributo à sua época,
aos seus propósitos e motivações – todos o fazemos. Daí a rigidez, daí a tentativa de anular o espaço, suas
asperezas e singularidades: Em uma região marcada pelos estigmas do passado “espontâneo” das cidades
montanhosas, “pensar o sítio”, consiste, sobretudo, tentar “fazer desaparecer seus traços” (SALGUEIRO, 1997, p. 154)

Buscou-se planejamento global da cidade – estudou-se a topografia, o clima, as condições
nosológicas, a qualidade das mananciais, o sistema de esgotos, a coleta e o transporte de lixo, as condições
de edificação, o comércio e a indústria, a iluminação pública e particular, a viação urbana e suburbana.

Os princípios que regeram o plano, a planta da cidade são: a salubridade, a comodidade, e o
embelezamento. São eles que determinaram a localização espacial dos equipamentos que incluíam – cemité-
rio, matadouro, hipódromo, lavanderia municipal, banhos públicos, incinerados de lixo, extração de trata-
mento de água, e um forno crematório. (SALGUEIRO, 1997, p. 155)

A lista dos equipamentos planejados e sua localização obedecem à tríade citada. Mas não só
isto marcou o planejamento da cidade. Desde as discussões no Congresso Constituinte Mineiro que deliberou
pela construção da nova capital,  havia clara perspectiva sobre a necessidade de se fazer da cidade o centro
dinâmico do desenvolvimento do Estado. Veja-se o trecho dos Anais da Constituinte:

“...dotar o Estado de uma nova capital que seja o centro da atividade intelectual, industrial
e financeira, ponto de apoio para a integridade de Minas Gerais, seu desenvolvimento e
prosperidade, pois que de tal condição carece infelizmente a atual capital, tão prestigiada,
entretanto, de recordações, que formam o mais caro patrimônio histórico do povo mineiro”.
(GRAVATÁ, 1982, p. 25-26)

Tem clareza o legislador sobre o papel da nova capital na construção de uma nova centralidade
e de seus compromissos como o desenvolvimento econômico.
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Esta postura está explicitamente contemplada no plano de Aarão Reis. Falando sobre a concep-
ção da cidade que projetara, em 1897, depois de já ter se afastado da Comissão Construtora diz Aarão Reis:

“...pois continuo convicto de que, se o Estado não esmorecer no prosseguimento dos traba-
lhos, sem afastar-se das bases estabelecidas, a nova cidade não será apenas belo empreen-
dimento técnico e administrativo, será também um vantajoso empreendimento industrial”.
(REIS apud GRAVATÁ, 1982, p. 59-60)

Da fala de Aarão Reis destaquem-se duas questões: 1) o papel central do Estado no desenvol-
vimento da cidade; 2) a explícita previsão no Plano da cidade de sua vocação plural. Isto é, jamais foi
cogitado pelo planejador da cidade sua suposta especialização político-administrativa.

Mais que isto o atraso no desenvolvimento de atividades industriais na cidade, que só ocorrerá,
de fato, a partir da década de 1940, não é o resultado de política, ou plano, pelo contrário, é conseqüência
indesejada, é frustração de um projeto, que o Estado tentou estimular. Veja-se o que diz Philip Gough:

“Mesmo não havendo preocupação com o disciplinamento da localização da atividade in-
dustrial nos primeiros tempos, não se pode dizer que o Poder Público não procurou estimu-
lar a instalação de novas unidades no município. Já foi mencionado, neste trabalho, o
Decreto da Presidência do Estado datado de 2 de maio de 1902 que concedia gratuitamen-
te, e pelo prazo de 10 anos, energia elétrica a todo estabelecimento industrial que se
fundasse na capital, com capital de 20 contos, no mínimo, sendo-lhe também doado o
terreno para a construção da fábrica e isenção de impostos pelo prazo de cinco anos”.
(GOUGH, 1994, p. 65)

Trata-se, como se vê, de efetiva política industrial que, afinal, não trouxe os resultados es-
perados. E isto que se verifica pela análise do texto de Joseph Antoine Bouvard, de 1911:

“Resumindo o que tinha ainda a dizer sobre a vossa capital, só me cabe afirmar-vos que
prognostico um grande futuro para ela, se os poderes públicos prosseguirem nas medidas
que vão pondo em prática o seu desenvolvimento e abrirem uma fase francamente indus-
trial que permita a Capital de Minas, além de ser formosíssima, como já é, ser também
forte, rica e poderosa”. (BOUVARD apud GRAVATÁ, 1982, p. 110)

Também aqui a ênfase no papel do Estado no desenvolvimento da cidade, e, sobretudo, a
centralidade da atividade industrial neste processo de desenvolvimento.

É este o quadro até 1914. Até este momento o Estado procurou ser o esteio do desenvolvimen-
to industrial da cidade. A última iniciativa importante neste sentido foi a Lei n° 546, de 27 de setembro de
1910, que autorizou o Presidente do Estado a promover obras de saneamento, abastecimento d’água, rede
de esgotos e instalação de força elétrica mediante a contratação de empréstimos dentro e fora do País. Deste
esforço resultou a instalação da Comissão de Melhoramentos Municipais, presidida pelo engenheiro Lourenço
Baeta Neves, que apresentou seu Relatório Final em 1914. Neste Relatório apresenta-se o quadro geral dos
empréstimos contraídos para obras de infraestrutura em que para um total de 19.075.556$29, para o con-
junto do estado, Belo Horizonte ficou com 4.000.000$000, mais de 20% do total, o que dá conta de certo
esforço de montagem das pré-condições para a industrialização na cidade. (NEVES, 1914)

Mas, este é o último capítulo da presença do Estado como agente do desenvolvimento industrial
até o final da década de 1930. Desta parte, 1914, até o final dos anos 30 vai prevalecer em Belo Horizonte
uma clara opção liberal, com a entrega para a iniciativa privada do referente à infraestrutura de energia,
telecomunicações e transporte. Uma periodização geral do processo no referente à energia elétrica está em
Gough, diz ele:

“O período em questão pode ser dividido em quatro fases: aquela que vai da fundação da
cidade até 1912 em que a municipalidade era a responsável pela geração e distribuição de
energia, à fase que vai de 1912 até 1926 quando o serviço foi explorado por um consórcio
de empresas privadas nacionais capitaneadas pela Sampaio Correia; o pequeno intervalo de
1926 a 1929 em que o Poder Público retoma as rédeas do serviço, desta vez por intermédio
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do Estado de Minas Gerais e, finalmente, o grande período que vai de 1929 até 1964 com a

concessão dada à Companhia Força e Luz de Minas, Companhia multinacional norte-ameri-

cana com ramificações em toda a América Latina”. (GOUGH, 1994, p. 19)

O período que se inicia com a privatização dos serviços de energia elétrica, em 1912, e que vai
até 1980, é a longa dominação do mercado sobre a cidade, período marcado pela reiteração de certos
aspectos que definiram o perfil histórico da cidade: 1) a precariedade, inconsistência do projeto burguês
para a cidade; 2) a permanência do papel do Estado na vida da cidade e seu descompromisso com a
universalização do acesso do conjunto da população aos frutos da modernização da cidade; 3) a permanên-
cia da desigualdade de renda, riqueza e poder. Sobre este último aspecto lembre-se da muito pequena
tradição de escolha de prefeitos mediante o voto universal – 1945-64 e 1985/2000; o que tem uma série de
conseqüências importantes sobre a vida política, econômico-social e cultural da cidade.

2. A Invenção Mercantil (1914-1980)

2.1. A Privatização da Cidade
Há no ideário republicano brasileiro uma ambigüidade básica: de um lado é liberal à moda

norte-americana, a expressão máxima disto realizou-se na Constituição de 1891, inspirada na norte-ameri-
cana e que teve em Rui Barbosa seu articulador; de outro lado o republicanismo no Brasil é positivista e
interventor, pressupondo um Estado forte e presente, mesmo em atividades econômicas – é esta a inspiração
básica dos republicanos mineiros, que buscaram a transferência e construção da nova capital, como João
Pinheiro, como é a perspectiva de Aarão Reis e seu plano.

Estas correntes no interior do pacto republicano não tiveram convergência senão em poucos
momentos. De resto prevaleceu uma disputa que se expressa na crise no governo de Floriano Peixoto,
identificado com as correntes positivistas; na candidatura do General Hermes da Fonseca, contra os liberais
paulistas, apoiadores de Rui Barbosa; na permanente dissidência de Nilo Peçanha representante da corrente
positivista.

Se há disputa no campo eleitoral, nas práticas de governo a armadura institucional, que vai
marcar toda a República Velha, é, especificamente, liberal. Isto é, tanto a questão social, quanto a vida
econômica são encaradas como realidades reguláveis pelo mercado, com um mínimo de intervenção estatal,
que quando intervier nestes assuntos, o fará no sentido básico do provimento das condições da garantia dos
contratos, do direito de propriedade, etc. É este o sentido explícito do Código Civil de 1916, que é, em
última instância, o código da defesa da propriedade.

No que diz respeito a Belo Horizonte, à nova capital de Minas Gerais, nascida pelo influxo da
hegemonia republicana, tem-se que se o Plano da cidade, se seus idealizadores e construtores são republi-
canos positivistas, se a concepção e efetiva consolidação da cidade pressupõe uma persistente ação do
Estado – como já o havia afirmado Aarão Reis – na prática a condução da implantação da cidade mostrou-se,
depois de certo tempo, no início da década de 1910, descomprometida com a manutenção do esforço fiscal
e administrativo necessário para a plena consolidação da cidade.

Lembre-se, aqui, de que a cidade muito tempo não teve autonomia política, sendo dirigida por
prefeitos indicados pelo Governador do Estado. Esta circunstância marcou decisivamente a história da cida-
de: sem autonomia política, obrigada a se sujeitar ao jogo político das oligarquias mineiras, Belo Horizonte
sofrerá as conseqüências de acordos políticos, que para equilibrar os interesses dos diversos interesses
regionais, e sob a tutela do governo do estado, acabaram por bloquear seu desenvolvimento.

Um ponto onde isto é particularmente visível é no referente à questão fiscal. A construção da
cidade e sua efetiva consolidação, como era de se esperar, implicaram em gastos não cobertos por arrecada-
ção tributária, exatamente, porque são gastos prévios e vultosos, necessários à própria existência da cidade.
Assim, desde o início, sabia-se que a cidade teria que atravessar um período, não pequeno certamente, de
déficits orçamentários.

Estes déficits seriam tão menores, e menos prolongados, quanto mais rápido a cidade se eman-
cipasse. Contudo, por diversas razões, esta emancipação foi bloqueada por muito tempo.

Um primeiro fator de bloqueio adveio do próprio Plano da cidade. A virtual segregação que ele
implicava, com a divisão entre uma cidade de 1a categoria, no interior da avenida Contorno, e uma cidade de
2a categoria, nas áreas suburbana e rural, a desigual distribuição de serviços e equipamentos coletivos,
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repercutem sobre o preço da terra, determinando diferenciais que vão resultar na rápida ocupação das áreas
desassistidas da cidade. Veja-se o que diz Gough:

“...temos os seguintes dados para a distribuição da população por zonas residenciais no

ano de 1912. De um total de 38.822 habitantes, a zona residencial urbana respondia por

apenas 32% da população, a saber 12.033. O restante da população estava distribuído pela

zona suburbana, 14.842 equivalentes a 38% do total e na zona rural o número era 11.947,

equivalentes a 30% do total. O crescimento que havia sido planejado para ocorrer de den-

tro para fora acabou por tomar sentido inverso”. (GOUGH, 1994, p. 19)

Este processo tem pelo menos duas implicações importantes sobre as finanças públicas – 1) de
um lado isto significava que os gastos com a infraestrutura montada na área central só seriam amortizados
num prazo muito maior; 2) de outro lado o crescimento populacional nas áreas periféricas significava, na
prática, uma menor capacidade de arrecadação tributária.

Se a estes fatores somar-se o relativo ao endividamento decorrente da construção e instalação da
cidade, não há surpresa na existência de um significativo déficit fiscal de Belo Horizonte naquele contexto.

Se eram importantes os problemas fiscais da cidade não menos problemáticos eram as tensões
decorrentes do crescimento acelerado da cidade e seu impacto sobre uma infraestrutura não planejada para
absorvê-lo. Assim no início da década de 1910 a cidade enfrentava tanto uma crise fiscal, quanto a preca-
riedade de sua infraestrutura urbana fora da avenida do Contorno.

Diante deste quadro apresentavam-se duas possibilidades de enfrentamento das questões: 1) a
primeira seria o aprofundamento da intervenção do governo do estado na linha do que Aarão Reis propugnou
deste seu primeiro estudo sobre a cidade; 2) a segunda possibilidade, a que efetivamente foi implantada, foi
o abandono do Plano de Aarão Reis e a privatização da cidade.

Não se queira ver no anterior uma defesa do Plano de Aarão Reis, que ele também era proble-
mático por seu explícito caráter segregacionista. O que se coloca aqui é apontar uma guinada na política
para a cidade, com o predomínio do mercado em sua concepção e dinâmica, predomínio este que matizado
a partir da década de 1930, pela volta de certa intervenção estatal, manteve-se no essencial até a década de
1980, quando em função da crise geral da economia brasileira, da crise específica do estado, do avanço das
lutas sociais, a cidade passará a ter novos parâmetros para seu desenvolvimento.

O relatório do Prefeito Olyntho Meireles, de 1912, dá conta da situação financeira da prefeitu-
ra: “o Estado continuava a provê-la (a cidade) de recursos periodicamente, levando, entretanto, ao débito da
Prefeitura as importâncias fornecidas”.

“O resultado de tal política era o acumulo por parte da municipalidade de uma dívida total

de 8.791:0006$415 em 1910 para uma receita arrecadada de 1.134:932$411 naquele ano

e numa despesa de 2.534:346$858 em 1911”. (GOUGH, 1994, p. 38)

É este endividamento crescente e o agravamento das condições de infraestrutura da cidade,
que estão na base da decisão de privatizar, em 1912, os serviços de energia elétrica e de transporte urbano
(bondes) da cidade.

A lógica, naquela época, como hoje, na defesa da privatização, era a incapacidade do poder
público de arcar com os investimentos necessários para atender à demanda crescente de infraestrutura urbana.

Uma análise do processo de privatização destes serviços, que perdurou de 1912 a 1926, e que
depois foi retomado em 1929, prolongando-se até a década de 40, o referente ao sistema viário, e até a
década de 1960, referente ao sistema de energia elétrica, é reveladora.

Os déficits orçamentários e o endividamento crescente do município em relação ao governo
estadual são aspectos permanentes da vida da cidade em suas primeiras décadas. Se é dramático o quadro em
1912, como se vê pelo Relatório de Olyntho Meireles, não é menos grave a situação em 1937; veja-se sobre
isto o Relatório de Otacílio Negrão de Lima. (GOUGH, 1994, p. 39)

Na verdade este quadro é o resultado de um desequilíbrio estrutural e de um equívoco na
condução da política de constituição do espaço da cidade. O desequilíbrio estrutural decorre de duas fontes:
a) a atribuição ao município do atendimento de certas necessidades que demandam vultosos investimentos,
como o fornecimento de energia elétrica; b) a ausência de autonomia financeira do município, atrelado que
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era aos interesses e prerrogativas das finanças estaduais. O referente ao equívoco da política de organização
do espaço urbano manifesta-se na hipertrofia do crescimento populacional na área externa à Avenida do
Contorno ocasionando dois agravantes do quadro orçamentário – a) a pressão para a instalação de equipa-
mentos e infraestrutura que só estavam previstos, naquele momento, para a área urbana; b) o agravamento
do desequilíbrio na arrecadação fruto tanto das dificuldades de cadastramento desta rápida ocupação subur-
bana e rural, quando da própria incipiência destas receitas posto que incidentes sobre as precaríssimas
condições de infraestrutura ofertadas pelo Poder Público.

A estes aspectos deve ser acrescentado em último, talvez o mais importante, que era a própria
decisão da construção da nova capital e o previsível período de déficits orçamentários que ela teria até a sua
completa consolidação.

Assim, quando se resolve, em 1912, em função dos déficits orçamentários, do endividamento
do município com relação ao governo do estado, privatizar os serviços de bondes e de energia elétrica, isto
tem algo de farsesco.

A privatização destes serviços é, simbólica e materialmente, a explicitação em Belo Horizonte
da vitória dos setores que defendiam um Projeto de República centrada na hegemonia da propriedade priva-
da e no liberalismo. Deste modo entre 1912 e 1926 os serviços de energia elétrica e de bondes foram
controlados por um consórcio liderado pela empresa Sampaio Correia. Durante estes anos foi constante a
reclamação da população quanto aos preços e precariedade dos serviços. Veja-se o acontecido em 1922:

“Pelo ano de 1922 reinava grande descontentamento na capital, pelo serviço de bondes da

Companhia Força e Luz, de que era concessionário o Sr. Carvalho Brito. Havia certa animo-

sidade contra a Empresa Gomes Nogueira, parece que então a única proprietária dos cine-

mas da Capital, pela elevação de preços de entrada ao se exibirem filmes de melhor quali-

dade”. (MOURÃO, 1970, p. 310)

Depois de manifestação em frente ao cinema Odeon, em 1º de julho de 1922, houve invasão,
depredação da sala e intervenção policial “Alguém propôs de massa popular a queima de bondes e a multidão
se deslocou procurando esses veículos. [...]dizem que foram incendiados cinco veículos.”

“Finalmente, as autoridades policiais dominaram a situação, com violência, inclusive da cavala-
ria que dava fortes golpes de espada, tendo havido numerosas prisões”. (MOURÃO, 1970, p. 311)

No ciclo memorialístico de Pedro Nava no referente aos anos 20 em Belo Horizonte, mais de
uma vez, há referências ao descrédito e irritação da população com relação à empresa de Carvalho Brito e
seus precários serviços de energia elétrica e de bondes. É esta a motivação central para que em 1926 a
Prefeitura volte a ser responsável por estes serviços. Esta situação de controle público vai perdurar até
1929, quando haverá nova privatização. Nesta nova privatização o controle será transferido para uma em-
presa multinacional a Bond and Share, que terá monopólio do serviço de Bondes até 1948, e dos serviços de
energia elétrica até 1972.

Analisando este processo, a recaída privatista, Philip Gough mostra que isto se deveu à uma
manobra político-eleitoral. Necessitados de recursos para bancar a campanha da Aliança Liberal em 1929, o
Presidente do estado de Minas Gerais, Antônio Carlos, teria negociado a ajuda financeira da empresa estran-
geira mediante a entrega da concessão dos serviços de energia elétrica. (GOUGH, 1994, p. 23)

O retorno privatista não só não resolveu os crônicos problemas de abastecimento de energia
para Belo Horizonte como até agravaram-nos. A primeira conseqüência da privatização foi a elevação das
tarifas. (GOUGH, 1994, p. 24). A  nova concessionária, apesar de sistematicamente lucrativa, não realizou qualquer
esforço de investimento compatível com as necessidades da cidade. Veja-se a síntese de Philip Gough:

“Assim, concluímos que Belo Horizonte enfrentou sérios problemas com o fornecimento de

energia elétrica até a década de 1970 o que provavelmente impactou seu desenvolvimento,

retardando-o. As razões para tais problemas, como vimos, residem no pouco interesse da

companhia privada que estava incumbida de gerar energia para o sistema, em fazer novos

investimentos de vulto para suprir deficiências de abastecimento”. (GOUGH, 1994, p. 29)

Neste sentido há uma desagradável sensação de deja vú nos episódios recentes referentes à
precarização dos serviços depois da privatização destes anos 1990.
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2.2. A Volta do Plano e a Permanência do Mercado
A Revolução de 1930, em que pese o muito que se possa contestar sobre seu real caráter

revolucionário, significou mudanças significativas em vários aspectos da vida social brasileira. Em síntese a
Revolução de 1930 é o resultado do esgotamento de um determinado modo de acumulação de capital no
Brasil, inviabilizado pela crise de 1929. Foi, decisivamente, a crise de 1929 que bloqueou a possibilidade do
uso das velhas práticas de acomodação política que tinham garantido a estabilidade do pacto oligárquico
desde o Governo de Prudente de Morais. Estas práticas acomodatícias baseavam-se na capacidade das elites
governamentais de absorverem as eventuais divergências-oposições, como as representadas pelas candida-
turas de Rui Barbosa – 1909, 1914, 1918 – de Nilo Peçanha – 1922 – sem traumatismos para a ordem
oligárquica.

Neste sentido a divergência decorrente de lançamento da candidatura Júlio Prestes, em 1930,
contra a regra do rodízio Minas-São Paulo, pareceu à primeira vista mais uma escaramuça, que terminaria,
como todas as outras, em acomodação. E teria sido mesmo assim, talvez, senão se interpusesse o inesperado
do assassinato de João Pessoa, e, sobretudo, se não fossem tão contundentes as conseqüências da crise de
1929 sobre uma economia profundamente atrelada à exportação de um único produto agrícola.

A Aliança Liberal, que reunia a maioria da oligarquia mineira, setores da classe média paulista
(Partido Democrático), as oligarquias do Rio Grande do Sul e parte da oligarquia paraibana, não tinha
divergências de fundo com a chamada Concentração conservadora: Getúlio Vargas tinha sido um Ministro da
Fazenda de Washington Luís identificado com o essencial de sua política; veja-se também o caso de Melo
Viana, Vice-presidente da República entre 1926 e 1930, político inteiramente vinculado ao PRM, à sua
ideologia e prática, e que apoiará Washington Luís como parte de sua disputa local com Antônio Carlos.

Há um episódio em Minas Gerais que explicita exemplarmente o que se está dizendo. Trata-se
da própria composição da Concentração Conservadora de Minas Gerais. Entre os membros mais ativos da
concentração encontra-se Carvalho Brito. Este foi o principal concessionário de energia elétrica e Viação
Urbana de Belo Horizonte de 1912 a 1926, quando os serviços foram municipalizados e, posteriormente,
entregues ao capital estrangeiro. A partir de 1929, Carvalho Brito passou-se à oposição a Antônio Carlos e
ao PRM, enquanto estes buscam financiar a campanha de Aliança Liberal com recursos provenientes da Bond
and Share.

Carvalho Brito e Melo Viana, lideres da Concentração Conservadora, oponentes da Aliança Libe-
ral, só o eram, de fato, na medida, de seus interesses imediatos. Um exame das plataformas programáticas
dos dois grupos revela uma sintonia básica sobre o essencial: a defessa de interesses das classes conserva-
doras (BRITTO,1930).  Mesmo no referente à crise do café não há divergências profunda entre os dois grupos.
Sobre a necessidade de sua sustentação, veja-se o que diz o então candidato Getúlio Vargas, em 1930:

“O plano que agora falhou, com estrépito, alarmando o país todo, visava menos a defesa
propriamente dita, da produção cafeeira, do que a sua valorização imediata. Esta deve
ser alcançada não de chofre, mais logicamente, por etapas, em conseqüência daquela”.
(VARGAS, 1930, p.127)

Vargas na verdade, repete na sua plataforma os princípios que o tinham norteado na política
como ministro da Fazenda de Washington Luís. Não há divergência entre eles quanto a centralidade do café
e a necessidade de sua defesa, valorização. A diferença entre a política de valorização conduzida pelo
governo e a preconizada por Getúlio Vargas é mais quanto ao método e temporalidade do processo. Vargas
imaginava que uma política de autêntica defesa do café demandava tempo, tempo que ele não sabia que a
crise não daria. Neste sentido tanto a política do governo quanto a plataforma da Aliança Liberal  eram
equivocadas, na medida em que não se apercebiam da intensidade e extensão da crise  que já estava em
curso. É sobretudo a crise que vai obrigar a um efetivo giro na política da Aliança Liberal  no governo. A
defesa da atividade cafeicultura que se vai praticar a partir de 1931, redefiniu o papel do Estado na econo-
mia brasileira e foi uma imposição da crise. Celso Furtado (1970) tem  ainda a mais acreditada análise deste
processo e sua tese básica continua sólida ao apontar o conjunto das políticas da renda dos cafeicultores
como matriz de um novo modo de funcionamento  da economia brasileira com a emergência da ênfase no
mercado interno por meio da substituição de importações.

Toda a efetiva virada que a política brasileira vai experimentar a partir de 1930 não está
anunciada na plataforma da Aliança Liberal. Se há menção à necessidade de aperfeiçoamento do sistema de
ensino, de enfrentamento da questão social mediante legislação que valorize o trabalho, e mesmo haja
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capítulo que fale do Desenvolvimento Econômico (VARGAS, 1930, pp. 113 – 116), a plataforma aliancista nem de
longe sugere a amplitude das políticas, intervenções, regulamentações, legislações que o Estado vai condu-
zir a partir de 1930. De tal modo que se se procurar a matriz efetiva da motivação do novo papel que  o
Estado passará a exercer no Brasil ele estará menos na consciência de seus dirigentes e sim, decisivamente,
nas conseqüências e desdobramentos da crise de 1929 e suas exigências. A crise ao inviabilizar os funda-
mentos econômicos de sustentação da ordem  oligárquica precipitou um processo de mudanças cujo resulta-
do será a expansão industrial e o principal agente, o Estado. Um Estado que  vai se  tornar produtor,
agenciador de interesses, planejador, regulador. É, de alguma forma, o Estado pensado pelos positivistas, e
não  por acaso montado por um entusiasta de pregação do grande líder positivista do Rio Grande do Sul,
Júlio de Castilhos, que é Getúlio Vargas.

No referente a Belo Horizonte, capital  do estado que foi o esteio da Aliança Liberal, a Revolu-
ção de 1930 não trará mudanças do grupo dirigente, que o seu núcleo hegemônico apoiou a revolução.
Contudo, no plano econômico é forte o impacto da Revolução de 1930 sobre a cidade. A mais importante
característica deste impacto é a entrada da cidade no caminho da industrialização.

Diz Philip Gough:

“Uma política industrial mais agressiva todavia, só foi implementada quando as condições
políticas do país assim o permitiram. Isto é, em período após a revolução de 1930. É
justamente da década de 1930, mais precisamente em 1936, a primeira tentativa de esta-
belecer um distrito industrial na capital[...]. Algumas industrias chegaram a se instalar na
região, entre as quais se destaca a Cia. Souza Cruz de cigarros. Todavia o distrito não
prosperou e logo o governo do estado passava a procurar um outro local para instalação das
industrias[...]. As razões do fracasso de tal iniciativa passam por duas questões: a ambiental
e a energética”. (GOUGH, 1994, p. 65–66)

A solução destes dois constrangimentos foi a escolha de uma área para a montagem do distrito
industrial de Belo Horizonte fora do município, em Contagem, reduzindo assim o impacto ambiental direto
sobre a cidade, e fugindo do gargalo representado pela Bond and share e sua recusa em ampliar a produção
de energia para Belo Horizonte. A cidade Industrial de Contagem, chamada de Juventino Dias, é o marco
tanto do explícito comprometimento do estado com a industrialização, quanto de um novo gradiente de
expansão urbana da cidade para oeste. (GOUGH, 1994, p.67)

Ao mesmo tempo que a década de 1930  vê o inicio da expansão industrial de Belo Horizonte,
é desta época o segundo ciclo de planejamento urbano de Belo Horizonte, que tendo início em 1935, no
governo do prefeito Octacilío Negrão de Lima, irá até o início dos anos 50, no governo do prefeito Américo
René  Giannetti: Octacilio Negrão de Lima foi prefeito em Belo Horizonte por duas vezes – 1935 – 38,
nomeado pelo interventor Benedito Valadares; 1947 – 51, neste pelo voto popular. Sucederam-no José
Oswaldo Araújo , 1938 – 40, e Juscelino Kubistchek, 1940 – 1945, e Américo René Giannetti, 1951 – 55.
Entre 1945 e 1947, ocuparam a prefeitura os seguintes prefeitos: João Gusman Jr.; Pedro Laborne Tavares;
Gumercindo Couto e Silva; Emídio Beruto e João Franzen de Lima.

Trata-se aqui de um retorno do planejamento da cidade à luz de duas grandes questões: a) a
centralidade que a industrialização assumiu a partir de 1930 como quase sinônimo de desenvolvimento
econômico e social e b) a constatação do desordenado processo de ocupação da cidade fora da avenida do
Contorno. Assim o planejamento da cidade, que se vai buscar a partir, visará tanto enfrentar o
desordenamento de expansão urbana, quanto a constituição de base infra-estrutural para o desenvolvi-
mento industrial da cidade.

Para acompanhar a questão urbana da cidade é criado em 1934 a Comissão Técnica Consul-
tora de Cidade:

“A comissão foi oficialmente instalada em outubro de 1934, formada por quatro

subcomissões; engenharia, arquitetura e urbanismo, higiene industrial e comércio. ...Em

seu trabalho preliminar, o engenheiro (Lincoln Continentino) apontou alguns problemas

cuja solução não pode prescindir de um plano sistematizado e ocasional de expansão...”.

(CASTRIOTA; PASSOS, 1998, p. 135)
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Vai se destacar neste amplo processo de replanejamento da cidade, depois do plano básico de
Aarão Reis, o engenheiro Lincoln Continentino, que vai sintetizar suas concepções sobre urbanismo em um
livro de 1937 – Saneamento e Urbanismo. Veja-se um resumo de sua atuação:

“Suas idéias, embora nunca implantadas em seu conjunto, marcaram as administrações de

Octacilio Negrão Lima, Oswaldo Araújo e Juscelino Kubistchek, entre 1935 e 1951: a execu-

ção de algumas radiais propostas, como o prolongamento das avenidas Amazonas e Afonso

Pena; alongamento da Tocantins, atual Assis Chateaubriand, abertura das avenidas sanitá-

rias Pedro I, posteriormente Antônio Carlos, Pedro II, Silviano Brandão, Tereza Cristina e

Francisco Sá, a canalização do ribeirão Arrudas em toda zona urbana, com a execução de

emissário  de esgotos em trecho de uma das margens; e a urbanização da Cidade Jardim e

da Pampulha, dentro da concepção de ‘cidade-jardim’.” (GUSTIN; ARAÚJO; CAMPOS, 1996, p. 28)

Trata-se da mais importante e ampla intervenção urbana em Belo Horizonte depois de sua
construção, marcando um novo tempo de planejamento depois de longa dominância do laissez-faire que
havia produzido um tal quadro de precariedade urbana nas áreas externas à avenida do Contorno, que se
impunha a volta do plano.

Ao lado deste retorno de planejamento urbano, duas outras realidades vão se somar na redefinição
do perfil da cidade – a verticalização e a industrialização. São de 1935, o primeiro arranha-céu da cidade, o
Edifício Ibaté, com 10 andares, e a Feira de Amostras, também de 10 pavimentos, que dão início ao processo
de verticalização da cidade.

Contudo, nem este retorno do plano, nem o diagnóstico, antigo, quanto ao desequilíbrio do
desenvolvimento urbano de Belo Horizonte, expresso na precariedade da infra-estrutura das áreas externas à
avenida do Contorno, reverteram o processo de hipertrofia da centralização da cidade. Este hipercentralização
ainda hoje dominante é a mais permanente manifestação da virtual segregação, que marcou a urbanização da
cidade com o sistemático desassistimento das áreas periféricas desprovidas de equipamentos, que vão se con-
centrar apenas em certo trecho do anel interno à avenida do Contorno. Veja-se sobre isto um registro de 1967:

“...todos esses tipos de crescimento urbano, mais antigo ou mais recente, deram a Belo

Horizonte uma forma de funcionamento não usual em cidades destas dimensões: o grande

poder de centralização exercido pelo centro urbano em relação às áreas periféricas. Salvo

algumas exceções, quase todos os bairros vivem em relações muito diretas com o centro

comercial”. (BARBOSA, 1967, p. 28)

Mais de trinta anos depois, e muitas intervenções realizadas, e o quadro de hipercentralização
de Belo Horizonte não foi superado.

Em síntese pode-se dizer que a volta do planejamento, que os projetos de expansão para a
região norte – complexo da Pampulha, Aeroporto, abertura das avenidas Antônio Carlos, e Pedro I – e para
a região oeste – abertura da avenida Pedro II, expansão da avenida Amazonas, instalação da Cidade Indus-
trial em Contagem, foram decisivos para a efetiva consolidação do tecido urbano da cidade. Contudo, estas
intervenções não foram capazes de reverter a hipercentralização, e, sobretudo, vão beneficiar os grandes
latifundiários urbanos da cidade.  São estes os grandes beneficiários do processo de expansão urbana aos
saltos que se deu em Belo Horizonte. Dito de outra forma e sinteticamente – o planejamento na cidade,
mesmo em suas épocas de maior prestigio e atuação – 1935-54, 1964-80, - foi, sobretudo, instrumento
auxiliar dos interesses do mercado, interesses estes que jamais foram afrontados pelos planos, mesmo quan-
do assim o exigia o interesse coletivo.

A expansão urbana aos saltos foi o mais importante instrumento da valorização das terras nos
intervalos inter aglomerações de equipamentos urbanos, e ao longo dos eixos de expansão. Não por acaso os
especuladores imobiliários e os oligopolistas do transporte urbano foram, até recentemente, os principais
agentes do clientelismo político municipal.

A década de 1930 assiste à retomada do plano em Belo Horizonte. Assiste mais, assiste ao
início da verticalização, à expansão da cidade para os eixos norte e o oeste, ao início da industrialização e
da imposição modernista com o complexo da Pampulha; assiste, sobretudo, à uma explosão populacional.
Veja-se a Tabela 2.
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Se é expressivo o crescimento da população, acima das médias do estado e do país, também
expressivo é o avanço da vida econômica na cidade.

Esta tendência de industrialização de Belo Horizonte vinha se dando desde a década de 1920
quando a cidade já ocupava o segundo entre as mais industrializadas do estado. Em 1946 Belo Horizonte já
é o primeiro município mais industrializado do estado, com 14% do valor da produção industrial. Em 1962,
Belo Horizonte continuará a liderar a produção industrial do estado, com 11,8% do total, a que se deve
agregar a produção de Contagem com 8,1%. (SINGER, 1968,p. p. 254-264).

Este fato, o surgimento de Contagem, como o segundo município mais industrializado do
estado, em 1962, expressa algo já discutido aqui anteriormente. A precariedade da oferta de energia por
parte da subsidiária da Bond and Share obrigou o Estado a implantar a Cidade Industrial em Contagem e a
buscar viabilizar o aumento da oferta da energia mediante a constituição de empresa estatal de energia
elétrica, a CEMIG, criada em 1952.

Assim, só, de fato, na década de 1950 é que o desenvolvimento industrial de Belo Horizonte
poderá se dar sem os constrangimentos da carência de energia elétrica. Diga-se, também, que este desenvol-
vimento terá um forte componente de especialização. É majoritária a participação do ramo metal-mecânico-
material elétrico em Belo Horizonte e Contagem. Em 1965 ele era responsável por 37,3% do número de
estabelecimentos em Belo Horizonte, e por 29,7% do número de operários. Para Contagem este ramo, em
1965, empregava 50,1% da mão-de-obra industrial do município (PEREIRA e COSTA, 1967, p.p. 58 e 59).

Ao lado da atividade industrial expandir-se-ão também no município as atividades comerciais
e bancário-financeiras. Veja-se tabela.
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Esta tendência de crescimento do setor terciário acentua-se nas décadas seguintes. O cresci-
mento e diversificação do setor terciário serão, na verdade, as características mais marcantes de Belo Hori-
zonte nas últimas décadas. Veja-se o texto:

“A partir dos 80 – malgrado a crise brasileira na “década perdida” e a presença deste
chamado hiato de produtividade – Belo Horizonte experimenta uma diversificação de seu
setor terciário que vem diferenciá-la no cenário nacional. Detendo o mais baixo índice
industrial (PIB industrial/população) dentre as grandes capitais brasileiras, BH sofre um
processo de diferenciação de seu setor serviços que não encontra paralelo no Brasil.

...As taxas de crescimento, pós-80, dos serviços modernos são as maiores
entre as capitais brasileiras. Basicamente os chamados serviços produtivos e financeiros
(consultorias, projetos, serviços profissionais e de negócios, seguros, intermediação etc)
que atendem diretamente aos setores produtivos industriais de in hinterland”. (CERQUEIRA ;

SIMÕES, 1997, p. 450)

Trata-se então, de acompanhar uma trajetória em que a cidade, inicialmente constrangida em
seu desenvolvimento industrial por precariedade do abastecimento de energia, resolvido este estrangula-
mento, com a criação da CEMIG, experimentará considerável expansão industrial – centrada no duo mínero –
metalúrgico – até a década de 1970. A partir daí haverá modificação nas linhas de expansão das a atividades
econômicas da cidade com a crescente importância que vão adquirir as atividades de serviços.

Na verdade esta especialização da cidade em atividades do terciário é tanto resultado de
tendência geral quanto resposta específica da cidade à uma considerável presença de instituições e políticas
sintonizadas com a modernização contemporânea e materializada na instalação de uma série de instituições
de ensino, de planejamento e de ciência e tecnologia.

Registre-se que a tradição de utilização de instrumentos atualizados de modernização, pla-
nejamento e gestão de políticas públicas é precoce em Belo Horizonte, desde a sua fundação, e ainda mais
fortalecida na década de 1930 com ciclo de intervenções da era Varguista. É esta a matriz da criação da
Cidade Industrial de Contagem , em 1941, da elaboração do Plano de Eletrificação de Minas Gerais, em
1950, da criação da CEMIG, em 1952, da criação do BDMG, em 1962, da criação da Fundação João Pinhei-
ro, do CETEC, etc.

Na década de 1970, agora sob o influxo do planejamento tecnocrático da ditadura militar, vai
se ampliar ainda mais a presença do planejamento com a experiência do Planejamento da Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte.

Neste passo do trabalho tem sido considerado o período que iniciado com a Revolução de
1930, é marcado pela volta do Planejamento, depois de hiato especificamente mercantil no referente às
políticas para Belo Horizonte. Este período de retorno do plano, de 1930 a 1980, foi de consideráveis
modificações na cidade – sua consolidação como metrópole; sua consolidação como pólo de serviços diver-
sificados. Ao mesmo tempo houve melhorias nos indicadores demográficos clássicos – esperança de vida,
mortalidade infantil, escolarização etc – como aliás aconteceu em todo o país.
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No entanto, se houve avanços materiais, se ocorreu  inegável  modernização, se foi considerá-
vel o aparelhamento da cidade em sintonia com as tendências gerais, a cidade é mais que isso, é também
vida política, social e cultural.

No plano político registre-se que a cidade tem tido, desde seus inícios, muito vivas atividades
– seja de afirmação da ordem, seja de contestação: lembre-se a greve geral de 1912, com barricadas na rua
da Bahia; lembre-se a greve em protesto pela execução Sacco e Vanzetti, em 1927; lembre-se os protestos
e motim popular em 1922, contra o aumento do preço das entradas para os cinemas  e das passagens de
bonde; lembre-se a própria resistência os moradores da Favela e do Leitão em abandonarem suas casas como
queria o Plano de Aarão Reis; lembre-se a greve de 1968; as lutas pela moradia e também a mobilização
conservadora que precedeu e fortaleceu o golpe de 1964.

Por outro lado é de se perguntar se a atividade política, seja do Estado, seja a da sociedade
civil, tem sido capaz de, de fato, modificar as condições de vida na cidade. A resposta a isto é, de saída,
positiva – houve melhoria dos indicadores de qualidade de vida ao longo das últimas décadas, isto é,
ampliaram-se a taxas de alfabetização, foram reduzidas as taxas de mortalidade infantil, aumentou a espe-
rança de vida ao nascer, ampliaram-se as redes de atuação à saúde, de esgotamento sanitário e de canaliza-
ção da água. Se é positivo o quadro de indicadores quando se realiza análise temporal, os níveis absolutos
de alguns destes indicadores continuam problemáticos.

Reconhecer a melhoria dos indicadores de qualidade de vida na cidade não significa, contudo,
desconhecer as profundas desigualdades que  continuam a marcar a cidade. Isto é, que os avanços ocorridos
não significam uma reversão da tendência geral de apropriação desigual do espaço urbano, mantendo-se, no
geral, a marginalização de parte considerável da população do melhor dos equipamentos urbanos. Veja-se o
referente à população em favelas. Em 1966 publicou-se Levantamento da População Favelada de Belo Hori-
zonte, que falava na existência de 79 favelas, com 25.076 domicílios, com cerca de 119.799 pessoas.
(Departamento de Habitação Popular 1966, p. 12)

Para 1991, os dados do censo mostravam a existência de 103 favelas em Belo Horizonte, com
51.735 domicílios, que, considerando-se a mesma média de habitantes por domicílio que em 1966 (4,77)
resulta numa população favelada de 246.775 pessoas, cerca de 12,%  da população total da cidade. (IBGE,

Censo Demográfico. 1991.)

Para 1966, o percentual de população favelada em Belo Horizonte era de 12,4% o que revela
que o crescimento e a modernização  da cidade não têm sido capazes de incorporar um considerável contin-
gente de pessoas ao melhor da urbanização. Ainda que se possa invocar a existência de alguns melhoramen-
tos urbanos para as áreas faveladas, isso não autoriza outra interpretação que não a que  vê na favela uma
manifestação exemplar do caráter discricionário, excludente do desenvolvimento urbano de Belo Horizonte,
processo de resto típico das grandes cidades brasileiras e reflexo do modo de desenvolvimento do capitalis-
mo brasileiro, historicamente concentrador de renda, da riqueza, de poder e de informação.

Assim, Belo Horizonte, cidade que nasceu do planejamento, da vontade política, que assiste à
períodos de forte presença da intervenção do poder público como o de 1935-54, 1964-1980, manteve-se, no
essencial, de um lado impermeável a um efetivo processo de democratização de seus equipamentos e servi-
ços e de outro lado, território da especulação imobiliária, da concentração e centralização dos equipamen-
tos e serviços urbanos.

É este quadro que começa a ser rompido nos anos 80, fruto  da crise financeira e de legitimação
do Estado, que leva ao fim da ditadura militar, e do avanço dos movimentos sociais, da luta política e
sindical, que vão resultar na década de 1990 na vitória eleitoral de projetos políticos sintonizados com os
interesses democrático-populares, dando início à terceira invenção da cidade, a invenção social.

3. A Invenção Social  (1980-2000 e...)
Os anos 70 marcaram a transformação de Belo Horizonte em metrópole industrial. Os governos

estadual e federal, sob controle militar e domínio tecnocrático, conseguiram atrair para Belo Horizonte e
sua região metropolitana um conjunto de grandes projetos industriais nos setores de bens de capital e
consumo durável. A metrópole se consolidou como centro de prestação de serviços de uma vasta área
industrial que se estendia por raio de mais de cem quilômetros, enquanto estimulava também as articulações
pendulares com alguns municípios vizinhos, particularmente aqueles sedes das novas indústrias e outros que
abrigaram a população migrante atraída pelo milagre mineiro.

Belo Horizonte, a exemplo de outras cidades brasileiras industrializadas (como nos demais
países capitalistas), parecia subordinar-se docilmente aos requisitos da indústria. Isto significava, entre
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outras coisas, o direcionamento dos investimentos públicos para criar as condições gerais de produção
(infra-estrutura, transportes, mercados de trabalho e imobiliário, entre outros) direta e indiretamente
requeridas pelo capital industrial. Significava, também, um avanço seletivo nas condições de consumo
coletivo e privado, segundo as demandas e possibilidades dos mercados urbanos para os novos produtos da
indústria brasileira, tanto na cidade quanto em sua região de influência. A implantação da Fiat Automóveis
em Betim, a muito desejada indústria motriz, consolidou o processo industrial na região metropolitana da
capital mineira.

A subordinação da cidade, tradicional espaço privilegiado da política e da cidadania, aos re-
quisitos da industrialização centrada no capital multinacional com o apoio do Estado desenvolvimentista
parecia inevitável e conseqüente, no contexto totalitário daquelas décadas. Ademais, o processo de
despolitização do espaço urbano era já descrito há décadas em todo o mundo capitalista. O urbanismo e o
planejamento urbano há já muito cuidavam de buscar soluções técnicas e politicamente descompromissadas
para responder às novas demandas colocadas pelo intenso e extensivo processo de urbanização. Neste
sentido, os planos urbanos se centravam em grandes propostas reformistas adaptadas à lógica urbano-
industrial, enquanto as leis de uso e ocupação do solo cuidavam de ordenar o espaço da cidade segundo as
necessidades imobiliárias colocadas como demandas do comércio e serviços e das residências da classe
média. Tratados como bens e serviços de mercado, os serviços urbanos excluíam assim a maior parte da
população, incapaz de pagar pelo processo de urbanização.

A expansão metropolitana foi a tônica das décadas de 70 e 80. Eixos viários, distritos industri-
ais, infra-estrutura e serviços de apoio à produção industrial deram a tônica do crescimento urbano. Na sua
esteira, a proliferação de loteamentos periféricos, na maioria ilegais, surgiram para abrigar a imensa popula-
ção migrante que se dirigiu à região urbana de Belo Horizonte. A cidade explodiu sobre sua periferia, carreada
e carregada pelas demandas do processo industrial. Novos bairros e condomínios de classe média alta, acom-
panhados de grandes equipamentos comerciais, cuidaram de estender o espaço urbanizado por sobre municí-
pios vizinhos, ao mesmo tempo em que geravam impactos sócio-econômicos e pressões populacionais sobre
as pequenas cidades-sede, distritos e espaços rurais adjacentes. A subordinação da cidade (e do antigo
campo) às lógicas da produção industrial capitalista se fez, então, aparentemente integral.

Na cidade metrópole, o centro implodiu sobre si mesmo e cresceu sobre a periferia imediata,
adensando, verticalizando e consolidando o espaço do poder. Na região metropolitana, o processo urbano se
estendeu englobando campo e cidade numa unidade lógica e pretensamente ordenada. De fato, apenas uma
pequena parcela do tecido urbano em expansão era objeto mínimo de ordenação, visto que apenas partes da
região interessavam ao capital e ao poder público constituído.

3.1. A Repolitização do Espaço Urbano
A expectativa de crescente despolitização da cidade – e ainda mais, do espaço urbano e metro-

politano, produto mesmo do capitalismo industrial – aparecia como um corolário necessário do processo de
destruição da velha cidade. O tecido urbano-industrial, subordinado à lógica da acumulação capitalista
industrial de Estado, seria a espacialidade hegemônica virtual, despolitizada e funcionalizada segundo a
ordem definida pela divisão técnica e social do trabalho, tendo como referência a busca do progresso que o
desenvolvimento industrial há muito prometia. A exemplo das propostas urbanísticas pretensamente técni-
co-científicas do início do século, tratava-se de criar condições favoráveis para a reprodução humana nas
periferias das cidades, mesmo que isso implicasse a exclusão da população trabalhadora da centralidade
urbana, do locus do poder, da festa e do excedente coletivo, enfim, da cidadela. A ideologia do habitat
humano pregada pelo racionalismo progressista permitia e justificava (fato recorrente no Brasil1) a substi-
tuição do direito à cidade pelo direito à habitação. Assim, a despolitização da cidade se consumava e logo
se estendia ao espaço urbano como um todo, este já destituído por natureza dos atributos sócio-político-
culturais da antiga cidade – os atributos da urbs, da civitas, da polis.

Entretanto - já previra Henri Lefèbvre em seu controvertido A Revolução Urbana – vinha ressur-
gindo, ainda num campo cego e sob o foco hegemônico do holofote industrial, uma praxis urbana, uma
repolitização da cidade resgatada como espaço de vida e da reprodução, do exercício do poder, do excedente
e da festa coletivas – o espaço do social2. Termos como cidadania e política, tão caros ao sentido mesmo da

1 Desde o Plano de Belo Horizonte e repetidamente ao longo deste século, culminando com os conjuntos habitacionais dos anos 60,  justificou-se a

exclusão dos trabalhadores e população pobre das áreas urbanas centrais com argumentos habitacionais, higienistas, de qualidade  de vida, etc..

2 Henri Lefèbvre escreveu amplamente sobre o direito á cidade (1968) e a revolução urbana (1970/1999), logo ampliando sua visão para discutir o papel
do espaço (urbano) na sobrevivência do capitalismo (e de suas relações de produção) (1973/1976) e finalmente, sobre a produção social do espaço

(1974/1991).
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cidade, foram resgatados para o debate político, não apenas no contexto brasileiro mas em todo o mundo.
Este renascimento do sentido final da cidade, centro da civilização, não ficou restrito ao espaço da cidade
pré-industrial (política ou mercantil). Estendeu-se com e pelo tecido urbano-industrial, superando logo a
dimensão metropolitana, englobando cidade e campo em geral. Os MSUs - movimentos sociais urbanos, que
caracterizaram o final dos anos setenta, multiplicaram-se e se estenderam por todo o espaço integrado ao
sistema urbano-industrial na década seguinte, dando origem aos múltiplos processos organizacionais da
sociedade civil que ainda hoje marcam a sociedade brasileira. Nos anos 90, perderam definitivamente seu
caráter restrito às áreas urbanizadas, estendendo-se ao campo, à fronteira agrícola, aos povos das florestas;
enfim, todo o espaço social se politizou com a extensão do tecido urbano. Os Sem-Terra, organizados no MST,
não são mais apenas camponeses, historicamente excluídos da economia e sociedade brasileiras, buscando
sua sobrevivência e abandonados à sua própria sorte. São neo-agricultores, trabalhadores urbanos e rurais,
organizados no mais forte e expressivo movimento social que o Brasil gerou no seu ainda recente processo de
redemocratização. A cidade, espaço da política e da cidadania, ao se estender sob a forma de tecido urbano ao
espaço social como um todo, estendeu consigo suas tradições da polis e da civitas, fazendo-o seu dileto
herdeiro. Iniciou-se, irreversivelmente, o processo virtual de urbanização total da sociedade brasileira3.

Belo Horizonte, metrópole em franco crescimento e expansão urbano-industrial sobre sua região
imediata, não poderia evitar o processo de repolitização urbana que vinha marcando essa etapa do capitalis-
mo industrial (em crise e conseqüente transformação, como indubitavelmente evidenciado nos anos 90).

Já ao final da década de setenta a mobilização política da sociedade em torno de questões
ligadas às condições coletivas de reprodução nas áreas urbanas em todo o país forçava o governo tecnocrático-
militar a olhar para problemas comunitários do quotidiano, criando programas sociais de curto alcance mas
óbvio sentido político4. Se por um lado tais programas pretendiam conter, controlar e cooptar a praxis
política urbana nascente, por outro, em muitos casos, criaram as condições e forneceram os instrumentos
para seu fortalecimento. No início dos anos oitenta, com a abertura política, setores progressistas do
planejamento urbano (e da academia) discutiam as implicações sociais e políticas da articulação desses
programas governamentais com os movimentos sociais nascentes, contrapondo a necessidade de resistência
à cooptação ao seu possível potencial organizativo e transformador. Logo ficou evidente a necessária ambi-
güidade de tais relações (e posições) assim como as limitações imediatas do processo de (re)politização do
espaço nas cidades5.

Entre os intelectuais de formação marxista não faltou uma certa perplexidade diante do deslo-
camento parcial da luta política do âmbito da produção e do espaço de trabalho, onde os sindicatos se
reorganizavam e surgia nova força político-partidária, para o âmbito da reprodução e do espaço de vida.
Entretanto, o potencial de articulação das duas esferas sócio-espaciais – a produção e a reprodução, o
trabalho e a vida cotidiana, o industrial e o urbano - logo se evidenciou, mesmo (e fortemente) na organi-
zação e apoio político do novo partido classista. De fato, o Partido dos Trabalhadores já nasceu pluriclassista,
como muitos dos movimentos sociais urbanos.

Também o movimento ambientalista veio se somar, ainda nascente e pleno das contradições
por suas variadas e distintas origens políticas, à repolitização do espaço e ambiente de vida. Paradoxalmen-
te, a natureza urbana das questões ambientais foi muitas vezes escamoteada e o debate se centrou no verde,
em detrimento das graves questões sócio-espaciais. Entretanto, as questões se recolocaram com relativa
rapidez e a óbvia articulação dos problemas comuns da reprodução coletiva - da cidade ao planeta - abriram
um amplo espaço de alianças contra a hegemonia avassaladora da lógica industrial6. A questão ambiental -
no limite, a questão da reprodução humana em escala planetária e existencial – veio assim integrar a
(re)politização do espaço social contemporâneo – o urbano, o espaço urbano (virtualmente) total.

3 É sempre oportuno lembrar o ensaio vanguardista de Chico de Oliveira que identifica o ovo de Colombo da urbanização brasileira como sendo a
extensão virtual das relações de produção capitalistas a todo o espaço nacional:  “A urbanização da economia e sociedade brasileiras nada mais é do
que a extensão a todos os recantos e setores da vida nacional, das relações de produção capitalistas; embora seja ainda, em muitos casos, apenas uma
tendência, sua marca é peculiar: já não se pode voltar atrás”. (OLIVEIRA, 1978, p. 74).

4 Programas “sociais” como os Centros Sociais Urbanos e o Prodecom, entre outros, são exemplos do reconhecimento, pelos governos federal e estadu-
ais, da organização comunitária crescente.

5 Em Belo Horizonte, SOMARRIBA (1993) identificou como amplamente minoritários tanto os movimentos comunitários ideológicos (que negavam a
articulação com o Estado) quanto os pragmáticos (baseados em relações de trocas e favores), enfatizando os movimentos mistos que, com sua
ambigüidade e ambivalência face ao Estado, dominavam a cena política na capital.

6 Ipatinga, onde o PT conquistou o poder municipal (o urbano) ao final dos anos 80, após décadas de infrutíferas tentativas no âmbito sindical (o
industrial), ilustra bem o deslocamento das lutas políticas do espaço do trabalho para o espaço de vida, tendo o movimento ambiental como seu forte
aliado. A respeito, ver BRAGA; MONTE-MÓR, 1996.
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Após suas primeiras manifestações nos anos setenta, os movimentos sociais urbanos amplia-
ram as reivindicações frente ao Estado. As respostas governamentais procuraram a descentralização (eventu-
almente, municipalização) dos serviços sociais urbanos: transportes, abastecimento, educação e saúde,
habitação e saneamento. Em Belo Horizonte, como em outras capitais, no bojo das variações do jogo
político-partidário das administrações estaduais e municipais, práticas clientelistas foram resgatadas. As-
sim, conselhos comunitários e setoriais, administrações regionais e programas públicos criados com o obje-
tivo formal de descentralizar o processo de gestão e/ou incentivar a participação popular na administração
municipal, atuaram de fato no sentido de cooptar as centenas de associações comunitárias já em atividade,
criadas em sua imensa maioria a partir de 1974.7

A mobilização social urbana ganhou corpo e intensidade principalmente quando a crise da
economia brasileira, como também a crise fiscal do Estado, começaram a se agudizar. Depois de uma década
sem crescimento econômico mas com alta inflação e altos juros sobre as crescentes dívidas interna e exter-
na, o Estado brasileiro se viu incapaz de dar continuidade ao suporte direto (e indireto) ao grande capital
para manter o modelo desenvolvimentista exportador que caracterizou o milagre brasileiro. Assim, o arreme-
do de um Estado do Bem Estar seletivo e elitista que vinha se esboçando aos trancos e retrancas nas sobras
do desenvolvimentismo, se viu desmontado e confinado ao nível local, ao município.

Os municípios, politicamente fortalecidos a partir da Constituição de 1988, mas financeira e
institucionalmente destituídos das condições objetivas para enfrentar os grandes problemas sociais e eco-
nômicos do país – desemprego, (des)educação, saúde, insalubridade, habitação, anomia social, violência,
pobreza – tiveram que assumir a conta do bem estar social. A nível nacional, muito ao contrário, o modelo
voltado para criar as condições gerais de produção necessárias ao capital multinacional na construção do
país dos ricos – as elites e classes médias, os consumidores dos bens fordistas - agravou e aprofundou os
níveis de exclusão social e econômica, ampliando a miséria urbana (e rural). O país dos pobres foi relegado
ao nível local e o município, reduto final do Estado do Bem Estar, há que enfrentar os problemas societários
gerados por uma economia perversa e governos comprometidos com o grande capital8.

A partir de então, aguçou-se a luta entre o Estado e a sociedade civil, esta cada vez mais
organizada e mobilizada, não apenas nas áreas urbanas mas em todo o espaço nacional (virtualmente urba-
no). O espaço social brasileiro se (re)politizou, forçando o discurso político-partidário a incorporar ques-
tões e bandeiras trazidas à Constituinte como expressões das demandas populares do quotidiano colocadas
pela sociedade organizada. Tais questões tenderam a permear o discurso de todos os partidos e candidatos:
de punhos cerrados, mostrando os cinco dedos da mão, explorando um coração sentido... todos sensibiliza-
dos e identificados com a justiça social e as carências da pobreza urbana (e rural). A transformação do
discurso em ação, entretanto, tem sido luta cerrada, capitaneada pela mobilização política dos grupos
sociais organizados e pelos partidos comprometidos com a causa popular, que conseguiram assim dar o tom
do debate político no país, mas não conseguiram promover mudanças expressivas no quadro de pobreza e
desesperança  nacional.

Não obstante, novas teorias e práticas de gestão e planejamento local vêm surgindo como
tentativas de resposta às demandas políticas da sociedade urbana. No planejamento, a discussão vem se
deslocando da velha dicotomia entre técnica e política, ou seja, da tradicional polarização entre a reforma
social, promovida de cima para baixo a partir das elites e da tecnocracia, e a mobilização social, de baixo
para cima, a partir das bases populares e vanguardas políticas, para uma posição terceira que Friedmann
(1989) chamou de aprendizado social. Nesta perspectiva, o saber e organização tecno-burocráticos devem
ser reconhecidos em sua operacionalidade, como também o devem ser o saber e a mobilização populares. A
premissa central é a incorporação dos grupos sociais, antes vistos como usuários, clientes e/ou consumido-
res, isto é, como objeto do planejamento, agora vistos como parceiros e efetivos sujeitos do planejamento,
numa abordagem que pretende privilegiar a horizontalidade nas relações entre o poder público/saber técni-
co e a organização social/saber popular. Como resultado, observa-se um deslocamento do poder do planeja-
mento das mãos do Estado para a sociedade civil organizada, bem como do monopólio do saber técnico para
os grupos sociais (associações, ongs, movimentos populares, parcerias várias) através de seus próprios
membros ou de alianças com setores técnicos, acadêmicos e mesmo empresariais.

7 SOMARRIBA et al. (1984) mostram que 131, das 202 associações comunitárias existentes em BH em 1980, foram criadas depois de 1974 (sendo 1978
o ápice, com 46 novas associações). O crescimento persistiu na década de 80, totalizando 548 associações em 1993. (SOMARRIBA, 1993).

8 Conquistas federais importantes, como o Sistema Único de Saúde e a Previdência Social, apesar da precariedade e injustiça social que expõem (e
escondem), não devem ser menosprezadas.
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Dentre as novas experiências de planejamento e gestão que ora vêm se ampliando e consoli-
dando, coerente com essa abordagem mais participante e horizontalizada, destaca-se o orçamento
participativo, hoje referencial em todo o país, mas que teve seu início em prefeituras administradas pelo PT
nos anos 80: São Paulo, Santos, Porto Alegre, Ipatinga, entre outras. O orçamento participativo supõe uma
descentralização administrativa e uma efetiva e crescente participação das comunidades organizadas na
definição da alocação de uma parcela expressiva de recursos para investimentos do orçamento anual muni-
cipal. Em Belo Horizonte, implantado a partir de 1993 na administração Patrus Ananias, do Partido dos
Trabalhadores, vem sendo ampliado em escopo e abrangência9.

A socialização e democratização da gestão municipal implícita no orçamento participativo vem
contribuir para consolidar o processo de politização do espaço social urbano, sem dúvida ampliando e
aprofundando a praxis urbana anunciada por Lefèbvre em 1970. Entretanto, essa praxis urbana nascente,
assim como outros meios de luta política, não se restringem mais ao espaço das cidades ou dos municípios,
mesmo que uma política municipalista estreita forjada pelo sistema institucional brasileiro assim o enfatize.
De fato, a urbanização extensiva no espaço brasileiro não mais se limita às áreas metropolitanas mas virtual-
mente abarca todo o espaço nacional, encarregando-se de estender a (re)politização do espaço de vida – o
espaço urbano - a todo o espaço social. E é esse processo sócio-espacial extensivo que se faz necessário
compreender, abarcar e incorporar como referencial de intervenção econômica e praxis cultural e política.

3.2.  A Explosão da Cidade e a Extensão do Urbano
O que é Belo Horizonte? Esta pergunta simples, facilmente respondida em décadas passadas,

hoje contém um grande complicador. Certamente, ao dizer Belo Horizonte muitas vezes nos referimos à
antiga cidadela, à área interna à Avenida do Contorno, principalmente se exaltamos a modernidade racionalista
do traçado, a concentração de monumentos, prédios de valor cívico, cultural e/ou histórico, equipamentos
centrais de  cultura, saúde, lazer, educação, etc. Estes, se não se concentram na cidadela, estão nas suas
extensões: espaços privilegiados pela concentração do excedente coletivo, pela presença do poder e/ou da
festa, como a Pampulha (represa com área de lazer, campus universitário, etc.), Gameleira, os bairros
Mangabeiras/Belvedere, o BHShopping/etc., entre outros.

Entretanto, se pensamos em Venda Nova e Barreiro, espaços urbanos periféricos gerados no e
pelo tecido urbano-industrial (e seus vários espaços intersticiais), estamos ainda no município de Belo Hori-
zonte, mesmo que poucos elementos da estrutura urbana e arquitetônica os identifiquem como tal. Desprovi-
dos dos monumentos, espaços públicos e equipamentos centrais que caracterizam a cidade capital, esses
bairros e/ou distritos reproduzem a forma urbana em suas malhas viárias e redes de serviços, sem contudo
constituírem o que chamamos cidade, marcada pela tríade civilizatória – o excedente econômico, o poder
sócio-político, a festa cultural – elementos definitivos da predominância da cidade sobre sua periferia rural.

Além desses espaços (institucionalmente belohorizontinos) de expansão urbana, municípios
vizinhos – Nova Lima, Ibirité, Contagem, Caeté, Vespasiano, Lagoa Santa, Santa Luzia, Sabará, entre outros
– tampouco se confundem com Belo Horizonte. Entretanto, visto de fora, a fábrica da Fiat, obviamente, está
em Belo Horizonte, assim como o Aeroporto de Confins. Negá-lo seria apenas uma tecnicalidade administra-
tiva que pouco contribui para a compreensão do espaço urbano e do sentido de Belo Horizonte.

Por outro lado, os mais de vinte municípios e cidades que integram a RMBH, além dos outros
vinte ou mais que não a integram, integrando-a: Itabirito, Ouro Preto, Sete Lagoas, entre outros; e mais
além, cidades e áreas urbanas distantes no entorno metropolitano (como Bom Despacho, Divinópolis,
Monlevade, e muitos outros), todos se referenciam a Belo Horizonte como lugar central de serviços (saúde,
educação, abastecimento, lazer, entre tantos outros) e muitas vezes, espaços de trabalho.

Ou seja, dependendo dos objetivos, interesses e escala, Belo Horizonte se estende ou se reduz
para responder à integração do espaço urbano-regional que contribuiu para produzir, abarcando-o e
redefinindo-o. A própria cidade de Belo Horizonte é de difícil definição e delimitação, ainda que o municí-
pio, enquanto unidade político-administrativa, seja claramente delimitado. Entretanto, para fins de compre-
ensão do fenômeno sócio-espacial Belo Horizonte e atuar sobre esta realidade, há que fazer exercícios para
sua compreensão que certamente transcendem os limites municipais, estes por sua vez já externos aos
limites da cidade, mesmo definidos em suas centralidades e periferias imediatas.

A centralidade hegemônica de Belo Horizonte, expressa pela velha cidadela e suas extensões,
parece hoje insuficiente para se pensar o espaço urbanizado (virtual) que se afigura para a Belo Horizonte

9 Sobre os primeiros anos do orçamento participativo em Belo Horizonte, ver ALVES JÚNIOR (1997).
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do futuro próximo. As antigas periferias, múltiplas e diferenciadas, tendem cada vez mais a constituírem
novas centralidades sócio-espaciais, com identidades e autonomias relativas, à medida que o tecio urbano-
industrial se equipa para receber as atividades econômicas em franco processo de descentralização. A exten-
são das condições de produção ao espaço micro-regional e as novas oportunidades tecnológicas de comuni-
cação e transportes ampliam e diversificam a rede de lugares centrais, superpondo centralidades, periferias
e áreas de mercado, complementares e/ou competitivas, criando novos nexos de articulação inter-escalares,
do nível local ao mundial.

Entretanto, a centralidade de Belo Horizonte, historicamente exacerbada no próprio município,
fica ainda mais marcada quando consideramos o espaço micro-regional que a capital do estado polariza. As
novas relações centro-periferia, já evidentes na transformação funcional no interior do município, se agudizam
quando pensamos no processo extensivo de urbanização. Por outro lado, a centralidade funcional não mais
se coaduna com a estrutura urbanística do espaço construído na cidadela e suas extensões, diante de um
espaço hiper-adensado e subordinado à lógica do transporte, se mostra incapaz de responder às demandas
que a grande Belo Horizonte vem crescentemente colocando.

O espaço urbano-industrial de Contagem, Betim ou, e hoje cada vez mais, Santa Luzia, defini-
ria centralidades articuladoras, locais e metropolitanas, não fora a completa hegemonia da(s) cidadela(s) da
capital estadual sobre sua região imediata de influência. Entretanto, a multiplicidade virtual de centralidades
– e assim, de periferias – parece ser tendência inelutável, à medida que se expande o tecido urbano. O
espaço de pontos, isto é, o não-espaço, como denomina Milton Santos o espaço da globalização e da integração
mundial mercantil e financeira (e linguística, diria Santos), se organiza também na fragmentação e pulveri-
zação da organicidade regional e nacional10. Restaria a unicidade local, se possível fosse.

Entretanto, como se manifesta o espaço mundial em Belo Horizonte? O que inclui e o que
exclui, entre lugares, atividades, populações? Certamente inclui os aeroportos, a grandes fábricas
multinacionais, o centro nacional de moda, a universidade; enfim uma coletânea de pontos não mais situa-
dos na cidadela, mas dispersos pelo espaço urbano, municipal e metropolitano. O espaço de pontos se
articula diversa e fragmentariamente na Belo Horizonte expandida e não há como recriar o isolamento da
cidade. Pelo contrário, a área urbana toma conta da lógica sócio-espacial e estilhaça a antiga unidade
urbana em mil fragmentos, real e virtualmente integrados. A espacialidade dos processos urbanos (e indus-
triais, hoje àqueles subjacentes) se estende e amplia sua integração e capacidade de comando. Qual a
espacialidade de uma greve na Fiat? Qual a espacialidade das lutas populares envolvendo as condições de
vida e reprodução dos trabalhadores articulados ao espaço geo-econômico da Fiat?

Por outro lado, novas e antigas centralidades locais já se tornaram metropolitanas, em Belo
Horizonte. A Savassi, nova velha centralidade das elites belohorizontinas dos anos 70, é hoje ponto de
encontro da juventude da periferia metropolitana nos fins de semana. Por outro lado, Macacos em Nova
Lima, Lagoa Santa, Moeda e tantos outros espaços em municípios próximos são lugares de refúgio e lazer da
classe média belohorizontina e, cada vez mais, alternativa habitacional para profissionais autônomos, jo-
vens empresários, entre outros grupos médios para não mecnionar os muitos trabalhadores e estudantes que
se deslocam pendularmente para a capital.

A multiplicidade de nexos sócio-espaciais que assim se constituem exigem visões mais
totalizantes e integradoras do que as meras políticas setoriais e/ou locais e municipais. Se os níveis mais
altos da gestão pública se mostram comprometidos apenas, ou pelo menos primordialmente, com a integração
capitalista mundial, cabe ao poder local – e aos seus possíveis múltiplos parceiros - promover e desenvolver,
no espaço do quotidiano, esses nexos também econômicos e territoriais, referenciados ao urbano, ao espaço
da reproduçâo, da cooperação e da solidariedade que sempre marcaram a cidade. Há que (re)pensar a cidade
em sua totalidade, dentro e fora da(s) cidadela(s), para além do município, para além do adensamento do
espaço urbanizado, dando-lhe as muitas dimensões que se insinuam no urbano contemporâneo, não apenas
no espaço gerado pelos fluxos e articulações do capital globalizado mas também, e principalmente, no
espaço social da vida quotidiana.

10 Para SANTOS (2000, p.16) tais espaços, criados pela “universalidade de um único sistema técnico” e de sua língua universalizante e hegemônica, “são
espaços de organização, e não espaços orgânicos.” Mas, já se diz vulgarmente, inglês não é mais uma língua, é instrumento de trabalho.



A
s 

Tr
ês

 I
nv

en
çõ

es
 d

e 
B

el
o 

H
or

iz
on

te
49

Bibliografia

ALMEIDA, Marcelina das Graças. A Catedral da Boa Viagem de

Belo Horizonte: fé, modernidade e tradição. In: DUTRA, Eliana

Freitas (org.). BH Horizontes Históricos. Belo Horizonte, C/

Arte, 1996.

ALVES JUNIOR, José Arcanjo. Orçamento participativo na Pre-

feitura de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Face/UFMG, 1997,

p. 58. (Monografia de Graduação em Economia).

BARBOSA, Getúlio Vargas.  Notas sobre o sítio e a posição de

Belo Horizonte. Revista da UFMG, Belo Horizonte, v.17, dez.

1967.

BARRETO, Abílio – Belo Horizonte, memória histórica e des-

critiva. História Média. Belo Horizonte, FJP;PBH, 1995.

BRAGA, Tânia;  MONTE-MÓR, Roberto L. Política Red-Green no

Vale do Medo: reflexões sobre políticas públicas em meio

ambiente nas administrações do PT em Ipatinga. In: ENCON-

TRO NACIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS, 10, Caxambú,

1996. Anais... Belo Horizonte: ABEP, 1996, p. 1273-1291.

BRITO, Carvalho. Concentração conservadora de Minas Gerais.

Rio de Janeiro, 1930.

CASTRIOTA, Leonardo Barci; PASSOS, Luiz Mauro do Carmo. O

estilo moderno: arquitetura em Belo Horizonte nos anos 30 e

40. In: CASTRIOTA, Leonardo Barci. (org.). Arquitetura da

modernidade. Belo Horizonte: UFMG; IAB, 1998.

CERQUEIRA, Hugo E.G.; SIMÕES, Rodrigo. Modernização e di-

ferenciação econômica em Belo Horizonte. In: Vária História,

Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, n.18, 1997.

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E CULTURA POPULAR.

Departamento de Habitação Popular. Levantamento da popu-

lação favelada de Belo Horizonte. Belo Horizonte: 1996.

DIAS,  Padre Francisco Martins. Traços históricos e descriptivos

de Belo Horizonte. APM, 1987. Edição fac-simile.

DORNAS FILHO, João. Silva Jardim. São Paulo: Cia. Editora

Nacional, 1936.

FRIEDMANN, John. Planning in the public domain: from

knowledge to action. Princeton, NJ: Princeton University Press,

1987.

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 10. ed., São

Paulo: Cia. Editora Nacional,  1970.

GIANNETTI, Américo Renê. Plano Programa de Administração

de Belo Horizonte. Belo Horizonte, 1951.

GOUGH, Philip Fox. Drummond – O contrapeso de ordem: o

desenvolvimento esporial de Belo Horizonte (1897 – 1964).

Dissertação de Mestrado apresentada ao CEDEPLAR/UFMG,

1994. Belo Horizonte, 1994.

GRAVATÁ, Hélio. Contribuição bibliográfica sobre Belo Hori-

zonte. In: RAPM. Belo Horizonte, v.33, 1982.

GUSTIN, Fádua Maria de Souza; ARAÚJO, Maria Marta Martins

de; CAMPOS, Maria Verônica. A Comissão Construtora e o Sa-

neamento da Nova Capital.  Belo Horizonte: COPASA; FIP;

IEPHA, 1996.

IBGE, Censos Demográficos 1940 – 1980.

IGLÉSIAS, Francisco et al. A Constituinte Mineira de 1891.

In: RBEP,  Belo Horizonte: UFMG, n.71, jul.1990.

LEFÈBVRE, Henri. Le droit à la ville. Paris: Anthropos, 1968.

———. A revolução urbana. Belo Horizonte: UFMG, 1999

(Original francês, 1970).

———.  The Survival of Capitalism: reproduction of the

relations of production. London:  Allison & Busby, 1976 (ori-

ginal francês, 1973)

———. The production of space. Oxford: Blackwell, 1991

(Original francês, 1974).

MOURÃO, Paulo Krüger Corrêa. História de Belo Horizonte de

1897 a 1930. Belo Horizonte, 1970.

NEVES, Lourenço Baeta. Comissão de Melhoramentos Munici-

pais: relatório. Belo Horizonte: Imprensa Official do Estado

de Minas, 1914.

OLIVEIRA, Francisco de. Acumulação monopolista, contradi-

ções urbanas, e a nova qualidade do conflito de classes. In:

MOISÉS, J.A. (org.). Contradições urbanas e movimentos soci-

ais. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.

PEREIRA, Jesse de Azevedo; COSTA, Beatriz Meireles da.

Estudo monográfico de Belo Horizonte. In: R. da UFMG. Belo

Horizonte; s.n.t.

RODRIGUES, José Honório. Conciliação e reforma no Brasil.

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965.

SALGUEIRO, Heliana Angotti. Engenheiro Aarão Reis: o pro-

gresso como missão. Belo Horizonte: FJP/CREA, 1997.

SANTOS, Milton. O tempo despótico da língua universalizante.

Folha de São Paulo. Caderno Mais!, 05/11/2000, p.16-17.

SINGER, Paul. Desenvolvimento econômico e evolução urbana.

São Paulo: Cia. Editora Nacional; USP, 1968.

SOMARRIBA, M.M.; VALADARES, M.G.; AFONSO, M.R. Lutas ur-

banas em Belo Horizonte. Petrópolis: Belo Horizonte:

Vozes: FJP, 1984.

SOMARRIBA, M. Mercês G. Movimento reivindicatório urbano e

política em Belo Horizonte: balanço de uma década. s.l, s.e.,

1993. (Circulação interna)

VARGAS, Getúlio. Plataforma de Aliança Liberal. Rio de Janei-

ro: 1930.



__________ Duas dimensões fundamentais para se entender a produção do espaço urbano de uma
cidade são o seu ambiente físico geográfico e a sua história. A cidade é uma invenção humana,
uma síntese dinâmica do tempo e das relações sociais que se cristalizam, conformando o
espaço urbano.

Sendo assim, nesta seção, procurou-se sistematizar um núcleo de informações
disponíveis, que subsidiem a reflexão sobre tais aspectos, essenciais para a compreensão da
dinâmica da cidade.

Por isto, a organização da seção em dois temas, trazendo no primeiro a contri-
buição da historiografia, fundamental para se entender a formação da cidade no tempo e, no
segundo, um agrupamento sintético dos dados disponíveis sobre o espaço físico geográfico de
Belo Horizonte.

Características Históricas e
Territoriais
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_____ Características Históricas

Aspectos Históricos da Cidade

________ Belo Horizonte: a Cidade Descrita
Documentos de uma História Urbana

Leonardo José Magalhães Gomes *

Fica designado o Belo Horizonte para aí se construir

a capital do Estado
(Art. 1° da Lei n. 3 Adicional à Constituição Estadual de 1893)

Por que ruas tão largas?

Por que ruas tão retas?

......................................

Cidade grande é isso?

.......................................

Aqui tudo é exposto

evidente

cintilante. Aqui

obrigam-me a nascer de novo, desarmado.
(Carlos Drummond de Andrade. Boitempo II.)

Amo Belo Horizonte com o mesmo enternecido amor

Que dedico ao meu torrão natal __ Diamantina.

                                              (Abílio Barreto. Belo Horizonte Memória Histórica e Descritiva, História Antiga)

I
Belo Horizonte não é uma cidade como as outras. Ela não é o fruto espontâneo da aglomeração
de casas levantadas por uma conjunção de interesses e posicionamento estratégico, como
quase todas. Ela foi planejada, projetada, traçada a régua e compasso. Criada primeiro na
prancheta, teve depois seu plano imposto ao relevo natural à custa de enormes esforços e
grande movimento de terras. Por isso a Cidade de Minas, como era seu nome oficial, veio
causar imenso impacto na contida gente da montanha. Era muito diferente das cidades de ruas
e vielas tortuosas da mineração, de Ouro Preto, Mariana, Sabará e tantas outras a que o povo
estava acostumado. A cidade moderna, positivista, eugênica, veio para romper de uma vez por
todas com o passado ao inaugurar uma nova era, a da República e, ao mesmo tempo, coroar a
tradição de Minas Gerais, a única região das colônias ibéricas cuja base cultural era
enraizadamente urbana. Mais que uma cidade, era um símbolo ideológico e cultural. O tempo
encarregar-se-ia de corrigir os excessos.
Na descrição da Cité de France, feita por Jules Verne em seu livro Cinq Cents Millions de la

Begum, de 1872, parece estar contido o arruamento positivista da nova capital mineira:

“Et d’abord le plan de la ville est essentiellement simple et regulier, de manière à pouvoir
se prêter à tous les développements. Les rues croisés à angles droits, sont tracées à distances
égales, de largeur  uniforme, plantées d’arbres et designées par des numéros d’ordre. De
demi-kilométre en demi-kilométre, la rue, plus large d’un tiers, prend le nom de boulevard
ou avenue...”. 1

 Nos versos transcritos em epígrafe, evocadores da perplexidade de Drummond menino, pode-
ria estar o sentimento de um personagem do livro de Verne. Na novela, temos o espírito positivo que
presidiu a concepção da nova capital. Na poesia, o choque sofrido pelos moradores das Minas.

* Licenciado em História pela Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG.
1 VERNE, Jules. Les cinq cents millions de la begum. Paris: Hachette, 1929, p. 160.
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II
Se o impacto foi tão grande, por que a mudança? Além das razões já mencionadas, há outras de

peso.  No capítulo VII da primeira parte do seu já clássico “Um Estadista Da República”, Afonso Arinos, ao
narrar a instalação do pai, Afrânio de Melo Franco, em 1898, na então jovem capital, faz interessante análise
das causas e do processo da transferência da sede do governo de Ouro Preto para Belo Horizonte. Nesse
estudo, que se fundamenta tanto na obra de Abílio Barreto quanto na tradição familiar dos Melo Franco __

não podemos nos esquecer de que o avô de Afonso Arinos, Virgílio de Melo Franco, participou, na qualidade
de parlamentar, das tormentosas discussões que culminaram com o processo de mudança __ o autor adverte:

“A criação de um novo centro urbano e administrativo, decidida ao apagar das luzes da
centúria, depois de violento entrechoque de paixões e interesses, não foi episódio superfi-
cial na vida mineira, e a sua causa deve ser pesquisada mais abaixo do nível raso da luta
entre a vaidade progressista e o sentimentalismo tradicionalista.

O problema sofria a influência de fatores mais concretos, de ordem econômi-
ca, tendo sido a sua solução facilitada por outros, de ordem financeira. Evidentemente,
aqueles fatores econômicos não eram exclusivamente os determinantes, mas eles
condicionaram em grande parte a formação do ambiente psicológico favorável ao fortaleci-
mento e à idéia de mudança”.2

Para o autor, as tais causas econômicas foram a inadequação da localização e da estrutura
urbana das cidades da mineração aliadas ao crescimento econômico das zonas sul, oeste, sudoeste e da
mata, que com sua pujante cultura agrícola e pecuarista deixavam para trás a decadente zona mineradora,
núcleo inicial das Minas. Essa localização da capital em Ouro Preto, determinada pela presença das minas de
ouro, deixava de se justificar após o esgotamento das mesmas e do conseqüente deslocamento do eixo
econômico do estado, e se tornava mesmo um empecilho pelas dificuldades de comunicação com as regiões
ascendentes. O fator financeiro facilitador do empreendimento foi o superávit do caixa do governo estadual
devido ao bom desempenho da cultura cafeeira no período imediatamente anterior à mudança. Afonso
Arinos situa a Cidade de Minas dentro desse contexto como o arauto de nova era:

“Minas Gerais fechava o século XIX, que representara para a província uma era mais de
decadência que de prosperidade, com um admirável esforço, uma verdadeira batalha em
que o ideal republicano, posto a serviço de novos interesses econômicos, se afirmava vito-
riosamente no plano técnico e administrativo. A criação de Belo Horizonte, encerramento
do século passado, romântico e oratório, marca a presença de uma nova mentalidade polí-
tica, mais de acordo com a nova era técnica característica do século XX.

Foi uma espécie de novo bandeirismo, o impulso que então dominou o go-
verno mineiro e as camadas mais influentes da opinião popular. Bandeirismo nada primiti-
vo, mas racionalista, científico, cujos capitães de tropa eram jovens ou já famosos enge-
nheiros, higienistas, construtores, calculistas, desenhistas, técnicos de todo gênero. As
fotografias daquele tempo tomadas na cidade em construção, mostram-nos homens graves,
de bigode, fraque e chapéu duro, pisando com as botas empoeiradas o carrascal daquele
sertão. Eles não aderiram à natureza, não se plasmaram dentro dela como seus avós, os
bandeirantes setecentistas que, por falta de instrumentos materiais, só venciam submeten-
do-se ao meio natural, conquistando ardilosamente a vida precária como os índios ou como
os brutos. Os novos bandeirantes, ao revés, dominavam desde logo a natureza pelo traba-
lho e pela máquina. Anulavam as distâncias construindo meios de transporte de grande
capacidade. Evitavam as doenças pondo em prática recursos médicos e higiênicos moder-
nos. Não temiam a penúria, pois traziam de longe os seus abastecimentos. A gente minei-
ra mostrava possuir um espírito viril de luta e de confiança no futuro. Era uma espécie de
idealismo prático, servido pela energia técnica”.3

2 FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Um estadista da República. 2.ed. Rio de Janeiro: Nova Aguilar; MEC, 1976, p. 258 e seguintes.
3 ibid., p. 262-263.
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Se considerarmos o imenso crescimento de Belo Horizonte ao longo do seu primeiro século
como sede do governo mineiro, somos obrigados a dar razão a Arinos. A explosão populacional do municí-
pio, a grande diversificação de suas atividades econômicas, sua posição central na malha viária que une as
diversas regiões do país o transformaram, de apenas sede administrativa, naquilo que os geógrafos chamam
de cidade funcional. Pelo plano inicial da cidade, Belo Horizonte deveria ter cento e noventa mil habitantes
por volta do ano 2000. Passamos essa marca em mais de treze vezes, isso sem contar a população de
Contagem, que à época da transferência da capital fazia parte do município de Belo Horizonte e, portanto,
entrava nas estimativas de aumento populacional.

III
Como símbolo a cidade não admitia concorrência, tinha de ser única. Para tanto havia primeiro

que apagar o passado; nada que lembrasse a monarquia, o velho Império, poderia ficar; nem no nome. Por
isso, ainda em 1890, intuitivamente, como que prevendo seu destino, os moradores do vetusto Arraial do
Curral d’El Rey trataram de se adaptar aos novos ares republicanos, mudando seu nome para Arraial do Bello
Horizonte. Pode-se dizer que foi o começo do fim do pequeno arraial de quase duzentos anos. A partir da
mudança do nome, uma série de acontecimentos conjugaram-se para varrê-lo do mapa. Dele restaram poucas
lembranças: três dos cinco retábulos laterais da matriz, dos quais apenas um está em Belo Horizonte e, após
ter permanecido durante mais de cinqüenta anos no Museu Histórico Abílio Barreto, deverá ser abrigado na
igreja de Nossa Senhora da Boa Viagem; umas poucas fotografias e os belos quadros de Émile Rouéde
existentes no Museu Histórico Abílio Barreto são as principais. As fotografias e os quadros foram mandados
fazer por Aarão Reis, explicitamente para que não se perdesse completamente seu registro visual. Há tam-
bém, no mesmo museu, a maquete da área central do arraial, documento posterior, mas não menos precioso,
que nos dá a visão tridimensional do vilarejo. Isso no que se refere à iconografia; nos registros escritos e
cartográficos há um pouco mais.

O mais antigo é o Mapa da Comarca de Sabará, elaborado pelo cartógrafo José Joaquim da
Rocha em fins do século XVIII. Nesse precioso documento conservado no Arquivo Público Mineiro, está
localizado o pequeno arraial, o mesmo que Richard Burton haveria de divisar do alto da Serra do Curral em
1867. O viajante inglês, no capítulo XL de seu livro, que na tradução portuguesa recebeu o título de Viagem
do Rio de Janeiro a Morro Velho, descreve a serra e seus arredores com a habitual precisão e riqueza de
detalhes, fundadas em profundo conhecimento da ciência geológica e botânica da época. Um pouco anterior
à visita de Burton é a Carta da Província de Minas Gerais, de Henrique Gerber, elaborada entre 1857 e 1859,
e reproduzida no Panorama de Belo Horizonte4, atlas histórico publicado em 1997 no centenário da transfe-
rência da capital.

Os testemunhos escritos são mais numerosos e significativos. Há os documentos relativos ao
período colonial, publicados na Revista do Arquivo Público Mineiro5. Existem vários depoimentos de visitan-
tes do arraial. Uma pequena lembrança é a de Olavo Bilac que, em conferência realizada em Belo Horizonte
em 1916, assim descreve o arraial, visitado por ele em 1894:

“A imensa arena brava abria-se para o oriente, encostada, ao sul, à lombada do Curral, e,
ao norte, à da Contagem. O sol deixara no céu o cruor do seu holocausto. Um dobre de sino
embalava a tarde. Uma doce melancolia embalava o ar. E, com as primeiras sombras, entre
o povoado, estirando no centro do chapadão a haste longa e as trevas curtas da sua
edificação em T, pequeno burgo de cem fogos. As ruas rudimentares eram quatro: a de
Sabará, a de Deodoro, a do Capão e a de Congonhas. Uma praça larga, mal achanada, com
um alto cruzeiro de madeira, rasgava-se em frente à igreja tosca. Perto, à volta da aldeia,
algumas culturas e alguns cortumes, testemunhando o trabalho da gente simples; e longa
moldura imensa, os matagais brenhosos, os montes ásperos, Santa Cruz, Lagoa Seca e o
Acaba Mundo...”.6

4 GOMES, Maria do Carmo Andrade (coord.). Panorama de Belo Horizonte-Atlas Histórico. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos
Históricos e Culturais, 1997, p. 18 a 22.

5BARRETO, Abílio. Bello Horizonte: memoria histórica e descriptiva-documentos. R. do Achivo Publico Mineiro. Belo Horizonte, v. 23, 1929-1930.
6 BILAC, Olavo. Últimas conferências e discursos. In: BILAC, Olavo: Obra reunida. Rio de Janeiro: Nova Aguilar., 1996, p. 939.
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É interessante observarmos que, quando da visita de Bilac, o arraial já havia encolhido consi-
deravelmente, pois se o poeta o descreve com cem fogos, ou moradias, o inglês contou trezentos e cinqüen-
ta e nove. Em menos de trinta anos, de 1867 a 1894, o arraial diminuiu, portanto, quase quatro vezes.

Os demais registros do Curral d’El Rey, ou do Bello Horizonte, são frutos já do período em que
se desenvolviam os trabalhos da Comissão Construtora da Nova Capital. Os mais extensos e precisos do
ponto de vista das medições topográficas e da conseqüente construção cartográfica são os documentos
oficiais da Comissão, dentre os quais se destacam as cadernetas de campo dos trabalhos topográficos, os
mapas, incluindo a Planta Cadastral do arraial, mais tarde reproduzida no já referido atlas histórico, os
relatórios de atividades, as listas das desapropriações e a prestação de contas das indenizações  aos mora-
dores, a Revista da Comissão Construtora, a Planta da Cidade de Minas, também reproduzida no atlas, plantas
dos prédios públicos e das casas, além dos demais documentos produzidos por pessoas encarregadas de
empreendimentos dessa natureza.

Para o estudo da mentalidade dominante no arraial nesse período, as mais interessantes são,
porém, duas pequenas jóias produzidas à margem da comissão: a obra Traços Históricos e Descriptivos de
Bello Horizonte7, do Padre Francisco Martins Dias, vigário do arraial quando de seu desaparecimento, e as
crônicas de Alfredo Camarate8, português, arquiteto da Comissão Construtora, reproduzidas em 1985 na
Revista do Arquivo Público Mineiro, ano XXXVI. Na primeira obra, que também pode ser considerada uma série
de crônicas, temos a visão autóctone: um pequeno apanhado da história do arraial, com especulações sobre
sua origem e as causas de sua decadência, descrição dos hábitos e festas populares, além da narrativa dos
trabalhos da Comissão Construtora até meados de 1897, bem perto da inauguração da nova capital. Já o
“invasor“ Camarate, homem letrado, que além de arquiteto era também músico, flautista de mérito, um dos
fundadores da crítica musical no Brasil e conhecedor de vários países, publicou no então jovem Minas Gerais,
entre março e dezembro de 1894, sob o pseudônimo de Alfredo Riancho, uma série de cinqüenta e quatro
crônicas intituladas Por Montes e vales, em que descreve com visão aguda, dotada de humor e afeto, a gente
do arraial com seus costumes, sua paisagem e os fatos por ele presenciados. Essas duas séries, fundamentais
para o estudo da transição do arraial para a capital, inauguram uma tradição que prosseguiria no século
seguinte com autores como Carlos Drummond de Andrade, Paulo Mendes Campos e tantos outros. Martins
Dias dá ainda uma versão da origem do arraial que foi mais tarde esposada e defendida por Abílio Barreto.

Outro interessantíssimo depoimento sobre os últimos dias do arraial é o do escritor Avelino
Fóscolo, que em seu romance A Capital9 narra, com a precisão dos escritores naturalistas da época, as
esperanças dos habitantes do vilarejo com a vinda da Cidade de Minas, sua frustração quando ficou claro que
as vantagens da nova ordem eram para quem chegava, e não para os velhos habitantes, e sua conseqüente
parte mudança voluntária, parte expulsão, para Venda Nova, então situada no “fim do mundo”. Mas a obra
que sintetiza tanto a história do arraial quanto o processo de escolha do local como sede da futura capital,
procurando compor, mesmo que intuitivamente, uma História organizada, e não apenas reminiscências e
recordações pitorescas, é Belo Horizonte, Memória Histórica e Descritiva, volume I, História Antiga10, de
Abílio Barreto, de que falarei mais adiante.

IV
Tantas mudanças e disputas não poderiam ocorrer sem trazer seqüelas para a nova cidade. Uma

delas foi o fato de os prefeitos da capital, ao invés de eleitos, serem sistematicamente nomeados pelo
presidente ou governador do estado, ao sabor de interesses políticos, do que resultou a presença de admi-
nistradores exógenos, sem compromisso com seus eleitores, mais preocupados em agradar o chefe que os
nomeara e que poderia demiti-los a seu bel prazer, do em que cuidar do bom desenvolvimento da cidade e do
bem estar de seus habitantes. De 1897, ano da transferência da capital de Ouro Preto para cá, até 1947, em
cinqüenta anos, portanto, todos os trinta prefeitos foram nomeados. Desse ano até 1965 tivemos seis
prefeitos eleitos, ou seus vices. De 1965 até 1987, mais oito nomeados. Daí para cá, tivemos mais cinco
eleitos11. Portanto, de quarenta e nove prefeitos que a cidade teve até o atual ano de 2000, apenas onze

7 DIAS, Padre Francisco Martins. Traços historicos e descriptivos de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Associação Cultural do Arquivo Público Mineiro, s.d.
Edição fac-simile.

8 CAMARATE, Alfredo. Por montes e vales. R. do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.36, 1985.
9FÓSCOLO, Avelino. A capital. Belo Horizonte: Imprensa oficial, 1979.
10BARRETO, Abílio. Bello Horizonte: memoria histórica e descriptiva-historia antiga. 2. ed.  rev. e aum. Bello Horizonte: Livraria Rex, 1936.
11 GRAVATÁ, Hélio. Relação dos Prefeitos de Belo Horizonte. R. do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.30, 1979.
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foram eleitos ou vice-prefeitos que assumiram o cargo definitivamente para terminar o mandato no impe-
dimento do titular. Essa maneira de se escolher o prefeito resultou, além dos inconvenientes já citados,
em uma descontinuidade administrativa extremamente danosa para os interesses da cidade e de seus
habitantes. Cada vez que se mudava um chefe do executivo municipal, mudavam-se as chefias dos diver-
sos departamentos e secretarias da prefeitura, alteravam-se os projetos e as prioridades, começava-se
novamente do zero.

Uma outra seqüela, que acabou se transformando em característica fundamental dos habitan-
tes da fase inicial de Belo Horizonte e deve obrigatoriamente ser levada em consideração por quem preten-
der estudar e escrever a sua história, é o pouco apego por eles demonstrado às coisas da cidade, notadamente
à sua memória. Vindos de diversos cantos de Minas, mas principalmente de Ouro Preto, coagidos na maior
parte das vezes, para não perderem o emprego público, esses novos habitantes receberam uma cidade
pronta, criada por outros, estranha a seus hábitos e modos de vida. A maioria se considerou apenas de
passagem, um hóspede e não um morador definitivo. Por isso, nas décadas iniciais da vida da capital
predominou o descaso pelo plano da cidade, desrespeitado desde o início, inclusive em sua toponímia,
constantemente mudada; pelos prédios já construídos, sistematicamente adulterados ou demolidos; pela
memória e história da cidade, inexoravelmente apagadas. Houve mesmo um presidente do Estado que, con-
vencido de que seus funcionários sentiam falta da paisagem ouro-pretana, mandou construir uma réplica em
miniatura do pico do Itacolomi na praça da Liberdade*, para matar as saudades. Em relação à história do
arraial então quase nada foi feito; se não se cuidava da capital, quem iria se importar com um velho e morto
vilarejo? Nem a velha matriz foi respeitada. Para que se construísse o atual, demoliu-se, em 1920, o prédio
setecentista da Matriz da Boa Viagem, último resquício da parte central do Curral D’El Rey. Na demolição
foram também perdidos parte dos registros paroquiais, documentos indispensáveis para o estudo da sua
história. Essa situação só começaria a mudar, mesmo que muito lentamente, quando Abílio Barreto publicou,
em 1928, o primeiro volume de sua obra sobre a história de Belo Horizonte, dedicado exatamente ao arraial.

V
Abílio Velho Barreto nasceu em Diamantina a 22 de outubro de 1883 e morreu em Belo Hori-

zonte a 17 de julho de 1959. Em 1895 veio para o local em que se construía a Cidade de Minas, onde foi de
funcionário da Comissão Construtora a entregador de jornais. Quando aqui chegou, o arraial ainda estava
quase todo intacto e o adolescente Abílio Barreto pôde conhecê-lo bem. Suas descrições do povoado e da
capital nascente têm, portanto, força de fonte primária. Ao morrer, havia sido tipógrafo, jornalista, poeta,
romancista, tendo ocupado cargos de destaque como o de titular da secretaria de educação do município.
Autodidata dotado de fina sensibilidade, diamantinense, e portanto sem as mágoas dos ouro-pretanos,
cidadão que se educou e progrediu aqui, Barreto viu Belo Horizonte com olhos enamorados, como está na
sua declaração de amor à cidade transcrita em epígrafe. Fez bem. É e será lembrado não por sua mediana
produção poética e ficcional, mas por suas obras, escritas e institucionais, dedicadas à capital mineira. Ao
escrever seus livros sobre a cidade, ao publicar documentos essenciais sobre sua história, ao fundar e
implantar o museu histórico que com muita justiça leva o seu nome, Barreto deixou contribuição pioneira,
fundamental e duradoura para a preservação da memória histórica e cultural de Belo Horizonte, além de
redimir, mesmo que parcialmente, os habitantes iniciais da cidade do descaso com que sempre trataram a
capital e a memória de seu vilarejo antecessor.

Barreto deixou três volumes sobre Belo Horizonte que desde sua publicação foram considerados
sua história oficial, com as qualidades e deficiências desse tipo de trabalho. Os dois primeiros e mais importan-
tes são: Belo Horizonte Memória Histórica e Descritiva_ História Antiga, publicado em primeira edição em 1928
e em segunda em 1936; e Belo Horizonte Memória Histórica e Descritiva_ História Média12, publicado em 1936.
Ambos formariam com uma possível História Moderna __ a terceira parte jamais escrita __ o tríptico da história
da capital mineira, que começa com a fundação do arraial do Curral D’El Rey, datada pelo autor por volta de
1701, e deveria, ao que se sabe, terminar pelos anos 1950. O outro volume é o Resumo Histórico de Belo
Horizonte (1701-1947)13, publicado em 1950, que resume os dois primeiros e preenche parcialmente a lacuna
deixada pela ausência do final da trilogia. Nesse Resumo... os temas são tratados em ordem seqüencial, por
tópicos numerados, formando uma espécie de cronologia com informações do tipo “primeira criança nascida na

* Foi Silviano Brandão, em 1902.
12BARRETO, Abílio. Bello Horizonte: memória histórica e descriptiva-história média. Bello Horizonte: Livraria Rex, 1936.
13 id. Resumo histórico de Belo Horizonte (1701-1947). Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1950.
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capital”, “primeiro casamento realizado”, etc. Mas o autor não se limita a isso: ele faz um apanhado da
história da cidade até a data de seu cinqüentenário como sede do governo estadual, sendo instrumento
extremamente útil para quem necessita de informações históricas sobre esse período.

Existem ainda os Cinqüenta e Sete Anos de Existência em Belo Horizonte14, escritos em 1952,
em que mais uma vez são resumidas as duas primeiras obras e é narrada uma parte importante da história da
cidade nas primeiras décadas do século XX. Como o Resumo..., trata-se de contribuição importante, princi-
palmente se considerarmos a escassez de trabalhos sobre o período. As duas primeiras obras são mais
importantes porque traçam um painel mais amplo e detalhado dos períodos estudados com publicação de
documentos importantes como gravuras de época, plantas, mapas, fotografias etc. Na primeira é aventada a
hipótese sobre a origem do arraial na antiga Fazenda do Cercado de propriedade de João Leite da Silva Ortiz,
que dessa maneira passou à história como seu fundador. Mas como a primeira parte termina com a escolha
do arraial para sediar a capital e a segunda termina em janeiro de 1898 com a despedida de Francisco
Bicalho da cidade que havia começado a construir, fica como lacuna exatamente o século em que se moldou
a cidade como é hoje, a nossa História Contemporânea.

A obra de Barreto não ficou sem contestação. Vários autores, dentre os quais se destaca Waldemar
de Almeida Barbosa, escreveram para desautorizar sua hipótese sobre a origem do Curral D’El Rey. Em sua
obra A Verdade Sobre a História de Belo Horizonte, publicada em 1985, Barbosa contesta com veemência
Barreto, e propõe como fundador do arraial que deu origem à capital o criador de gado Francisco Homem del-
Rei15, proprietário do Curral, ou fazenda de criação de gado, que recebeu seu nome. Esta estaria situada,
porém, dentro das terras de propriedade de Borba Gato, e não de Silva Ortiz como quer Barreto. Essa questão
não foi ainda esclarecida a contento. Pode-se dizer que ela é como a da intencionalidade ou não do Desco-
brimento do Brasil, trata-se mais de uma curiosidade. Se provada uma ou outra das alternativas da questão,
a história não será mudada; o que é significativo é o desenvolvimento posterior que produziu, no primeiro
caso, a nação brasileira e, no segundo, o pequeno arraial mais tarde transformado em metrópole. A posição
de Barreto tornou-se a oficial e é a que é ensinada nas escolas e perpetuada nos monumentos. Barbosa,
porém, nos dá argumentos de peso e alega, com razão, que até que fosse publicado o livro de Barreto em
1928, nada se sabia da origem do povoado, sendo por isso aceita sua versão sem discussão. Entretanto, sua
obra, como a de Barreto, tem inúmeras imprecisões e procedimentos metodológicos discutíveis, e em seu
texto transparece algo que pode cegar um historiador, paixão por uma causa, nesse caso a de desautorizar
seu antecessor. Mesmo que esteja errado, Abílio Barreto não terá diminuída sua contribuição. Essa se situa
muito mais na mudança da mentalidade destruidora e na admissão da necessidade de se preservarem monu-
mentos e documentos sobre a história da cidade, do que, apenas, em suas conclusões historiográficas.

VI
As lacunas já mencionadas na obra de Abílio Barreto foram apenas parcialmente supridas por outros

autores. Um deles é o já citado Waldemar de Almeida Barbosa que n’A Verdade... traça um resumidíssimo panora-
ma da evolução da capital, mas chega até a propor uma periodização bastante razoável para sua história:

“A história de Belo Horizonte, como capital de Minas, pode ser dividida em três fases
distintas. A primeira abrange cerca de vinte anos, e vai até 1918 ou 1920, mais ou menos;
é a cidadezinha pacata, sem movimento algum, cheia de poeira nos meses de seca, com as
ruas enlameadas no período das chuvas, a cidade dos funcionários públicos, a cidade ver-
gel, em que as árvores se destacam mais que os prédios...

A segunda fase da história da Capital Mineira vai até meados da década de
1930. É o período da transformação da cidade provinciana em verdadeira Capital de um
Estado. A população, em 1920, elevava-se a 55.000 habitantes. Grandes transformações se
operaram, na Capital...

Em 1935, completava-se o calçamento das ruas de Belo Horizonte. A partir
desse ano, Belo Horizonte passa a adquirir aspecto de Capital e cidade importante. Tem
início a 3a. fase da sua história”.16

14BARRETO, Abílio. Cinqüenta e sete anos de existência em Belo Horizonte (20-9-1895 a 20-9-1952). Anuário de Belo Horizonte. Belo Horizonte, v.1, n.1, s.d.
15BARBOSA, Waldemar de Almeida. A verdade sobre a história de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Fimac, 1985. p. 60-70.
16ibid., p. 90-92/ 94.
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Barbosa faz observações genéricas sobre a cidade, conta algumas reminiscências pessoais,
analisa o processo de transferência da sede administrativa de Ouro Preto para cá e nessa análise chega a uma
conclusão interessante:

“Entretanto, é forçoso confessar que Belo Horizonte é que salvou Ouro Preto. Se a Capital
do Estado tivesse permanecido em Ouro Preto, a criação de novos órgãos governamentais,
a ampliação de obras necessárias à administração pública, enfim, o crescimento natural
da cidade presa entre as montanhas, teriam provocado o desaparecimento de notáveis
monumentos arquitetônicos, históricos e artísticos, que constituem a maravilha que é
Ouro Preto. Belo Horizonte, a grande Capital de hoje, por um paradoxo, representou de
fato a salvação de Ouro Preto, como Monumento Nacional e, hoje monumento mundial”.17

São ainda dignas de nota duas obras. A primeira é a de Nelson de Senna, O Cinqüentenário de
Belo Horizonte18, conferência proferida no dia exato da comemoração do cinqüentenário da transferência
da capital, 12 de dezembro de 1947, e mais tarde impressa em plaquete. Nesse breve apanhado, largamen-
te inspirado no Padre Martins Dias e em Abílio Barreto, Senna, morador da cidade desde 1897, narra um
pouco da história do arraial, adota a posição de Barreto quanto ao seu fundador e descreve a evolução da
cidade até 1947. Por ter sido morador da cidade nesses cinqüenta primeiros anos, seu depoimento tem,
também, força de fonte primária. A segunda é a de Raul Tassini, denominada Raul Tassini Expõe Verdades
Históricas e Pré-Históricas de Belo Horizonte Antes Curral D’El Rey 19. Esse livro, curiosamente dedicado aos
primeiros habitantes de Roma, é uma espécie de roteiro sentimental da cidade, composto de crônicas em
que o autor elabora teorias sobre a pré-história da região, faz relatos de fatos e pessoas curiosos e deixa
transbordar um enorme sentimentalismo em relação à sua cidade natal. Deve-se mencionar esse trabalho,
porque Waldemar de Almeida Barbosa usa uma de suas crônicas, a que narra uma visita à sede da antiga
fazenda do Cercado, como argumento em defesa de suas posições relativas à origem do Curral d’El Rei e
contra as de Abílio Barreto.

As outras obras referentes ao que se pode chamar de História Geral de Belo Horizonte __

existem muitas sobre temas específicos como o comércio, a toponímia, a vida literária, as artes plásticas etc
__ são mais cronologias do que narrativas ou análises históricas do evoluir da cidade. As mais significativas
são as de Octávio Penna, ex-prefeito da cidade, as Notas Cronológicas de Belo Horizonte 1711 – 193020. Nelas
são relacionados os acontecimentos considerados mais importantes do período. A versão da criação do
arraial mais uma vez é a de Abílio Barreto, e a obra vem desde sua publicação servindo de fonte de informa-
ções para inúmeros estudiosos e curiosos do assunto. Pode-se dizer que Penna e Barreto são os dois autores
mais conhecidos e consultados quando o assunto é nossa história municipal.

Outras cronologias são as de Paulo Krüger Corrêa Mourão, a História de Belo Horizonte
de 1897 a 193021 e a Continuação da História de Belo Horizonte 1931 – 1932 – 193322. Esses dois livros, que
como os títulos indicam, tratam somente da vida da capital, compõem-se de uma série de fatos narrados em
ordem cronológica e divididos por assunto. Existe pelo menos mais uma cronologia que pela sua divulgação
merece menção: é a de Luiz Roberto da Silva Doce Dossiê de Belo Horizonte23, obra no estilo das anteriores,
mas que chega até o ano de 1997. Todas essas cronologias padecem das mesmas fraquezas: são apanhados
de fatos em seqüência, sem esclarecimento das fontes, com uma seleção às vezes curiosa e sem critérios
definidos do que deve ser incluído. Entretanto, devido à escassez de obras mais bem elaboradas sobre o
assunto, prestam seus serviços e servem de ponto de partida para pesquisas mais aprofundadas e corretas.

O centenário da transferência da capital foi ocasião para que se editassem ou reeditassem
várias obras referentes à memória histórica da cidade. Duas delas são obras coletivas que, por seu conteúdo
variado e bem trabalhado, abrangendo diversos aspectos dessa história, merecem registro. A primeira é BH
Horizontes Históricos24, uma série de seis dissertações de mestrado apresentadas em diversos programas de

17 BARBOSA, Waldemar de Andrade, op. cit., nota 15, p. 86-87.
18SENNA, Nelson de. O cinqüentenário de Belo Horizonte (12 de dezembro de 1947). Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Estado, 1948.
19TASSINI, Raul. Raul Tassini expõe: verdades históricas e pré-históricas de Belo Horizonte-antes Curral D’El Rey. Edição do autor. s.n.t.
20PENNA, Octávio. Notas cronologicas de Belo Horizonte 1711-1930. Belo Horizonte: Edição do Autor, 1950.
21MOURÃO, Paulo Krüger Corrêa. História de Belo Horizonte de 1897 a 1930. Belo Horizonte: Edição do Autor. 1970.
22id. Continuação da história de Belo Horizonte 1932-1932-1933. Belo Horizonte: Edição do Autor. 1986.
23SILVA, Luiz Roberto da. Doce dossiê de BH. Belo Horizonte: BDMG Cultural, 1998.
24DUTRA, Eliana de Freitas (org.). BH horizontes históricos. Belo Horizonte: C/ARTE, 1996.
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pós-graduação da UFMG, adaptadas para uma leitura não acadêmica. Nelas são discutidos temas como o
papel de Belo Horizonte como capital da modernidade mineira, a Catedral da Boa Viagem, os monumentos
aos inconfidentes existentes na capital etc.

A segunda é o número especial da revista do Departamento de História da UFMG, Varia Histó-
ria25, dedicado ao centenário da capital mineira. Nesse periódico estão publicados vinte e quatro estudos e
quatro resenhas de livros sobre temas variados da história da capital, que vão da mentalidade religiosa do
século XVIII às perspectivas da cidade no século XXI, passando pela história dos cinemas, da música, da
educação, pelos cronistas etc. Textos que pela variedade e qualidade individual e do conjunto compõem o
que de mais significativo se publicou naquele centenário, tornando-se instrumento útil para qualquer pes-
quisa ou leitura sobre os temas tratados.

VII
A história de uma cidade não é composta somente de tratados, ensaios, teses e obras de

caráter acadêmico, historiográfico, crítico e científico. Ela é formada por tudo que se escrever sobre qual-
quer um de seus habitantes, eventos, logradouros, momentos, monumentos e elementos constituintes. Pode-
se dizer ainda, que tudo o que se produzir no campo da ficção, poesia, música, artes plásticas, memórias,
diários, reminiscências, crônicas ou qualquer forma de arte, seja literatura ou não, faz parte de sua memória
estética, poética, literária. O caso de Belo Horizonte não é diferente: ela não inspirou somente os relatórios,
tratados, teses, ensaios, e demais obras mencionadas e por mencionar. Ela foi vivida, sonhada, escrita,
descrita, cantada, lamentada, lembrada, relembrada em uma enorme série de memórias, crônicas, poemas,
canções, contos, novelas, evocações e tantas outras possibilidades, que não podemos pretender tratar senão
de pequena parte. Vamos por isso abordar apenas a nata, o que de melhor se produziu em matéria de
literatura belo-horizontina nesses cem anos iniciais da cidade como capital.

Essa seleção não é apenas referência local. Trata-se de um conjunto de autores cujas obras
estão no cume da produção literária de língua portuguesa dessa época. São nomes como Eduardo Frieiro,
João Alphonsus, Carlos Drummond de Andrade, Cyro dos Anjos, Pedro Nava, Mário de Andrade, Paulo Mendes
Campos e tantos outros, que sua relação mais parece um dicionário de autores célebres. Eles construíram um
múltiplo corpo literário em prosa e verso, em que a urbe é descrita, evocada, lamentada, amada, odiada, de
todas as formas possíveis. Não há amor cego nesses autores: sua relação com a cidade é sempre conflituosa
e ambígua, característica dos amores difíceis, conquistados com luta, e por isso mais prezados.

Dos cronistas, além dos já mencionados Martins Dias e Alfredo Camarate, um dos primeiros a
escrever sobre a cidade, já sede do governo, foi Arthur Azevedo, que a visitou em 1901 e escreveu doze
crônicas para o jornal O Paíz, reeditadas na Revista do Arquivo Público Mineiro26. A visão do autor é a que
predominaria na primeira fase da sua evolução:

“Nessa primeira visão rápida e fugaz, Belo Horizonte me deu uma bela impressão de opu-
lência e grandeza. Nem uma rua: tudo avenidas! Nem uma habitação modesta: tudo palá-
cios, palacetes ou casa assobradadas, de aparência nobre, sacrificando ao jardim uma boa
parte do terreno”.27

Está aí a Belo Horizonte da primeira década, em que as árvores ainda não haviam crescido, mas
que nem por isso deixava de impressionar quem a visitava pela grandiosidade de seu traçado. Mais tarde
seria a cidade vergel. O mesmo número da revista traz algumas crônicas de Moacyr Andrade, cronista que
morou na cidade desde 1912 e publicou no jornal Estado de Minas durante muitos anos sua coluna História
Alegre deBelo Horizonte, em que, em verso e prosa narrava sua história e debochava do seu dia a dia. Os
textos transcritos nesse número da Revista... versam sobre a prática da medicina ao longo do tempo na
capital e sobre aspectos curiosos da evolução dos seus  hábitos diários.

VIII
Mas para quem viveu aqui nos primeiros anos, principalmente aqueles dotados de maior sede

intelectual e emocional, a cidade tinha uma imagem monótona, fria, pouco acolhedora, dura mesmo, que
obrigava seu morador a se revelar, a renascer desarmado. Era inevitável: o fruto da geometria positivista,

25MELO, Ciro Bandeira de; PAULA; João Antonio de (org.). Belo Horizonte cem anos em cem. Varia Historia.  Belo Horizonte: FAFICH/ UFMG, v.18, nov. 1997.
26AZEVEDO,  Arthur. Um passeio a Minas. R. do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.33, 1982.
27ibid., p. 184.
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novamente construído, não tinha ainda o charme, o calor, o lirismo, a mitologia das cidades antigas, cuja
cultura havia sido curtida no fogo brando da história lenta das Minas decadentes. E mais, a população
pequena, em que todos se conheciam e eram vigiados, não deixava espaço para as estrepolias da juventude.
O jovem redator do Diário de Minas Carlos Drummond de Andrade viveu em Belo Horizonte nas primeiras
décadas do século. Sua contribuição para o patrimônio simbólico da cidade é imensa, incalculável mesmo. O
lado ameno, sociável, de sua vida cotidiana, está narrado numa entrevista radiofônica, mais tarde transcrita
e publicada em livro28. Os primeiros ensaios foram os que o poeta publicou entre 1930 e 1934 nos jornais da
cidade. São várias crônicas em que descreve e comenta, com o mesmo humor desencantado que sempre o
caracterizou, os fatos diários da cidade. São textos de um jovem autor em que já estão os elementos que
fariam sua justa fama: a secura, o desencanto e o ceticismo:

“Porque Belo Horizonte, com todo esse verde, com todo esse azul que enche as suas ruas e
vai até a indiscreção de penetrar nas suas casas, dá a muita gente a impressão de um paraíso
monotonamente primaveril. É verde demais, azul demais. Assim só em verso, e o verso não é
a substância de que se faz o nosso dia-a-dia terreno. Por isso acaba enjoando como uma
salada de frutas depois de um bombom de chocolate (ou outra salada de frutas)”.29

Já nessas crônicas está a presença do passado, o saudosismo, aqui suave, mais tarde irado, que
caracterizaria a relação do poeta com a cidade. Um ponto intermediário está em Nova BH, crônica de 1967,
em que após descrever a cidade de sua juventude diz:

“Aí por volta de 1920, quando estreitamos relações, Belo Horizonte era uma “Velha Cida-
de” como lhe chamou um poetinha de verso manco... Não acontecia nada. Que paisagem!
Que crepúsculos! Que tédio!

Agora que Belo Horizonte completa setenta anos, agora é que ela está
moça, e meus olhos pasmam diante de sua graça desenvolta de garota saindo da piscina.
Sim senhor, não conheço este brotinho”.30

Esses sentimentos se enquadram bem na descrição que outro grande cronista belo-horizontino
fez do “Poeta de Minas”, entidade abstrata que se perpetua desde o século XVIII:

“Todos os poetas de Minas são o mesmo e único poeta. Representa o psiquismo das Gerais,
isto é, a bipolaridade (coexistência de emoções conflitantes), a abulia (inibição da vonta-
de), a libido (gana sexual), a oniomania (inclinação à barganha). A disforia (mal-estar
espiritual), a ambivalência (emoções contrárias de amor e ódio) etc.

Esse poeta único de Minas canta na pauta suplementar, onde se condensam
as cristalizações inconscientes. Que canto é esse? Uma nênia de desassossego, de nostalgia
pelo demolido, o canto de Minas entalada, frustrada, derrocada”.31

Todas essas características estão na série de poemas __ que podem ser chamados de crônicas
poéticas: Boitempo I32 e Boitempo II. Aí está poetisado o passado, traçado seu itinerário, seus encontros,
suas cidades, Sua Cidade! Revelada sua memória. Mas permeia sempre o clima de nostálgico desalento, do
paraíso perdido:

“Noite-montanha. Noite vazia. Noite indecisa.
Confusa noite. Noite à procura, mesmo sem alvo”.33

28ANDRADE, Carlos Drummond de. Tempo Vida Poesia. 2. ed. Rio de Janeiro: Record, 1987.
29 id. Do Frio que chegou. R. do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v. 35, p.12, 1984.
30id. Nova BH. In: Auto retrato e outras crônicas. 4. Ed. Rio de Janeiro: Record, 1998, p. 130-40.
31CAMPOS, Paulo Mendes. O poeta de Minas. In: Brasil Brasileiro: Crônicas do País das Cidades e do Povo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p.69.
32 ANDRADE, Carlos Drummond de. Boitempo I.  5. ed. Rio de Janeiro: Record, 1998.
33id.  A consciência suja. In: Boitempo II. 4. ed. Rio de Janeiro: Record. 1998, p.239.
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Desalento esse que se tornaria ira e rompimento definitivo em Triste horizonte:

“Por que não vais a Belo Horizonte? A saudade cicia
e continua, branda: Volta lá.
Tudo é belo e cantante na coleção de perfumes
das avenidas que levam ao amor,
nos espelhos de luz e penumbra onde se projetam
os puros jogos de viver.
Anda! Volta lá, volta já!
E eu respondo carrancudo: Não.
Não voltarei para ver o que não merece ser visto,
O que merece ser esquecido, se revogado não pode ser.
........................................................................................
Não quero mais, não quero ver-te,
Meu Triste Horizonte e destroçado amor”.34

Esse sentimento ambíguo de amante rejeitado não foi privilégio de Drummond. Paulo Mendes
Campos também o carrega em seus textos, espalhados pelos periódicos em que trabalhou e recentemente
republicados parcialmente em livro:

“Não é fácil nem simples amar Belo Horizonte. É natural amar Ouro Preto, Recife, Salvador,
Rio... Nessas cidades há um estilo de amá-las, que se transmite. Mas em Belo Horizonte
cada habitante tem de inventar o seu amor (eu chamo de amor uma complicação de senti-
mentos), como quem inventa uma lenda ou um poema. Nela não temos nem mesmo o rio e
o mar, elementos através dos quais as crianças se põem em contato com o mundo imaginá-
rio, em que preferem viver. Menino de Belo Horizonte, de um lado, tem o programa traçado
pelos adultos: estudo, educação, ordens; de outro lado uma cidade riscada a régua, sem
idade e sem mitologia, sem muitos estímulos para a aventura lírica de todo dia. Os mitos
fazem o espírito funcionar e o alimentam de amor. De repente uma pessoa se surpreende
adulta e sente a compressão do tempo: esta pessoa amará o seu passado pelos incidentes
que fizerem dele um acontecimento romanesco, uma fábula, uma promessa de mistério”.35

Sentimento que não foi exclusivo dos cronistas e poetas. Seria também o dos memorialistas e
romancistas que escreveram sobre a cidade.

IX
É claro que nesse tempo de existência Belo horizonte inspirou inúmeros livros de memórias.

Além das já mencionadas, há as de Afonso Arinos, as de Cyro dos Anjos, e tantas outras que seria tedioso
listar todas. Muitas de alta qualidade. Mas há A MEMÓRIA, a obra maior que se publicou no gênero no Brasil,
a que transcende o espírito desse tipo de trabalho para se tornar um dos pontos culminantes de nossa
literatura: Baú de Ossos, Balão Cativo, Chão de Ferro, Beira Mar, Galo Das Trevas e O Círio Perfeito36, a
sucessão de seis volumes escritos em pura prosa poético-musical, em que Pedro Nava, através de um minu-
cioso trabalho de reconstrução de imagens, sensações, sentimentos, visões, observações, aliado a uma
prodigiosa imaginação, capacidade descritiva e transcendente domínio da língua, recria um mundo vigoroso,
vital, que absorve, apreende o leitor, para fazê-lo viver uma experiência inesquecível, a viagem pelo mundo
como só um criador de gênio pode proporcionar. Não são memórias no sentido tradicional da palavra.
Embora o autor justifique cada uma de suas recriações por meio de documentos de toda espécie, fotos,
cartas, mapas etc, o que dá vigor único a essas obras são as suas qualidades intangíveis. Feliz a cidade que
possui tal monumento. Ou melhor, as cidades, porque Nava viveu em muitas: Juiz de Fora, Rio de Janeiro,
Belo Horizonte, e a cada uma legou muito de seu dom.

34ANDRADE, Carlos Drummond de. Triste Horizonte. In: Discurso de primavera e algumas sombras. 2. ed. aum. Rio de Janeiro: José Olympio, 1978, p 11-14.
35 CAMPOS, Paulo Mendes. Azul da montanha, p. 83.
36 NAVA, Pedro. Baú de ossos (Memórias/1). 5. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1978. Balão cativo (memórias 2). São Paulo: Ateliê Editorial, 2000.

Chão de ferro (memórias/3). Rio de Janeiro: José Olympio, 1976. Beira mar (memórias/4). Rio de Janeiro: José Olympio, 1978. Galo das trevas: as
doze velas imperfeitas: memórias/5. 2. ed.  Rio de Janeiro: José Olympio, 1981. O Círio perfeito: memórias VI. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1983.
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Belo Horizonte não aparece no primeiro volume: ela está no segundo, a partir de 1912, ano em
que, com dez anos, o menino Pedro veio morar na cidade, no bairro da Floresta, e permeia a obra até o último,
em 1931, ano em que, já formado em medicina, deixou a cidade para sempre, espantado por uma desilusão
amorosa. Nesse período ele foi e voltou várias vezes, morando, estudando e trabalhando em diversos pontos:
Floresta, Centro, Serra, em diversas épocas, travando um conhecimento íntimo com a cidade e seus habitan-
tes. Pois esse conhecimento nos é legado da forma já descrita, que não é exageradamente entusiástica,
mesmo que o pareça a quem não leu os livros. Quem já teve o prazer dessa leitura há de concordar. Há
passagens antológicas como as descrições da rua da Bahia, dos crepúsculos, e tantas outras, sobejamente
conhecidas. Citarei apenas uma, a que descreve o crescimento inexorável da cidade comparado ao de Paris:

“... mas a cidade enjamba cada limite que se lhe dá e Paris continua... Assim também é
Belo Horizonte. Quem caminha nas calçadas de Aimorés, Sergipe, João Pinheiro e Guajajaras,
que se avizinham da Boa Viagem, está perlustrando, na Cidade de Minas, o que foi a Cité
para Paris. Está na Lutécia Sertaneja e, andando naqueles quarteirões e em mais alguns
que os circundam (até um pouco do Parque, até Bernardo Guimarães, um pouco de Bahia,
de Goiás, um pouco de Afonso Pena), está pondo os pés nas marcas dos passos do Pai
Nosso João Leite da Silva Ortiz, o primeiro que amou a serra das Congonhas, que viraria a
serra do Curral, o mesmo que fez o Cercado, donde sairia o Curral d’El Rey, a Cidade de
Minas e por fim Belo Horizonte __ Belorizonte belo. Está pisando o asfalto que capeia os
pedregulhos carregados e as terras densas da Rua do Sabará, da Rua Congonhas, da de
Trás, dos Becos da Fonte Grande, do Pimpão, do Gervásio, do Largo da Matriz, do Largo do
Rosário. Está andando pelos caminhos daqueles Santos Brochado... cujos nomes e descen-
dentes mantêm, no Belo Horizonte, a presença do arraial da fundação, do Curral das igrejas
douradas e do Cercado dos bandeirantes”.

 E continua descrevendo a expansão de Belo Horizonte até concluir:

 “... mas não vai parar! Porque a cidade sem limites continuará, passará a Baleia, as
Mangabeiras, o Curral, o Rola-Moça, o Pindorama, a Providência, Santo Agostinho, a Seve-
ra... Está livre dos velhos complexos sexuais do tempo de Totônio Pacheco, é a mais linda
do sertão, a terceira do Brasil, passou aos pileques de uísque, tem inferninhos, instalou a
livre-fodança, mas jamais, ah! Jamais sacudirá o jugo do velho crespúsculo, daquela triste-
za da tarde morrendo varrida de ventos, da lembrança submarina dos fícus e dos moços que
subiam e desciam a Rua da Bahia. Não a Rua da Bahia de hoje. A de ontem. A dos anos
vinte. A de todos os tempos, a sem fim no espaço, a inconclusa nos amanhãs. Nela andarão
sempre as sombras de Carlos Drummond de Andrade, de seus sequazes, cúmplices, amigos,
acólitos, satélites...”.37

Ao publicar seu último livro em 1983, Pedro Nava encerra um ciclo de grandes autores que se
formaram em Belo Horizonte e foram habitantes/habitados da/pela cidade. Entre Avelino Fóscolo, o já
mencionado autor d’A Capital até O Círio Perfeito, de 1983, há, porém, uma série de novelas, poemas e
contos que são, também, documentos urbanos dignos de nota.

X
Essas obras são numerosas, por isso mencionarei apenas as mais significativas de cada perío-

do, aquelas que já passaram pela prova do tempo. A primeira é a do escritor naturalista Avelino Fóscolo,
publicada originalmente em 1903, e que através dos amores infelizes de uma jovem obrigada a casar-se com
um noivo de condição inferior, narra os acontecimentos relativos à transição do arraial à capital. Segue o
gosto da época, sendo sensível uma grande influência de Zola. Livro curioso, com seus méritos, documento
precioso de época, escrito por quem esteve trabalhando na demolição do arraial e construção da capital.

Depois de Fóscolo, o primeiro autor a ser considerado é Eduardo Frieiro, que em uma série de
romances descreve a vida na capital nas décadas de 1920 e 1930. No entanto, sua contribuição não se
resume somente à ficção. Ele nos deixou também um Novo Diário38, em que anota os acontecimentos dos

37 NAVA, Pedro.  Balão cativo. São Paulo: Ateliê Editorial, 2000. p. 119-121.
38 FRIEIRO, Eduardo. Novo diário. Belo Horizonte: Itatiaia, 1986.
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anos de 1942 até 1949, além de vários livros de ensaios. Grande ensaísta, observador arguto do dia-a-dia,
Frieiro é melhor como autor de obras de análise cultural e anotador da vida diária do que como criador de
ficção, mas isso não quer dizer que seus três romances passados na cidade sejam desprovidos de interesse.
Eles são: O Clube dos Grafômanos, de 1927, Basileu, primeira edição em 1930 com o título Inquietude e
Melancolia, e O Cabo das Tormentas, de 1936. Os dois últimos são os mais interessantes, sendo seus perso-
nagens os eternos inadaptados da literatura mineira. De seus ensaios, Feijão, Angu e Couve39 merece desta-
que, já que nessa obra de análise dos hábitos alimentares dos mineiros há vários capítulos referentes à
alimentação na capital.

De 1924 é uma das mais famosas obras poéticas dedicadas à cidade: O Noturno de Belo Horizon-
te, de Mário de Andrade, cujos versos iniciais, freqüentemente recitados, causaram impacto perene nos
literatos mineiros:

“Maravilha de milhares de brilhos vidrilhos,
Calma do noturno de Belo Horizonte...”.

Mas o poeta não se impressiona somente com os brilhos vidrilhos da luz moderna, ele se
espanta com a vegetação abundante da Cidade Vergel que ela, então, havia se tornado:

“Só as árvores árvores do mato virgem
Pendurando a tapeçaria das ramagens
Nos braços cabindas da noite.
Que luta pavorosa entre floresta e casas...
Todas as idades humanas
Macaqueadas por arquiteturas históricas
Torres torreões torrinhas e tolices
Brigam em nome da?
Os mineiros secundam em coro!
__ Em nome da civilização!
Minas progride.
Também quer ter também capital moderníssima também...”.40

Outra referência desse período é João Alphonsus, autor de dois romances, Totonio Pacheco, de
1935, e Rola Moça, de 1938, e dos livros de contos Galinha Cega, Pesca da Baleia, e Eis a Noite!41. No
primeiro é descrita a inadaptabilidade de um velho coronel do interior das Minas à cidade moderna. No
segundo é tratado um importante aspecto da cidade à época: o sanatório de tuberculosos, que aqui vinham
atrás do clima benfazejo. Eduardo Frieiro chega a dizer que o personagem principal do livro é a tuberculose.
Há também a evolução da cidade que já crescia mais que o previsto, expandindo-se para todos os lados. Mas
as obras primas são os contos, gênero mais adequado ao grande talento do autor.

No autobiográfico O Amanuense Belmiro, publicado em 1938, Cyro do Anjos começa uma car-
reira literária que continuaria com Abdias, Montanha e A Menina do Sobrado42. O primeiro, já tornado um
clássico de nossa literatura, narra as vicissitudes amorosas de um abúlico funcionário público na Belo
Horizonte de 1935. Após uma série de angústias e frustrações, ele descobre que a verdade está na rua Erê,
onde morava. Na novela há uma antológica descrição da cidade:

“Do alto da colina, contemplei Belo Horizonte, que apenas despertava. As cores já vivas do
céu e a beleza luminosa da cidade feriam-me os olhos. Esses palácios e jardins e a majes-
tade das avenidas e praças situam Belo Horizonte fora dos quadros singelos de Minas”.

39 FRIEIRO, Eduardo. O clube dos grafômanos. 2. ed. rev. Belo Horizonte: Itatiaia, 1981. Basileu. 2. ed. rev.  Belo Horizonte: Itatiaia, 1981. O cabo das
tormentas. Belo Horizonte: Os amigos do Livro, 1936. Feijão, angu e couve: ensaio sobre a comida dos mineiros. Belo Horizonte: Centro de Estudos
Mineiros/Reitoria da UFMG, 1966.

40 ANDRADE, Mário. Noturno de Belo Horizonte. In: Poesias completas. Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp, 1987, p. 178.
41 ALPHONSUS, João. Totonio Pacheco. São Paulo: Cia Editora Nacional, 1935. Rola-Moça. Rio de Janeiro: José Olympio, 1938. Contos e novelas: galinha

cega, pesca da baleia, Eis a noite!. Rio de Janeiro: Editora do Autor, 1965.
42 ANJOS, Cyro: O amanuense Belmiro. Belo Horizonte: Os Amigos do Livro, 1937.  Abdias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1945.  Montanha. Rio de Janeiro:

José Olympio, 1956. A menina do sobrado (memórias). Rio de Janeiro: José Olympio INL-MEC 1979.
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“Dentro das casas, mora, porém, o mesmo e venerável espírito de Sabarabussú, Diamantina,
Ouro Preto e de tantas outras vetustas cidades. Penso no homem mineiro que se levanta,
olha seu Minas Gerais, cuida dos passarinhos e se prepara, tranqüilo para as labutas do
dia. A mulher sirze apressadamente um par de meias para ele e lhe pede que não se
esqueça de deixar dinheiro para algumas compras. Sai porém, sorrateiro. Façam-se as com-
pras amanhã, não se corre para gastar. Os meninos estão vestidos, há mantimentos na
dispensa. Quê mais é preciso?”.43

Das outras obras do autor merece destaque A Menina do Sobrado, belo livro de memórias, dessa
vez às claras, sem o disfarce da novela.

A partir desse período acentua-se a tendência dos intelectuais mineiros de sentir a vertigem da
montanha, a fugir para o mar. Nava, Drummond, Cyro, Afonso Arinos, Paulo Mendes Campos foram todos para
a então capital federal, abandonando para sempre a cidade dos seus conflitos iniciais com a vida. Esse foi o
caso, também, de Fernando Sabino, autor do famosíssimo O Encontro Marcado44, de 1956, que se tornaria um
romance de geração dos mais famosos de nossa literatura. Basta dizer que enquanto as obras dos outros
autores alcançaram duas, às vezes três edições em quarenta ou cinqüenta anos, a de Fernando Sabino
chegou perto da centena.

Ficam ainda muitos outros autores por mencionar: Oscar Negrão de Lima, Luís Vilela, Jaime do
Prado Gouvêa, Waldemar Versiani dos Anjos, Rui Mourão, Luís Giffoni e tantos outros, maiores e menores,
que deixaram sua contribuição para a literatura belo-horizontina. Todavia, como esse ensaio de documenta-
ção não tem pretensão à completude, e nem há espaço para tal, termino com as palavras de Henriqueta
Lisboa que assim encerra seu Belo Horizonte Bem Querer, linda declaração de amor à cidade:

“Uma cidade se levanta
do solo às nuvens.
De atalhos parte para avenidas.
Do caos se amolda à geometria:
triângulos quadriláteros círculos.
Uma cidade sobe dos prados
para o lombo das serras.
Destrói choupanas e constrói
Arranha-céus.
............................................................................

Cresce pelas mãos dos operários
canta pelo timbre dos poetas
define-se no porte dos guias
espairece no afã dos atletas
explode na estridência das maquinas.
A expressão de uma cidade é múltipla.
A beleza de uma cidade é instável.
Sua grandeza é limitada
à fronteira mesma das cousas.

Uma cidade se assemelha às outras
porém se a amamos é única:
tem a forma de um coração
traz nosso aroma predileto
é a paina do travesseiro
em que repousa nossa fronte.

Belo Horizonte bem querer ”.45

43 ANJOS, Cyro: O amanuense Belmiro. Belo Horizonte: Os Amigos do Livro, 1937.  p.140-141
44 SABINO,  Fernando: O encontro marcado, 41. ed.  Rio de Janeiro: Record, 1983.
45 LISBOA, Henriqueta. Belo Horizonte bem querer. Belo Horizonte: EDDAL, 1972. p.73-74.



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

H
is

tó
ri

ca
s

1
.1

5

Referências bibliográficas

ALPHONSUS, João. Totonio Pacheco. São Paulo: Cia Editora

Nacional, 1935.

———. Rola-Moça. Rio de Janeiro: José Olympio, 1938.

———. Contos e novelas: galinha cega, pesca da baleia, Eis a

noite!. Rio de Janeiro: Editora do Autor, 1965.

ANDRADE, Carlos Drummond de. Boitempo I.  5. ed. Rio de

Janeiro: Record, 1998.

———. Tempo Vida Poesia. 2. ed. Rio de Janeiro: Record,

1987.

———. Triste Horizonte. In: Discurso de primavera e algumas

sombras. 2. ed. aum. Rio de Janeiro: José Olympio, 1978, p.

11-14.

ANDRADE, Mário. Noturno de Belo Horizonte. In: Poesias com-

pletas. Belo Horizonte: Itatiaia/Edusp, 1987, p. 178.

ANJOS, Cyro. Abdias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1945.

———. Montanha. Rio de Janeiro: José Olympio, 1956.

———. A menina do sobrado (memórias). Rio de Janeiro:

José Olympio INL-MEC 1979.

———. O amanuense Belmiro. Belo Horizonte: Os Amigos do

Livro, 1937.  p.140-141.

AZEVEDO,  Arthur. Um passeio a Minas. R. do Arquivo Público

Mineiro. Belo Horizonte, v.33, 1982.

BARBOSA, Waldemar de Almeida. A verdade sobre a história

de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Fimac, 1985. p. 60-70.

BARRETO, Abílio. Bello Horizonte: memoria histórica e

descriptiva-historia antiga. 2. ed. rev. e aum. Belo Horizon-

te: Edições da Livraria Rex, 1936.

———. Bello Horizonte: memoria historica e descriptiva-his-

tória média. Belo Horizonte: Edições da Livraria Rex, 1936.

———. Bello Horizonte: memória histórica e descriptiva-do-

cumentos. R. do Archivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.

23, 1929-1930.

———. Cinqüenta e sete anos de existência em Belo Hori-

zonte (20-9-1895 a 20-9-1952). In: Anuário de Belo Horizon-

te. Belo Horizonte, v.1, n.1, s.d.

———. Resumo histórico de Belo Horizonte (1701-1947). Belo

Horizonte: Imprensa Oficial, 1950.

BILAC, Olavo. Últimas conferências e discursos. In: BILAC, Olavo:

Obra reunida. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1996, p. 939.

CAMARATE, Alfredo. Por montes e vales. R. do Arquivo Público

Mineiro. Belo Horizonte, v.36, 1985.

CAMPOS, Paulo Mendes. Azul da montanha, p. 83.

———. O Poeta de Minas. In: Brasil Brasileiro: crônicas do

país das cidades e do povo. Rio de Janeiro: Civilização Brasi-

leira, 2000, p. 69.

DIAS, Padre Francisco Martins. Traços historicos e descriptivos

de Belo Horizonte. Belo Horizonte: Associação Cultural do Ar-

quivo Público Mineiro, s.d. Edição fac-simile.

DUTRA, Eliana de Freitas (org.). BH horizontes históricos. Belo

Horizonte: C/ARTE, 1996.

FÓSCOLO, Avelino. A capital. Belo Horizonte: Imprensa

Oficial, 1979.

FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Um estadista da República.

2.ed. Rio de Janeiro: Nova Aguilar; MEC, 1976, p. 258 e se-

guintes.

FRIEIRO, Eduardo. O clube dos grafômanos. 2. ed. rev. Belo

Horizonte: Itatiaia, 1981.

———. Basileu. 2. ed. rev.  Belo Horizonte: Itatiaia, 1981.

———. O cabo das tormentas. Belo Horizonte: Os amigos do

Livro, 1936.

———. Feijão, angu e couve: ensaio sobre a comida dos mi-

neiros. Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros/Reitoria

da UFMG, 1966.

———. Novo diário. Belo Horizonte: Itatiaia, 1986.

GOMES, Maria do Carmo Andrade (Coord.). Panorama de Belo

Horizonte-Atlas Histórico. Belo Horizonte: Fundação João

Pinheiro/Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1997,

p. 18 a 22.

GRAVATÁ, Hélio. Relação dos Prefeitos de Belo Horizonte.

R. do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.30, 1979.

LISBOA, Henriqueta. Belo Horizonte bem querer. Belo Hori-

zonte: EDDAL, 1972. p.73-74.

MELO, Ciro Bandeira de & PAULA, João Antonio de (org.). Belo

Horizonte cem anos em cem. Varia Historia.  Belo Horizonte:

FAFICH/ UFMG, v.18, nov. 1997.

MOURÃO, Paulo Krüger Corrêa. História de Belo Horizonte de

1897 a 1930. Belo Horizonte: Edição do Autor. 1970.

NAVA, Pedro.  Balão cativo. São Paulo: Ateliê Editorial, 2000.

p. 119-120-121.

———. Baú de ossos (Memórias/1). 5. ed. Rio de Janeiro:

José Olympio, 1978. Balão cativo (memórias/2). São Paulo:

Ateliê Editorial, 2000. Chão de ferro (memórias/3). Rio de

Janeiro: José Olympio, 1976. Beira mar (memórias/4). Rio de

Janeiro: José Olympio, 1978. Galo das trevas: as doze velas

imperfeitas: memórias/5. 2. ed.  Rio de Janeiro: José Olympio,

1981. O Círio perfeito: memórias VI. Rio de Janeiro: Nova Fron-

teira, 1983.

PENNA, Octávio. Notas cronologicas de Belo Horizonte 1711-

1930. Belo Horizonte: Edição do Autor, 1950.

SABINO,  Fernando: O encontro marcado, 41. ed. Rio de Janei-

ro: Record, 1983.

SENNA, Nelson de. O cinqüentenário de Belo Horizonte (12 de

dezembro de 1947). Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Es-

tado, 1948.

SILVA, Luiz Roberto da. Doce dossiê de BH. Belo Horizonte:

BDMG Cultural, 1998.

TASSINI, Raul. Raul Tassini expõe: verdades históricas e pré-

históricas de Belo Horizonte-antes Curral D’El Rey. Edição do

autor. s.n.t.

VERNE, Jules. Les cinq cents millions de la begum. Paris:

Hachette, 1929, p. 160.



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

 H
is

tó
ri

ca
s 

e 
Te

rr
it

or
ia

is
1.

16

Aspectos Históricos da Administração



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

do
 T

er
ri

tó
ri

o
1

.1
7

_____ Características do Território

Posição, Extensão e Divisão Territorial
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Meio Ambiente e Recursos Naturais

Quadro 1.7 – Síntese das características físicas do município de Belo Horizonte

Localização e aspectos da altimetria
Belo Horizonte está situada no centro-sul do Estado de Minas Gerais. O município tem extensão

territorial de 330,23 km2, sendo delimitado pelas latitudes 19º 46’ 35” e 20º 03’ 34” sul e pelas longitudes 43º 51’
27” e 44º 03’ 47” oeste de Greenwich. A sul, tem divisas com Nova Lima e Brumadinho, a leste com Sabará e Santa
Luzia, a norte com Santa Luzia e Vespasiano, a oeste com Ribeirão das Neves, Contagem e Ibirité. Em parte
substancial dessas divisas, onde o obstáculo fisiográfico não se manifesta, as áreas urbanizadas destes municípios
se fundem.

A sede municipal localiza-se a 852,19 metros de altitude. A maior área está entre 751 e 1000 metros,
de norte para sudoeste. As menores altitudes ocorrem a nordeste, entre 650 e 750 metros; as maiores, nos limites
a sul e sudeste, entre 1001 e 1150 metros nas encostas, e maiores que estas, podendo atingir 1500 metros, no topo
da Serra do Curral.

Aspectos geológicos-geomorfológicos
O município de Belo Horizonte está inserido na grande unidade geológica conhecida como cráton

do São Francisco. O termo refere-se ao extenso núcleo crustal do centro-leste do país, tectonicamente estável no
final do Paleoproterozóico e margeando por áreas que sofreram regeneração no Neoproterozóico.

O território da capital mineira mostra uma fisiologia diversificada e estreitamente vinculada às
propriedades geológicas de seu substrato. Predominam as rochas arqueanas integrantes do Complexo Belo Hori-
zonte e seqüências supracrustais de idade paleoproterzóico, integrantes do Supergrupo Mians. Sedimentos cenozóicos
recobrem parcialmente estas unidades.

O domínio do complexo Belo Horizonte integra a unidade geomorfológica denominada Depressão de
Belo Horizonte. Este representa cerca de 70% do território de Belo Horizonte e tem sua área de maior expressão a
norte da calha do ribeirão Arrudas. Neste, predominam as rochas gnáissico-migmáticas em diferentes estágios de
alteração. Seu relevo é tipificado por espigões, colinas de topo plano a arqueado e encostas policonvexas de
declividades variadas,  nos flancos dessas feições e nas transições.   Entre elas ocorrem com freqüência anfitea-
tros de encostas côncavas e drenagem convergente e nichos resultantes da estabilização de antigas voçorocas.

O domínio das Sequências Metassedimentares tem sua área de ocorrência a sul da calha do ribeirão
Arrudas, constituindo cerca de 30% do território de Belo Horizonte. O contato com o domínio do complexo Belo
Horizonte é marcado por uma zona irregular em forma, mas de direção geral nordeste-sudoeste (NE-SW).

As características deste domínio são a diversidade litológica e o relevo acidentado que encontra
expressão máxima na serra do Curral, limite sul do município.   Engloba uma sucessão de camadas de rochas de
composição variada, representada por itabiritos, dolomitos, quartzitos, filitos e xistos diversos, de direção geral
nordeste-sudeste e mergulho para o sudeste.

Os efeitos locais, gerados pela altitude e grande variedade de solo, tornaram ainda mais diversificadas
as fito – fisionomais regionais, podendo ser citadas as seguintes, como as mais representativas: campo sujo,
associações florestais, essas últimas abrigadas principalmente nos vales e campos de altitudes nos quais predomi-
navam associações rupícolas, representadas principalmente por canela – de ema, criouláceas e melastomáceas. A
maior parte da vegetação primitiva foi destruída em função do crescimento de Belo Horizonte.

Aspectos hidrogeológicos
Os mananciais de água subterrânea do embasamento estão localizados a sul / sudeste do municí-

pio. No aqüífero, do complexo granítico-gnáissico, as reservas principais são as constituídas pela porção porosa
saturada do manto de decomposição/cobertura de alteração e pelo meio fraturado sotoposto, que pode atingir
espessuras superiores a 50 metros, variando normalmente entre 20 e 30 metros.

Estas grandes reservas, atualmente pouco aproveitadas, podem se constituir em importante fonte
auxiliar para o abastecimento público de Belo Horizonte.

Fonte:  BELO HORIZONTE. Prefeitura Municipal. Plano Diretor de Belo Horizonte: Lei de uso e ocupação do solo: estudos básicos, 1995.



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

 H
is

tó
ri

ca
s 

e 
Te

rr
it

or
ia

is
1.

22



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

do
 T

er
ri

tó
ri

o
1

.2
3



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

 H
is

tó
ri

ca
s 

e 
Te

rr
it

or
ia

is
1.

24



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

do
 T

er
ri

tó
ri

o
1

.2
5



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

 H
is

tó
ri

ca
s 

e 
Te

rr
it

or
ia

is
1.

26



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

do
 T

er
ri

tó
ri

o
1

.2
7



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

 H
is

tó
ri

ca
s 

e 
Te

rr
it

or
ia

is
1.

28



Ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

do
 T

er
ri

tó
ri

o
1

.2
9

Dinâmica Espacial

________ A evolução das manchas de ocupação urbana de Belo Horizonte
1918-1995

Marcelo de Souza R. Machado *

O processo de formação espacial da cidade, no período de 1918 a 1995, representando a
expansão física da mancha ocupada por loteamentos ocupados, instalação de grandes equipa-
mentos urbanos, favelas e outros, é apresentado na coleção de mapas a seguir.
Belo Horizonte, inaugurada em 1897, ainda estava por ser ocupada em 1918. Ao contrário do

planejado e desejado, antes da área interna à Av. do Contorno e da própria avenida estarem inteiramente
implantadas e ocupadas, alguns bairros como Lagoinha, Floresta, Santa Tereza, entre outros, foram criados
e ali se instalaram, principalmente, os operários que construíram a cidade. A população em 1912 era de
aproximadamente 40.000 habitantes e 70% dela residia nas Zona Suburbana e Colônias Agrícolas, fora da
área planejada pela Comissão Construtora como Zona Urbana. O principal acesso à cidade era pela ferrovia,
o bonde era o transporte popular, e as ligações viárias - ruas Niquelina, Itapecerica e Platina - eram
estreitas e tortuosas, contrastando com as largas avenidas da área central.

O significativo crescimento da mancha, visto no mapa de 1935, deveu-se, fundamentalmente,
ao dinamismo da implantação irrevogável da capital: o poder público retomara investimentos. A população
cresceu para cerca de 115.000 habitantes, ampliou-se o consumo, o comércio e os serviços vicejaram. As
indústrias, em expansão, instalaram-se no centro e ao longo do vale do Arrudas. Apesar da estagnação dos
núcleos históricos de Venda Nova e do Barreiro, a cidade cresceu da periferia para o centro. Vilas operárias
foram edificadas nos bairros Calafate e Carlos Prates. Serviços de saúde e militares se consolidaram em Santa
Efigênia e Santa Tereza. A capital consolidou-se. Foram redefinidas as Zonas Urbanas, Suburbanas e Rural,
para adequá-las à realidade.

O crescimento que se vê no mapa de 1950 é expressivo. A população, de 350.000 habitantes
em 1950, saltaria para 690.000 habitantes ao longo da década. O pós-guerra trouxe industrialização e sede
de progresso. Importantes marcos da cidade foram implantados: o Instituto Agronômico, a Pampulha, a
Cidade Industrial e Mannesmann. Loteamentos clandestinos e especulativos avançaram, já existiam acessos
viários melhores como as avenidas Antônio Carlos, Pedro II e Amazonas. O eixo do crescimento se desloca
para o Oeste, após um breve período em direção ao Norte. Ainda que não expressa no mapa, a verticalização
do centro, iniciada nos anos 30, se intensifica e as indústrias saem dali.

O mapa de 1977 demonstra a estupenda ocupação da cidade, verificando-se intensa migração
em direção à Região Metropolitana, que acolheu grande quantidade de população. Belo Horizonte teria em
1980, mais de 1, 7 milhão de habitantes. O processo abriu fronteiras, destruiu casas, cobriu as ruas de
asfalto, desrespeitou o passado. Foram implantados o campus da UFMG, a Av. Cristiano Machado e a Via
Expressa. e surgiram a Cidade Nova, o Novo São Lucas, o Coração Eucarístico, o Caiçara, o Mangabeiras. A
região em torno da lagoa da Pampulha é ocupada, assim como Venda Nova. A zona sul cresce em direção à
montanha. O Barreiro rompe a estagnação e recebe vários conjuntos e bairros. Restam poucas áreas desocu-
padas, as Zonas Rurais na recém promulgada primeira Lei de Uso e Ocupação do Solo, de 1976, principal-
mente ao longo da Serra do Curral e no extremo nordeste do município. Belo Horizonte se consolida como
metrópole.

Anos depois, no mapa de 1995, é possível verificar um pequeno crescimento físico em relação
ao anterior, pois o que ocorreu foi o adensamento. A população era de cerca de 2,1 milhões de habitantes,
crescendo de maneira bem menos vertiginosa. Resultado da nova Lei de Uso e Ocupação do Solo, de 1986,
a verticalização atingiu várias regiões da cidade, concentrando atividades econômicas, incrementando os
problemas para o transporte e o trânsito. Belvedere, Buritis, Castelo, Ribeiro de Abreu, Taquaril, Jatobá, são
as novas manchas complementares. A cidade se aproxima do seu limite de expansão.

*Consultor do DPCPL/SMPL.



Características Demográficas e Socioeconômicas

__________ Quem são as pessoas que vivem em uma cidade? Obter respostas para esta questão,
mesmo que parciais, é essencial para se conhecer a realidade citadina.

O exame e análise de indicadores populacionais de Belo Horizonte contribuem
na elucidação de várias características da população residente. Da mesma maneira, nas com-
parações com populações de outros subespaços. Entretanto, tais indicadores tornam-se es-
pecialmente preciosos quando apresentados em termos de sua distribuição no espaço urba-
no. A disponibilidade destas informações numa única publicação facilita a observação de
eventuais mudanças na dinâmica populacional intraurbana em períodos recentes, oferecendo
subsídios para análises mais consistentes da dinâmica da própria cidade, assim como das
suas tendências demográficas.

A presente seção encontra-se organizada em seis grandes temas. O primeiro
reporta-se mais especificamente às características demográficas gerais da população, inclu-
indo um estudo sobre migrações e os resultados gerais sobre o Censo de População de Rua,
levado a termo pela PBH em 1998. Os temas saúde, educação e habitação são abordados
através de dados censitários e, sempre que possível, enriquecidos com informações produzi-
das pelos órgãos da PBH. Por fim, são apresentados mais dois temas, usualmente pouco
tratados em trabalhos estatísticos desta natureza: Um breve estudo espacializado sobre
criminalidade e segurança pública no município, levando em consideração o sentimento de
insegurança da população belohorizontina e, um outro estudo, sobre as eleições de 2000
para prefeito e vereadores no município.
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_____ Demografia

Distribuição espacial da população

________ Dispersão e desconcentração espacial da população
em Minas Gerais*

Ralfo Matos **

Introdução
Um tema importante nos estudos econômicos e geográficos, desde a década de 1950, tem
sido a transmissão espacial dos efeitos do crescimento econômico. Mais recentemente, a
redistribuição espacial de atividades e população tem motivado o surgimento de novos traba-
lhos interpretativos, a exemplo de Richardson (1980), Lo e Salih (1981),  Katzman (1986),
Redwood (1988), entre outros.
Evidências de novos padrões de redistribuição da população no Brasil foram ressaltadas por

Katzman (1986:221), quando sugeria, com base em dados dos anos 70, que o crescimento urbano tenderia,
predominantemente, a ocorrer em centros médios e/ou naquelas pequenas cidades localizadas não muito
longe de uma metrópole. De forma semelhante, Redwood (1985) concluíra ter havido desconcentração nos
principais centros metropolitanos do País, a favor de áreas circunvizinhas e cidades médias (grande cresci-
mento na faixa das cidades com população entre 100 e 500 mil habitantes).1

Outras evidências sobre a ocorrência de desconcentração no Sudeste foram assinaladas nos
anos 70 por Martine e Diniz (1989), Redwood (1984) e Townroe e Keen (1984), não obstante as posições
divergentes de Azzoni (1986), Haddad (1989) e Diniz (1993), no tocante à generalização de um processo
dessa natureza no Brasil.

É bem verdade que do ponto de vista econômico e demográfico ainda há aspectos que reque-
rem melhor definição, como o âmbito geográfico do processo de desconcentração. Contudo, é altamente
provável que o país venha experimentando um momento inédito de descompressão econômico-espacial, no
qual a população constitui uma variável chave, não necessariamente determinada pelos fatores que explicam
os processos de desconcentração da indústria, por exemplo.

Importantes mudanças na distribuição e redistribuição da população no espaço brasileiro es-
tão ocorrendo na atualidade, sem se conhecer bem seu alcance, profundidade e características mais marcantes.

Em relação aos trabalhos já publicados tratando dessa temática, cabe apontar a limitação da
maioria deles: a ausência de análises baseadas em fluxos migratórios. Se levarmos em conta que a migração
pode ser entendida como mobilidade da força de trabalho, associada à criação, expansão e articulação dos
mercados de trabalho, a escassez de estudos dessa natureza é uma séria lacuna na literatura.

Certamente, as pessoas também reagem às contingências impostas pelos custos crescentes
derivados da hiperaglomeração nos grandes centros urbanos. Ao buscarem alternativas residenciais, devem
ter em conta uma série de aspectos, como os que envolvem a distribuição de emprego e oportunidades,
assim como os fatores não econômicos, mais diretamente relacionados à melhoria da qualidade de vida e/ou
busca de amenidades.

De qualquer forma, o conjunto de causas que explicam a mudança de padrões de concentração
espacial, ainda que suscetível de alguma controvérsia, certamente associa-se à generalização, nos grandes
centros urbanos, de variados tipos de deseconomias que se refletem: no aumento dos custos imobiliários
para as empresas e população, no comprometimento dos níveis de qualidade de vida, na dificuldade de se
oferecer infra-estrutura e serviços eficientes, em meio ao recrudescimento da violência urbana.

* Este trabalho utiliza-se de conteúdos da tese de doutorado de Matos (1995), acrescidos de outras evidências derivadas de pesquisa apoiada pelo CNPq
em que se trabalha com os dados do Censo de 1991.

** Professor do Departamento de Geografia do  IGC/UFMG, doutor em Demografia pelo CEDEPLAR/UFMG.
1  Evidências sobre o início de um processo de desconcentração espacial têm se tornado numerosas. Mesmo em Minas Gerais, histórico perdedor de

população, são claros os sinais de alteração dos padrões migratórios desde a década de 70, conforme indicam os trabalhos de Nunes Coelho et. al, (1986)
e (Matos, 1994), quando detectavam trajetórias de migrantes em cidades de porte médio, nas quais o número de pessoas vindas de Belo Horizonte
revelou-se significativo.
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Por outro lado, diversos centros urbanos de porte intermediário vêm se equipando, favorecen-
do o desenvolvimento do sistema urbano mediante a expansão de atividades econômicas em regiões urbanas
alternativas. Isto, por sua vez, atrairia novos investimentos sinalizando para outras especializações funcio-
nais no território brasileiro, circunscrevendo segmentos econômicos intensivos em solo urbano, ou setores
que prescindem de tecnologia e ambientes urbanos sofisticados, ou aqueles mais diretamente dependentes
do consumo de bens correntes requeridos por contingentes populacionais dispersos.

Para avançar nessa discussão torna-se indispensável visualizar no espaço geográfico a
redistribuição dos fluxos migratórios focalizando as localidades que mais participam como receptoras e
emissoras. Os dados de população e, particularmente os de migração, são, portanto, fundamentais para o
estudo das tendências de desconcentração-dispersão espacial da população no Brasil, não obstante as difi-
culdades em produzi-los.

Esse estudo procura mostrar algumas das tendências da migração em Minas Gerais nos períodos
1970/91 e 1981/91 distinguindo os fluxos de concentração daqueles de caráter mais eminentemente dispersor.

Observações metodológicas
As unidades espaciais de observação partem do suposto de que, em Minas Gerais, há uma área

histórica de grande concentração populacional, o município de Belo Horizonte, e um outro conjunto de
áreas no resto do Estado, grande parte delas sob a influência da Capital, onde pode estar ocorrendo um
processo de desconcentração espacial da população.

Para a análise relativa à década de 70, definiu-se um espaço sob a influência de Belo Horizonte
mais abrangente que o dos municípios integrantes de sua região metropolitana. Nesse sentido, pareceu
adequado adotar, mediante poucas adaptações, a regionalização produzida pela Fundação João Pinheiro em
1988, cujos critérios basearam-se no conceito de polarização e em teorias de localização. Assim, as regiões
de Belo Horizonte, Barbacena, Divinópolis, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros e Teófilo
Otoni, formavam a macrorregião de Belo Horizonte, espaço que agregava 446 municípios, os quais recebiam
mais diretamente a influência da Capital. Para a montagem da rede de fluxos foi realizada uma desagregação
da macrorregião em quatro níveis. O primeiro se referindo ao município de Belo Horizonte (denominado
Capital ou Core); o segundo compreendendo o resto da região metropolitana (RRM); o terceiro nível, a
“hinterlândia 1” de Belo Horizonte (H1), reunindo os municípios com menos de 20 mil habitantes (50 mil
para o período 1980/91) à exceção dos da região metropolitana; e o último, a “hinterlândia 2” (H2),
incorporando os demais municípios da macrorregião com mais de 20 mil habitantes (50 mil para o período
1980/91). No caso dos dados do Censo de 1991 comparou-se Belo Horizonte com todo o restante de Minas,
utilizando a mesma regionalização da Fundação João Pinheiro com seus 14 pólos regionais.

Ao longo do trabalho serão explorados alguns dos quesitos dos Censos Demográficos de 1980
e 1991, apresentados em tabelas que sintetizam informações relativas ao formulário amostral (de 25% dos
domicílios pesquisados em 1980 e 10% em 1991). Este trabalho procura adicionar algumas evidências sobre
a desconcentração espacial da população em Minas Gerais, considerando que a gênese deste processo ini-
ciou-se ainda nos anos 70.

As trocas populacionais de Belo Horizonte com a periferia metropolitana
Com a intensificação do processo de urbanização e conurbação de Belo Horizonte com sua

periferia metropolitana, as trocas populacionais envolvendo esses espaços aumentaram de forma impressio-
nante desde os anos 70, materializando o que alguns autores consideram o início (a primeira fase) de um
amplo processo de desconcentração demográfica.

Tais trocas evidentemente privilegiam alguns municípios, sendo portanto seletivas, obedecen-
do a fatores econômicos, sociais e geográficos. O fato é que alguns municípios, geralmente muito próximos
de Belo Horizonte, têm recebido muito mais população de Belo Horizonte do que enviado.

Para a região metropolitana pode-se exibir os dados sobre os movimentos migratórios da déca-
da de 70 (Censo Demográfico de 1980) e do período 1981/91 (Censo de 1991), apesar de seus limites terem
se alterado recentemente. As tabelas em seqüência apresentam a RMBH composta por 18 municípios, e
privilegiam os fluxos e refluxos com Belo Horizonte. Em outras palavras, as tabelas trazem, em relação ao
“resto da região metropolitana” (RRM), os dados de imigração e de emigração de Belo Horizonte, mostrando
ainda o resultado desses dois fluxos, que denominamos aqui de “saldo”2 da migração de última etapa.

2 Utiliza-se o termo” saldo”, como sinônimo de diferença, subtração, algo bem distinto do conceito “saldo líquido migratório”, que tecnicamente envolve
todos os movimentos migratórios, não apenas os de última etapa.
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São números muito expressivos para ambos os períodos. A hipótese levantada por alguns de
que o processo de desconcentração demográfica metropolitana se arrefeceria nos anos 80, inclusive por
estar a população brasileira experimentando a redução de seu ritmo de crescimento, não se confirmou, em
1991 esse “saldo” negativo amplia-se ultrapassando a marca de 213 mil migrantes.

Os municípios que mais ganharam população nas trocas com Belo Horizonte foram indiscuti-
velmente Contagem, Ribeirão das Neves e Santa Luzia, nessa ordem, em ambos os Censos. No entanto, a
grande diferença entre os dois períodos diz respeito ao aumento do grau de dispersão populacional no RRM.
Nos anos 80 Contagem deixa de absorver tantos migrantes do fluxo BH-RRM quanto na década de 70, em
visível contraste com Ribeirão das Neves e Santa Luzia que aumentam suas participações ao incorporarem
41.109 e 35.724 migrantes, respectivamente.

As duas tabelas a seguir não deixam dúvidas sobre a mudança do padrão da emigração belo-
horizontina no RRM. Nos anos 70, bem distantes de Contagem comparecia Ribeirão das Neves abocanhando
boa fatia do fluxo BH-RRM. À boa distância desses dois municípios ainda figuravam quatro outros: Santa
Luzia, Sabará, Betim e Ibirité.

No decênio 1981/91, Contagem perde importância relativa nas trocas com Belo Horizonte, mas
mantém ainda a supremacia em termos de “saldo” positivo, secundada por Ribeirão das Neves e Santa Luzia
que aumentaram suas participações. Os outros municípios  dignos de nota são os mesmos da década de 70,
mas em outra ordem e acrescidos de mais um (em itálico): Betim, Ibirité, Vespasiano e Sabará.

Ampliam-se portanto as evidências de aprofundamento do processo de desconcentração
demográfica na área metropolitana, atingindo espaços cada vez mais distantes do ‘Core’. Além dos municípi-
os citados acima (com “saldos” positivos nas trocas com Belo Horizonte) três outros, não conurbados com
Belo Horizonte, portanto fisicamente mais distantes, devem ser mencionados, porquanto tiveram ganhos
significativos (nos anos 70 esses números eram muito menos expressivos), a saber, Igarapé, Lagoa Santa e
Esmeraldas, nessa ordem.

Outra evidência de dispersão populacional inexistente nos anos 70 é a grande quantidade de
municípios da região metropolitana que passou a exibir saldo positivo em suas trocas com Belo Horizonte
nos anos 80 (16, contra somente 11 nos anos 70).
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Convém salientar, que os migrantes do fluxo BH-RRM detinham um precário padrão sócio-
econômico. O fluxo inverso, RRM-BH, além de ser pouco expressivo, guardava uma associação com a intensa
conurbação metropolitana que vinha ocorrendo desde os anos 70, o que tanto permitia movimentos de
circularidade, entre trabalhadores familiarizados com o mercado de trabalho de Belo Horizonte residentes na
periferia metropolitana, quanto tornava extremamente difícil a instalação de novos imigrantes de baixa
renda nos espaços urbanizados ainda disponíveis no município. Assim, as evidências em Matos (1995) já
apontavam que o fluxo BH-RRM era composto por um elevado número de indivíduos que fizeram migração
repetida após tentar inicialmente a fixação no Core. Desta forma, a resultante econômica e social (baixo
nível de renda e escolaridade) desse importante movimento migratório assemelha-se, em grande medida, à
dos demais fluxos de imigração que continuamente se dirigiam a Belo Horizonte.

A propósito da magnitude e expressão dos números acima examinados, convém observar que o
“resto da região metropolitana” recebeu no período 1981/91, 477.224 imigrantes (dados não mostrados),
dos quais a imensa maioria, 91,2%, é de origem intra-estadual (435.354 pessoas). Destes, quase a metade
veio exclusivamente de Belo Horizonte, na forma de “saldo” positivo nas trocas relativas ao último movi-
mento migratório, ou seja, 213.292 pessoas, 49,0%. Evidentemente no município de Belo Horizonte a
situação mostrava-se diametralmente oposta, uma vez que de seus 268.456 imigrantes do período, apenas
pouco mais de 16 mil vieram da periferia metropolitana.

Anos 70: outros fluxos e refluxos
Os dados analisados para os anos 70 restringem-se ao grande espaço sob a influência da

capital mineira, a macrorregião de Belo Horizonte, que, em 1980, agregava cerca de 70% da população
mineira e incorporava algumas das principais cidades do Estado.

Pelos dados da Tabela 3 verifica-se que entre 1970 e 1980 a participação dos espaços centrais
da macrorregião (Belo Horizonte e RRM) ampliou-se mais significativamente do que no período subsequente
1980-1991. Além de um certo arrefecimento no crescimento populacional da macrorregião nos anos 80, com
a provável redução do nível de perdas populacionais nos municípios de menor tamanho (taxas evoluem do
negativo para o ligeiramente positivo), houve a diminuição do peso de Belo Horizonte na macrorregião.
Acrescente-se que, refletindo também a mesma tendência, o aumento da participação do resto da região
metropolitana nas últimas três décadas, parece começar a declinar nos anos 80 (de 7,7% a 5,0%).
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Todavia, as áreas centrais podem, por hipótese, estar aumentando sua participação demográfica
na macrorregião por conta da contribuição advinda de fluxos migratórios provenientes de fora do Estado,
por exemplo. Daí a necessidade de visualizar a distribuição dos movimentos populacionais de forma mais
detalhada, de modo a tornar mais explícita a contribuição das hinterlândias integrantes de Minas Gerais.

3 Ao chegarem em Belo Horizonte, os candidatos mais fortes à remigração eram os migrantes de procedência rural, mais ocupados em atividades braçais e
sempre menos qualificados para o trabalho urbano do que os migrantes procedentes de cidades. Além disso, Os dados mostraram que os imigrantes de
origem rural iniciam-se mais cedo  no trabalho, dispendendo menos tempo nos estudos.

4 Um traço comum aos fluxos H1-BH, H2-BH, RRM-BH é a prevalência de trabalhadores não qualificados do terciário (forte presença dos auxiliares de
escritório, serventes, e, sobretudo, à numerosa presença feminina ocupada em empregos domésticos). Outra categoria ocupacional que caracteriza estes
fluxos é a dos trabalhadores do secundário, principalmente os alojados na indústria da construção (serventes de pedreiros, pedreiros, carpinteiros etc.)
(Matos, 1995).

A Tabela 4 exibe quatro fluxos de imigração e emigração de Belo Horizonte do período 1970/
1980: os procedentes dos municípios com menos de 20 mil habitantes da macrorregião, H1-BH; os proce-
dentes dos municípios com mais de 20 mil habitantes, H2-BH; e as contracorrentes BH-H1 e BH-H2.

O volume populacional contido nas correntes migratórias originárias das hinterlândias 1 e 2 foi
muito expressivo. Em sentido oposto, o refluxo mostrou-se relativamente pouco expressivo. O “saldo”,
portanto, a favor de Belo Horizonte foi evidente em todos os casos.

Análises feitas em Matos (1995) mostraram que há significativas diferenças de renda e ocupa-
ção entre os fluxos das correntes e os das contracorrentes, sobretudo nos pares H1-BH x BH-H1 e H2-BH x
BH-H2. Isto pelo fato de os migrantes das correntes serem, de um modo geral, bem menos qualificados que
os migrantes das contracorrentes.3 Os imigrantes do fluxo H2-BH pertenciam principalmente ao terciário não
qualificado e ao secundário, enquanto os procedentes de H1, também não qualificados, constituem um
exemplo de migração associada aos atributos espaciais da área de origem, onde predominam atividades
rurais4. Já nos fluxos BH-H2 e BH-H1, onde é desprezível a procedência rural, é alta a participação de
categorias de profissionais mais qualificados. Assim, boa parte dos diferenciais existentes entre os fluxos
H1-BH e BH-H1, associa-se ao forte contraste em termos das atividades rurais; muito escassas em Belo
Horizonte e bastante significativas em H1.

Observe-se que para a hinterlândia 2 registrou-se uma emigração próxima de 44 mil pessoas.
Dados aqui não mostrados, indicam que, sobretudo nesse subespaço, há alguns municípios importantes que
têm desempenhado a função de centros regionais, onde, na década de 70, fora significativo o contingente
de emigrantes de Belo Horizonte.

Em face dessa questão, conviria trabalhar com os dados de modo a tornar mais nítida a parti-
cipação desses centros nas trocas migratórias com Belo Horizonte.



D
em

og
ra

fi
a

2
.7

Utilizando-se dos dados do Censo de 1991, tais observações foram absorvidas em um exercício
mais promissor por introduzir maior nível de detalhamento. Para tanto alterou-se os tamanhos dos municí-
pios integrantes das hinterlândas 1 e 2; não mais utilizando o limitador de 20 mil habitantes, mas de 50 mil.
Com isso, ficam mais evidentes os conjuntos envolvendo um grande número de pequenos municípios (mui-
tos deles fracamente urbanizados) e um número menor de municípios de maior tamanho (em sua maioria,
francamente urbanizados).

Além disso, levou-se em conta a presença de todos os pólos regionais mineiros (que são
cidades médias de expressão) e suas respectivas regiões polarizadas, o que fez ampliar a análise ao aglutinar
tanto a macrorregião de Belo Horizonte, espaço que recebe mais diretamente a influência da Capital, quanto
as demais regiões de Minas, onde há menor influência de Belo Horizonte.

Anos 80: outros fluxos e refluxos
Os números envolvendo as trocas populacionais de Belo Horizonte com os demais subespaços

das regiões polarizadas5 de Minas Gerais, embora sejam de magnitude inferior aos relativos a periferia
metropolitana (Tabelas 1 e 2), são no entanto significativos ao se considerar as restrições da distância; à
medida que a influência de Belo Horizonte diminui, ou que as localidades passem a receber mais diretamen-
te a influência de metrópoles maiores, também diminuem fortemente os números relativos a migração para
Belo Horizonte.

A Tabela 5, ao apresentar os emigrantes e imigrantes de última etapa de Belo Horizonte em
relação aos pólos regionais, explicita bem esta afirmação. De fato, os municípios de Poços de Caldas, Pouso
Alegre, Varginha, Uberlândia e Juiz de Fora, todos sobre a influência das metrópoles nacionais, receberam
mais migrantes vindos de BH do que enviaram. Além desses, registre-se que Divinópolis foi o outro pólo do
oeste mineiro receptor de migrantes, este sobre a influência direta da Capital.

Parece não ser mera coincidência o fato de Belo Horizonte perder população principalmente para os
pólos regionais mais dinâmicos do estado, a maioria deles gravitando em torno de São Paulo e Rio de Janeiro.

As trocas populacionais de Belo Horizonte mostram-se claramente positivas a seu favor quando
os pólos focalizados são aqueles sobre sua influência direta, vários deles situados em áreas mais setentrio-
nais do Estado, e que experimentam dificuldades econômicas, a exemplo de Governador Valadares, Teófilo
Otoni e mesmo Montes Claros.

Indícios mais claros de desconcentração populacional a partir dos dados da Tabela 5 podem ser
assinalados sobretudo nos casos de Divinópolis e Uberlândia. Nos demais pólos com predominância de
imigrantes sobre os emigrantes (de ultima etapa) os números são bem menores e/ou desprezíveis. Adicional-
mente, talvez devessem ser mencionados os pólos de Juiz de Fora e Varginha, por força de suas localizações
geográficas (próximas do Rio de Janeiro e São Paulo) e do tamanho dos fluxos envolvendo Belo Horizonte.

5 Recorde-se que a regionalização aqui adotada baseiou-se em FJP (1985). Os pólos regionais em Minas, geralmente cidades que dominam vários municípios
formadores de “hinterlândias” são: Barbacena, Divinópolis, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros, Poços de Caldas, Pouso Alegre/Itajubá, Teófilo
Otoni, Varginha, Uberaba e Uberlândia. As “hinterlâncias”, para efeito de simplificação foram organizadas em dois tipos, a “hinterlândia I”, as que reúnem
os municípios com população inferior a 50 mil habitantes, a “hinterlândia II” reúne então os municípios com população superior aos 50 mil habitantes.
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Ao examinar as trocas populacionais de Belo Horizonte com os subespaços que formam os
municípios polarizados com populações superiores aos 50 mil habitantes (hinterlândia 2), as conclusões
derivadas da análise da Tabela 6 permitem arrolar outras evidências que vêm reforçar a tese da continuidade
do processo de desconcentração espacial da população em Minas Gerais, mesmo que alicerçada em números
ainda pouco expressivos.

De fato, à exceção dos municípios das hinterlândias localizadas no arco centro (regiões de
Belo Horizonte e Barbacena), norte (regiões de Montes Claros e Brasília) e leste (Governador Valadares),
em todos os demais casos Belo Horizonte experimentou perda populacional nas trocas migratórias expres-
sas na Tabela 6.

Repetem-se as tendências sugeridas pelos dados da tabela anterior. Ou seja, os municípios com
mais de 50 mil habitantes, pertencentes à regiões mais dinâmicas localizadas no arco oeste-sudoeste-sul,
como Divinópolis, Juiz de Fora, Uberaba, Uberlândia, Ribeirão Preto, Varginha e Pouso Alegre, nessa ordem,
têm recebido mais migrantes de Belo Horizonte do que enviado.

Ganha corpo, portanto, a hipótese de desconcentração demográfica fundada na existência de
cidades intermediárias equipadas e em processo de expansão, como foi mostrado em discussões teóricas
anteriores e evidenciada, ainda que de forma incipiente, a partir dos dados do Censo de 1980.

Examinar as trocas populacionais com a hinterlândia de tipo I torna-se necessário para con-
cluir o procedimento analítico em curso. Nesse caso é de se esperar que o processo de desconcentração
demográfica (de tipo centro para periferia) ainda não tenha atingido o âmbito dos pequenos municípios,
incapazes de sustentar sequer o crescimento de suas próprias populações em virtude da falta de oportunida-
des de trabalho.

Os dados da Tabela 7 confirmam, grosso modo, tais observações. Belo Horizonte recebeu no
período 81/91 quase 100 mil imigrantes (98.227) das hinterlândias I, liberando 68.970 pessoas o que
resultou em trocas populacionais favoráveis à Capital, da ordem de 29.257 pessoas.

Os dados falam por si mesmos, e consagram as tendências relativas a distribuição espacial da
população mineira já sublinhadas. Em primeiro lugar destacam-se os números favoráveis a BH, derivados da
migração procedente de áreas fortemente emissoras de população que gravitam em torno da Capital, a
exemplo de Teófilo Otoni e Governador Valadares. Só depois é que comparecem as hinterlândias I das regiões
de Belo Horizonte e de Montes Claros.

Vale dizer que a expressão numérica da imigração de Belo Horizonte se sustenta sobretudo
pelas contribuições dessas quatro hinterlândias, porquanto nos demais casos ou os “saldos” foram modesta-
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mente positivos (Juiz de Fora, Brasília) ou modestamente negativos, à exceção da hinterlândia de Divinópolis
(saldo negativo de mil pessoas).

Em síntese, mesmo em relação a macrorregião de Belo Horizonte os dados apontam para a
desconcentração-dispersão da população a partir do Core; ou para uma forte redução da emigração de áreas
tradicionalmente expulsoras de população, ou as para as duas tendências combinadas. De fato,  se durante
a década de 70 saíram de Belo Horizonte 59.512 pessoas para as hinterlândias da macrorregião (excluída a
Região Metropolitana) e entraram 274.671 imigrantes, resultando no elevado “saldo” de 215.159 pessoas,
no período 1981/91 os números são bem distintos. Entraram 142.328 pessoas (perto da metade do relativo
a década de 70) e saíram 103.639, o que resultou no “saldo” de 38.689 migrantes a favor de Belo Horizonte,
número quase seis vezes menor que o do “saldo” da década anterior.

Por outro lado, a análise da desconcentração espacial da população ganha mais visibilidade ao
se identificar os principais fluxos migratórios segundo sua procedência, mesmo sem a apresentação dos
movimentos de ida e vinda (fluxo e refluxo), como visto até então.

Ao selecionar-se os fluxos por tamanho e distribuí-los em mapa as evidências até então assi-
naladas podem alcançar níveis de detalhamento impossíveis de se obter sem a espacialização dos dados. As
análises subsequentes fundamentam-se nessas premissas.

Os fluxos de dispersão populacional em Minas Gerais
O Mapa 1 apresenta a distribuição dos imigrantes procedentes de Belo Horizonte em Minas

Gerais, segundo cinco classes de tamanho dos fluxos. A organização dessas classes procurou realçar os casos
onde os fluxos migratórios fossem de fato mais significativos.

Assim sendo, a classe que reúne até 100 migrantes, embora circunscreva um grande número de
municípios (465), pode ser considerada desprezível para efeito da análise em curso. A classe subsequente,
que acumula 142 municípios e agrega os fluxos migratórios contendo entre 101 e 300 pessoas, é também de
pequena importância, e é proposital que as cores destas duas classes se aproximem para, afinal, deixar
evidente em quais áreas do estado é pouco significativa a emigração de Belo Horizonte.

As três classes superiores são não só as mais importantes em termos cartográficos e estatísti-
cos, mas também as que, potencialmente, constituem as principais localidades que devem dar continuidade
ao processo de desconcentração demográfica em Minas Gerais a partir de Belo Horizonte. Juntas chegavam
a envolver 115 municípios do estado em 1991, cerca de 15% do total de municípios do estado.
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Nas duas classes que incorporam maior número de migrantes procedentes de Belo Horizonte
comparecem 41 municípios, dentre os quais vários dos pólos regionais de Minas Gerais. Tais pólos, em face
da tradição geohistórica de interdependência e de seus tamanhos populacionais, teriam forçosamente de
exibir números relativamente expressivos de migrantes vindos de BH, capital do estado, como, aliás, ficou
evidenciado no item anterior. Assim não chega a surpreender que Uberlândia, Uberaba, Varginha e Juiz de
Fora, pólos sob a influência de São Paulo e Rio de Janeiro, tenham recebido um número significativo de
migrantes de Belo Horizonte. Note-se no entanto, que Poços de Caldas, Pouso Alegre e Itajubá, estão
ausentes dessa lista.

A observação das duas principais classes indica muito claramente qual a parte do estado que
possui mais municípios onde é significativa a presença de migrantes procedentes de Belo Horizonte. É bem
evidente que uma importante extensão territorial em torno da Capital surge como o principal destaque.

Na classe que absorve os maiores fluxos migratórios (mais de 5000 pessoas) comparece tão
somente os municípios mais importantes do resto da região metropolitana.

Visualmente fica claro que, além dessa porção central, outros municípios postados à leste
(região de Governador Valadares e Vale do Aço), nordeste (regiões do Jequitinhonha e Mucuri) e norte
(região de Montes Claros) recebem bem mais migrantes procedentes de Belo Horizonte (muitos dos quais
retornando a suas áreas de origem) do que as sub-regiões a sul, sudoeste e oeste do estado. Os municípios
com mais de 1000 pessoas procedentes de Belo Horizonte, situados fora da região metropolitana foram os
que se seguem (em ordem), estando italizados os que fazem parte da macrorregião de Belo Horizonte: Sete
Lagoas, Montes Claros, Governador Valadares, Divinópolis, Juiz de Fora, Ipatinga, Ouro Branco, Teófilo Otoni,
Uberlândia, Pará de Minas, Curvelo, Ouro Preto, Conselheiro Lafaiete, João Monlevade, Barbacena, Itabira,
Caratinga, Patos de Minas, Uberaba, Itaúna, Brumadinho e Varginha.

Finalmente, a Tabela 8 traz essa listagem ampliada; 34 municípios onde a emigração de Belo
Horizonte foi expressiva. Exibe os quantitativos populacionais ordenados até Varginha, o município que
recebeu o menor número de migrantes procedentes de Belo Horizonte, entre os que detinham, em 1991,
mais de 1000 residentes provenientes da Capital no período 1981/91.
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Síntese e conclusões
O Brasil experimentou nos últimos 50 anos um processo de crescimento urbano sem preceden-

tes. Tão importante mudança, não se explica sem a participação da migração enquanto componente chave
do crescimento acelerado de muitos centros urbanos, respondendo em larga medida pela expansão dos
mercados de trabalho e de consumo, reforçando portanto as vantagens aglomerativas.

Contudo, a concentração espacial de atividades econômicas pode gerar diversos tipos de des-
vantagens e com isso provocar o seu reverso, a desconcentração. Nas duas últimas décadas acumulam-se as
evidências de que o país vem experimentando inéditos processos desconcentração econômico-espacial.

Em Minas Gerais, o processo de redistribuição populacional na macrorregião de Belo Hori-
zonte mostrou que a emigração da Capital teve um peso bastante significativo. Na verdade, boa parte
dos indivíduos que haviam residido em Belo Horizonte entre 1970 e 1980, os emigrantes, possuíam
características semelhantes à dos imigrantes, com a diferença de serem um pouco mais velhos e terem
se submetido aos condicionantes do mercado de trabalho e à dinâmica excludente do mercado imobili-
ário de uma grande cidade.

Certamente, antes da década de 70 a absorção destes migrantes era bem maior em Belo Hori-
zonte. A partir daí a cidade passaria a rejeitá-los, o que se refletiria, gradativamente, no tamanho de sua
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população final. Se os dados do Censo de 1991 causaram surpresa em Belo Horizonte por terem mostrado a
cidade com um ritmo de crescimento tão baixo, em relação às décadas anteriores, a gênese desse processo
já estava inscrita nos dados da década anterior, sobretudo no tocante à sua capacidade de retenção de
migrantes de suas hinterlândias.

Durante a década de 70, Belo Horizonte foi procurada principalmente por migrantes jovens, de
baixa qualificação, certamente muito propensos à remigração após alguns anos de tentativa de fixação de
residência. Provavelmente em decorrência do seu número elevado, da oferta insuficiente de empregos e das
dificuldades em arcar com os custos de moradia na Capital, um grande número dos imigrantes da década
tiveram que remigrar (principalmente para a periferia metropolitana) ou retornar à suas regiões de origem.

Uma outra parte dos emigrantes de Belo Horizonte, entretanto, era composta por quadros mais
experientes e qualificados para o trabalho. Os dados sugerem que um bom número dos que saíram de Belo
Horizonte, após terem obtido experiência profissional e uma posição mais consolidada no ciclo de vida
familiar, teriam sido requisitados pelos mercados de trabalho em expansão nas cidades médias mais atraen-
tes. Algumas das que se destacaram neste processo foram, por exemplo, Divinópolis, Montes Claros, Ipatinga,
Sete Lagoas, Coronel Fabriciano e Congonhas.

Na região metropolitana propriamente, a evidenciação empírica reafirmou a intensificação do
processo de dispersão populacional a partir da emigração do Core, privilegiando municípios próximos de
Belo Horizonte. Na verdade, aprofunda-se o processo de desconcentração demográfica na área metropolita-
na, atingindo espaços cada vez mais distantes do ‘núcleo’.

Fora da região metropolitana os dados do Censo de 1991 mostram que Belo Horizonte vem
perdendo população para os pólos regionais mais dinâmicos do estado, a maioria deles situados à oeste-
sudoeste e gravitando em torno de São Paulo e Rio de Janeiro, como Poços de Caldas, Pouso Alegre, Varginha,
Uberlândia, Juiz de Fora e Divinópolis. A Capital ganha mais população do que perde quando os pólos são
aqueles sobre sua influência direta, situados nas áreas deprimidas do norte-nordeste-centro, a exemplo de
Governador Valadares, Teófilo Otoni e Montes Claros.

Fortalece, portanto, a hipótese de desconcentração demográfica baseada na existência de ci-
dades intermediárias em processo de expansão.

Somente em relação ao grande conjunto de municípios com menos de 50 mil habitantes Belo
Horizonte ainda tem exibido maior número de imigrantes de última etapa comparativamente aos emigrantes.

As ilustrações deixaram bem evidente que, além das áreas centrais do estado, outros municípi-
os postados à leste, nordeste e norte recebem bem mais migrantes procedentes de Belo Horizonte do que as
sub-regiões a sul, sudoeste e oeste do estado, estas pertencentes às áreas de influência de São Paulo e Rio.

Entre as conclusões mais gerais, as evidências encontradas neste estudo vão ao encontro de
pelo menos duas formulações teóricas sobre a questão da desconcentração espacial: a existência de cidades
secundárias atraentes do ponto de vista das vantagens aglomerativas; e o concomitante saturamento de
usos e atividades nos espaços centrais do Core (o que introduz fatores de repulsão em ambientes altamente
urbanizados), algo que começava a se manifestar em Belo Horizonte nos anos 70.
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_____ Saúde

Indicadores de Saúde
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_____ Habitação

Características do Domicílio
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Outros Indicadores
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_____ Segurança Pública

Segurança Pública

________ Criminalidade e Segurança Pública

Alexandre M. A Diniz*

Introdução
A violência urbana se constitui em um dos principais catalisadores do sentimento
generalizado de insegurança pública. À reboque do paroxismo das ocorrências fatais, que têm
assolado as diversas regiões metropolitanas brasileiras, o sentimento de insegurança muda
hábitos e comportamentos.
São inúmeros os estudos e pesquisas produzidas nos últimos anos, voltadas à busca pela

compreensão do fenômeno da violência urbana e seus fatores correlatos, quais sejam: a criminalidade, a
atuação das polícias e o acesso à justiça. No entanto, são raras as pesquisas de opinião e estudos de
vitimização que permitam ao governo e a sociedade civil conhecerem com precisão as atitudes da popula-
ção em relação à violência e ao crime.

Portanto, é objetivo desta seção apresentar um conjunto de dados referentes à criminalidade
violenta e ao seu combate e contrastando-os com a percepção que os diversos segmentos da sociedade têm
acerca da violência urbana e segurança pública. Buscou-se, então, apresentar um rápido diagnóstico
espacializado dos principais tipos de ocorrências criminais e da percepção da população sobre segurança
pública. Este relato se se circunscreve a duas importantes fontes de dados, a saber: as ocorrências registradas
junto à PMMG ao longo do ano de 1996 e um survey sobre violência urbana e vitimização, produzido pelo
Lumen Instituto de Pesquisas no ano de 1999.

Ocorrências criminais
A partir da análise dos mapas subseqüentes apresentados, nota-se que tanto a criminalidade,

quanto o sentimento de insegurança da população não se encontram homogeneamente distribuídos pelas
regiões administrativas do município. Controlando-se as populações de tamanho variado, percebe-se que,
no geral, as taxas de ocorrência de criminalidade são mais elevadas nas regiões Centro Sul, Pampulha e
Oeste. Nelas predominam as modalidades de crime contra o patrimônio e de trânsito. Coincidentemente,
essas são as regiões administrativas que apresentam as maiores médias de renda (IQVU, 1994) e as maiores
variâncias internas em relação a este quesito. Este dado sugere, portanto, que grandes discrepâncias em
relação à renda ocorrendo em áreas contíguas tendem a exacerbar a incidência de crimes contra o patrimônio.
Por outro lado, os crimes contra a pessoa aqui discutidos, apresentam uma distribuição diferenciada, sendo
também expressivos nas regiões Norte e Venda Nova.

Equipamentos de segurança pública
A distribuição espacial do número de policiais e de viaturas da PMMG lotados em companhias

localizadas nas várias regiões segue parcialmente as taxas das ocorrências dos crimes. Note-se que o maior
efetivo e o maior número de viaturas da PM encontram-se, no mais das vezes, nas regiões mais violentas.
Esses dados permitem uma outra análise interessante. Dividindo-se o número de policiais e de viaturas
lotados por região, pelas populações residentes, tem-se um outro quadro. A região Norte destaca-se como
aquela que apresenta o maior número de residentes por policial. Em outras palavras, cada policial lotado na
região Norte seria responsável pela segurança de 1.271 pessoas. Por outro lado, cada policial lotado na
região Oeste seria responsável por 159 pessoas. Fazendo-se a mesma análise em relação ao número de
viaturas, nota-se que cada viatura lotada na região Venda Nova seria responsável pela segurança de 18.831
habitantes, contra apenas 2.093 na vizinha Pampulha. No entanto, é importante pontuar que tanto polici-
ais, quanto viaturas estão em constante deslocamento pela cidade, não se limitando, portanto, às regiões
de lotação. Essas razões, no entanto, podem influenciar a percepção de segurança pública da população

*Professor do Departamento de Geografia do IGC/UFMG.
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residente, uma vez, que apesar da atuação dos policiais e viaturas não se restringirem às regiões de lotação,
os mesmos indubitavelmente se fazem presentes nelas. Diante dessas possibilidades, as regiões que apre-
sentam uma relação menor entre população/policial e população/viatura gozariam potencialmente de uma
menor sensação de insegurança.

Percepções
O survey sobre segurança pública revelou que grande parte da população de Belo Horizonte

considera a cidade violenta ou parcialmente violenta. A mesma pesquisa aponta que os próprios bairros onde
vivem são considerados por grande parte dos seus moradores como violentos. No entanto, um vez mais, essa
percepção encontra-se heterogeneamente distribuída pelo município. Ao cotejar esses dados com o número
de policiais e viaturas por região, nota-se uma certa coincidência. Os moradores das regiões Venda Nova,
Norte e Barreiro, são aqueles que mais consideram não só Belo Horizonte, como também as suas próprias
vizinhanças como violentas ou parcialmente violentas. No entanto, essas regiões figuram dentre as que
exibem as menores taxas de ocorrências criminais, mas que no entanto, mantêm as mais altas razões entre
o número de moradores por policial e viatura lotados. Nota-se portanto, que a percepção sobre a violência
está mais vinculada à uma presença mais ou menos numerosa de policiais e viaturas, do que com as próprias
taxas de criminalidade.

Já o sentimento de insegurança em relação à vizinhança e à Belo Horizonte como um todo
exibe um padrão ligeiramente diferente. Aqui as regiões Norte, Nordeste, Centro-Sul e Barreiro se sobressa-
em, com uma proporção maior de suas populações sentindo-se inseguros ou parcialmente inseguros em
relação à vizinhança onde vivem e à Belo Horizonte.  Nota-se aqui, uma vez mais, uma discrepância entre os
registros de crimes ocorridos nas regiões e o sentimento de insegurança por parte da população. A exceção
da região Centro-Sul, as demais apresentam taxas relativamente menores de ocorrência.

Por fim,  as possibilidades de interpretação e intervenção conferidas por este tipo de análise
são numerosas. A constatação de uma significativa disparidade na distribuição espacial das diversas moda-
lidades de crime sugere a necessidade de planejamento diferenciado no enfrentamento da criminalidade
violência. Aliado aos dados oficiais, surveys sobre atitudes, valores, e comportamentos em relação a violên-
cia oferecem uma outra visão sobre este complexo fenômeno, auxiliando a sua compreensão.
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_____ Movimento Eleitoral

Eleições Municipais
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Atividades Econômicas

__________ A etimologia da palavra economia remete-nos ao vocábulo grego oikonomia, utilizado
pela primeira vez por Xenofontes na Grécia Clássica, significando as “normas da casa”. Tratava-
se de um momento em que a reprodução da existência material humana restringia-se ao âmbito
doméstico. Atualmente, sob o signo do capitalismo, a economia e as relações sociais que a
caracterizam interpenetram todas as esferas da vida e da sociedade. A cidade como a conhece-
mos hoje é uma síntese deste sistema, em uma das suas formas mais acabadas.

A intensidade da concentração urbana em grandes áreas metropolitanas, como no
caso de Belo Horizonte, introduz características específicas para o conhecimento da dinâmica
econômica da cidade. Neste contexto, duas determinações principais levaram à forma de apre-
sentação desta seção. Primeiro, as características próprias da economia de Belo Horizonte,
onde o setor terciário tem completa predominância e o setor primário praticamente não existe.
E, segundo, a pequena disponibilidade, para o nível municipal, de dados relativos aos indica-
dores tradicionais sobre produção, consumo, emprego e valor da produção.

Desta forma, a divisão em três temas, privilegiando os indicadores econômicos,
onde se destacam os estudos sobre o PIB municipal, produzido pela própria Secretaria Munici-
pal de Planejamento. A introdução é feita através do estudo sobre a dinâmica das relações
econômicas nas áreas metropolitanas e, complementando a seção, um conjunto dos dados
disponíveis sobre aspectos da atividade econômica, agregados no último tema.
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_____ Economia e Áreas Metropolitanas

________ Vantagens comparativas da área metropolitana de
Belo Horizonte no contexto nacional*

Maurício Borges Lemos**

Clélio Campolina Diniz**

1. Introdução
O presente estudo procura analisar a dinâmica específica das áreas metropolitanas, aqui
entendidas como espaços singulares e concorrentes, em que as questões micro espaciais ten-
dem a interagir com os problemas macro espaciais. Assim, em sua primeira parte, procura
contextualizar a dinâmica da concentração urbana em grandes centros e metrópoles, remeten-
do ao processo de globalização  e abertura externa de economia brasileira. Na segunda parte,
procura caracterizar, introdutoriamente, a dinâmica diferenciada das metrópoles brasileiras,
com ênfase na reversão da polarização das área metropolitanas primazes (R. de Janeiro e S.
Paulo). Na terceira parte, analisa o crescimento da rede de metrópoles de Segunda linha,
destacando-se a reconcentração macro espacial e, dentro dela, o fortalecimento de algumas
das  metrópoles da região centro-sul. Na quarta parte, foca-se a análise na área metropolitana
de Belo Horizonte e sua disputa pelo comando do macro espaço com as áreas metropolitanas
concorrentes, com ênfase na comparação específica com Curitiba.

2. Globalização, abertura externa e a importância da centralidade urbana
O fenômeno contemporâneo denominado globalização resultou do histórico processo de am-

pliação das relações econômicas internacionais. Este processo ganhou ímpeto a partir da segunda metade
do século XIX, sendo posteriormente obstaculizado ou retardado por duas guerras mundiais e pela Crise de
1929. Passada a Segunda Guerra Mundial, o processo de integração mundial é retomado através do aumento
do comércio, dos fluxos de capitais, de pessoas e informações, tendo como forças motoras a concentração
dos capitais e o avanço tecnológico. A partir da década de 1970 são intensificados os fluxos de comércio e
de capitais, adquirindo características novas oriundas da difusão da tecnologia da informação e da conse-
qüente generalização dos novos meios de comunicação (informática, telemática, internet, TV a cabo etc.),
sob um ambiente de forte competição internacional. O processo de unificação européia, a partir da década
de 1950, e seus sucessivos avanços e ampliações, ao aumentar o comércio intra-regional e fortalecer o
bloco europeu, passou a pressionar outros países e regiões no sentido de se defenderem do protecionismo
regional, criando novos blocos econômicos, a exemplo do ASEAN, NAFTA, MERCOSUL, entre outros, de-
monstrando uma situação paradoxal: globalização e regionalização como duas forças simultâneas e con-
traditórias, produto do mesmo processo (Dicken et all, 1995; Conti, 1995; Bonavero e Dansero, 1998).

A melhoria do sistema de comunicações e o acesso imediato à informação, por sua vez, deu
origem a um fenômeno novo que é a possibilidade da articulação do “local” ao “global”, sem a necessária
mediação do nacional. Isto implica que, ao invés de homogeinização dos espaços econômicos mundiais ou
nacionais, o processo de globalização pode aumentar as diferenças entre nações e regiões. São exemplos
claros, a relativa marginalização da África no contexto da integração mundial, o próprio abandono econômi-
co relativo de certas regiões americanas, com a possibilidade de que processo semelhante ocorra no Brasil.

As mudanças estruturais da economia, com o aumento das atividades urbanas e dos serviços,
muda as características do desenvolvimento. Reduz-se a importância relativa dos setores produtores de bens
e aumenta-se a importância dos serviços. No Brasil, estima-se que o setor de serviços participa com 63% do
PIB e mais de 50% do emprego. Historicamente, os serviços têm sido predominantemente produzidos e
consumidos simultaneamente no mesmo local. No contexto da globalização, as mudanças tecnológicas,

* A pesquisa básica que deu origem a este texto faz parte do projeto Competitividade da Indústria Mineira, financiado pela Federação das Indústrias de
Minas Gerais-FIEMG. Agradeço ao Assistente de Pesquisas Clênio Chaves e ao bolsista Bernardo Palhares Campolina Diniz.

**Professores Titulares do Departamento de Economia e do CEDEPLAR, FACE-UFMG.
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especialmente decorrentes da tecnologia da informação, têm facilitado e induzido a sua comercialização à
distância. Consideradas as economias de aglomeração presentes na produção de serviços, aumenta-se a
importância da centralidade urbana na localização destes, recolocando os conceitos de área de mercado e
centralidade urbana desenvolvidos pelos teóricos alemães, na década de 1930, no contexto do desenvolvi-
mento econômico e urbano daquele país, à época (Losch, 1969; Christaller, 1966; Marshall e Wood, 1995).

Em função destas transformações, decorre a criação das chamadas “cidades globais”, com
capacidade de polarização e comando da economia mundial (Sassen, 1991). Cria-se, ao mesmo tempo, uma
hierarquia urbana mundial, com funções ao mesmo tempo concorrenciais e complementares. Isto porque, ao
mesmo tempo que se amplia a comercialização de serviços à distância, certa natureza de serviços ainda tem
sua oferta e consumo limitadas no espaço, criando ou recriando as áreas de mercado no sentido das formu-
lações teóricas de Losch e Christaller. Como conseqüência, criam-se distintos níveis de polarização,
hierarquizados em função da dimensão e complexidade das estruturas econômicas urbanas, indo das cidades
globais para as metrópoles mundiais, nacionais, macro-regionais, meso-regionais e micro-regionais. Por sua
vez, a diversificação e complexidade dos serviços exige um esforço adicional para entender as especificidades
destes. O aumento da importância dos serviços dentro da estrutura econômica é tal que, entre 1970 e 1990,
para os países da OECD, a agricultura perdeu 12 milhões de empregos, a indústria os ampliou em apenas 1,7
milhões, enquanto o setor serviços criou 89 milhões de novos empregos (Marshall e Wood, 1995).

Ao lado das forças de mercado, o sucesso econômico de cada metrópole passa a depender cada
vez mais das iniciativas locais (públicas e privadas), não se podendo esperar que todas as soluções venham
de fora. Aumenta-se a importância  dos agentes locais, através dos seus ambientes sociais de inovação,
representado pelos valores culturais  da sociedade, pela ação pública,  pela base empresarial e sua força
empreendedora, pelo sistema educacional, pela base acadêmico-universitária e de pesquisa, entre outros.

No caso do Brasil, ao lado das metrópoles primazes, São Paulo e Rio de Janeiro, a dinâmica
econômica no território induz o desenvolvimento de metrópoles de segundo nível, as quais passam a coman-
dar seus macro-espaços e a produzirem economias de aglomeração para os próprios serviços e para outras
atividades, realimentados pela influência cruzada entre setores produtores de bens e de serviços. Na medida
que a excessiva concentração populacional e econômica começa a criar deseconomias de aglomeração nas
cidades primazes, reforça a tendência à expansão das metrópoles de segundo nível, as quais entram em um
circulo realimentador de economias de aglomeração e crescimento local. Algumas das novas metrópoles se
destacam neste processo de reorganização do espaço urbano brasileiro, a exemplo de Curitiba e Belo Hori-
zonte, tendo em vista sua proximidade das metrópoles primazes. Por sua vez, a aglomeração econômica
nestes novos centros urbanos amplia localmente a diversificação e especialização dos serviços. Como muitos
destes exigem economia de escala, reforça-se a concentração urbana e o papel das novas metrópoles que
tende a ser mais relevante quando consideradas as distâncias entre elas e as metrópoles primazes e o fato de
que o crescimento econômico brasileiro se faz com desconcentração destas últimas, mas com reaglomeração
no mesmo macro-espaço.

3. A dinâmica diferenciada das metrópoles brasileiras

3.1. Os macropólos e os Pólos Nacionais: Rio de Janeiro e São Paulo
Na questão espacial brasileira observam-se, aproximadamente, quatro níveis de polarização. O

primeiro, de natureza microregional, refere-se ao processo de polarização imediata, em que, num conjunto
dificilmente superior a sete ou oito municípios, cria-se um núcleo (em geral não inferior a 50 mil habitan-
tes) fornecedor de alguns serviços básicos para o entorno1 .

O segundo nível, de natureza mesoregional, compreende o processo de polarização entre
microregiões, em que serviços um pouco mais complexos e a indústria  com produtos transportáveis em raio
limitado (em torno de 100km) constituem a  base do poder de influência do núcleo sobre o entorno.

O terceiro nível, que resulta em 11 macropólos brasileiros2 , implica polarização através de
serviços complexos e indústria com produtos transportáveis, embora com alguma relevância do seu custo de
transporte. Por essa razão, seu poder de influência tem uma nítida dimensão espacial que não pode ser
evitada ou superada. Neste sentido, as macroregiões não se diferenciam, em termos de sua natureza espe-

1 Aproximadamente, este nível microregional corresponde às microregiões da FIBGE.
2 A regionalização adotada neste trabalho decorre da pesquisa, em elaboração pelo CEDEPLAR, dentro do projeto Pronex – Dinâmica Demográfica,

Desenvolvimento Regional e Políticas Públicas.
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cificamente espacial, das meso e microregiões, ficando as diferenças por conta dos fatores de polarização,
espacialmente mais restritos ou mais amplos, conforme se avance do nível micro para o nível macro.

Há, entretanto, um quarto nível: o dos pólos nacionais, formados por São Paulo e Rio de
Janeiro, cujo poder de influência é representado por serviços muito complexos ou aqueles de dimensão
institucional, como os impostos pela centralização dos serviços financeiros. Assim, seja em função da
espacialidade restrita dos serviços complexos, seja em função de sua institucionalidade, isto é, ligada ao
fato de possuirmos uma moeda e um mercado nacionais, os pólos São Paulo e Rio de Janeiro têm, nesta
dimensão, uma natureza aespacial, possuindo um poder de influência ilimitado na economia nacional. En-
tretanto, enquanto macropólos, São Paulo e Rio de Janeiro têm dinâmica e poder de influência espacialmen-
te definidos e distintos: o primeiro é dinâmico e polariza uma área com grande densidade econômica e poder
de crescimento; o segundo é estagnado e polariza uma área restrita. Por outro lado, enquanto pólos nacio-
nais, mantidos os pressupostos do processo de polarização, especialmente os de natureza institucional que
têm importância decisiva para o Rio de Janeiro, a espacialidade específica tende a ser pouco relevante, o
que cria uma realidade nova e distinta para análise dos macropólos.

Em especial, pode-se afirmar que as nove demais macroregiões brasileiras são a um só tempo
espaços econômicos concorrentes e áreas polarizadas por Rio de Janeiro e São Paulo. A esse respeito, vale
analisar a situação específica das quatro regiões metropolitanas com maior crescimento entre 1985/96 (vide
Tabela 1). Campinas, por exemplo, que constitui o núcleo de uma mesoregião inserida no macropólo de São
Paulo, tem o seu dinamismo limitado enquanto área polarizada pela AMSP,  e, ao mesmo tempo, facilitado e
favorecido enquanto espaço mesoregional próximo e alternativo à AMSP. Belém, no outro extremo, dada a
sua distância de São Paulo e Rio de Janeiro, sofre em grau pequeno a concorrência destes dois macropólos,
ao mesmo tempo em que é polarizada pelos dois pólos nacionais. A não concorrência tem uma grande
desvantagem: dificilmente essa região conseguirá ser uma área alternativa a São Paulo e Rio de Janeiro, o
que implica que seu dinamismo dependerá exclusivamente de sua Base Exportadora, vale dizer, da extensa
base de recursos naturais dessa macroregião. Belo Horizonte e Curitiba, neste contexto, ocupam uma situ-
ação singular. Macropólos submetidos a uma forte concorrência de Rio de Janeiro e São Paulo3 , constituindo
áreas nacionalmente polarizadas e, ao mesmo tempo, espaços macroregionais alternativos a São Paulo e Rio
São Paulo. Obtêm, assim, duas fontes de dinamismo, o de sua Base Exportadora e o da proximidade de Rio
de Janeiro e São Paulo, que de fator limitativo, tempos atrás, passou a fator de dinamização.

3 Fato que ajuda a explicar o pequeno tamanho relativo destas regiões no cenário brasileiro até os anos sessenta.

3.2. A reversão da polarização industrial das  áreas  metropolitanas primazes
Embora tenha sido o primeiro grande centro industrial do Brasil, a cidade do Rio de Janeiro e

a sua área metropolitana começaram a perder posição relativa na produção industrial brasileira à medida que
o estado de São Paulo e, em especial, sua área metropolitana passaram a ser a grande alternativa para a
localização industrial no Brasil.
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No tocante a São Paulo, observe-se que a partir da segunda metade da década de 1960, com a
retomada do crescimento industrial do país e o lançamento de um novo pacote de projetos, começou a
ocorrer um processo de reversão da polarização industrial da Área Metropolitana de São Paulo e,
consequentemente, de perda de sua participação relativa  na produção industrial do país.  Na primeira fase,
em um ambiente de crescimento acelerado, que prevaleceu na segunda metade da década de 1960 e ao longo
da década de 1970, todos os estados cresceram. No entanto, a maioria dos estados, à exceção do Rio de
Janeiro e Pernambuco, cresceram mais que São Paulo, permitindo um efeito generalizado de desconcentração
industrial (Tabela 2), o que foi parcialmente compensado pelo crescimento dos serviços. Neste caso, a
ampliação do papel da área metropolitana de São Paulo na polarização nacional e o aumento da concentra-
ção financeira e dos serviços mais sofisticados permitiram um relativo crescimento do PIB, ficando aquela
área na Quinta posição entre as onze áreas metropolitanas analisadas (Tabela 1).

As razões básicas para este processo de desconcentração podem ser assim sintetizadas:
a) deseconomias de aglomeração na área metropolitana de São Paulo e criação de economias de aglomeração
em vários outros centros urbanos e regiões; b) ação do Estado em termos de investimento direto, incentivos
fiscais e construção de infra-estrutura; c) busca de recursos naturais, traduzida pelo movimento das frontei-
ras agrícola e mineral, com reflexos na localização industrial e dos serviços; d) unificação do mercado,
potenciada pelo desenvolvimento da infra-estrutura de transportes e comunicações; e) efeitos  locacionais
da competição inter-empresarial, especialmente para  o aproveitamento de recursos naturais,  criação de
barreiras à entrada e ocupação de novos mercados reais ou potenciais (Diniz, 1991; Diniz, 1993).

A crise econômica da AMSP parece estar se acentuando, com a crise da economia brasileira, a
competição com produtos importados, a dificuldade de ampliar as exportações e, com a localização de um
conjunto de novos projetos no próprio interior de São Paulo e em outros estados, com destaque para o setor
automotivo nos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e, mais
recentemente, na Bahia.

Em síntese, a área metropolitana de São Paulo está mudando suas funções, reduzindo sua
importância relativa em termos de concentração da produção industrial do país, mas ampliando suas funções
de centro de serviços e de comando econômico, tanto em nível da economia brasileira quanto da integração
desta com a economia internacional.
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4. O crescimento da rede de metrópoles de segunda linha e
a reaglomeração macro-espacial
O processo de desconcentração industrial observado a partir do final da década de 1960 se fez

em uma economia fechada, com forte participação dos investimentos estatais diretos e dentro do mesmo
padrão tecnológico anterior, com grande peso dos bens intermediários e insumos básicos. No entanto, as
mudanças tecnológicas, o processo de privatização e a abertura externa da economia apontam no sentido de
uma reconcentração na área mais desenvolvida do país, por nós caracterizada como o polígono e seu entor-
no definido por Belo Horizonte - Uberlândia - Maringá - Porto Alegre - Florianópolis - São José dos Campos
- Belo Horizonte, excluída a área metropolitana de São Paulo (Diniz, 1993).

Os estados compreendidos neste polígono (Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina
e Rio Grande do Sul), excluída a área metropolitana de São Paulo, ampliaram sua participação na
produção industrial do país de 32% para 51%, entre 1970 e 1999. Tomadas as aglomerações industriais
relevantes, entendidas como as micro-regiões geográficas do IBGE com mais de 10.000 pessoas ocupa-
das na indústria, segundo dados do Censo Industrial de 1970 e 1980 e dados da RAIS para o ano de
1991, o número dessas aglomerações, no Brasil, subiu de 33, em 1970, para  90, em 1991 (Diniz e
Crocco,1996). Dentre essas, o polígono referido continha respectivamente 24 e 64 nos anos menciona-
dos.  O estado de São Paulo teve o número de aglomerações industriais relevantes ampliado de 10 para
25 nos anos referidos, indicando a tendência de combinar a reversão da polarização da área metropoli-
tana com o crescimento industrial do seu interior, coerentemente com a expansão econômica e demográfica
das cidades médias brasileiras.

O novo padrão locacional da indústria, combinando o crescimento das metrópoles de segundo
nível e suas periferias (Curitiba, Belo Horizonte, Campinas) e cidades médias, com predominância daquelas
localizadas na Região Centro-Sul, confirmam a tendência de uma reaglomeração macro-espacial da economia
nesta região, combinando a mudança de funções das metrópoles primazes sem eliminar sua capacidade de
polarização. Isto demonstra a dificuldade de uma mudança no padrão macro espacial da economia brasileira
e a condição subordinada das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste à dinâmica econômica da Região
Centro-Sul do Brasil e ao seu centro de comando, a cidade de São Paulo.

Neste sentido, o crescimento econômico diferenciado entre as metrópoles brasileiras medido
em termos do PIB (Tabela 1) deve ser qualificado pelo tamanho da base e pelas mudanças estruturais, cujo
reflexo pode ser visto pela dimensão e composição do emprego. Tomados os dados de emprego apurados
pelas RAIS, para o período 1986-97 e, consideradas as onze metrópoles constantes da Tabela 1, excluídos
São Paulo e Rio de Janeiro, os melhores desempenhos em termos de geração absoluta de emprego foram para
Brasília, Curitiba e Belo Horizonte, seguidos por Fortaleza, Campinas, Goiânia, Belém, Salvador e Recife.
Porto Alegre e Manaus tiveram queda absoluta no emprego total. No entanto, quando se considera a compo-
sição do emprego, observa-se que as maiores concentrações de emprego industrial estão nas áreas metropo-
litanas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Campinas e Curitiba, indicando uma estrutura econômica mais
integrada. Entre estas, apenas Belo Horizonte teve ganho no emprego industrial no período, coerentemente
com a reestruturação produtiva e ganho de produtividade. No entanto, quando se considera o emprego nos
serviços, o melhor desempenho absoluto foi para Brasília, Curitiba, Belo Horizonte e Campinas. Porto Alegre
teve redução de seu emprego, também no setor serviços. O caso de Brasília é explicado pela alta concentra-
ção da renda e demanda de serviços pessoais. A cidade não possui uma base econômica integrada, com baixa
atividade industrial. O caso de Porto Alegre, embora tenha uma dimensão econômica e industrial significa-
tiva, teve o seu baixo desempenho em função da crise generalizada do setor de calçados, com alto peso na
estrutura industrial local.

Assim, considerando dimensão econômica e importância industrial, destacam-se as áreas
metropolitanas de Belo Horizonte, Curitiba e Campinas. Neste sentido, o processo de desconcentração
industrial das metrópoles primazes, São Paulo e Rio de Janeiro, e as vantagens locacionais das três
metrópoles mencionadas (Belo Horizonte, Curitiba e Campinas) indicam que estas apresentam perspecti-
vas de continuarem seu crescimento nos próximos anos. Isto pode ser visualizado pela localização de
algumas cadeias produtivas, a exemplo do setor automotivo, com grande capacidade de gerar efeitos
inter-industriais e expansão sistêmica. Assim, pode-se argumentar que estas metrópoles continuaram
crescendo, do ponto de vista demográfico e econômico, no curto e médio prazos, reconfigurando a rede
metropolitana brasileira, sem negar a importância das metrópoles primazes (São Paulo e Rio de Janeiro)
ou de outras capitais brasileiras.
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As demais metrópoles possuem situação diferenciada. Fortaleza, além do bom desempenho
econômico e de uma imagem política positiva, polariza uma região pobre, o que amplia suas características
de atração de migrantes. Brasília, cidade de maior renda per- capita do país, exerce forte atração sobre
migrantes pobres, na busca de serviços sem qualificação. Goiânia possui grande dinamismo econômico e
exerce o papel de pólo de vasta área da agricultura do Centro Oeste. Além de capital estadual, vem amplian-
do seu parque industrial e exercendo forte atração populacional. Manaus transformou-se no grande centro
urbano da região, atraindo população de uma vasta área que compreende praticamente toda a Amazônia
Ocidental, embora tenha atualmente as indústrias de sua Zona Franca em crise.

5. O papel da AMBH no comando do macro-espaço:
a disputa com as regiões concorrentes

5.1. A AMBH no espaço meso e macroregional: o paradoxo do dinamismo
Em termos regionais, pode-se afirmar que a AMBH, aqui entendida como uma microregião

definida pela FIBGE, cumpre um importante e expressivo papel de polarização, estendendo sua influência
para outras 12 micros contíguas, situadas na área central do estado de Minas Gerais. Em termos estritos,
esta mesoregião constitui o núcleo primeiro e principal da economia do estado, configurando uma região
plenamente integrada e dinâmica, a qual responde por mais de 50% do PIB de Minas Gerais. Entretanto, para
além da mesoregião de Belo Horizonte, a influência da AMBH é limitada: incorpora tão somente o norte
mineiro (Montes Claros), o nordeste (Teófilo Otoni), o leste (Governador Valadares), o Vale do Aço e Divinópolis.
As demais mesoregiões do estado constituem área de influência do Rio de Janeiro (Juiz de Fora), São Paulo
(Varginha, Itajubá e Uberlândia) e Brasília (Unaí).

Vale dizer, no tocante à divisão das áreas de influência dos 11 macropólos  nacionais, que a
AMBH tem um entorno limitado, ficando restrita às seis mesoregiões mencionadas, as quais, tirante a
própria AMBH, pouco significam no contexto economico-espacial brasileiro. Especificamente, o duopólo
Brasília-Goiânia, Porto Alegre, Curitiba, ou mesmo Salvador têm um entorno com maior dimensão econômica
do que Belo Horizonte. Neste sentido, à primeira vista pareceria mais ou menos evidente que a situação
desta região assemelhar-se-ia à do Rio de Janeiro, cujo entorno é relativamente restrito e pouco dinâmico.

No entanto, os dados e a análise desenvolvida nos itens anteriores mostram que esta região
possui dinamismo e perspectivas de expansão, apesar da limitação geográfica da região polarizada pela
AMBH. Com efeito, desde os anos 70 esta região vem crescendo não apenas acima da média nacional, mas
também acima da maioria das regiões metropolitanas, especialmente São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre
e Recife. Entre 1985 e 1996, cresce 54,5%, abaixo apenas de Belém e muito superior à média das RMs (cerca
de 32%) ou mesmo áreas reconhecidamente dinâmicas como Curitiba e Campinas (vide Tabela 1). Este
aparente paradoxo e as razões do surpreendente dinamismo de Belo Horizonte e sua competição com Curitiba
serão melhor detalhados e explicados no item seguinte.

5.2. Belo Horizonte e Curitiba: a competição dos macropólos mais próximos de SP e RJ
Desde os anos trinta até o início dos anos sessenta, Belo Horizonte e Curitiba constituíam

regiões apenas de importância mediana no contexto do desenvolvimento brasileiro. A primeira tendo como
referência a base exportadora minerometalúrgica e um setor agropecuário estagnado e voltado predominan-
temente para o mercado interno, e a segunda tendo como ponto de partida uma agricultura de subsistência
no sul e leste do Paraná e uma base exportadora centrada na exploração de madeira, em extinção, e na já
esgotada cultura do café, no norte, as quais davam sinal de escassa possibilidade de expansão além do
permitido pela suas atividades básicas. Adicionalmente, a proximidade de São Paulo e Rio de Janerio tendia
a impor um limite estreito para a  criação de um processo de aglomeração urbano- industrial relevante.
Assim, em 1960, Belo Horizonte era apenas a quinta Área Metropolitana do país (Porto Alegre, terceira e
Recife, quarta) e Curitiba a oitava; nos dias atuais Belo Horizonte é a terceira (em PIB e população) e
Curitiba tende a ser a quarta (em PIB) e a sexta em população.

Na verdade, esta mudança na hierarquia das RMs, não podendo ser explicada pelo dinamismo
de suas atividades básicas, só encontra explicação nas características peculiares do desenvolvimento regio-
nal brasileiro. Como já fora analisado inúmeras vezes, houve, de fato, a partir do início dos anos setenta, um
amplo processo de desconcentração regional no Brasil, sustentado pelo gasto estatal, pela expansão da
fronteira de recursos naturais, pelos incentivos fiscais e pelo aumento dos custos urbanos, isto é, pelo
aumento das deseconomias de aglomeração em ritmo superior aos ganhos aglomerativos no Rio de Janeiro e
em São Paulo.
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Nos início dos anos oitenta, com a crise definitiva do antigo modelo brasileiro de desenvolvi-
mento, o componente do gasto estatal deixa de existir enquanto propulsor do crescimento, e, especialmen-
te, do crescimento regional. Ao mesmo tempo e paralelamente, a expansão da fronteira de recursos naturais,
embora tenha tido uma evolução persistente até os dias atuais, veio aos poucos perdendo relevância en-
quanto fator de crescimento regional, tendência que se acelerou com a generalização das Tecnologias de
Informação e Comunicação nos anos noventa. Por outro lado, houve um esgotamento da política de incenti-
vos fiscais clássicos, como na área da SUDENE, os quais tendem a funcionar apenas nos casos em que há
nichos de especialização assimiláveis e factíveis de implementação nas regiões incentivadas. Tirante isto, o
mecanismo de incentivo fiscal que ainda funciona é aquele adotado por estados que sediam macropólos
fortemente concorrentes, não por coincidência liderados pelo Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e que
tem levado a uma crescente e recorrente guerra fiscal.

Por todas essas razões, é lícito concluir que, atualmente, o único fator de desconcentração
persistente e cada vez mais importante é a combinação do processo desaglomerativo de São Paulo e Rio de
Janerio com a criação de economias de aglomeração nos macropólos próximos,  o que, inevitavelmente, abre
espaço para uma desconcentração concentrada, isto é, com predominância dos macropólos próximos dos
dois pólos nacionais: Belo Horizonte e Curitiba.

5.3. As vantagens locacionais de Belo Horizonte e Curitiba
A proximidade, que chegara a constituir uma desvantagem locacional em passado mais remoto,

traz atualmente inúmeras vantagens  para Belo Horizonte e Curitiba.
Uma delas é o compartilhamento de serviços mais sofisticados com São Paulo e Rio de Janeiro

nos dois sentidos, vale dizer, como consumidores destes serviços e como produtores para um mercado mais
amplo. Uma segunda vantagem é  o compartilhamento das relações inter-industriais do complexo paulista,
viabilizando a expansão industrial mais diversificada nestas  duas regiões. Terceiro, haveria a possibilidade
da venda sistemática de serviços produtivos normais (projetos de engenharia civil, consultorias diversas e
outros) tendo como base o menor custo das remunerações, real e nominal, prevalecentes em Belo Horizonte
e Curitiba. Quarto, indústrias relativamente exigentes em escala e custo de transporte podem optar, em
função do menor custo urbano, pela localização em uma destas duas RMs, optando pelo abastecimento de
Rio de Janeiro e São Paulo. Quinto, a infra- estrutura criada pelas bases exportadoras polarizadas pelas duas
regiões (por exemplo, o complexo portuário de Paranaguá e o complexo porto- ferroviário Vitória-Minas)
ajudam na viabilização das duas regiões enquanto alternativa locacional. Sexto, temos a centralidade tanto
de Curitiba quanto de Belo Horizonte, ficando a primeira como ponto obrigatório de passagem da região
sudeste para o sul do país, e a segunda,  como ponto de passagem para  parte do Centro-Oeste, Norte e
Nordeste. Neste sentido, localizações industriais, comerciais ou mesmo de alguns serviços que combinem
escala relevante com custo de transporte mediano, o que configuraria uma área  de mercado ideal para
regiões centrais, poderiam optar por Belo Horizonte e Curitiba, ao invés de se fixarem no Rio de Janeiro e
São Paulo ou avançarem  para macropólos geograficamente desfocados. Sétimo e o mais importante, a
atuação dos fatores desaglomerativos no Rio de Janeiro e São Paulo, refletindo-se em aumento de seu custo
urbano, com conseqüências tanto no custo de vida e na qualidade de vida comparativamente a Belo Horizon-
te e Curitiba, acabam gerando um fator locacional decisivo para estas duas regiões, especialmente quando
combinados a todos os fatores acima assinalados. Por último, como consequência e fator cumulativo de
todos estes  pontos, à medida que estas duas RMs crescem, vão desenvolvendo economias externas, isto é,
ganhos aglomerativos, os quais aumentam em muito suas possibilidades locacionais.

Existem, entretanto, singularidades e diferenças entre as duas regiões, cristalizando-se em
vantagens (fortalezas) ou desvantagens (fraquezas) relativas de uma ou de outra.

Primeiro, o entorno agropecuário do macropólo de Curitiba apresenta maior relevância, densi-
dade econômica e melhor distribuição fundiária do que o de Belo Horizonte, refletindo-se não apenas em
uma base exportadora agropecuária mais expressiva, como também em uma melhor distribuição de renda
que se manifesta comparativamente até mesmo dentro das RMs. Segundo, e quase como um desdobramento
do primeiro, tem-se que Curitiba tende a ficar relativamente fora da rota migratória da pobreza, já que uma
parte relevante do êxodo rural paranaense destinou-se, em boa medida, à expansão da fronteira do Centro-
Oeste e Norte do Brasil, ao passo que, no macropólo de Belo horizonte, o êxodo rural destina-se predomi-
nantemente aos centros urbanos, com destaque para a sua Área Metropolitana. Terceiro, observa-se, entre-
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tanto, que há uma convergência dos problemas migratórios, uma vez que as possibilidades absolutas de
ocupação da fronteira agrícola estão em processo de redução, o que implica uma aceleração absoluta e
relativa do êxodo rural para Curitiba. Comparativamente, o êxodo rural mineiro, especialmente aquele prove-
niente das regiões norte, nordeste e leste de Minas, embora seja ainda um fenômeno muito relevante, está
em curva descendente, dado o esvaziamento absoluto e relativo dessas regiões.

Com efeito, os dados da tabela 3 ilustram de forma adequada essa situação. No período 1975/
85, o elevado crescimento demográfico de Curitiba teve como contrapartida um crescimento econômico
quase duas vezes superior; Belo Horizonte, diferentemente, com crescimento demográfico também elevado,
embora inferior a Curitiba, teve crescimento apenas ligeiramente acima do demográfico, sugerindo para a
AMBH um inchamento populacional. Por outro lado, no período 1985/96, enquanto há uma grande queda do
crescimento demográfico de BH, para um ritmo semelhante (em relação ao período anterior) de crescimento
econômico, verifica-se uma queda para menos da metade do crescimento econômico de Curitiba, embora se
mantenha um elevado ritmo de crescimento demográfico. Há, portanto, uma certa inversão da situação no
último período, refletida na evolução dos PIBs per capita (vide Tabela 3).

Voltando à análise comparativa das fortalezas e fraquezas das duas regiões, um quarto ponto é
que os recursos minerais da AMBH servem como contraponto à fragilidade da agropecuária, dando consistên-
cia à sua base exportadora, mesmo se reconhecendo  que eles pouco interferem na questão do êxodo rural ou
da distribuição de renda. Um quinto ponto é a maior proximidade de Curitiba em relação a São Paulo; em
compensação, Belo Horizonte é razoavelmente equidistante de Rio de Janeiro e São Paulo. Um sexto ponto
refere-se ao fato de Belo Horizonte possuir um menor custo urbano do que Curitiba, tornando-se
locacionalmente mais apto a beneficiar-se dos processos desaglomerativos de Rio de Janeiro e São Paulo.
Por último, destaque-se o maior tamanho econômico da AMBH, em que pese o grande crescimento de
Curitiba nos últimos 30 anos, o que garante um maior ganho aglomerativo para aquela região.

Uma síntese dos pontos dos fatores de inserção positiva na divisão espacial do trabalho ana-
lisados acima, bem como das fortalezas e fraquezas das duas regiões encontra-se no Quadro 1.

Destaque-se, finalmente, que a vantagem principal das duas regiões, vale dizer, a boa proximi-
dade de Rio de Janeiro e São Paulo, deverá ser ainda mais potencializada na medida que forem concluídas as
duplicações da Fernão Dias e Régis Bittencourt, o que deverá acelerar cumulativamente várias das vantagens
(fortalezas) analisadas acima.
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5.4. Ganhos aglomerativos e deseconomias de aglomeração das regiões
metropolitanas
As evidências de ganhos aglomerativos passam por inúmeros indicadores, os quais implicam

pesquisa primária ou detalhamentos não disponíveis para este trabalho. Entretanto, podemos recorrer pelo
menos aos indicadores síntese de ganho aglomerativo, que são os dados de PIB e PIB per capita.

Os dados do PIB constituem a síntese agregada da escala produtiva de qualquer região, defi-
nindo o tamanho potencial das áreas de mercado ali nucleadas. Com efeito, como pode ser observado pela
Tabela 6, a estimativa do PIB das principais RMs brasileiras não apresenta grandes surpresas, situando-se,
por ordem de importância, São Paulo, Rio, Belo Horizonte, Porto Alegre, Brasília e Curitiba. A destacar,
apenas, que se apresenta, como esperado, uma grande distância entre São Paulo (e, secundariamente, o Rio
de Janeiro) e as demais RMs, evidenciando uma grande diferença quantitativa (por exemplo, a AMSP é quase
seis vezes superior à AMBH), o que implicitamente deve acarretar uma diferença qualitativa entre as duas
primeiras (confirmando sua real condição de pólos nacionais) e os demais macropólos. Observe-se, ainda,
que a AMBH ocupa claramente a primeira posição no segundo escalão das RMs, com um PIB cerca de 30% a
segunda colocada, que é, ainda, P. Alegre, e 2,6 vezes a última (Belém- vide Tabela 4).

Os dados de PIB per capita,  por seu turno, constituem um indicador agregado de produtivida-
de urbana, uma vez  que a população pode ser considerada uma boa proxy do custo urbano em trabalho, ao
mesmo tempo em que o PIB das RMs é fundamentalmente um produto urbano4 . Neste sentido, como uma
primeira aproximação, os dados de PIB per capita para as RMs mostram-se consistentes, indicando uma
eficiência urbana sem maiores surpresas (vide Tabela 4). Tirando Brasília, que é a capital federal e tem um
super dimensionamento do item administração pública, S. Paulo apresenta, de longe, o maior PIB per capita
das RMs, seguido pelo Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre e Belo Horizonte. Observe-se, adicionalmente,
que há um nítido diferencial de patamar que distancia São Paulo das demais, segmentação de um escalão
intermediário (Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre e Belo Horizonte) e de um escalão inferior, composto

4 Assinale-se que a concentração da população em determinado espaço urbano aumenta as deseconomias de aglomeração, as quais, evidentemente, não
estão consideradas no conceito de PIB per capita.



Ec
on

om
ia

 e
 Á

re
as

 M
et

ro
po

li
ta

na
s

3.
11

pelas RMs do Nordeste e Norte. Por este tipo de dado, portanto, não há uma distinção fundamental entre
Curitiba e, mais ainda, Belo Horizonte, e o Rio de Janeiro e Porto Alegre. Mais grave, a distância destas
quatro regiões em relação a São Paulo é muito grande, situando-se entre 24% (Rio) e 35% (BH), em termos
de PIB per capita.

Como já fora afirmado, porém, este tipo de dado constitui apenas uma  primeira aproximação
do cálculo da produtividade urbana. Entre outros fatores, é fundamental que se incorpore minimamente a
questão das deseconomias de aglomeração.

Deseconomias de Aglomeração
Várias são as evidências de aumento dos custos provocados pela concentração e aglomeração

urbanas, a começar pelo problema de transporte, trânsito, e passando por problemas ambientais (drena-
gem e poluição), com custos de difícil mensuração. Em última instância, porém, a síntese econômica de
todos estes problemas reflete-se no nível do custo urbano, o qual, ao lado da Paridade do Poder de
Compra, determinam o nível de custo de vida de cada região. Embora a taxa real de câmbio não seja
neutra mesmo quando se comparam áreas urbanas de um mesmo país, é bastante razoável supor que, neste
contexto, o índice de custo de vida seja uma boa proxy do índice de custo urbano5 . Assim, por exemplo,
no caso brasileiro no período do plano real, a despeito das oscilações em certa medida ocasionadas pela
variável cambial, no período todo há simplesmente um pequeno acréscimo (encarecimento) relativo de
5,4% do IPCA de São Paulo em relação ao das demais regiões metropolitanas e que, aproximadamente,
deve estar refletindo o processo mais estrutural de encarecimento do custo urbano da AMSP vis-à-vis o
Resto do Brasil.

Concretamente, lançando-se mão da base de dados de um índice nacional de custo de vida,
como é o caso do IPCA da FIBGE, pode-se medir as diferenças absolutas no custo de vida entre as regiões
metropolitanas, vale dizer, medir, com razoável acerto, as diferenças no seu custo urbano. Nestes termos, a
tabela 5 mostra, para 1996, 1997 e 1999, o nível do custo de vida comparativo entre as 10 principais RMs.

5 Com efeito, na primeira fase do real, caracterizada  por uma grande sobrevalorização da taxa de câmbio, o custo de vida em S. Paulo cresceu a taxas
maiores do que a média das demais RMs. Na Segunda fase, marcada por um movimento  de desvalorização, S. Paulo teve um crescimento menor do
custo de vida do que as demais regiões metropolitanas, conforme sugerem os dados abaixo relativos ao IPCA da FIBGE:

Períodos \ _  S. Paulo –  Demais RMs

jun 94/ dez 96 \ 64,6% 57,6%

dez 96/ ago99 \ 11,9% 13,3%

jun 94/ ago99 \ 84,1% 78,7%
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Pode-se observar, na verdade, que, como esperado, São Paulo é a região mais cara do Brasil,
seguida de perto pelo Rio de Janeiro  e, evidenciando suas particularidades de cidade planejada como capital
federal, Brasília. Ao mesmo tempo, Porto Alegre,  Curitiba,  Recife e Salvador são mais caras que Belo
Horizonte, a qual apresenta custo de vida maior apenas do que Fortaleza e Belém, sendo esta a Área Metro-
politana mais barata do Brasil. Entendido como proxy do custo urbano, o dado de índice de custo de vida
comparativo é ainda mais significativo, na medida que revela uma vantagem da AMBH em relação a todas as
principais regiões concorrentes, vale dizer, os pólos nacionais (São Paulo e Rio de Janeiro) e as relativamen-
te próximas Porto Alegre, Salvador e Recife, e Curitiba, a concorrente direto na apropriação locacional dos
processos desaglomerativos do Rio de Janeiro e São Paulo.

Por outro lado, na fusão da Tabela 4 com a Tabela 5, pode-se chegar a um tipo de informação
que poderia ser tomada como proxy da produtividade urbana, em função da divisão do PIB per capita pelo
custo de vida comparativo: obtém-se, assim, o PIB real per capita, como mostra a Tabela 6. Brasília, neste
sentido, que possui o maior PIB nominal per capita, continua tendo o maior PIB real, apresentando uma
distância considerável das demais RMs, inclusive de São Paulo. Ao mesmo tempo, enquanto Rio de Janeiro e
São Paulo apresentam o maior recuo relativo, Belo Horizonte tem o maior avanço relativo e absoluto: de
sexta região  brasileira em termos do PIB nominal, passa a terceiro em termos reais, situando-se apenas 3%
abaixo de São Paulo, e acima de Curitiba, Porto Alegre e Rio de Janeiro. Observe-se, adicionalmente, que
Belo Horizonte, juntamente com Curitiba, constituem, numa perspectiva agregada, a melhor alternativa
locacional para os processos desaglomerativos de São Paulo e Rio de Janeiro,  parecendo possuir um custo
urbano relativamente baixo, ao lado de uma localização privilegiada e de uma razoável capacidade
aglomerativa. Por último, destaque-se a posição de Belém, cujo PIB  real per capita já se situa em nível
ligeiramente superior ao Rio de Janeiro, revelando-se o núcleo efetivo e verdadeira capital  do macropólo da
Amazônia, que se caracteriza por uma base primário exportadora muito dinâmica.
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6. Conclusões
São basicamente três as principais conclusões dessa parte do estudo.
Em primeiro lugar, pode-se afirmar que, em termos mais gerais, apesar da abertura externa e o

processo de globalização estarem promovendo profundas modificações nas cidades  brasileiras, mantém-se
um processo de recriação das estruturas locais, que conferem especificidades aos espaços urbanos e regiões.
Entre outras conseqüências, isto implica a manutenção de uma dinâmica regional singular para o espaço
econômico nacional, coexistindo com o processo de globalização.

Em segundo lugar, observa-se, como corolário desta singularidade, uma dinâmica diferenciada
das metrópoles brasileiras em vários sentidos, inclusive no tocante a variáveis básicas e importantes, como
a demográfica, o emprego e o crescimento econômico. No fundamental, mantém-se uma dinâmica concen-
trada dentro da região Centro-Sul, cujos extremos são Curitiba ao sul, Belo Horizonte a nordeste, Brasília e
Goiânia a noroeste e o interior de São Paulo a oeste, tendo como vértice principal a área metropolitana de
São Paulo. Este movimento, que espacialmente poderia ser denominado de poligonal, representa uma
desconcentração- concentrada, vale dizer, concentração na área do polígono em detrimento do resto do
Brasil, e desconcentração da Área Metropolitana de São Paulo em direção à área do polígono.

Em terceiro lugar, a partir de uma regionalização do espaço econômico brasileiro,  e definindo
São Paulo e Rio de Janeiro como pólos nacionais, e as demais oito apenas como macropólos, pode-se afirmar
que a desconcentração concentrada refere-se, além do macropólo específico de São Paulo, aos macropólos
de Belo Horizonte e Curitiba, que têm apresentado indicadores expressivos de dinamismo e grande
potencialidade locacional.
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_____ Indicadores Econômicos

PIB

________ Produto Interno Bruto – PIB/BH

Visando dotar o município de um instrumento que permita acompanhar a evolução de sua
economia, determinar a parcela que cada setor de atividade econômica representa na compo-
sição da economia belo-horizontina e acompanhar as alterações ocorridas nesta composição, a
Secretaria Municipal de Planejamento, através do Departamento de Informações Técnicas, apu-
ra e divulga o Produto Interno Bruto do município desde 1993.
A metodologia utilizada segue os padrões técnicos da ONU e do Sistema de Contas Nacionais

do IBGE, estando disponível no Departamento de Informações Técnicas da SMPL. Os dados são divulgados
trimestralmente, permitindo-se uma avaliação conjuntural da realidade sócio-econômica da cidade de Belo
Horizonte.

Os 3 setores básicos da composição do PIB municipal são o Setor Agropecuário,  o Setor
Industrial e o Setor Serviços. Cada um destes, por sua vez, é subdividido em outros subsetores. Os dados
utilizados na variação das atividades destes  subsetores são  específicos, procurando-se utilizar informações
diretamente relacionadas a cada um deles, conforme o quadro a seguir:

Quadro 3.1 – Dados utilizados na mensuração do PIB por subsetor

ESPECIFICAÇÃO DADOS

SETOR AGROPECUÁRIO

Agropecuária Arrecadação de ICMS das atividades primárias e variação mensal do IPA-produtos agrícolas

SETOR INDUSTRIAL
Indústria

Extrativa Mineral Arrecadação de ICMS da indústria extrativa, variação mensal do IPA-OG - produtos industriais - extrativa mineral

Transformação Arrecadação de ICMS da indústria de transformação, variação mensal do IPA - setor industrial, consumo e número de
consumidores no setor industrial

Construção Civil
Setor privado Certidões de Baixa e Habite-se e consumo aparente de cimento em Minas Gerais
Obras PBH Investimentos da Prefeitura em Belo Horizonte e CUB
Obras Governo Federal Investimentos no Metrô e CUB
Obras Governo Estadual Investimentos no PROSAN, trincheiras e CUB

Serviços Industriais de Utilidade Pública
Energia Elétrica Consumo total de energia em Belo Horizonte
Comunicações Arrecadação de ICMS dos serviços de comunicação e variação mensal do IPCA - serviços de comunicação (IPEAD)
Saneamento/Abastecimento de Água Número de ligações de água
Coleta de Lixo Despesa mensal SLU e variação mensal do IPCA-amplo (IPEAD)

SETOR SERVIÇOS
Comércio/Serviços

Comércio Atacadista Arrecadação de ICMS do comércio atacadista, variação mensal do IPA, consumo de energia e número de
consumidores no setor comercial, variação mensal do comércio varejista publicada pela Federação do Comércio e CDL

Comércio Varejista Arrecadação de ICMS do comércio varejista, variação mensal do IPA, consumo de energia e número de consumidores
no setor comercial, variação mensal do comércio varejista publicada pela Federação do Comércio e CDL

Transporte Número de passageiros transportados em ônibus no município e número de passageiros e carga no Aeroporto da
Pampulha

Instituições Financeiras Arrecadação ISS no setor de instituições financeiras e IPCA-amplo (IPEAD)
Outros Serviços Arrecadação ISS, consumo de energia e número de consumidores no setor comercial

Aluguel Número de consumidores de energia residenciais, variação mensal do IGP-DI e do IPCA – setor alugúeis (IPEAD)

Administração Pública
Municipal Folha da Prefeitura Municipal e variação mensal do IPCA – amplo (IPEAD)
Estadual Estimativa da Folha do Governo Estadual e variação mensal do IPCA – amplo (IPEAD)

Federal Estimativa da Folha do Governo Federal e variação mensal do IPCA – amplo (IPEAD) e IGP-DI
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de construção civil (17,05 %) e pelo comércio/serviços (5,34 %). Os serviços industriais de utilidade públi-
ca e o subsetor de administração pública tiveram desempenho mais modesto (1%). Já a indústria apresentou
retração, juntamente com o subsetor de aluguéis, muito embora a indústria brasileira e a mineira tenham
apresentado expansão da atividade e do emprego industrial neste período.

As tabelas a seguir sistematizam e consolidam uma série de dados sobre o PIB municipal,
oferecendo subsídios para um entendimento mais minucioso da economia de Belo Horizonte.
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Índices de Preços

________ IPCA
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________ IPCR
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Trabalho e Rendimento
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Outros Indicadores
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_____ Aspectos das Atividades Econômicas

Energia
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Comércio



A
ti

vi
da

de
s 

Ec
on

ôm
ic

as
3.

60

Transportes



A
sp

ec
to

s 
da

s 
A

ti
vi

vd
ad

es
 E

co
nô

m
ic

as
3.

61



A
ti

vi
da

de
s 

Ec
on

ôm
ic

as
3.

62 Fonte: PBH. BHTRANS. 2000.
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Comunicações
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Outros Serviços

Fonte: BANCO CENTRAL. 2000.
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Planejamento e
desenvolvimento urbano

__________ A prevalência nos últimos oito anos de uma administração pública democrática e popular
em Belo Horizonte realçou conquistas para a cidadania e a democracia municipal. Uma delas,
refere-se ao planejamento urbano que, definitivamente, incorporou a participação. Exemplo
disto é a criação do Conselho Municipal de Política Urbana; os Conselhos Tutelares; os Conse-
lhos de Saúde, entre outros. Entretanto, uma das mais importantes é o Orçamento Participativo
de Obras e Habitação. São instâncias que, cada vez mais, influem e direcionam democratica-
mente a atuação do poder público municipal.

Dada a importância deste contexto, a presente seção, dedicada às ações voltadas
para o Planejamento e o Desenvolvimento Urbano, foi dividida em cinco temas: o primeiro
trata do Plano Diretor Municipal. Depois procurou-se apresentar sinteticamente o conjunto de
indicadores elaborados no âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento, voltados para o
conhecimento, análise e monitoramento da cidade. Em seguida, procurou-se arrolar alguns dos
principais programas, projetos e intervenções urbanas empreendidas pela PBH. Finalmente, o
último tema contempla informações sobre o Orçamento Participativo de Belo Horizonte.
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_____ Plano Diretor de Belo Horizonte

________ O Planejamento Urbano construindo a cidade:
a experiência de Belo Horizonte

Maria Sílvia de Almeida Paz

Mônica Maria Cadaval Bedê

Maria Auxiliadora de Miranda Vieira

Aurora Maria de Castro D. da Silva

Juliana Maria Simões Campos

Tânia Maria de Araujo Ferreira*

Urbanização e planejamento urbano
O tratamento da questão urbana, em especial nos países do terceiro mundo, deve considerar
os desafios apresentados pelo desenvolvimento econômico internacional, marcado na última
década pela fragmentação e globalização da produção, pela informatização e pela terceirização
e sofisticação dos serviços. Particularmente nas grandes cidades apresentam-se novos desafios
e acentuam-se problemas já existentes: diferenciação do espaço urbano, com especialização e
elitização de algumas áreas; geração de espaços privilegiados onde se localizam serviços mo-
dernos; incremento da exclusão social e decorrente adensamento de áreas de baixa renda,
carentes de condições básicas  de urbanidade e habitabilidade.
O agravamento dos problemas e o consequente aumento da mobilização social reforçam tanto

a necessidade de controle sobre a apropriação do espaço urbano, quanto o papel do Município nesse processo,
diante da crescente tendência de descentralização das decisões sobre a utilização dos recursos sociais.

Nesse sentido, a Constituição de 1988 veio orientar a definição de uma política urbana base-
ada na função social da propriedade, na distribuição mais justa dos bens e serviços públicos, na gestão
democrática e na recuperação ambiental das cidades. Para tanto definiu-se a necessidade de elaboração de
Planos Diretores Urbanos Municipais como instrumentos capazes de viabilizar esses princípios, competindo
aos municípios maior responsabilidade nas políticas sociais e urbanas.

Plano Diretor de Belo Horizonte e Lei de Parcelamento,
Ocupação e Uso do Solo
Seguindo os princípios da Constituição Federal, foi elaborado o Plano Diretor de Belo Horizon-

te (Lei nº 7.165/96), composto de diretrizes e instrumentos  para viabilizar quatro estratégias básicas de
crescimento urbano com qualidade de vida:

• Buscar a gestão urbana flexível e dinâmica, com o estabelecimento de regras gerais e crité-
rios básicos que propiciem a intervenção na cidade sem obstaculizar o seu dinamismo, a
participação da sociedade civil no processo decisório e a criação de instrumentos de avali-
ação do desenvolvimento da cidade e das ações públicas;

• Descentralizar os processos econômicos e sociais  no município, mediante a flexibilização
no uso do espaço, o incentivo à formação de aglomerados de atividades econômicas expor-
táveis e complementares entre si e a interligação viária entre as regiões da cidade, em
substituição ao atual sistema radioconcêntrico;

• Promover a ocupação justa e racional do solo urbano, através da  definição de parâmetros
urbanísticos que garantam a qualidade ambiental, a acessibilidade aos serviços e equipa-
mentos urbanos e a adequação da densidade demográfica às infra-estruturas existentes e às
condições do meio físico; e

• Proteger as referências locais, como estratégia para a valorização das identidades dos luga-
res e para o resgate e consolidação da cidadania.

*Equipe responsável pela elaboração do documento
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A Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo (Lei nº 7.166/96), aprovada junto com o Plano
Diretor, constitui-se no principal instrumento de implementação desse Plano.

Rompendo com a lógica da legislação anterior, que resultava na cristalização das tendências
de desigualdade sócio-espacial, o princípio do macrozoneamento contido na lei atual enseja mudanças no
padrão de ocupação das áreas e o surgimento de novas centralidades. As categorias de zonas passaram a ser
definidas por critérios relativos às condições ambientais e da infra-estrutura instalada, incluindo-se, numa
mesma categoria, áreas com características semelhantes.

Por outro lado, no lugar de modelos de ocupação vinculados a categorias de usos, o controle
da ocupação existente atualmente considera os limites e potencialidades das zonas previstas, tendo-se
definido novos parâmetros (quota de terreno por unidade habitacional e taxa de permeabilização), que
visam o controle mais efetivo sobre o adensamento e o impacto da ocupação sobre a rede de drenagem.

Para maior eficácia no controle da ocupação do solo, os afastamentos laterais e de fundo
passaram a variar em função da altura das edificações, os afastamentos frontais ficaram vinculados à cate-
goria das vias e foi instituído o recuo de alinhamento em vias com previsão de alargamento.

Quanto ao uso do solo, optou-se por uma maior flexibilização, assegurando-se, no entanto, a
compatibilidade entre as atividades urbanas e entre estas e a circulação de veículos. É outra, então, a lógica
observada, passando as possibilidades do adensamento a variar na razão inversa da hierarquia viária. Além
disso, prevê-se ainda a responsabilidade dos empreendedores na contenção dos impactos negativos poten-
ciais das atividades que vierem a ser instaladas.

Gestão urbana municipal
Visando o monitoramento do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo,

foi instituído o Conselho Municipal de Política Urbana - COMPUR. Concebido como ferramenta de gestão
urbana e presidido pelo Secretário Municipal de Planejamento, o COMPUR reúne representantes dos setores
empresarial, popular e técnico e dos poderes executivo e legislativo, constituindo-se em fórum privilegiado
de participação da população no planejamento da cidade.

Apesar de seu caráter consultivo, o COMPUR atua como instância de articulação e de negocia-
ção entre os principais agentes  públicos e privados envolvidos na gestão, produção e uso da cidade,
propiciando um aprendizado de participação efetiva dos vários setores na gestão urbana.

Na experiência deste Conselho, a prática tem demonstrado que os interesses coletivos ganham
força maior, em detrimento de imposições particulares, possibilitando a perspectiva de ampliação da visão
da cidade, de seus problemas e soluções, por parte, sobretudo, dos setores externos ao poder público.

Destaca-se, assim, a riqueza do debate no COMPUR, que revela as diferenças de interesses dos
agentes produtores do espaço urbano, mas também a possibilidade de consenso, conferindo outra dimensão
ao exercício administrativo.

Outro instrumento de gestão instituído pelo Plano Diretor é a Conferência Municipal de Polí-
tica Urbana, a ser realizada a cada quatro anos.

A I° Conferência Municipal de Política Urbana foi realizada em fevereiro de 1999, envolvendo
diretamente mais de 700 representantes dos setores técnico, empresarial e popular e do poder público
executivo e legislativo. Com base nas suas resoluções, foram elaborados, pelo Executivo, dois projetos de
lei que propõem ajustes no Plano Diretor e na Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo.

Além do COMPUR e da Conferência de Política Urbana, destacam-se como espaços institucionais
de participação e articulação dos diversos agentes que atuam em interface com o planejamento da cidade:
Conselho e Conferência Municipal de Habitação, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Conselho Deliberativo
do Patrimônio Cultural e Comissões de Transporte.

A gestão democrática da cidade, desde 1993, vem se apoiando em um outro pilar, o Orçamento
Participativo - OP, pelo qual cabe à população dar a última palavra sobre a priorização das obras públicas.

Tendo originalmente como objetivo definir as prioridades dos investimentos regionais e em
habitação, o OP ampliou sua atuação com a realização do OP Cidade, quando foram discutidos os investi-
mentos no setor social e, em especial, aqueles a serem aplicados em obras estruturantes do espaço urbano.

O OP Cidade constitui-se, assim, em instrumento privilegiado de controle social sobre o orça-
mento municipal, reafirmando a participação da sociedade como critério essencial no planejamento urbano.

Ações do executivo municipal no planejamento urbano atual
As políticas urbanas implementadas pelo Executivo Municipal, orientadas pelos objetivos e dire-

trizes do Plano Diretor, acatam prioridades definidas na Iº Conferência de Política Urbana e no OP Cidade.
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As intervenções em andamento são relativas ao processo de macro-estruturação urbana do
município, destacando-se ações voltadas para a melhoria do sistema viário e do transporte coletivo, para a
urbanização e regularização fundiária de vilas e favelas, para o controle de áreas de risco geológico e
aumento da área verde por habitante, para a ampliação das ações de saneamento e para a preservação dos
conjuntos de importância histórica e arquitetônica:

• o BHBUS e as prioridades viárias definidas, favorecendo as condições de articulação entre as
várias regiões da cidade, propiciam o surgimento de novos centros e, consequentemente, a
melhoria urbana da Área Central. Nesta área, o Projeto PACE tem função complementar, ao
racionalizar a circulação viária e promover a requalificação de espaços de uso dos pedestres;

• a Política Municipal de Saneamento, abrangendo ações integradas de abastecimento de
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem pluvial e controle de vetores, tem
como objetivo central a universalização do atendimento, sob a ótica da promoção da saúde
e da proteção ao meio ambiente;

• a implantação do Aterro Capitão Eduardo, como alternativa ao da BR-040, em fase final de
utilização, e o Plano Diretor de Drenagem Urbana - PDDU, como ação preventiva fundamen-
tal, são medidas significativas que têm repercussão positiva no saneamento básico;

• a complementação da Av. Pedro II, o alargamento da Av. Antônio Carlos e o Programa de
Recuperação e Desenvolvimento Ambiental da Bacia da Pampulha - PROPAM, além de leva-
rem à descentralização preconizada pelo Plano Diretor, trazem um grande benefício ambiental,
com impactos diretos ao norte de Belo Horizonte;

• a Intervenção Estrutural em Vilas e favelas, os programas de manutenção em Zonas de Espe-
cial Interesse Social - ZEIS e em vias públicas, a recuperação de áreas verdes através da
implantação de parques e a minimização dos riscos de deslizamentos e enchentes são tam-
bém  fundamentais por sua relação direta com a qualidade urbana dos lugares;

• os Planos Diretores Regionais e a regulamentação das Áreas de Diretrizes Especiais-ADE’s,
mecanismos importantes para a implementação e monitoramento do Plano Diretor e meios
essenciais de orientação à atuação do poder público e da iniciativa privada, contemplam as
especificidades das diversas áreas e possibilitam maior proximidade entre as comunidades e
a administração municipal no processo de decisão relativo à construção da cidade.
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_____ Indicadores de Desenvolvimento Urbano

IQVU / IVS

________ Experiência de construção e perspectivas de
aplicabilidade de índices e indicadores na gestão urbana
da qualidade de vida: uma síntese da experiência de
Belo Horizonte (Minas Gerais, Brasil)

Maria Inês Pedrosa Nahas1

1. Introdução
As condições de vida das populações em aglomerados urbanos vêm se tornando preocupação
crescente de instituições, governos e organismos internacionais. O aprofundamento do proces-
so de exclusão social e da pobreza, aliados aos grandes problemas de habitação, transporte,
infra-estrutura urbana e acesso a serviços, bem como à degradação ambiental crescente nas
cidades provocada pelos impactos decorrentes do processo de urbanização, vêm colocando em
cheque a sustentabilidade do desenvolvimento humano. Tal questionamento tem levado orga-
nismos internacionais a promover encontros e eventos visando equacionar os problemas co-
muns e desenvolver propostas de soluções, bem como torna prioritários estudos relativos à
concentração da população em áreas urbanas.
Um das preocupações centrais neste contexto refere-se à formulação de instrumentos que

possam orientar a definição de políticas públicas visando à melhoria da qualidade de vida nas cidades. Em
especial, observa-se desde a década de 70, o incremento da discussão em torno da necessidade da formula-
ção de indicadores que sirvam de subsídio ao planejamento urbano no processo de tomada de decisões e ao
monitoramento qualidade de vida da população.

No campo dos estudos ambientais, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
Humano, em 1972, gerou iniciativas nesta direção, por parte de diversas organizações internacionais.
Assim, logo após esta conferência, a Comissão Econômica da Europa juntamente com a Conferência dos
Estatísticos Europeus, as Organizações de Estatísticas dos Estados Unidos do Canadá e o Escritório de
Estatística das Nações Unidas, produziram entre outros, um relatório denominado “Estatística de Assenta-
mentos Humanos”. Este contém proposições especificamente voltadas para o meio urbano, sobre as variá-
veis a serem consideradas nas estatísticas ambientais e apresenta os tópicos de alta prioridade a serem
considerados. Em 1990, a Conferência dos Estatísticos Europeus propôs a formulação de indicadores ambientais
- e não mais estatísticas ambientais somente – e estabeleceu referências conceituais e metodológicas para
a formulação destes indicadores (Mueller, 1991). Desde a década de 80, entretanto, países desenvolvidos
como o Canadá, Espanha e outros já fazem uso de indicadores ambientais para monitorar a qualidade ambiental
no país ou para elaborar o perfil ambiental de regiões (Ministerio de Medio Ambiente,1996).

No campo dos estudos sociais, o desenvolvimento de indicadores vinculados ao meio urbano
intensifica-se a partir de 1990, após a elaboração do Primeiro Relatório Internacional sobre o Desenvolvi-
mento Humano pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (1992), que apresenta o IDH -
Índice de Desenvolvimento Humano - composto por indicadores de condições de saúde, de educação e renda
da população. Seu cálculo permitiu o estabelecimento de uma hierarquia entre 104 países, e, apesar de
tomar como área de abrangência espacial o país como um todo, a elaboração do IDH gerou iniciativas de
formulação de indicadores para avaliar as regiões de um país, os estados e, posteriormente, os municípios.
No Brasil, observa-se em 1991, a elaboração do IDS - Índice de Desenvolvimento Social – que foi formulado
para comparar as regiões brasileiras, empregando-se a mesma metodologia de cálculo e indicadores do IDH,
naturalmente com adaptações conceituais e metodológicas (Rodrigues,1991).

1 Profa. Dep. de Ciências Biológicas/PUC Minas –  ms. Ciências Biológicas (UFRJ) - Consultora da SMPL/PBH – Coordenadora técnica da elaboração do
IQVU (1993-1996), Coordenadora Geral da atualização do IQVU (1998-2000) e do projeto de elaboração do “Mapa da Exclusão Social de BH” (1997-
1999). E-mail: minahas.bhz@terra.com.br
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A Eco-92 (Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) marcou uma conflu-
ência das discussões sobre a formulação de indicadores ambientais e sociais, ao corroborar a necessidade da
produção de sistemas de indicadores para o monitoramento das condições de vida no meio urbano (Agenda
21, 1992). Contribuindo para o aprofundamento desta tendência, a conferência do Habitat II realizada em
1996, em Istambul, propôs e implementou o “Programa de Indicadores Urbanísticos para Monitoramento de
Assentamentos Urbanos”. Este consiste no cálculo de um conjunto indicadores em diversas metrópoles em
nível internacional, inclusive no Brasil, para posterior análise das comparações entre as mesmas (Bonduki,
1996). No Brasil, o programa foi aplicado nos municípios de Brasília, Rio de Janeiro, Recife e Curitiba
(Ministério do Planejamento e Orçamento, 1996).

Simultaneamente ao programa do Habitat II vêm sendo elaborados no Brasil, índices urbanos
compostos por indicadores calculados para avaliar municípios e produzir comparações entre os mesmos. Este
é o caso do Índice Municipal calculado para 187 municípios brasileiros e do Índice Social Municipal elaborado
para comparar 49 municípios do estado de São Paulo, ambos propostos pelo Instituto Pólis/SP (Souto, 1995),
como também do Índice de Desenvolvimento Humano-Municipal e Índice de Condições de Vida, estes dois
últimos formulados para comparar os municípios do estado de Minas Gerais (Fundação João Pinheiro, 1996).

Índices como estes, que tomam como área de abrangência o município como um todo, possibi-
litam comparações interurbanas e, possivelmente, seriam instrumentos úteis ao planejamento e gestão de
políticas públicas, em nível estadual e regional. Entretanto, para que sirvam de subsídio à tomada de decisões
pelo planejamento em nível municipal, é necessário que tomem como área de abrangência unidades espaciais
intramunicipais. Isto porque, quando se trata de dimensionar a qualidade de vida visando instrumentalizar o
poder público municipal na gestão de recursos escassos, trata-se de “qualidade de vida urbana” ou seja, trata-
se de quantificar a qualidade de vida que a cidade oferece aos seus moradores, em cada um dos seus diferen-
ciados espaços urbanos. Em outras palavras, quando se busca uma aferição da qualidade de vida urbana en-
quanto instrumento balizador da gestão municipal, os indicadores devem estar centrados no local urbano para
o qual se destinam os recursos, de forma a possibilitar a percepção também espacial das prioridades, além da
setorial. Para tanto, é fundamental o estabelecimento de um conjunto de indicadores georreferenciados em
unidades intraurbanas, propiciando o diagnóstico espacial e setorial dos problemas e prioridades.

Este é o caso de dois instrumentos de gestão urbana elaborados para Belo Horizonte - o Índice
de Qualidade de Vida Urbana (IQVU) e o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) - ambos calculados a partir
de indicadores georreferenciados em 81 (oitenta e uma) unidades espaciais intramunicipais, previamente
estabelecidas pelo planejamento municipal. Estes índices foram formulados conjuntamente pela Secretaria
Municipal de Planejamento e por uma equipe da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, para
servirem como balizadores da distribuição dos recursos públicos municipais.

O presente artigo tem como objetivos apresentar brevemente o IQVU e o IVS, discutir alguns
de seus aspectos conceituais e metodológicos face à bibliografia relacionada e relatar as primeiras experi-
ências de sua aplicação na gestão da cidade.

2. Características comuns e abrangência conceitual do Índice de
Qualidade de Vida Urbana e do Índice de Vulnerabilidade Social de BH.
O IQVU e o IVS foram formulados de maneira a possibilitar uma comparação entre as diferentes

condições de vida existentes em Belo Horizonte, permitindo o estabelecimento de uma hierarquia intraurbana
de unidades espaciais previamente definidas. Como ambos foram formulados como subsídio à tomada de
decisões pelo Planejamento Municipal e para o monitoramento da qualidade de vida na cidade, apresentam
características processuais e estruturais comuns, apesar de expressarem conceitos diferentes.

2.1. Multidisciplinaridade, delimitação da abrangência conceitual e participação dos usuários.
Um primeiro aspecto que estes instrumentos apresentam em comum é o fato de que, as equipes de

pesquisadores que elaboraram o IQVU2 e o IVS3 são de composição multidisciplinar, envolvendo profissionais das
áreas de ciências sociais, humanas, exatas e biológicas, além de técnicos de diversas outras áreas ao longo do

2 O IQVU foi construído por uma parceria entre a Secretaria Municipal de Planejamento da PBH envolvendo o Secretário Municipal de Planejamento, Prof.
Dr. Maurício Borges Lemos (Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional - UFMG) - e a PUC Minas com a participação dos professores: Maria
Inês Pedrosa Nahas (Dep. de Ciências Biológicas – Coordenação Técnica), Otávio de Avelar Esteves (Dep. de Engenharia Eletrônica), Rodrigo Ferreira
Simões (Dep. de Economia) e Vera Lúcia Alves Batista Martins (Dep. de Sociologia).

3 O IVS faz parte do “Mapa da Exclusão Social de Belo Horizonte” elaborado pela mesma parceria institucional, acrescida da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social (SMDS/PBH). A equipe responsável foi composta pelos professores da PUC Minas: Ma. Inês. P. Nahas (Coordenação científica
e executiva), Otávio de Avelar Esteves e Vera Lúcia A. B. Martins, além de Carla Andréa Ribeiro (Psic-Sec. Municipal de Desenvolvimento Social).
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processo. Isto sem dúvida contribuiu para que ambos os instrumentos assumissem configurações conceituais e
estruturais específicas e muito peculiares, se comparados a outros elaborados com objetivos semelhantes.

Outro aspecto diz respeito ao processo de construção empregado. Em ambos os casos, o pri-
meiro passo foi o estabelecimento dos limites conceituais para o que se buscava dimensionar e assim,
tornar claros os objetivos da construção de cada instrumento. Desta forma, na formulação do IQVU o Plane-
jamento Municipal buscava desde o início, o dimensionamento da qualidade da vida urbana através da
expressão de um dos seus aspectos essenciais: a oferta de equipamentos, bens e serviços urbanos à popula-
ção de um local da cidade, de forma a propiciar-lhe satisfação de suas necessidades básicas. Teve-se também
como objetivo, expressar a possibilidade de acesso da população a tais recursos, tanto no seu local de
moradia como fora dele (Lemos et al, 1995; Nahas & Martins, 1995). Na elaboração do IVS, buscava-se um
instrumento de pudesse estabelecer níveis de vulnerabilidade da população à exclusão social. Para tanto,
adotou-se como referência o conceito de Sposati (1996) para o Mapa da Exclusão Social de São Paulo4, que
além de tratar a exclusão social como um processo heterogêneo espacial e temporalmente, abrange aspectos
relacionados à insuficiência de renda e questões de ordem política, social e cultural (Nahas et al, 1999).

Um terceiro aspecto comum ao processo de elaboração do IQVU e do IVS é a participação da
sociedade. Diferentes grupos de colaboradores – usuários dos índices – participaram de um processo de
dinâmica de grupo, através do qual opinaram sobre os temas a serem incluídos na formulação dos índices,
numa adaptação da Técnica de Delphi (Sollero, 1992). Respondendo às consultas de forma anônima e por
escrito, os colaboradores emitiram sua opinião acerca das questões formuladas que, processadas pela equi-
pe coordenadora, geraram novas questões e assim sucessivamente, até que se formasse uma opinião majo-
ritária acerca dos temas a serem considerados, definidos em reunião final. Assim, em ambos os casos, o
elenco de variáveis temáticas foi determinado pelos usuários, como também o peso de cada variável no
índice; no caso do IVS, os usuários definiram ainda os pesos das dimensões e dos indicadores.

Para a elaboração do IQVU, o grupo de colaboradores foi composto por representantes de todos
os setores da PBH e das Administrações Regionais, usuários imediatos do instrumento. No caso do IVS, o
grupo foi mais abrangente, envolvendo não apenas os representantes de setores municipais relacionados ao
assunto (ou seja, os usuários imediatos) como também instituições de pesquisa, universidades e organiza-
ções não governamentais que se dedicam ao tema, considerados como usuários potenciais do índice.

2.1.1. Regionalização, formato dos dados e métodos de processamento.
O IQVU e o IVS apresentam também aspectos metodológicos comuns, no que se refere à espa-

cialização, ao formato dos dados e aos métodos de processamento empregados na elaboração dos indicadores.
Quanto à espacialização, tanto o IQVU quanto o IVS foram calculados a partir de indicadores

georreferenciados em 81(oitenta e uma) unidades espaciais intra-urbanas, denominadas Unidades de Plane-
jamento (UP). As UP são unidades espaciais definidas para o Plano Diretor da cidade (PBH, 1995) e tiveram
seus limites estabelecidos respeitando-se os critérios de: i)homogeneidade no padrão de ocupação do solo;
ii)continuidade na ocupação; iii) limites das Regiões Administrativas da Administração Municipal e iv)limites
das grandes barreiras físicas naturais ou construídas. As 8(oito) maiores vilas e aglomerados de favela da
cidade compõem unidades à parte, e à época, abrangiam cerca de 48% da população favelada da cidade
(Oliveira et al, 1995). As UP apresentam maior ou menor grau de homogeneidade interna, sendo algumas
delas compostas por um único bairro ou por um único aglomerado de favelas, mostrando-se mais homogê-
neas e outras, compostas por um bairro ou partes de bairros, juntamente com uma pequena favela ou
conjunto habitacional e/ou parte de um outro, mostrando-se mais ou menos heterogêneas. Os cálculos
finais do IQVU e do IVS permitiram o estabelecimento de hierarquias entre estas unidades, bem como a
percepção das prioridades espaciais e setoriais do município.

Outra característica metodológica comum ao IQVU e ao IVS é o formato das informações utili-
zadas para elaborar os indicadores. Como ambos os índices destinam-se a produzir uma hierarquia intra-
urbana com relação aos temas considerados e além disto, devem ser úteis ao monitoramento da qualidade
de vida na cidade, foram selecionadas informações que, além de expressarem o conceito desejado, fossem:
i) dados georreferenciados de tal forma que pudessem ser compatibilizados espacialmente com as UP; ii)
dados tomados em toda a cidade, e não apenas em certos locais (como é o caso, por exemplo, dos poluentes
atmosféricos, medidos apenas numa área central da cidade) e iii) dados atualizáveis, ou seja, tomados com

4 “Exclusão Social é a impossibilidade coletiva de se partilhar da sociedade hegemônica e/ou dominante (num certo período de tempo)... devendo ser
vista como um processo que leva à vivência de privação, da recusa, do abandono e da expulsão, inclusive com violência, de uma parcela significativa
da população.”  “Não se restringe à insuficiência de renda ou escassez de bens, mercadorias e serviços como apontam alguns conceitos analisados...
Vai além, ao incorporar outros aspectos econômicos, sociais, políticos e culturais, de caráter objetivo ou subjetivo, vivenciados de forma coletiva”.
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alguma freqüência e não por um eventual programa municipal, desenvolvido somente numa gestão (fato
comum nas administrações municipais que se sucedem, já que cada uma busca se diferenciar da anterior).

Finalmente, em ambos os índices os indicadores foram georreferenciados nas UP de diferentes
maneiras, a partir da regionalização em que se encontravam: para dados censitários foi desenvolvido um
método pelo Sistema de Geoprocessamento da Prodabel5 (Oliveira et al, 1996), que também estabeleceu
processos específicos para compatibilização de dados provenientes de cadastros de fiscalização e outras fon-
tes que utilizam códigos para os logradouros públicos. O processamento de informações obtidas por endereço,
foi feito em sistema específico desenvolvido pelo Dep. de Informações Técnicas da Secretaria Municipal de
Planejamento. Em quase todos as bases de dados utilizadas encontraram-se endereços não localizáveis por
nenhum destes processos. Nestes casos, foram utilizados todos os outros recursos possíveis: mapas da cidade,
informações de setores de cadastro municipal e até mesmo, conhecimento pessoal de técnicos municipais.

2.2. Abordagem conceitual do IQVU e do IVS
Ainda que contendo tantos aspectos comuns, o IQVU e o IVS produziram um dimensionamento

das condições de vida em Belo Horizonte sob diferentes enfoques conceituais.
O IQVU buscou mensurar a oferta de serviços e recursos urbanos bem como o acesso da popu-

lação aos mesmos (Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 1996), apresentando-se como um índice essen-
cialmente urbanístico. Assim, sua composição, estrutura e forma de cálculo, enfatiza aspectos fundamental-
mente vinculados ao ambiente construído: é calculado a partir de indicadores que quase sempre se reportam
ao lugar; estes privilegiam informações sobre a oferta de equipamentos ou dados vinculados aos mesmos e,
no cálculo foram considerados como mais importantes, os setores de Habitação e Infra-estrutura, variáveis
de maior peso no índice (Nahas et al, 1996). Além destes aspectos, os valores obtidos para cada unidade
intramunicipal são corrigidos pelo tempo de deslocamento necessário para se acessar os serviços considera-
dos, fora do local de moradia (utilizando-se o transporte coletivo), partindo-se de diversos lugares da
cidade. Este tempo de deslocamento resulta numa “medida de acessibilidade” incluída no modelo formal de
cálculo do IQVU e faz com que os valores obtidos para o índice reflitam também dois aspectos essenciais na
qualidade de vida nas cidades: a qualidade do transporte coletivo e da malha viária urbana. Formulado
especialmente como um instrumento de gestão urbana, o IQVU permite identificar as regiões da cidade onde
há menor oferta e acesso aos serviços (e que, portanto, devem ser priorizados na distribuição das verbas
disponíveis), bem como os serviços que devem priorizados nestas regiões para elevar o seu IQVU.

O IVS por outro lado, é um índice que procura caracterizar sob vários aspectos, a população do
lugar, apresentando-se como um índice essencialmente populacional. Tendo sido calculado a partir de indicado-
res que visam determinar o acesso da população a determinadas “Dimensões de Cidadania” – Ambiental, Cultu-
ral, Econômica, Jurídica e de Sobrevivência - este índice busca dimensionar a qualidade de vida em cada lugar
da cidade, a partir da sua expressão nos moradores do lugar. Por isto, está composto por indicadores elaborados
com informações populacionais ou, quando isto não foi possível, com informações domiciliares (Nahas et al,
1999). Os valores obtidos, quando comparados com informações demográficas (faixa etária, p. ex.) e com
extremos de exclusão social (população analfabeta, p. ex.), configuram o Mapa da Exclusão Social em cada UP.
O IVS permite identificar as regiões da cidade aonde vive a população mais vulnerável à exclusão social e em que
aspectos esta população está mais vulnerável, além de possibilitar uma caracterização da mesma.

Do ponto de vista conceitual, o IVS representa um complemento do IQVU: este último produz
uma qualificação do lugar e aquele, da população do lugar. De certa forma, pode-se dizer que o IVS produz
um dimensionamento da ‘distância social’ entre o cidadão e os recursos urbanos - para além da distância
urbanística considerada no IQVU - podendo ser visto como uma medida de acessibilidade social da popula-
ção às dimensões consideradas.

3. O Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU)
Divulgado publicamente em 1996, o IQVU já foi objeto de diversas publicações relativas à

metodologia formal de cálculo (Lemos et al, 1995), ao processo de construção (Nahas e Martins, 1995), à
descrição dos indicadores e algumas análises de resultados (Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 1996;
Nahas et al, 1996 e 1997).

Elaborado para instrumentalizar uma distribuição mais equânime dos recursos públicos municipais,
este índice buscou expressar a oferta e o acesso da população a serviços e recursos urbanos relacionados a
11(onze) variáveis temáticas: Abastecimento, Assistência Social, Cultura, Educação, Esportes, Habitação, Infra-
estrutura Urbana, Meio Ambiente, Saúde, Segurança Urbana e Serviços Urbanos (como postos de gasolina, agên-

5 Empresa de Processamento de Dados de Belo Horizonte.
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equipe coordenadora desenvolveu extensa pesquisa de informações em cerca de 40 órgãos públicos e priva-
dos, que permitiram a formulação dos 75 indicadores, sintetizados no Quadro I. No processo, diversos dos
indicadores que se buscava não foram formulados, devido à impossibilidade de acesso à informação neces-
sária, às características metodológicas da informação disponível (metodologia de coleta, periodicidade,
regionalização) ou ainda, devido à simples inexistência do dado (Nahas et al, 1997).

No que tange à composição temática e às fontes de informações, o IQVU articula uma grande
variedade de aspectos e aborda temas originais, como Meio Ambiente, Cultura e Serviços Urbanos. Além
disto, os indicadores foram formulados com dados oriundos de cadastros de impostos municipais, bancos de
dados do serviço policial de atendimento por telefone, registros dos serviços prestados pelos diversos
órgãos da PBH (fiscalização sanitária, registros das administrações regionais, indicadores municipais de
saúde e outros) e informações fornecidas por setores privados e estaduais, diretamente relacionados ao
município. Alguns aspectos como cobertura vegetal e predisposição ao risco geológico, foram dimensionados
a partir de informações especialmente produzidas para o IQVU6. Naturalmente, informações básicas como
população, faixa etária, renda e outros, foram extraídas do Censo Demográfico do IBGE de 1991.

Outro aspecto interessante diz respeito à originalidade de vários dos indicadores formulados:
a variável ‘Cultura’ por exemplo, abrange desde o Patrimônio Cultural da cidade, até a presença de público
nos eventos e equipamentos culturais e ainda, a tiragem de jornais locais; em ‘Segurança Urbana’ foram
considerados não somente ocorrências relativas à segurança pessoal, patrimonial e no trânsito, como tam-
bém a qualidade do atendimento policial no que se refere ao tempo de atendimento e à disponibilidade de
recursos humanos e materiais. Esta diversidade foi propiciada pelo fato de que primeiramente, a abrangência
conceitual das variáveis, componentes e indicadores tenham sido delimitados antes da pesquisa de infor-
mações, e de que, além disto, buscava-se indicadores de quantidade e qualidade da oferta, conforme previa
o modelo matemático já estabelecido. Esta estratégia possibilitou entre outras vantagens, o uso de dados
não usuais para certos temas, como dados de segurança para a variável Meio Ambiente, ou de pavimentação
para o componente ‘Transporte Coletivo’.

Um último aspecto a ser assinalado aqui, refere-se à forma cálculo do IQVU. Este é feito
através de um sistema complexo de operações, executado em “software” específico elaborado com este fim7

e se dá, basicamente, em três etapas:
i. os indicadores são agregados em componentes e estes em variáveis, através de médias

aritméticas simples, produzindo-se um Índice de Oferta Local por variável, para cada UP, ou
seja, onze Índices de Oferta Local por UP;

ii. estes Índices de Oferta Local são corrigidos por uma medida de acessibilidade que busca
refletir o fato de que a população de uma UP acessa serviços também em outras UP, aumen-
tando a sua oferta e diminuindo a oferta da outra UP (ver explicação a seguir). Tal correção
pela medida de acessibilidade produz os Índices Setoriais;

iii. os Índices Setoriais são agregados através de média aritmética ponderada, num índice
único, o IQVU de cada UP. Conforme mencionado os pesos foram estabelecidos pelo grupo de
colaboradores, mas, posteriormente, foram ajustados de acordo com a qualidade das infor-
mações realmente obtidas para elaborar os indicadores (Quadro II).

6 O indicador de cobertura vegetal foi elaborado por uma equipe do Instituto de Geo Ciências (IGC/UFMG) a partir de imagem de satélite adquirida do
INPE, dimensionando-se o percentual de cobertura por UP. O grau de predisposição ao risco geológico foi calculado por outra equipe do IGC/UFMG,
que elaboraram a Carta Geotécnica de BH.

7 O sistema de cálculo do IQVU foi elaborado em 1996, por Leonardo Pontes Guerra (Lab. Geoprocessamento do CEDEPLAR/UFMG) e Ricardo Avelar
Drumond (Vectra Consultoria e Sistemas).
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3.2. Resultados do cálculo
O cálculo do IQVU possibilitou uma hierarquização das UP de acordo com os valores obtidos,

conforme demonstra o Quadro III. O índice varia de 0,0 (zero) a 1,0 (um) e como expressa um atributo
positivo - a qualidade de vida urbana - quanto maior seu valor, melhor a condição da UP. Todos os indica-
dores e variáveis foram formulados nesta mesma lógica. Os valores obtidos para o IQVU foram agrupados em
classes referenciais para facilitar a análise, possibilitando o ordenamento das UP nestas classes. O mesmo foi
feito com os valores obtidos para o Índice de Oferta Local e por variável, possibilitando a elaboração de
cartas temáticas8 diversas.

8 A cartografia temática do IQVU foi elaborada por Leonardo Pontes Guerra (Lab. Geoprocessamento do CEDEPLAR/UFMG).
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Em linhas gerais os resultados mostraram-se bastante consistentes, incluindo o papel da medi-
da de acessibilidade. Assim, as melhores posições hierárquicas foram ocupadas pelo hiper-centro, centro
expandido e a zona sul e, na medida em que aumenta a distância em relação ao centro, observa-se uma
diminuição gradativa dos valores hierárquicos dentro da estrutura urbana da cidade. Outro aspecto impor-
tante refere-se à influência da medida de acessibilidade nos valores do IQVU: as favelas e conjuntos
habitacionais localizadas entre as UP das primeiras classes, em função da acessibilidade determinaram
reduções do IQVU nas áreas circunvizinhas, quando comparadas ao Índice de Oferta Local. Esta comparação
revela também que o hiper centro e algumas UP centrais mantêm-se na primeira classe, com ou sem a
acessibilidade, devido à alta concentração de serviços nestes locais e devido ao fato de que as UP vizinhas
também apresentam boas notas de IQVU.

É importante destacar ainda que nenhuma região da cidade atingiu o maior valor e nem o
menor valor de IQVU (1,0 e 0,0 respectivamente). Ou seja, não existe região na cidade com condição de vida
que possa ser considerada ideal e nem região inteiramente desprovida de recursos e equipamentos, já que os
lugares com os valores mais altos também apresentam problemas devido ao excessivo trânsito de pessoas e
veículos. Além disto, o conceito de acessibilidade considera o fato de que os recursos existentes nestas
regiões são em grande parte utilizados pela população de diversas outras áreas da cidade, o que deprecia o
valor do IQVU nestes locais.

Finalmente, a análise dos resultados de cada variável permite a identificação dos setores que
se encontram com menores índices em cada UP, além de ter demonstrado que a distribuição dos serviços se
apresenta de forma diferenciada na cidade: Infraestrutura Urbana, Habitação e Serviços Urbanos mantive-
ram clara concentração nas UP mais centrais, enquanto que a variáveis como Meio Ambiente e outras
apresentaram valores mais altos nos limites da área urbana do município. Abastecimento se apresenta como
a variável que se encontra distribuída de maneira mais homogênea na cidade, enquanto que Cultura e
Esportes se encontram mais concentradas em poucas áreas.

Como se torna claro, o IQVU constitui-se como um importante instrumento, um critério obje-
tivo para subsidiar a pretendida equanimidade na distribuição de recursos pela Administração Municipal,
sendo útil para monitorar o planejamento da cidade, se atualizado periodicamente. No momento isto já
ocorre, prevendo-se para breve sua primeira atualização com dados de 1996.

4. O Mapa da Exclusão Social de Belo Horizonte e o Índice de
Vulnerabilidade Social (IVS)
O IVS é o elemento central do recém-elaborado “Mapa da Exclusão Social de Belo Horizonte”,

também formulado como instrumento de gestão urbana (NAHAS et al, 1999).
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Na realidade, o conceito de exclusão social - que se caracteriza hoje pelo acúmulo de deficiên-
cias de várias ordens e falta de proteção social - vem sendo progressivamente utilizado nas políticas públi-
cas, e pode ser visto como sendo um processo que leva à negação (ou desrespeito) dos direitos que garan-
tem ao cidadão um padrão mínimo de vida, envolvendo tanto direitos sociais quanto questões materiais.
(Rolnik, 1999). Tal processo mostra-se dinâmico em termos temporais e contém um aspecto territorial, uma
vez que não se apresenta de forma homogênea nos diversos espaços da cidade, podendo ser compreendido
como um processo sócio-espacial. Desta forma, retratá-lo de forma precisa e ao mesmo tempo útil à gestão
da cidade, significa tratá-lo no território, dimensionando intra-urbanamente suas manifestações na popula-
ção num dado momento, e captando diferenças/disparidades dentro da cidade, que possam orientar a toma-
da de decisões.

Esta foi a concepção com a qual foi elaborado Mapa da Exclusão Social de Belo Horizonte. O
estudo, concluído em dezembro de 1999, mostra retratos do processo, expressos em vasta cartografia temática
através de índices, dados brutos e taxas, apresentando uma abordagem multidimensional: direitos sociais,
questões materiais e características demográficas. A pesquisa abrangeu também a questão do acesso à
proteção social, através do dimensionamento dos serviços de Assistência Social na cidade (Quadro IV).
Todos os aspectos considerados foram tratados com dados consistentes, georreferenciados e processados
nas 81 UP adotadas pelo Planejamento Municipal. O núcleo desta estrutura é o Índice de Vulnerabilidade
Social (IVS) descrito em linhas gerais a seguir.

4.1. Características do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)

As variáveis temáticas incluídas no IVS foram selecionadas por 30 (trinta) colaboradores que,
num primeiro instante, definiram o elenco de temas a serem contemplados e, após a formulação dos indicado-
res, definiram a ponderação a ser adotada em cada nível de agregação: indicadores, variáveis e dimensões.

Os indicadores utilizados para expressar as variáveis foram formulados, preferencialmente, com
dados populacionais do IBGE, oriundos do Censo Demográfico de 1991 e da Contagem Populacional de 1996.
Quando isto não foi possível foram consideradas informações domiciliares, provenientes do cadastro do
IPTU, do Fórum da cidade e de órgãos municipais (serviço de saúde e pesquisa especial sobre as favelas9).

O IVS buscou dimensionar o acesso da população a 5(cinco) dimensões conceituais - “Dimen-
sões de Cidadania” no índice - consideradas minimamente essenciais para se alcançar a cidadania:

• Dimensão Ambiental: tomada como o acesso a uma moradia com qualidade, do ponto de vista
da densidade do domicílio, da qualidade da edificação e da infra-estrutura urbana disponível;

• Dimensão Cultural: considerada como o acesso à uma educação formal que permita inserção
em processos políticos, sociais e econômicos de caráter mais globais;

• Dimensão Econômica: dimensionada em termos do acesso da população à uma ocupação,
preferencialmente formal, e a um nível de renda;

• Dimensão Jurídica: conceituada como o acesso à uma assistência jurídica de qualidade,
considerada como sendo a assistência privada;

• Dimensão Segurança de Sobrevivência: acesso a serviços de saúde, garantia de segurança
alimentar e acesso aos benefícios da previdência social.

As “Dimensões de Cidadania” compõem-se de “Variáveis”, que são os temas escolhidos pelos
colaboradores. Estas por sua vez, compõem-se dos “Indicadores”, ou seja, os dados numéricos a partir dos
quais se calcula o IVS, como demonstrado no Quadro V adiante. Este cálculo se dá por agregações feitas
através de médias aritméticas ponderadas: os Indicadores agregados originam as Variáveis e estas as Dimen-
sões, que por sua vez produzem o IVS de cada UP.

9 Pesquisa desenvolvida pela Companhia Urbanizadora de BH (URBEL), em 1998, com participação da FUNDEP e do Centro de Estudos Urbanos
(CEURB/UFMG).
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O valor final do IVS varia entre zero e um. Como este expressa um atributo negativo - a
vulnerabilidade social de uma população - quanto maior seu valor, pior a situação da população naquela UP,
ou seja, mais vulnerável à exclusão social. Os valores foram ordenados em 5 classes referenciais, possibili-
tando estabelecer uma hierarquia das Unidades de Planejamento, expressa no Quadro VI.
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4.2. Resultados expressos pelo IVS e pelo Mapa da Exclusão Social de BH.
Os resultados obtidos a partir do MES/BH e do IVS em particular, são inúmeros e podem ser

vistos a partir de diversos enfoques, tarefa a ser empreendida por gestores setoriais da PBH, especialistas,
pesquisadores e grupos diretamente relacionadas ao trabalho com a população mais vulnerável.

De forma geral, pode-se dizer que o IVS produziu uma hierarquização das UP, permitindo
identificar aonde reside a população mais vulnerável da cidade. A ordenação das UP nas 5(cinco) classes
referenciais estabelecidas com base nos valores obtidos para o IVS, facilita uma visão geral dos resultados.

Fonte: PLANEJAR BH, v. 2, n. 8, ago. 2000.
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A análise dos valores obtidos em cada nível de agregação - dimensão, variável, indicador - permite identi-
ficar os aspectos em que a população de cada UP está mais vulnerável. Como os índices parciais expressam
atributos positivos, variando entre zero e 100, quanto maior o seu valor, melhor a situação naquela UP, ou
seja, menos vulnerável está aquela população relativamente ao nível (dimensão/variável/indicador) consi-
derado. Naturalmente, estes índices parciais guardam uma relação inversa com o IVS: quanto maiores seus
valores, menor o valor do IVS.

Além disto, é possível também estabelecer comparações com os outros elementos do MES:
características populacionais, representações especiais e serviços de Assistência Social. A partir daí ob-
serva-se, por exemplo, a existência de uma relação direta do IVS com as taxas de população analfabeta,
com as taxas de crianças, jovens e de população com pele preta e parda. Fica evidente também, uma
relação inversa entre o IVS e as taxas de população com Mestrado e Doutorado, de idosos e de população
de pele de cor branca.

Outro aspecto importante é que sendo o IVS uma medida contínua, é possível o estabeleci-
mento de limiares, além de outras análises e articulações dependendo dos objetivos. Também a possibilida-
de de comparações entre o nível de vulnerabilidade da população com extremos de inclusão/exclusão (atra-
vés das Representações Especiais), bem como entre o IVS e as características demográficas, enriquece o
mapeamento e torna mais precisa a análise do processo de exclusão social na cidade.

Finalmente, é importante salientar a importância do Índice de Assistência Social incluído no
MES, essencial à avaliação dos serviços de proteção social oferecidos pela sociedade e pelo poder público.
Os resultados obtidos, apesar de limitados pelo georreferenciamento10 se configuram como importantes
subsídios à elaboração de projetos visando a obtenção de recursos e permitem e estabelecimento das
demandas principais do município.

5. A experiência de Belo Horizonte no contexto nacional e internacional
A produção destes dois índices para Belo Horizonte apresenta-se como experiência pioneira no

Brasil e encontra-se em perfeita sintonia com diversas das discussões e especificações internacionais rela-
tivas aos indicadores ambientais e urbanos.

Apesar não terem sido formulados para avaliar a qualidade ambiental da cidade, o IQVU e o IVS
apresentam características processuais e metodológicas em comum com os indicadores ambientais. Tais
características colocam-nos em sintonia com as definições estabelecidas conjuntamente pela Conferência
dos Estatísticos Europeus, Organizações de Estatísticas dos Estados Unidos e Canadá e o Escritório de
Estatística das Nações Unidas (Mueller, 1991), com as decisões da Eco-92 (Agenda 21, 1992) e ainda, com
a caracterização adotada por diversos países desenvolvidos (Ministerio de Medio Ambiente da Espanha,1996).
Isto porque, tanto o IQVU quanto o IVS:

• contaram, na sua elaboração, com a participação direta dos usuários imediatos, o que pos-
sibilitou o estabelecimento de um consenso entre estes, acerca da eficácia dos índices em
retratar as situações para as quais foram criados;

• foram estruturados com diversos indicadores, ou seja, ambos expressam a situação com
informações diversificadas, evitando uma referência excessivamente sintética;

• foram produzidos utilizando-se sistemas de informação geográfica, modelos e outras técni-
cas modernas para a avaliação e análise de dados;

• promoveram a transformação da informação existente em formas mais úteis para a tomada de
decisões;

• contêm um significado socialmente determinado, além do científico, já que foram elabora-
dos a partir de interesses sócio-políticos específicos;

• criaram mecanismos para converter as avaliações científicas e sócio-econômicas em infor-
mação adequada para o planejamento e a informação pública;

• foram formulados visando fornecer informações e sínteses de dados relevantes ao planeja-
mento e à formulação de políticas públicas, com o objetivo de instrumentalizar o processo
de tomada de decisões e a informação do público em geral;

• foram elaborados através de um processo essencialmente multidisciplinar, interinstitucional
e aberto à sociedade.

10 Os dados relativos aos atendimentos de Assistência Social estão georreferenciados pelo endereço do equipamento onde se deu o atendimento, porque os
prestadores dos serviços não têm como prática, registrar o endereço do usuário, o que passará a ocorrer a partir da elaboração deste Mapa da Exclusão Social.
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É importante assinalar ainda que, dentre estes dois índices, o IQVU apresenta semelhanças
ainda maiores com os indicadores ambientais porque reflete uma preocupação com o meio ambiente, abran-
gendo o meio ambiente natural e o construído pelo homem.

No que se refere à caracterização dos indicadores urbanísticos, tanto o IQVU quanto o IVS se
coadunam com as definições do Habitat II (Bonduki, 1996), para indicadores destinados ao monitoramento
dos assentamentos urbanos. Isto porque ambos os índices:

• prestam-se à uma gestão urbana democrática e participativa;
• têm caráter multidisciplinar. Segundo esta conferência, os indicadores urbanísticos elabora-

dos com tal finalidade, devem estar em sintonia com o conceito de desenvolvimento huma-
no e com a percepção de que a sustentabilidade do desenvolvimento depende das interrelações
entre economia e meio ambiente; por isto, sua abordagem é necessariamente multi, inter e/
ou transdisciplinar;

• foram elaborados através de parcerias institucionais, princípio defendido pelos países da
Conferência  como condição essencial ao desenvolvimento sustentável.

Relativamente aos outros índices urbanos já desenvolvidos no Brasil (mencionados na intro-
dução do presente artigo), a experiência de Belo Horizonte se apresenta como pioneira porque:

• os índices elaborados são os mais abrangentes do ponto de vista conceitual, envolvendo
grande diversidade de temas e considerando tanto oferta de serviços (IQVU) quanto o refle-
xo da oferta na população (IVS);

• foram produzidas estruturas de cálculo peculiares, em especial para o IQVU, que adota a
medida de acessibilidade;

• os índices foram georreferenciados em unidades de planejamento, unidades estas menores e
mais homogêneas que as unidades administrativas da cidade;

• a construção de ambos os instrumentos se deu com a participação direta dos usuários imediatos;
• apresentam vínculo com a Administração Pública11, tendo sido elaborados como instrumen-

tos de gestão urbana;
• foram formulados para servirem ao monitoramento das condições de vida na cidade e por

isto, a possibilidade de atualização foi um dos critérios na seleção dos indicadores.
Além destas características, tanto o IQVU quanto o IVS contribuem de maneira especial para o

ineditismo da experiência de Belo Horizonte.
O IQVU representa um avanço enquanto instrumento para avaliar a qualidade ambiental urba-

na, trazendo “Meio Ambiente” como uma variável em separado e incorporando diversos indicadores de
problemas ambientais em variáveis como Habitação e Infraestrutura. Desta maneira, Belo Horizonte é hoje,
a única cidade brasileira que dispõe de uma avaliação intra-urbana de aspectos ambientais como:

• distribuição da cobertura vegetal, dimensionada por imagem de satélite, metodologia esta
recomendada pela Agenda 21, Habitat II e adotada pelos Sistemas de Indicadores Ambientais
de diversos países desenvolvidos;

• dados de poluição sonora embora muito limitados devido a ausência de informações neste
campo, no formato do IQVU;

• grau de predisposição ao risco geológico, indicador de área de risco de grande precisão,
construído através de metodologia também recomendada internacionalmente;

• saneamento básico (limpeza urbana, serviços de água e esgoto);
• fornecimento de energia, rede telefônica e transporte coletivo;
• a disponibilidade e qualidade habitacional
Entretanto, é essencial assinalar que mesmo sendo um instrumento de avaliação ambiental

urbana avançado devido à sua abrangência, o IQVU apresenta ainda muitas limitações neste campo. Na
realidade, esta é uma das fragilidades deste índice, pouco abrangente deste ponto de vista, devido inexistência
de dados no formato necessário para expressar aspectos fundamentais como o nível de ruídos, poluição
atmosférica, contaminação do solo e outros parâmetros ecológicos, requerendo ainda muitos aperfeiçoa-
mentos para se tornar, de fato, um índice ambiental urbano (Nahas,1998).

O IVS por sua vez, bem como o Mapa da Exclusão Social de BH, vêm sendo incluídos em
discussões diversas sobre pobreza urbana e formas de dimensionamento desta. Com o aprofundamento e

11 Conforme já assinalado, estes índices foram desenvolvidos através de uma parceria, contando fundamentalmente com a Secretaria Municipal de
Planejamento que, de fato, garantiu o desenvolvimento dos instrumentos, mesmo havendo a participação de uma universidade local;
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expansão do processo de exclusão social, o IVS e o MES/BH apresentam contribuições específicas no contex-
to brasileiro tais como:

• o dimensionamento através do IVS de aspectos importantes no contexto atual, tais como
acesso à previdência social, garantia de segurança alimentar e acesso à justiça, não expres-
sos em nenhum outro índice com objetivos semelhantes;

• a articulação inusitada de dimensões no IVS, que permite ampla análise dos resultados e
correlações diversas entre os temas considerados;

• a formulação do IVS enquanto medida contínua, com uma estrutura coerente e compatível
internamente, que permite o estabelecimento de limiares (população abaixo ou acima de
uma linha de pobreza, p. ex.), além de inúmeras outras análises e articulações dependendo
dos objetivos;

• a estrutura do MES/BH como um todo que permite, por um lado, a caracterização da popula-
ção dos diversos níveis de vulnerabilidade social e por outro, a percepção de extremos de
exclusão/inclusão nesta população;

• a inclusão do Índice de Assistência Social no MES/BH, em sintonia com a concepção de que
a exclusão social é um processo que abrange não apenas deficiências de várias ordens (ma-
teriais, culturais, políticas e outras) como também a falta de proteção social.

6. Aplicabilidade do IQVU e do IVS na gestão urbana de Belo Horizonte
Elaborado como um instrumento de gestão urbana e divulgado primeira vez em 1996, o IQVU

vem sendo utilizado paulatinamente no planejamento e gestão da cidade. A primeira iniciativa neste sentido
foi da Secretaria Municipal de Educação que, desde 1997, utiliza os valores do IQVU e da variável Educação
como critérios para distribuição do recurso Bolsa-Escola entre as regiões da cidade.

Entretanto, a efetiva aplicação deste índice enquanto critério de distribuição das verbas no
Orçamento Participativo, objetivo para o qual foi elaborado, só se deu a partir de 2000. Isto porque, mesmo
tendo havido a participação dos usuários na elaboração do índice, foi necessário um intervalo de tempo,
diversas palestras e discussões, para que estes incorporassem a idéia de distribuir recursos a partir de um
conjunto de informações e, sobretudo, aceitassem as alterações introduzidas pelo IQVU que provocaram
alterações no volume de recursos destinados a esta ou aquela região.

6.1. Utilização do IQVU no Orçamento Participativo
Antes de descrever de que maneira o IQVU foi aplicado, é importante esclarecer que existem em

Belo Horizonte 9(nove) Regiões Administrativas, subdivididas em um número variável de sub-regiões; estas
foram estabelecidas para a formação dos grupos populares regionais do Orçamento Participativo. O processo
do Orçamento Participativo de BH se dá em duas etapas: na primeira, define-se a repartição dos recursos
entre as Regiões e na segunda, realizam-se assembléias populares nas mencionadas sub-regiões, para defini-
ção dos empreendimentos prioritários, ou seja, definição da forma de utilizar a verba destinada à região.

Até 1999, a repartição espacial dos recursos era feita considerando-se critérios de tamanho e
renda da população de cada uma das Regiões Administrativas de BH. A partir de 2000, foram introduzidas
duas alterações: a UP enquanto unidade espacial de distribuição de verbas e o IQVU como critério de
repartição das mesmas. Para isto, relacionou-se a população de cada UP com seu respectivo IQVU, extrain-
do-se os quocientes relativos da distribuição. Dessa maneira, as UP’s simultaneamente mais populosas e
com qualidade de vida urbana mais baixa receberam um maior volume de recursos. No momento da efetiva
distribuição dos recursos, as UP’s foram agregadas em dois grandes grupos: um representando as de maior
IQVU (num total de 20) e as demais 61 UP´s formando outro. Para esse segundo grupo definiu-se um volume
global de recursos de R$ 65 milhões, destinando-se 10% deste total para o primeiro grupo12.

Com a introdução do IQVU, a segunda etapa (ou seja, a deliberação popular sobre os empreen-
dimentos prioritários) deveria ocorrer nas UP´s e não mais nas sub-regiões. Entretanto, isto ainda não foi
inteiramente viabilizado devido à existência anterior das sub-regiões: para 2000 os coordenadores do OP
criaram instâncias intermediárias, promovendo reuniões com representantes de agregados de UP´s e criaram
condições para que nas futuras edições do Orçamento Participativo, estas sejam feitas em cada UP.

É importante comentar aqui que a decisão política de se utilizar o IQVU, gerou diversas dis-
cussões conduzindo a novas análises de resultados e apontando aperfeiçoamentos para as futuras atualiza-

12 Este total (R$ 71,5 milhões) significa 6,89% da receita corrente líquida estimada da Prefeitura para 2000, um incremento expressivo quando
comparados aos 3,95% destinados ao OP-99.



In
di

ca
do

re
s 

de
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 U

rb
an

o
4.

19

ções. O Dep. do Orçamento Participativo promoveu, juntamente com os coordenadores do IQVU, um trabalho
junto aos grupos envolvidos no processo (administradores regionais, assessoria do OP e membros do Conse-
lho da Cidade13), visando a capacitação para a análise do índice e treinamento na utilização do Banco de
Dados14. A efetiva aplicação gerou inicialmente, polêmica entre os gestores regionais e setoriais, mas o uso
de um índice que mede a existência e o acesso a equipamentos e serviços urbanos (e alternativamente sua
carência) ajusta-se precisamente aos objetivos do OP de inverter democraticamente as prioridades de gover-
no, carreando mais recursos públicos para as áreas mais necessitadas.

Finalmente, embora o presente artigo não se destine à discussão do processo do Orçamento
Participativo, considera-se importante comentar que o uso de um critério “a priori” (como é o IQVU) na
distribuição espacial das verbas, talvez provocasse um esvaziamento das assembléias populares. Possivel-
mente por esta razão, os coordenadores do OP introduziram mais um novo critério a partir de 2000: para
garantir a plena utilização dos recursos disponibilizados para cada UP é necessária uma presença mínima de
moradores equivalente a 0,5% da população da UP, sendo que uma presença aquém desse mínimo reduziria
na mesma proporção os recursos a que a UP tivesse direito. Além disto, os recursos eventualmente
disponibilizados pelo não alcance da presença mínima, seriam redistribuídos proporcionalmente às demais
UP´s de uma mesma Região, à exceção daquela composta pelas UP´s de maior IQVU.

6.2. Aplicabilidade potencial do IVS e do Mapa da Exclusão Social de BH
O Mapa da Exclusão Social de BH sem dúvida será de grande utilidade ao planejamento muni-

cipal e ao monitoramento das condições de vida na cidade, desde que atualizado periodicamente. Como foi
formulado muito recentemente (dez/1999) ainda não existem experiências efetivas de seu emprego na
gestão da cidade.

Sua divulgação, entretanto, causou grande impacto em vários segmentos sociais (opinião públi-
ca, imprensa, universidades e setor público) e vem gerando uma série de palestras e debates promovidos por
organizações governamentais e não governamentais. Assim, considera-se que a tendência é o desenvolvimento
de várias formas para sua utilização, devido à grande diversidade de informações que ele proporciona.

Na realidade, o MES/BH pode ser visto como um método de estudo da cidade, já que, a partir
de seus diversos elementos, é possível estabelecer para uma UP: os níveis de vulnerabilidade da população;
o desempenho de cada dimensão, variável e indicador do IVS; características populacionais de idade, sexo
e cor da pele; os extremos de exclusão relevantes e o grau de carência dos serviços de Assistência Social.

Além disto, como discutido anteriormente, o IVS pode ser considerado como uma medida de
acessibilidade social da população às dimensões consideradas, se apresentando como um complemento
conceitual do IQVU. Uma outra possibilidade de aplicação é o emprego conjunto dos dois índices nas
próximas edições do Orçamento Participativo, servindo o IVS como uma “correção” do IQVU (já que é uma
medida de acessibilidade social) ou formulando-se um terceiro índice reunindo os dois, possibilitando a
qualificar simultaneamente o lugar e da população do lugar.

Finalmente, cumpre destacar a importância da elaboração do Índice de Assistência Social, que
vem sendo visto pelos prestadores destes serviços (organizações públicas e privadas) como um instrumento
útil ao monitoramento das políticas públicas de Assistência Social no município, como forma de estabelecer
as demandas prioritárias do município e ainda, como importante subsídio à formulação de projetos que
visem a obtenção de verbas destinadas à população mais vulnerável.

7. Comentários finais
As experiências aqui relatadas sem dúvida alguma representam avanços metodológicos como

instrumentos de gestão urbana. Seu efetivo emprego apenas se inicia, estando ainda em discussão questões
como, por exemplo, a forma de compatibilizar o IQVU e o IVS na aplicação. Uma questão importante refere-
se à continuidade/atualização dos índices e respectivos bancos de dados, que depende diretamente da
vontade política dos administradores. O efetivo emprego dos resultados como critério de distribuição das
verbas do Orçamento Participativo representa uma perspectiva concreta de sua atualização, mas certamente
está na dependência do resultado das eleições que se aproximam.

Ainda, o processo de atualização do IQVU em curso (com dados de 1996) tem sido fundamen-
tal para a introdução de aperfeiçoamentos na forma de cálculo e na composição, além apontar ajustes a

13 O Conselho da Cidade é composto por 98 membros da população: representantes de setores de serviços eleitos em cada Região e representantes da
Câmara Municipal,conforme decreto no. 10.034 (DOM,1999).

14 O Banco de Dados do IQVU/1994 foi elaborado pelo Dep. de Informações Técnicas da SMPL e encontra-se disponível no local, em dois disquetes.



Pl
an

ej
am

en
to

 e
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 U

rb
an

o
4.

20

serem feitos na regionalização da cidade. Outro aspecto importante é que o processo tem demonstrado a
necessidade de estabelecimento de uma estrutura intersetorial na PBH, especificamente para manutenção
dos índices, o que trará maior eficiência e agilidade na formulação dos indicadores, para melhor organização
das bases de dados utilizadas e poderá assegurar uma atualização em tempo útil ao planejamento municipal,
já que esta tem sido extremamente lenta.

É importante assinalar ainda, que tanto o IQVU quanto o IVS podem ser úteis à gestão muni-
cipal de muitas outras formas além das mencionadas. O processo de elaboração e produção dos indicadores
tem se mostrado importante na estruturação interna dos órgãos setoriais envolvidos, que passam a se
organizar para responder, periodicamente, pelas informações relacionadas ao setor.

Um outro aspecto é que além de sua aplicabilidade na gestão setorial (como mencionado para
o recurso Bolsa-escola), estes dois índices são úteis também à gestão intra-regional, propiciando aos Admi-
nistradores Regionais uma percepção multidimensional das necessidades locais. Ainda, é importante assi-
nalar a importância dos Bancos de Dados produzidos a partir destes índices e que se encontram disponíveis
ao público de forma relativamente simples e que vão além dos índices, contendo por UP, todos os dados que
geraram os indicadores e os outros elementos do MES/BH.

Finalmente, é importante assinalar que estes instrumentos vêm despertando o maior interesse
no campo dos estudos urbanos, já tendo gerado artigos, monografias e dissertações. Também junto ao
público em geral, o IQVU já vem sendo amplamente utilizado por organizações não governamentais, por
setores de oferta de serviços privados e por grupos populares em geral e o MES/BH tem sido procurado por
inúmeros setores da sociedade, incluindo diversos grupos populares e organizações não governamentais.
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IDH / ICV

________ O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e
o Índice de Condições de Vida (ICV)

Dentro de um novo paradigma, que considera que o crescimento econômico é um dos
aspectos do desenvolvimento, a Organização das Nações Unidas - ONU criou o Índice de De-
senvolvimento Humano - IDH. A idéia foi medir o desenvolvimento humano dos países com
base em indicadores comuns, permitindo a comparação do grau de desenvolvimento entre
eles. A metodologia usada pela ONU foi adaptada para o cálculo do IDH para o estado de
Minas, sua macro e microrregiões e os municípios. De forma esquemática, os indicadores uti-
lizados na construção do IDH estão apresentados no Quadro 4.1.

De acordo com o valor do IDH, a ONU classificou os países em três níveis de desenvolvimento
humano, também adotados como parâmetros pelo IPEA/FJP:

• Baixo desenvolvimento humano: 0 a 0,5;
• Médio desenvolvimento humano: 0,5 a 0,8;
• Alto desenvolvimento humano: 0,8 a 1,0.
Já o ICV amplia o IDH, no sentido de aumentar sua capacidade de medir as condições de vida

de determinado lugar. Para o cálculo desse ídice-síntese, são utilizados dados censitários, agrupados em
quatro blocos, apresentados com seus respectivos indicadores no Quadro 4.2.
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_____ Principais Programas Sociais da PBH

Educação e Cultura

________ Escola Plural e Constituinte Escolar
O Direito a ter direitos

Maria Céres Pimenta Spínola Castro*

Implantada na Rede Municipal de Educação a partir de 1995, a ESCOLA PLURAL trouxe
uma nova concepção de política pedagógica ao reestruturar a organização e distribuição dos
tempos e espaços escolares e ao definir uma nova lógica que, entre várias outras modificações,
alterou a organização seriada, instituindo os Ciclos de Formação. Tais ciclos expressam uma
nova forma de adequar a organização do tempo de escolaridade às características culturais e
bio-psicológicas da aprendizagem e desenvolvimento humano.
Além disso, nuclear na idéia de ciclo na Escola Plural, está a concepção de formação global

do ser humano, que inclui a perspectiva de um processo educativo vinculado às características do seu
desenvolvimento.

Assim, esta organização por ciclos concebe o aluno como o eixo central na dinâmica do ensi-
no-aprendizagem, pressupondo que as demais definições quanto à organização do trabalho e à proposta
curricular se dão em função dele.

Quem participa faz escola
O processo de implantação da Escola Plural vem se materializando através de inúmeros encon-

tros e fóruns, não só fortalecendo e consolidando espaços de discussão já existentes, como também cons-
truindo novos espaços capazes de assegurar maior participação de pais, alunos, profissionais e comunidade
em geral, na tomada de decisões referentes ao cotidiano escolar. As instâncias de participação estão presen-
tes no interior das escolas (colegiados, assembléias, associações, grêmios estudantis) como também nos
espaços coletivos onde se estabelecem as relações externas entre escolas e sociedade.

Nesta multiplicidade de espaços há a possibilidade de se estabelecerem debates, discussões,
polêmicas e conflitos, em que diferentes sujeitos sociais  (pais, alunos, profissionais da educação, gestores,
enfim, cidadãos de direitos) podem expressar suas posições e construir seus acordos, consensos ou disensos,
num movimento político de tal maneira que a ação e a formação se confundem e em que o direito à
cidadania se manifesta em ato.

É na perspectiva de reforçar e ampliar esse movimento e de procurar garantir a continuidade
do processo de construção de uma escola inclusiva, que a SMED definiu como uma de suas estratégias de
ação a dinamização do processo de democratização da Rede Municipal de Educação. A consolidação da
Escola Plural constitui fator preponderante nesse processo, na medida em que:

• Garante a permanência do aluno, através de aprendizagens significativas e de qualidade;
• Concebe a educação como direito e não como estratégia para assegurar interesses privados

de grupos ou de classes;
• Tem como princípio o respeito ao aprendiz, qualquer que seja  sua idade, classe, grupo

étnico, compreendendo-o como sujeito de direitos;
• Propõe uma escola inclusiva e, portanto, capaz de respeitar a pluralidade  e diversidade de

ritmos de aprendizagem e as vivências culturais dos alunos;
• Assegura o direito de acesso aos conteúdos socialmente produzidos e sua apreensão, de

forma contínua e ininterrupta;
• Amplia as funções da escola, resgatando sua função socializadora;
• Propicia o desenvolvimento das aprendizagens fundamentais: aprender a aprender, aprender

a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver, aprender a ser.

*Secretária Municipal de Educação
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Na perspectiva da democratização, apontou-se como prioridade a ampliação de espaços públi-
cos que pudessem garantir a participação do cidadão na gestão democrática da educação no município. É
nesse movimento que se insere a instituição do Sistema Municipal de Educação, a criação do CONSELHO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO juntamente com a realização da I CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em
agosto de 1998.

Nos primeiros anos de implantação da Escola Plural, as estratégias de ação estiveram voltadas
para a sua institucionalização, de fundamental importância para assegurar que as escolas tivessem as mes-
mas condições de funcionamento, bem como para a elaboração de respostas aos desafios de construir
práticas pedagógicas coerentes com as diretrizes definidas. Ainda que estas diretrizes contemplassem todos
os níveis e modalidades de ensino, as ações voltaram-se inicialmente para a sua tradução no Ensino Funda-
mental, principalmente para o primeiro e segundo ciclos, enquanto estratégia política de implantação.

A partir de 1997, o processo de implantação evidenciou a necessidade de se aprimorar a
inscrição institucional da Escola Plural, de forma a que todas as escolas da Rede, em todos os níveis e
modalidades de ensino, se tornassem a expressão das diretrizes da Escola Plural. Constatou-se também a
necessidade de desenvolver uma comunicação mais efetiva com as escolas e com a comunidade em geral,
avançando do formalismo das produções teóricas e normativas para a busca de um diálogo permanente que
contemplasse as questões cotidianas da prática educativa, o maior desafio da Escola Plural.

A Conferência Municipal de Educação foi uma ação extremamente significativa no sentido de
possibilitar avanços no processo de radicalização da gestão democrática da educação no município. Além
das conquistas referentes à definição de diretrizes da política educacional do município — tendo sido mais
uma vez referendada a Escola Plural — o evento explicitou, ainda, a vontade política da administração
municipal de compartilhar responsabilidade e deveres em relação à educação na cidade.

A democracia está fazendo escola
É nesse contexto que surge o projeto da CONSTITUINTE ESCOLAR, evidenciado pela necessida-

de de ampliar e consolidar o processo de democratização da Rede Municipal, a partir de uma concepção mais
horizontalizada de gestão que oriente as relações, as ações e a organização interna das escolas, na perspec-
tiva da Escola Plural.

Este projeto vem sendo construído desde março de 1998, quando a Secretaria Municipal de
Educação-SMED iniciou um debate com as escolas municipais sobre os atuais Regimentos Escolares. Naquele
momento, as escolas indicaram a necessidade de elaboração de um novo Regimento, posicionaram-se em
relação a este processo e manifestaram suas expectativas quanto a um novo Regimento, apontando temas a
serem incorporados numa nova proposta regimental, de forma a traduzir de maneira adequada os avanços já
obtidos no processo coletivo de construção da Escola Plural. Ainda neste primeiro momento, as escolas
explicitaram, entre outras questões, que os Regimentos existentes não refletiam as conquistas democráti-
cas da sociedade, especialmente aquelas relativas ao campo da educação e  ressaltaram a necessidade de  se
avançar na definição de instrumentos capazes de garantir no terreno pedagógico, político e administrativo
a gestão democrática da educação e o direito à formação escolar. Percebeu-se que a diversidade de expec-
tativas colocadas pelas escolas, aliada ao processo de discussão das suas propostas pedagógicas, demanda-
vam a criação de estratégias capazes de promover com maior intensidade a socialização de experiências  em
busca do equacionamento de problemas que, concretamente, emergem no cotidiano das escolas em decor-
rência das modificações que são introduzidas. Assim, todas essas questões acabaram por apontar para a
necessidade de desencadear um processo amplo de debate, de natureza participativa, de forma a viabilizar
não apenas a construção coletiva dos Regimentos Escolares, mas que promova também, e principalmente,
uma apropriação mais efetiva da Escola Plural pela Rede Municipal e pela sociedade em geral.

Compreendeu-se, portanto, que a elaboração dos novos regimentos poderia constituir-se em
momento privilegiado para a compatibilização entre os objetivos propostos pela escola e aqueles pretendi-
dos pela comunidade atendida. Além disso, será uma oportunidade para a análise da própria estrutura da
escola, seus mecanismos de inclusão, sua estrutura de funcionamento e sua proposta pedagógica, pois ,
como dissemos, para consolidar as conquistas democráticas já obtidas na educação municipal é preciso
enraizar ainda mais a Escola Plural na cidade e em cada espaço educativo do município.

Ao mesmo tempo é preciso assinalar a nossa concepção acerca do Regimento Escolar, pois
entendemos que existe uma necessária indissociabilidade entre a política educacional do município
(condensada nas diretrizes da Escola Plural), a proposta pedagógica das escolas e o Regimento Escolar.
Nesse sentido, a SMED acredita ser fundamental que o Regimento Escolar e a Proposta Pedagógica sejam
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pensados como um único documento, que articule os ordenamentos básicos da estrutura e funcionamento
da escola, devendo ainda conter os princípios educacionais que orientam as atividades  de cada nível e/ou
modalidade de ensino oferecido, bem como registre o compromisso dos diferentes segmentos da escola para
com a comunidade na qual está inserida e as relações entre eles. Dessa forma, o regimento escolar expres-
saria a efetiva autonomia administrativa e pedagógica da escola, construída coletivamente e solidária às
definições políticas da educação municipal.

A CONSTITUINTE ESCOLAR deverá ser desenvolvida em três fases distintas. A primeira delas
denominada “Construindo a proposta da Constituinte Escolar”, no período de abril a setembro deste
ano, tem como objetivo apresentar, discutir, construir e deliberar coletivamente sobre a proposta apresen-
tada pela SMED. Pretende-se, nessa fase, sensibilizar as escolas, comunidades, organizações governamen-
tais e não-governamentais, movimentos sociais para participar da Constituinte Escolar, apreciar a proposta
apresentada, formular sugestões de alterações e deliberar sobre o processo a ser implementado a partir da
segunda fase. Nesta, denominada “Vivenciando a Constituinte Escolar” pretende-se debater em diversos
e diferentes espaços e sob múltiplas formas os temas definidos na primeira fase,  de maneira a construir na
terceira fase uma Carta de Princípios que, se aprovada pelo Conselho Municipal de Educação, deverá ser a
referência para que cada uma das escolas municipais elabore seu Regimento Escolar.

Em abril próximo passado foram feitos os lançamentos regionalizados da Constituinte Escolar,
sendo que no dia 8 de maio foi realizada uma grande caminhada na cidade —  da Praça da Liberdade ‘a Praça
da Estação — marcando o início do processo na cidade. Naquele momento, com a participação da Adminis-
trações Regionais, professores, alunos, profissionais da educação, pais  e membros das comunidades convi-
damos a todos os cidadãos a participarem conosco da continuidade do processo de construção de uma
escola plural, inclusiva e democrática em Belo Horizonte. Como disse o Prefeito Célio de Castro no evento de
encerramento da caminhada, na Praça da Estação: “A Escola Plural, na rua, convida a todos os cidadãos para
participarem da Constituinte Escolar”.

________ Programa Bolsa-Escola*

Elizabeth Leitão**

Laura Affonso de Castro***

O PROGRAMA BOLSA – ESCOLA de Belo Horizonte foi instituído pela prefeitura municipal
em 1997 e atende atualmente a quatro mil e quinhentas famílias, dentre as mais pobres da
cidade beneficiando, indiretamente, a cerca de vinte mil crianças de zero a quatorze anos.
Constitui-se numa política social de complementação de renda familiar e de garantia do direi-

to à educação das crianças em idade escolar.  Portanto, através da proteção social – transferência de renda
e acompanhamento sócio-educativo - combate-se a pobreza ao mesmo tempo em que se reforça a família
para que ela possa desempenhar sua função de proteger e educar os filhos.

O Programa Executivo Bolsa-Escola (PEBE): princípios norteadores
O PEBE tem por objetivo garantir a admissão e a permanência na escola pública das crianças

de sete a quatorze anos, cujas famílias  estejam em condição de carência material, priorizando aquelas com
crianças em situação de risco.

Concedendo um benefício financeiro de R$ 128,93 (cento e vinte oito reais e noventa e três
centavos) mensais a cada família atendida que, em contrapartida, deve assegurar a frequência às aulas de
todos os filhos em idade escolar, o programa atua de forma preventiva, recriando o valor educação,  evitan-
do a evasão escolar e o trabalho precoce.

*Fonte: Revista Planejar BH

**Secretária Executiva de Programa Bolsa–Escola

***Assessora de Educação - Secretaria Municipal de Educação
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Os critérios básicos necessários para que as famílias possam se candidatar ao Programa Bolsa-
Escola são, segundo definição legal: ter filhos de sete a quatorze anos matriculados em escolas públicas, ter
renda mensal per capita inferior a 63,64 UFIR e residir em Belo Horizonte há, pelo menos, cinco anos.

A criança e o adolescente

O acompanhamento pedagógico dos alunos beneficiários do programa é realizado pela insti-
tuição escolar, que deve dispensar a esses o mesmo tratamento dado aos demais alunos, de acordo com sua
proposta educativa.  Compreende-se que é função da escola fazer o acompanhamento pedagógico de todos
os seus alunos, conforme a necessidade de cada um, sem nenhuma discriminação.

No que concerne à família, é necessário o compromisso dos pais de apoiar a escola, de perten-
cer aos conselhos escolares, de estabelecer uma relação de proximidade com os professores, de participar da
discussão da política pedagógica da escola, de acompanhar o crescimento dos filhos, ações que abrem
espaços propiciadores de mudanças de atitude, de construção de novas formas de se relacionar com a
própria instituição e também com os filhos, através de experiências de espaço de convivência menos auto-
ritários e mais afetivos.

O adulto

Registrou-se um  alto índice de analfabetismo absoluto (25,7%) das mães do Programa Bolsa-
Escola. Dessa forma, com o objetivo de abrir possibilidades para que os adultos do PEBE possam resgatar e
ampliar o seu saber por um saber mais crítico, mais sistemático e universal estão sendo realizados cursos,
seminários, atividades que propiciam uma integração gradual para a escolarização e educação formal.

Atualmente há um grupo de duzentas mães participando de cursos de alfabetização, organiza-
das em sub-grupos  em  várias escolas ou  centros comunitários de acordo com a proximidade do seu lugar
de moradia. Ainda assim são feitos outros encaminhamentos para a rede regular de ensino, sempre de
acordo com o perfil do demandante.
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________ Diretrizes e projetos da Secretaria Municipal de Cultura -
1997-2000

I. Principais Diretrizes
A Secretaria Municipal de Cultura é o órgão responsável pelo planejamento e execução da
política cultural da Prefeitura de Belo Horizonte. A democratização do acesso à cultura, a
participação popular e a internacionalização da cidade são as diretrizes que norteiam suas
atividades e programas, com o objetivo de aproximar o cidadão da vivência cultural.

II. Gestão Cultural
Inovações na forma da gestão cultural na cidade têm sido introduzidas nos últimos anos,

principalmente quanto à ampliação da participação popular na definição das políticas públicas voltadas
para o setor . Vale ressaltar, como exemplo, a realização da Plenária Setorial de Cultura do Orçamento
Participativo Cidade, em  1999, que contou com  a participação de  274 pessoas, de 10 diferentes setores
culturais, e definiu as seguintes linhas de atuação:

1. Garantir o acesso aos bens culturais, descentralizando as ações da cultura;
2. Preservar através da identificação, registro, proteção e divulgação da memória e do patrimônio

cultural da cidade;
3. Garantir a manutenção das atividades das unidades;
4. Realizar eventos de caráter nacional e internacional;
5. Incentivar a produção artística emergente;
6. Aprimorar a qualidade dos serviços prestados e ampliar o atendimento;
7. Implantar equipamentos descentralizados;
8. Estimular a participação da sociedade civil na formulação das políticas culturais;
9. Preservar as identidades étnicas;
10. Promover/desenvolver ações para segmentos específicos da sociedade.

III. Principais ações desenvolvidas pela SMC:

Implantação de Equipamentos Culturais

• Centro Cultural da Pampulha - Inaugurado em 08 de outubro/2000, obra aprovada no Orça-
mento Participativo 98, destinado a atividades de caráter permanente e  temporário, nas
diversas áreas do fazer artístico e cultural. É composto de biblioteca, auditório, salas de:
projeção,  oficinas e administração, além de ampla área ao ar livre para apresentações
artísticas e atividades de interesse da comunidade.

• Espaço Cultural Zilah Spósito - Inaugurado em 12 de outubro/2000, atendendo a antiga
reivindicação dos moradores, tem como objetivo oferecer apresentações e oficinas artísti-
cas, cursos, biblioteca (com acervo para empréstimo), além de disponibilizar ampla área
para atividades ao ar livre.

Lei Municipal de Incentivo à Cultura

Entre 1995 até 1998 foram  cadastrados e aprovados  projetos que buscavam  incentivo cultu-
ral  através de renúncia fiscal, conforme a Lei Municipal de  Incentivo à Cultura, sendo quase irrelevante o
número de projetos apresentados e aprovados através do Fundo de Projetos Culturais.

A partir de 1999, este Fundo foi regulamentado na legislação, com o objetivo apoiar projetos
de natureza experimental e comunitária, entendidos como ações voltadas a valores e produtos que não
receberiam o mesmo tratamento e acolhimento por parte do mercado patrocinador. Em 2000, foi suspenso o
mecanismo de Renúncia Fiscal e os recursos destinados a ele foram repassados ao Fundo de Projetos Cultu-
rais, propiciando os resultados apresentados nos quadros a seguir:
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Programas de Desenvolvimento Social

________ Secretaria Municipal de Abastecimento (SMAB)

Alianças na Redução da Pobreza
Criada em 1993, a SMAB, norteada pelo conceito de Segurança Alimentar, tem o objetivo
de criar e facilitar o acesso da população a uma alimentação adequada em todas as fases da
vida. É o órgão que coordena, regula e supervisiona a Política Municipal de Abastecimento,
atuando em três eixos básicos: Programas de incentivo à produção; regulação do mercado e
comercialização e incentivo ao consumo. A Tabela 1 consolida para 1999 as médias mensais de
atendimento para todos os programas citados.

Incentivo à produção
• Direto da Roça – Realiza a comercialização de hortifrutigranjeiros de 34 produtores rurais,

em barracas móveis, assegurando à população o acesso a produtos de qualidade a preços
inferiores aos de mercado. Os preços são negociados e a qualidade dos produtos monitorada
– em 1999 ocorreram cerca de 750.000 atos de compra.

• Central de Abastecimento Municipal - Reunião em um mesmo equipamento público de um
setor varejista, que realiza a comercialização de diversos produtos (mercearia, açougue,
laticínios, biscoitos, hortifrutigranjeiros, etc.) e de um setor atacadista, que comercializou
em 1999 cerca de 237 toneladas de  hortifrutigranjeiros.

• Armazém da Roça – Comercialização de produtos caseiros, artesanais e de agricultura fami-
liar (220 produtores rurais), através de consignação, em espaços geridos pela SMAB, e em
diversos eventos realizados pelos setores públicos e privados. Comercializou cerca de 3000
toneladas em 1999.

• Hortas Escolares e Comunitárias – Implantação e manutenção de hortas em escolas públi-
cas (40) e espaços comunitários (37) por técnicos da SMAB.

• Pró-Pomar – Distribuição de mudas em eventos e orientação sobre o plantio (6314 mudas de
árvores frutíferas distribuídas em 1999).

Regulação de mercado (Quadro 3)
• Abastecer/Comboio do Trabalhador – Realiza a comercialização de produtos alimentícios,

em pontos fixos e móveis (Comboio do Trabalhador), visando atender à população com produ-
tos de qualidade, a preços baixos e em locais de fácil acesso. Os dois projetos funcionam sob
regime de parceria com  a iniciativa privada. Atendeu cerca de 103.000 famílias em 1999.

• Feiras Livres, Feiras Modelo – As feiras livres funcionam diversos pontos da cidade, no
período da manhã e as Feiras Modelo funcionam no período noturno. Atendeu cerca de
103.000 famílias em 1999 Atendeu cerca de 22.650 famílias em 1999.

• Mercados Distritais – Equipamentos públicos gerenciados em regime de parceria, onde
são comercializados gêneros alimentícios e outros produtos. Atendeu cerca de 10620
famílias em 1999.



Pr
in

ci
pa

is
 P

ro
gr

am
as

 S
oc

ia
is

 d
a 

PB
H

4.
33

• Cestão Popular – Comercialização, em ônibus, de 22 produtos alimentícios e de limpeza e
higiene pessoal a preços subsidiados, focalizado para domicílios com renda familiar até 2
salários mínimos.19.628 famílias cadastradas.

• Cesta Básica-SMAB – Informações regionalizadas, duas vez por semana, dos preços de 45
gêneros básicos de consumo familiar e quais os estabelecimentos onde estes são encontra-
dos mais baratos. As informações são disponibilizadas através da mídia, Movimento das
Donas de Casa, Administrações Regionais, e telefones da SMAB.

Consumo alimentar
• Alimentação Escolar – Fornecimento de alimentação às crianças e adolescentes matricula-

das nas escolas públicas de ensino fundamental, garantindo a cobertura mínima de 15% das
necessidades nutricionais diárias. Atende cerca de 160.000 crianças mensalmente.

• Prevenção e Combate à Desnutrição – Distribuição de farinha enriquecida (composto ali-
mentar constituído por farelo de trigo, fubá, pó de casca de ovo e pó de folha de mandioca),
para gestantes, nutrizes e crianças desnutridas que são atendidas nos Postos de Saúde. É
desenvolvido em parceria com a Secretaria de Saúde. Beneficia mensalmente uma média
8.598 pessoas.

• Assistência Alimentar – Fornecimento de gêneros alimentícios, perecíveis e não perecíveis
a diversas entidades públicas ou conveniadas com a PBH, garantindo-se a cobertura nutricional
de 100% das necessidades relativas ao período de permanência das crianças nas entidades.
Além dos gêneros alimentícios, as entidades recebem ainda orientações sobre o preparo dos
alimentos e montagem dos cardápios. Beneficia creches, Centros de Apoio Comunitário,
entidades que atendem meninos rua, idosos, portadores de deficiência, Projeto Dente de
Leite. Atende mensalmente 42.915 pessoas.

• Restaurante Popular – Comercialização, em equipamento público,  de refeições prontas a
preço subsidiado (R$1,00). São servidas cerca de 3.500 refeições/dia.

• Distribuição de Cestas Básicas e Marmitex – Fornecimento de cestas básicas para famílias
carentes, adolescentes assistidos pela associação Municipal de Assistência Social e famílias
em áreas de risco. A essas últimas são fornecidos também marmitex, em caso de remoção.
São distribuídas cerca de 990 cestas mensais.

• Educação para o Consumo – Orientação à população sobre o valor nutricional dos alimen-
tos, formas de consumo, combate ao desperdício, noções de higiene e nutrição. Foram rea-
lizadas 115 oficinas de alimentação e distribuídas 39.084 cartilhas em 1999.
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________ Secetaria Municipal de Desenvolvimento Social

Programa de População de Rua
Desenvolvido desde 1993, o programa de População de Rua tem como principal objetivo
o resgate da cidadania daquelas pessoas que moram nas ruas da cidade. São realizadas várias
ações, que vão desde a abordagem nas ruas até o acompanhamento psicossocial. Não se trata
de um programa meramente assistencialista, mas de um programa que busca a promoção social,
com base no Artigo 5º da constituição Federal e na Lei Orgânica  de Assistência Social. A
prefeitura destina anualmente ao projeto R$ 2 milhões e desenvolve os trabalhos através de
parcerias com a Asmare, Pastoral de Rua da Arquidiocese de Belo Horizonte, Grupo Espírita O
Consolador, Cáritas-MG, Igreja Batista, Sopão Mineiro. Essa rede de atendimento oferece, ain-
da, benefícios como documentação, passagem para a cidade de origem, vale-transporte (após
estudo de caso) etc.
Atualmente, funcionam quatro unidades de atendimento: Centro de Referência da população de

rua (avenida do Contorno, 10.852) que tem funcionamento diurno e atende cerca de 150 pessoas diariamen-
te; Albergue Noturno Municipal (rua Araibá, 235) que atende 236 homens por noite. Além da pernoite, os
usuários têm direito a banho, jantar e café da manha; República Reviver, também masculina e com funcio-
namento 24 horas, atende 36 pessoas em regime de rodízio semestral e é utilizada por aqueles usuários que
estão a procura de emprego e de moradia própria; República Feminina (Casa Maria Maria), com capacidade
para atender 50 mulheres, acompanhadas dos filhos de até seis anos de idade. Também funciona em regime
de rodízio semestral.

Além de oferecer essas unidades de atendimento, o programa desenvolve os seguintes projetos:
Projeto Se Essa Casa Fosse Minha: funciona de forma a possibilitar uma metodologia
participativa da população de rua na restruturação de sua  própria vida, através de uma mora-
dia temporária, afim de que a ela se adapte antes de adquirir uma casa definitiva. Cada família
recebe o benefício mensal de um aluguel de até R$200,00 (pago diretamente ao proprietário
do imóvel), pelo período máximo de um ano. Após esse tempo as famílias são reassentadas
pelo PROAS.
Projeto Abordagem: permite desenvolver o contato direto dos educadores sociais com a po-
pulação de rua, conhecendo as condições em que vivem – as causas, a procedência, as relações
afetivas e de vizinhanças, a inserção em grupos ou famílias, as aspirações e desejos, e as
relações estabelecidas com diversas instituições.
Para discussão e implantação das ações da PBH em relação à população de rua foi criado o

Fórum de População de Rua de Belo Horizonte, com objetivo  de desempenhar o papel de integrar, em
parceria, os vários segmentos sociais na tarefa de discutir e elaborar políticas públicas.
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Programa Geração de Trabalho e Renda
O Programa Geração de Trabalho e Renda tem o objetivo de Implementar projetos de
geração de trabalho e renda, de forma articulada e integrada, provendo a promoção social, a
cidadania, a capacidade produtiva e a autonomia dos usuários da política pública de assistên-
cia social. Os eixos articuladores do Programa são a formação profissional, a integração ao
mercado de trabalho e a geração de renda autônoma e coletiva.
O público atendido pelo Programa é constituído por adolescentes e adultos residentes no

município, usuários dos seguintes programas:
• Programa de ações emergenciais básicas;
• Programa de abrigo para famílias desabrigadas, ou de áreas de risco;
• Programa de população de rua;
• Programa de atendimento a meninos(as) com trajetória de vida de rua (Miguilim);
• Programa de famílias;
• Programa de apoio aos centros comunitários (CACs);
• Programa de medidas sócio-educativos (Liberdade Assistida e Centro de Atendimento ao

Adolescente);
• Programa de apoio à pessoa portadora de deficiência;
• Programa Bolsa-Escola.

Os projetos que compõem o programa Geração de Trabalho e Renda são:

Formação Profissional
Realiza cursos de qualificação profissional voltados para as necessidades de mercado e em

consonância com perfil do publico atendido através de duas frentes de atuação:
Implantado em junho de 1998, este equipamento social, sob responsabilidade direta da SMDS,

planeja, coordena, executa cursos, objetivando garantir uma formação sócio-profissional aos usuários dos
Programas da SMDS, tendo em vista possibilitar-lhes uma inserção produtiva no mercado de trabalho.

Rede de convênios com entidades que atuam com formação profissional
Através de convênios com 37 ONG‘s, possibilita o acesso da população de baixa renda de Belo

Horizonte a cursos de qualificação profissional com padrão de qualidade, garantindo um atendimento
regionalizado em todas as administrações regionais.

Prover – Arte, Renda e Cidadania
Assessora e capacita tecnicamente grupos de geração de trabalho e renda com potencial de

inserção no mercado, buscando sua auto-sutentabilidade numa organização associativa

Centro de Trabalho Cooperado
Objetiva ser um centro gerador e dissiminador de metodologias participativas gerenciadas para

o trabalho junto a grupos de geração de trabalho e renda, formado por pessoas de baixo poder aquisitivo,
dentro de uma visão da economia popular solidaria. Seu segundo objetivo é ser um centro de referência para
formulação de um projeto de política publica na área de geração de trabalho e renda.

Integração ao Mercado de Trabalho
Busca a inclusão socio-econômico dos usuários da Política de Assistência Social da SMDS,

localizando, junto as empresas públicas e privadas, postos de trabalho para absorver esta mão-de-obra,
mediante acompanhamento e monitoramento da equipe técnica da SMDS.

Profissão Futuro
Projeto de contratação temporária aprovado na lei n.º 6.833 de 16/02/1995, voltado para

adolescentes com  trajetória de vida  na rua, com medida sócio-educativa de liberdade assistida, ou vitima
de violência domestica.

Jovem Jardineiro
Atende adolescentes de famílias de baixa renda, articulando a formação profissional em jardi-

nagem à  melhoria da qualidade de vida e a preservação do meio ambiente.

O Programa Geração de Trabalho e Renda da SMDS atendeu 7538 pessoas no ano 1999. As ações
são desenvolvidas em interface com os diversos órgãos da administração direta e indireta.
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Programa Miguilim
O principal objetivo do Programa Miguilim é implementar e executar a política pública de
atendimento e assistência às crianças e adolescentes com trajetória de vida nas ruas na cidade
de Belo Horizonte, buscando assegurar-lhes os direitos básicos preconizados pelo Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) – alimentação, saúde, educação, moradia, esporte, lazer, etc.,
retirando-lhes da situação de risco a que estão submetidos, sensibilizando-os para o retorno
ao convívio familiar.
No propósito de tornar as ações e atividades empreendidas junto às crianças e adolescentes

com trajetória de vida nas ruas mais eficazes e eficientes,  o Miguilim passou por um amplo processo de
reordenamento da sua estrutura e funcionamento, ocorrido entre setembro de 1997 e novembro de 1998. A
partir de então, tem concentrado mais suas ações diretas na abordagem de rua, no acompanhamento fami-
liar e nas atividades lúdico-culturais.

De forma resumida, o trabalho realizado junto ao público-alvo se apresenta da seguinte manei-
ra: as equipes de educadores do Centro de Abordagem de Rua vão para os locais onde os(as) meninos(as)
permanecem nas ruas. A partir daí, inicia-se a construção de um vínculo entre educador e educando; o
objetivo dessa aproximação é identificar e reconstituir a história de vida dessa criança ou adolescente, de
modo a permitir uma compreensão mais ampla da situação e proceder aos encaminhamentos mais adequados
e pertinentes. No momento em que o(a) educando(a) diz ao educador quem é a sua família e onde ela mora,
inicia-se também um contato com o grupo familiar. Assim, prioriza-se o encaminhamento para a família.
Quando, por algum motivo, a família não pode receber a criança ou adolescente, este é encaminhado para os
Centros de Passagem – unidades implementadas pelo Programa em parceria com instituições conveniadas –,
em que o(a) educando(a) permanece por um prazo máximo de 90 dias, até que seja realizado um encaminha-
mento mais definitivo (família ou abrigo das instituições conveniadas). No abrigo, o objetivo é também o de
resgatar os laços familiares ou, quando isso não é realmente possível, trabalhar a autonomia do(a) educando(a).

Quando o(a) educando(a) é encaminhado para casa, o grupo familiar passa a ser trabalhado
nas várias dimensões de sua vida pela unidade CEDAFAC (Centro de Diagnóstico, Acompanhamento Familiar
e Articulação Comunitária). O propósito é consolidar o encaminhamento do(a) educando(a) e, ao mesmo
tempo, propiciar ao grupo familiar as condições básicas para que se constituam enquanto tal (encaminha-
mento para serviços de saúde, moradia, para emprego, cursos profissionalizantes, entre outros).

A unidade Miguilim Cultural funciona como retaguarda ao trabalho realizado pela Abordagem
de Rua. O espaço, localizado no centro da cidade, oferece oficinas de artes plásticas, música (Banda de
Percussão), capoeira, etc. que atuam como atividades motivadoras e sensibilizadoras com o(a) educando(a).
A idéia é, através da arte, do esporte e do lazer, sensibilizá-lo para a construção de um projeto alternativo
de vida, resgatando sua auto estima e dignidade.

A unidade Centro de Supervisão é responsável pela celebração e orientação dos convênios
mantidos entre o Miguilim e as organizações não governamentais. Atualmente são parceiras do Programa 9
(nove) ONG’s. Cabe à unidade Centro de Informação e Documentação tabular e sistematizar os dados de
atendimento e acompanhamento do público atendido, coletados pelas outras unidades.

São parceiros do Programa Miguilim as seguintes organizações não-governamentais:
• Ação Social Técnica - Vereda Móveis e Vereda Confecções: oficinas de iniciação ao mundo do

trabalho
• Associação Irmão Sol - Abrigos: Tremedal; Copacabana, Sagrada Família, Santa Mônica,

Casa dos Pequenos
• Inspetoria São João Bosco - Casa Moradia Dom Bosco, Centro de Passagem Carlo Machinni,

Pensionanto Dom Bosco
• Ministério Programa Criança Feliz - Centro de Passagem Emaús, Fazenda Ravena
• Providência Nossa Senhora da Conceição/Pastoral do Menor - Casa das Meninas
• Socorro Evangélico à Criança e Adolescente (SECRA) - Abrigo Rio Manso
• Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua/Centro de Recreação - Casa Moradia

Provisória, Centro de Passagem Casa Rosa
• SPASSO - Escola Popular de Circo – atividades lúdico-pedagógicas/circo;
• Girarua - Grupo de Apoio às Entidades que atuam junto aos Meninos e Meninas com vivência

de Rua;
• GEACAR - Grupo Especializado no Atendimento à Criança e ao Adolescente de Rua (Polícia

Militar do Estado de Minas Gerais).
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Estatísticas de atendimento do Programa Miguilim
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Programa de Liberdade Assistida
Implantado em Abril de 1998 pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social em
parceria com o juizado da infância e da Juventude e a pastoral do menor, o Programa de
Liberdade Assistida é executado em nove regionais de Belo Horizonte. Em cada regional há um
técnico de referência, que conta com a colaboração de orientadores voluntários. O programa
funciona como uma espécie de catalisador, provocando a inserção dos adolescentes em diver-
sos programas existentes na cidade.
O programa funciona da seguinte forma: os técnicos da prefeitura capacitam e direcionam o

seu trabalho de maneira individualizada. Acompanham os jovens, para garantir o cumprimento da medida de
liberdade assistida. Atualmente são 218 orientadores voluntários cadastrados, distribuídos de acordo com a
região de seu domicílio. Cada um deles acompanha apenas um adolescente. O seu objetivo é tornar-se uma
referência ética, compartilhando com o jovem a construção de sua cidadania e o rompimento com a trajetó-
ria de transgressão. As principais tarefas do orientador são: realizar visitas à escola, manter contatos com
a família, auxiliar o adolescente em sua profissionalização e no lazer, buscando que toda a comunidade se
envolva com a questão do adolescente autor de ato infracional.

Estatísticas gerais do Programa
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________ Associação Municipal de Assistência Social – AMAS

Desenvolve programas direcionados para o público pertencente às camadas mais
empobrecidas da população do município através de projetos de cunho sócio-educativo, em
consonância com as políticas sociais desenvolvidas pela PBH.

Programa Geração de Trabalho, Renda e Profissionalização

Geração de Trabalho:
Através de parcerias com o setor público e privado, a AMAS mantém o programa Geração de

Trabalho voltado para os jovens de dezesseis anos em situação de risco pessoal e social.
O programa tem como objetivo possibilitar a inserção desses jovens no mercado formal de

trabalho gerando condições mínimas para sua sobrevivência. É importante destacar que a freqüência na
escola formal é imprescindível para a permanência do jovem nesse projeto.

Do início do programa, em junho de 1993, até Novembro de 2000, foram atendidos 1.100
adolescentes, sendo que 80% foram resgatados para vida social da cidade.

Geração de Renda:
Propõe formas alternativas de geração de renda através da formação de cooperativas popula-

res. Este programa tem dado suporte a três cooperativas de trabalho: Cooperágua (comercializa água mine-
ral, água de côco e similares), Buffet Divino Maná (produz e comercializa alimentos e presta serviços de
garçom), Coonarte (confecciona e comercializa costuras e artesanatos).

O público atendido é composto por adultos acima de 21 anos, de baixa renda; egressos do
programa de criança; Geração de trabalho e das comunidades. Durante o ano de 2000 trabalhamos aproxima-
damente com 180 cooperados e famílias.

Profissionalização:
Tem como objetivo promover a cidadania e a capacitação profissional dos adolescentes e

adultos atendidos. São oferecidos cursos através de parcerias com instituições da área e também pela
própria AMAS. Com suas atividades, já envolveu 590 atendidos.

Programa Usina de Creches
Desde 1993, o programa vem atuando de forma articulada e integrada ao município com o

objetivo de complementar as políticas direcionadas à rede de creches conveniadas, assegurando através dos
projetos desenvolvidos a elevação da qualidade do atendimento prestado as crianças na faixa etária de 0 a
6 anos. Os projetos desenvolvidos são:

• Projeto Tijolo com Tijolo: Com objetivo de promover nas creches conveniadas, melhoria na
estrutura física, através da realização de obras de reforma, ampliação e/ou construção,
reconhecendo o espaço físico com um dos eixos fundamentais na proposta de uma política
de educação infantil de qualidade.

• Projeto Brinquedoteca: Proporcionar a valorização do lúdico como ação essencial na for-
mação e desenvolvimento da identidade da criança pequena, implantando brinquedotecas e
capacitando educadores e coordenadores quanto a importância do brincar.

• Projeto Saúde Bucal: Promove em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde o atendi-
mento (preventivo e curativo) às crianças das creches que não possuem este serviço nos
centro de saúde da sua área de abrangência, complementando as ações de saúde pública,
direcionada a esta faixa etária.

• Gerente Comunitário: capacita coordenadores e dirigentes da rede de creches conveniadas
com a Prefeitura de Belo Horizonte, em métodos e técnicas administrativas e gerenciais,
avançando na proposta de novo modelo de gestão participativa e democrática.

• Gestor Comunitário: capacita educadores, dirigentes e pessoas da comunidade, na perspec-
tiva de aprofundar a concepção sobre desenvolvimento comunitário.

Núcleo de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
O Núcleo de Defesa tem como objetivo geral contribuir para a efetivação dos Direitos Humanos

e particularmente para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente.
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Dados de atendimento de 1997 a 1999

• Atendimentos:
Setor Jurídico:1607
Setor de psicologia: 1043

• Grupos Terapêuticos:
psicologia e serviço social: 168

• Mutirão de atendimento jurídico – anos de 1997 e 1998: 723
• Número de audiências no fórum: 1655
• Número de visitas aos conselhos tutelares: 140
• Números de famílias atendidas pelo serviço social:140

Obs: Estes números referem-se à processos que tiveram uma continuidade. Não levamos em conta todos os atendimentos que

começaram, mas que por diversos motivos não puderam ter o devido prosseguimento.

Número de Atendimentos no ano de 2000 (até novembro):

• Setor Jurídico: 600 casos
• Número de audiências no fórum: 508
• Setor de psicologia: 220 casos
• Setor de Serviço Social: 50 casos
• Visitas a conselhos tutelares: 100
• Participações em espaços de discussão da política pública para a criança e o adolescente: 120
• Grupo terapêutico: 60 adolescentes, 20 pais e 10 crianças

Usina de Arte e Criação
Implantado em Outubro de 1998 o Projeto Usina de Arte e Criação, vem realizando oficinas de

musicalização, dança, teatro e artes plásticas. O objetivo do projeto é contribuir para o desenvolvimento
integral de crianças e adolescentes de baixa renda, promovendo a potencialização das relações destes com
suas famílias, escolas e comunidade, realizando atividades de caráter pedagógico, lúdico e artístico. O
público atendido é formado de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos do conjunto Vila Mariquinhas, na
região norte de Belo Horizonte.

Estatísticas gerais sobre as atividades da AMAS
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________ Secretaria Municipal de Esportes

Programa Criança e Adolescente

A Prefeitura Municipal de Belo Horizonte criou e vem desenvolvendo, por intermédio da
Secretaria Municipal de Esportes, um programa sócio-educativo de esporte e lazer destinado
ao atendimento deste segmento da população.
O programa aglutina três projetos comunitários: Dente de Leite, Mel, Bom de Bola Bom de

Escola que têm como público alvo a faixa etária de 07 à 17 anos, reconhecendo a importância do esporte
e lazer como direitos básicos, de acordo com o que prescreve o Estatuto da Criança e Adolescente (lei
federal 8069/90).

Os projetos priorizam ações que visam  a socialização, educação e saúde, com abordagem de
temas relacionados à sexualidade, a prevenção de doenças, drogas, hábitos de higiene e outros.

Acompanhando a filosofia e princípios da Secretaria Municipal de Esportes, as ações do Pro-
grama Criança e Adolescente são desenvolvidas observando-se as práticas democráticas de participação
coletiva de forma transparente e solidária primando pela qualidade dos trabalhos com responsabilidade e
criatividade, motivando assim a prática do esporte e lazer.

Projeto Dente de Leite

Visa implementar as políticas sociais de promoção e desenvolvimento  às crianças e adoles-
centes, na faixa etária de 09 a 17 anos. Tem como objetivos oferecer esporte, lazer, educação e socialização,
buscando melhorar a qualidade de vida dos participantes.

É um projeto sócio-educativo que se desenvolve através da prática regular do futebol. Com
6 anos em atividade, conta hoje com 39 núcleos,compreendidos nas 09 regionais de Belo Horizonte,
beneficiando 6650  alunos. Nas escolinhas além da prática do Futebol, são oferecidas orientações de
ordem educacional; sexualidade; noções de higiene; prevenção às drogas e outros. Os monitores são ex-
atletas profissionais, filiados a AGAP (Associação de Garantia ao Atleta Profissional) e auxiliados por uma
pessoa contratada da própria comunidade. Estes são coordenados técnica e pedagogicamente pela Secre-
taria Municipal de Esportes.

Projeto Mel

É um  projeto da Secretaria Municipal de Esportes, de cunho esportivo-sócio- educativo, que
implementa políticas públicas de  esporte e  lazer, para crianças de 07 à 15 anos.

Funciona otimizando o uso democrático dos espaços públicos disponíveis em Belo Horioznte,
através de escolinhas desportivas, valorizando uma participação mais consciente, efetiva e crítica, bus-
cando afixar o gosto pela prática regular dos esportes, melhorando assim o nível de qualidade de vida dos
participantes.

Projeto Bom de Bola, Bom de Escola

É um projeto sócio educativo voltado para a prática de esportes e de atividades de lazer.
Realiza-se em parceria com a PMMG, com a Secretaria Municipal de Abastecimento e a MRV Engenharia. Tem
a coordenação técnica e pedagógica da Secretaria Municipal de Esportes. Atualmente, desenvolve suas
ações juntamente com as escolas públicas municipais e estaduais, atendendo crianças e adolescentes de 08
a 15 anos, domiciliadas na região do Aglomerado da Barragem Santa Lúcia.

O Bom de Bola, Bom de Escola oferece atividades esportivas e alternativas como: dinâmicas de
grupo que abordam temas pertinentes à sexualidade na adolescência, doenças sexualmente transmissíveis,
gravidez precoce, drogas e outros que porventura sejam demandados pelos participantes e seus familiares.
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_____ Intervenções Urbanas

Aspectos da infra-estrutura
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Intervenções e serviços

________ Principais programas desenvolvidos pela Urbel –
Cia. Urbanizadora de Belo Horizonte

1. Programa estrutural em áreas de risco (PEAR)
Tem o objetivo de evitar a ocorrência de acidentes nas áreas de risco de vilas, favelas e
conjuntos habitacionais. Além de agir na orientação dos moradores, o programa faz o reconhe-
cimento e classificação das áreas de risco, através de vistorias e estudos geotécnicos, em
função dos processos, intensidade, tipo, número de moradias e grau de risco.

2. Orçamento Participativo da Habitação (OPH)
Através do OPH, os cidadãos organizados decidem, em conjunto com a PBH, a aplicação dos

recursos destinados à produção de casas populares. As famílias de “sem-casa” se organizam em núcleos
cadastrados na Urbel, para discutir e decidir sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Habita-
ção na construção de moradias populares.
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3. Programa de reassentamento de famílias removidas por
obras públicas ou vitimadas por calamidades (PROAS)
Objetiva a remoção e reassentamento de famílias que vivem em áreas destinadas à implanta-

ção de obras a serem executadas pela PBH, ou que foram removidas de áreas de risco sem condições de
retorno. O reassentamento pelo PROAS  é feito através da compra de um outro imóvel pela família. O
processo é monitorado pela Urbel, que vistoria o imóvel a ser adquirido, verificando as condições de segu-
rança e qualidade da nova moradia. A família beneficiada recebe o acompanhamento da Urbel desde a
abordagem social até o pagamento do novo imóvel e remoção da família.

4. Planos globais
São instrumentos de planejamento que visam orientar as ações e intervenções do Poder Públi-

co junto às comunidades residentes em vilas e favelas, no que se refere à urbanização e regularização
fundiária. O Plano Global estabelece a ordem de prioridade para execução de ações e obras em cada área de
interesse social. Também aponta os caminhos e soluções para transformar cada favela num lugar adequado
para morar, integrando-a física, jurídica e socialmente á cidade formal.

5. Programa de Autogestão
Destinado à produção de conjuntos habitacionais e lotes urbanizados. É mantido graças à

parceria entre o Fundo Municipal de Habitação, a Urbel e Associações Habitacionais. Através do Programa de
Autogestão, é feito o repasse de recursos diretamente às associações formadas pelos “sem-casa”  para o
gerenciamento de todo o processo de produção da moradias: compra de materiais, contratação de serviços
de mão de obra especializada e assessoria técnica.
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6. Programa de Regularização Fundiária
Tem o objetivo de regularizar a situação jurídica de ocupação das vilas, favelas e conjuntos

habitacionais populares, consistindo na aprovação de parcelamento e titulação de moradias.

________ Aspectos dos programas da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente

Operação Oxigênio
Programa criado em 1988, através de convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de
Belo Horizonte e o Governo do Estado de Minas Gerais, com o objetivo de controlar a emissão
de fumaça dos veículos movidos a óleo diesel que trafegam dentro do município.
Ao longo de 11 anos, a Operação Oxigênio já efetuou mais de 50 mil vistorias em veículos.

Programa Adote o Verde
Desenvolvido em conjunto com as administrações regionais da Prefeitura, tem como meta a

busca de parceiros para cuidar das áreas verdes da cidade, principalmente praças, canteiros e jardins.

Programa do “Plantio de Cem Mil Árvores”
Desenvolvido em todas as administrações regionais. Através de licitação, permitiu a

comercialização, por empresa particular, de espaços publicitários nas grades protetoras, em conjunto com a
divulgação de propagandas institucionais da PBH, mediante o plantio e manutenção de até cem mil árvores
em vias públicas, com duração do contrato por cinco anos.

CEVAE
Os Centros de Vivência Agro-ecológica – CEVAEs,  são espaços públicos comunitários para troca

de conhecimentos e vivências sócio-ambientais. Neles são desenvolvidas ações que melhoraram a qualidade
de vida na cidade através de atividades que promovem educação ambiental, segurança alimentar e saúde,
agroecologia, capacitação e geração de renda.

Programa Jovem Jardineiro
O programa de formação sócio-educacional e profissional “Jovem Jardineiro” representa uma

oportunidade para adolescentes de baixa renda, em situação de risco pessoal e social, de superarem as
condições sociais que os excluem do mercado de trabalho. Trata-se de um processo de formação profissional
de caráter sócio-educativo que busca possibilitar ao adolescente a vivência prática de aprendizagem profis-
sional, formação pessoal e  resgate da sua cidadania.
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Este programa, originado a partir do projeto “Casa do Pequeno Jardineiro”, implantado em
Juiz de Fora em 1997, foi desenvolvido, inicialmente, como projeto-piloto na Regional Centro-Sul, no
Parque das Mangabeiras. A coordenação geral é feita pelas secretarias municipais de Meio Ambiente - SMMA,
de Desenvolvimento Social - SMDS e pela Associação Municipal de Assistência Social - AMAS. O objetivo, de
uma maneira geral, é atender adolescentes, de família de baixa renda, através da formação profissional em
jardinagem, articulada à melhoria da qualidade de vida e à preservação do meio ambiente.

Oficinas de Educação Ambiental
As Oficinas de Educação Ambiental foram criadas em 1995, pelo Serviço de Educação Ambiental

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
As oficinas são realizadas com o objetivo de serem um espaço interativo, no qual os partici-

pantes têm a oportunidade de trocar experiências e informação sobre diversos temas, como: caminhos do
lixo, Serra do Curral, poluição sonora, agenda 21, áreas verdes, cidadania pelas águas e BH: História Ambiental.

Em 1999 foi lançada a “Trilha Urbana - Serra do Curral”, realizada no Parque das Mangabeiras,
com o objetivo de desenvolver um trabalho de percepção ambiental, destacando os aspectos naturais e
intervenções humanas na região.

Ambos os projetos, oficinas e trilhas urbanas, vêm enriquecendo as práticas educativas reali-
zadas pelo Serviço de Educação Ambiental, uma vez que permitem abordar, de forma interdisciplinar, ques-
tões ambientais relevantes tais como: água, ar, solo, flora, fauna, conflitos urbanos.

________ Limpeza Urbana
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_____ Orçamento Participativo

________ A experiência do Orçamento Participativo em vilas e favelas de
Belo Horizonte

Claudinéia Ferreira Jacinto*

Maurício Alexandre Silva Moreira**

Introdução
A formação de favelas em Belo Horizonte praticamente coincide com a fundação da nova
capital do Estado de Minas Gerais.
Nas duas primeiras décadas de sua existência, alguns destes assentamentos já eram identifi-

cados na zona urbana da cidade e o Censo realizado em 1912 apontava a precariedade de quase um terço
de suas mais de seis mil construções, classificadas como barracos. Planejada segundo os padrões urbanís-
ticos mais avançados da época, e tendo como finalidade sediar o aparato administrativo do governo, a
pequena área prevista para abrigar os operários de Belo Horizonte era insuficiente diante do constante
fluxo de trabalhadores, com as invasões constituindo-se na solução de moradia da população mais pobre
(Guimarães, 1992).

Acompanhando a grande expansão urbana  nas décadas seguintes, o crescente processo de
favelização ocorrido na capital mineira mostrava a precariedade do atendimento habitacional para sua
população, composta predominantemente de migrantes. Com o controle cada vez maior da área central, as
ocupações aconteciam em áreas desvalorizadas e mais distantes, enfatizando o caráter segregacionista de
apropriação do solo. Na década de 60 (sessenta) registravam-se cerca de 70 (setenta) favelas na cidade o
que correspondia a aproximadamente 25.000 (vinte e cinco mil) domicílios.

O processo de grande desenvolvimento econômico do início da década de 70, que teve como
uma de suas consequências o crescimento de municípios da região metropolitana da capital, tornou bastan-
te perceptível a periferização das favelas que passam a se localizar, também, em regiões mais distantes do
centro e mesmo em outros municípios como Betim, Contagem, Ribeirão da Neves, Sabará.

A atuação do poder público, por anos, se restringiu em regra às  tentativas de erradicação
desses assentamentos, muitas vezes de forma traumática. Motivada inicialmente pela intenção de garantir
a proposta urbanística original da cidade e, posteriormente, em função da execução de grandes obras de
saneamento e consolidação do sistema viário (Guimarães, 1992), esta atuação representou a remoção de
milhares de pessoas que recebiam pequenas indenizações, em dinheiro, por suas casas.

Nos anos 50 e início da década de 60, um processo político mais favorável e a maior organiza-
ção dos movimentos de moradores, trouxe para a esfera do social os problemas das favelas com a criação
pela Prefeitura de Belo Horizonte do Departamento de Bairros Populares - DBP -, e as discussões sobre a
necessidade de criação de conjuntos habitacionais para a população favelada e  de urbanização destes
assentamentos, embora ainda tivesse continuidade a prática de remoções.

O golpe de 1964  reprime as manifestações associativas  e de luta da população favelada,
impondo a remoção como a principal ação do poder público, que implementou um processo de desfavelamento
sem precedentes em Belo Horizonte.

Tendo como justificativa a implantação de avenidas em fundos de vale, alongamento de vias
etc., em 12 anos  a CHISBEL- Coordenação de Habitação de Interesse Social - removeu  cerca de 44 mil
pessoas (Guimarães, 1992).

 No final da década de 70, com a rearticulação dos movimentos populares reivindicatórios, a
continuidade das ocupações irregulares e o crescente número de desabrigados em constantes inundações do
Arrudas, é que o Poder Público (estadual e municipal) passou  a investir em propostas que tinham como
diretriz a manutenção das favelas, priorizando a implantação de infra estrutura urbana e a melhoria das
condições de vida nestes locais.

*Equipe de Coordenação do OP/SMPL

**Coordenador OP Vilas e Favelas/URBEL
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Em Belo Horizonte, as ações mais importantes dessa época  iniciaram-se com o Governo do
Estado através do PRODECOM (Programa de Desenvolvimento Comunitário). No início dos anos 80 (oitenta),
foi aprovada, no município, o PROFAVELA - lei de interesse social -, incorporando as áreas faveladas ao
zoneamento da cidade e, permitindo assim, sua regularização. Em 1986 é criada pela Prefeitura Municipal a
URBEL – Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte, órgão encarregado das questões ligadas as favelas
(urbanização, titulação, remoção).

Outro fator marcante na década de 80 (oitenta)  foi, de forma contraditória em relação às
ações de melhorias nas favelas, a iniciativa do Governo do Estado e da Prefeitura de Belo Horizonte de
implantar vários conjuntos habitacionais sem  urbanização e  saneamento básico, com recursos da SEAC –
Secretaria Especial de Ação Comunitária da Presidência da República. Dentre outros, podemos citar os Con-
juntos Taquaril, Felicidade, Confisco, Jatobá, Paulo VI.

O início dos anos 90 permitiu constatar, através de dados do Censo de 1991, a contínua
expansão das favelas, estimadas atualmente em aproximadamente 180 e correspondendo a cerca de 21% da
população da capital. A insuficiência das ações do poder público para lidar com esta  problemática, aliada
à inexistência de programas habitacionais para a população de baixa renda  por parte dos Governos Federal
e Estadual, reduziram as iniciativas de melhorias das condições de vida nas favelas à esfera do município,
em atuações isoladas de urbanização de algumas favelas ou de reassentamento em função de implantação
de obras de infra estrutura.

A Política Municipal de Habitação
No ano de 1994, dando sustentação a uma nova abordagem da questão habitacional em Belo

Horizonte, são criados através de lei municipal, o Conselho e o Fundo Municipal de Habitação Popular.
Tendo como principais atribuições, aprovar a política habitacional do município, formular e fiscalizar a
aplicação dos recursos do Fundo, o Conselho é formado por representantes de entidades populares, sindica-
tos, Legislativo e Executivo Municipal, e em conjunto com a URBEL- Companhia Urbanizadora de Belo
Horizonte, órgão da administração indireta vinculado a PBH, formam o Sistema Municipal de Habitação.

No que se refere aos assentamentos existentes, a Política de Habitação, aprovada pelo Conse-
lho em dezembro de 1994, estabeleceu diretrizes de atuação em que coloca como meta a implantação da
Intervenção Estrutural nas vilas e favelas da cidade. Este tipo de  intervenção, que tem como principal
instrumento de planejamento urbano o Plano Global, pressupõe a recuperação urbanístico-ambiental, a
regularização fundiária e o desenvolvimento de práticas comunitárias na favela como um todo. Como defi-
nido no Art. 4º da Política: “O programa de Intervenção Estrutural promove transformações profundas num
determinado núcleo habitacional, consistindo na implantação do sistema viário, das redes de água e esgoto
e drenagem, melhorias habitacionais, reparcelamento do solo e consolidação geotécnica, além da regulari-
zação fundiária até o nível da titulação”. O objetivo final desse tipo de intervenção é integrar a favela à
cidade, totalmente regularizada e recuperada ambientalmente como área para assentamento habitacional e
exercício da cidadania.

Além da implementação do Sistema Municipal de Habitação, foi aprovado pela Câmara  Muni-
cipal de Belo Horizonte, em1996, o Plano Diretor do Município,  que, ao classificar as favelas como ZEIS -
Zona de Especial Interesse Social - definiu também a necessidade da revisão da lei do PROFAVELA.

Sob estas referências e de forma concomitante à implementação de programas, como o de
Risco e o Alvorada (programa piloto de Intervenção Estrutural), desenvolveu-se, ao longo dos últimos seis
anos, a experiência do Orçamento Participativo na área de competência da URBEL - vilas, favelas e conjun-
tos habitacionais do município- e que descreveremos a seguir.

O Orçamento Participativo nas vilas e favelas
Implementada na Gestão de Patrus Ananias (1993-1996), o Orçamento Participativo - OP,

tem como diretrizes: a democratização da gestão do Executivo Municipal; a transparência na aplicação
dos recursos públicos; a participação popular na definição dos investimentos, conferindo-lhe o caráter
decisório, que “além de valorizar a expressão de diversos movimentos sociais de interesse – mantidos
a margem dos benefícios sociais e urbanos e, anteriormente, limitados a expressão de suas demandas
via abaixo-assinados, audiências com autoridades públicas, manifestações populares diversas- inaugu-
ra com esta iniciativa, um instrumento de controle social” (Silberschneider, 1998), promovendo assim
a participação popular nos negócios da municipalidade. A continuidade desta forma de governo na
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administração Célio de Castro, está permitindo seu aprimoramento, principalmente em relação a uma
maior compatibilização do OP com as diretrizes da Política Municipal de Habitação e com o Plano
Diretor de Belo Horizonte.

Como pode ser constatado na tabela a seguir, foram destinados 25,5% dos recursos totais
aprovados nos OP 1994-1999/2000, para ser aplicados em intervenções que, predominantemente, se
caracterizam como de implantação de infra estrutura  (pavimentação, drenagem, contenções, escadari-
as, esgoto, etc.) e de  regularizações fundiárias, beneficiando cerca de 90 favelas e perfazendo um
total de  R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais) dos quais aproximadamente
R$23.000.000,00 já efetivamente gastos.

Recursos aprovados no OP para vilas e favelas
As discussões públicas do Orçamento Participativo nos seus dois primeiros anos evidenciaram,

além da grande demanda por melhorias urbanas nas favelas e conjuntos habitacionais sem infra-estrutura,
as necessidades dos grupos organizados de luta pela moradia, que reivindicavam áreas urbanizadas para a
construção de moradias. Dos 49 empreendimentos aprovados no OP/95, 09 (18,45%) atendiam a Grupos de
Sem Casa. Isto levou à criação em 1996 de um OP setorial, o OPH- Orçamento Participativo da Habitação,
especificamente voltado para a produção de novos assentamentos.

Número de empreendimentos aprovados no OP 94-99/2000
O OP representou  um grande impacto na estrutura técnica - administrativa – gerencial da

URBEL, em vista do substancial aumento dos recursos financeiros a serem aplicados nas favelas da cidade.
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Situação dos empreendimentos do Orçamento Participativo - URBEL
Para uma maior integração à Política Municipal de Habitação, a partir do OP/98, estabeleceu-

se a obrigatoriedade de elaboração de um Plano Global Específico (PGE) para todas as favelas que tivessem
empreendimentos aprovados no processo de discussão pública  do OP. Isto permitirá a elaboração de estu-
dos envolvendo 31 favelas e o estabelecimento de diretrizes de intervenção com hierarquização de obras
para todos estes assentamentos. Dois destes Planos estão em elaboração, na Pedreira Prado Lopes e Vila
Califórnia, estando previsto para o primeiro semestre de 1999 o início de mais dois, um deles o do Aglome-
rado da Serra, envolvendo 6 favelas.

A aprovação da regulamentação da ZEIS  1 e 3 (Zona de Especial Interesse Social), que repre-
senta a atualização do PROFAVELA, constituirá fundamental referência para as intervenções previstas pelos
Planos Globais, pois estabelecerá padrões urbanísticos mínimos e  permitirá a elaboração de normas de uso
e ocupação do solo especificas para cada favela, a exemplo do já realizado na Vila Senhor dos Passos
(Programa Alvorada/Intervenção Estrutural).

Os PGE permitirão, também, fazer a integração das ações dos diversos setores que compõem a
administração municipal para uma determinada favela ou conjunto de favelas, além de subsidiar com infor-
mações consistentes, a  elaboração dos  Planos Regionais previstos no Plano Diretor de Belo Horizonte, a
outros  programas e políticas setoriais .

Neste processo, várias dificuldades foram  constatadas nos primeiros anos de sua implementação. Entre
elas podemos citar:

1. A insuficiência da estrutura existente para atender um  número de intervenções bem maior do
que vinham sendo realizadas pela empresa  nos anos anteriores à implantação desta prática;

2. A aprovação de grande número de obras pontuais;
3. Falhas nas vistorias técnicas e nas estimativas de custo das obras, implicando na necessida-

de de complementação de recursos através de aditivos;
4. A falta de padrão de qualidade dos projetos executivos;
5. O prazo médio de um ano para a realização dos empreendimentos mostrou-se insuficiente;
6. Dificuldade de compatibilizar as obras do OP com as intervenções das concessionárias de

serviços de utilidade pública (principalmente COPASA)
7. Morosidade dos processos de licitação e contratação de projetos e obras;
8. Dificuldades financeiras circunstanciais da Prefeitura  interferindo no andamento das obras;
9. Poucos estudos Urbanísticos ou Planos Globais que permitissem uma visão mais abrangente

das favelas e uma conseqüente  hierarquização das intervenções técnico-financeiras;
10. Inexistência de um programa de manutenção nas obras executadas em vilas e favelas.
Hoje, verificam-se avanços operacionais na resolução dos problemas citados acima, colocan-

do-se o desafio de maior agilidade para a realização das obras. Como pode ser verificado no quadro geral de
execução dos empreendimentos, atingiu-se até o momento um percentual de conclusão de 50%.
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Conclusão

“A rápida urbanização das últimas décadas – aliada a um processo de “industrialização
tardia” que incorporou somente uma pequena parcela dos trabalhadores urbanos – acarre-
tou problemas urbanos complexos e de difícil enfrentamento por parte do poder público.”
(AZEVEDO, 1997)

Isto está refletido na administração pública municipal de maneira direta, já que é esta esfera
de poder que tem se mobilizado nos últimos anos, na implementação de iniciativas que tentam solucionar
questões como o crescimento dos  assentamentos irregulares e todas as suas consequências na qualidade de
vida de parte significativa das populações urbanas. Apesar das melhorias nas favelas de Belo Horizonte no
que se refere a urbanização e acesso a serviços de água, luz e esgoto, principalmente, continua o desafio
frente à expansão das favelas, e da pouca  integração destas áreas à malha urbana.

Portanto, parece-nos que o Orçamento Participativo deverá ser, cada vez mais, uma forma de
gestão pública  que, aperfeiçoando os instrumentos de planejamento e intervenção, propicie a integração
das ações dos diversos setores da administração municipal, conseguindo, assim, atacar todas as dimensões
do problema  e ter êxito na integração da favela à cidade formal.
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Relatórios Gerenciais da PBH

__________ Nesta seção encontram-se séries históricas da Receita e da Despesa da Prefeitura de Belo Hori-
zonte. As informações da Receita são oriundas da Secretaria Municipal da Fazenda, disponíveis
para os anos de 1996 a 1999. As informações da Despesa, disponíveis de janeiro de 1997 a
outubro de 2000, são originárias dos Relatórios Gerenciais da SMPL. Estes Relatórios foram
elaborados a partir da reclassificação orçamentária, feita pelo Departamento de Orçamento da
SMPL, das despesas registradas no sistema Financeiro e Orçamentário da PBH, o SF11.

O tratamento informacional combina uma modelagem dimensional de dados com
os recursos OLAP (On-line Analytical Processing) do software SAS – (Statistical Analysis System),
desenvolvidos pela Assessoria de Informações Gerenciais da SMPL em conjunto com a unidade
setorial de informática da PRODABEL.

Originalmente estas tabelas foram divulgadas na Revista Planejar BH. A consoli-
dação da série histórica neste Anuário reforça os princípios éticos da atual administração, na
direção de uma maior transparência de suas atividades.
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_____ Despesas da PBH
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Despesas pagas com Serviço da Dívida
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Despesas não reclassificadas
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Despesas das Unidades Orçamentárias de PBH
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Relação de Fontes

_____ B
Banco Central do Brasil

Av. Álvares Cabral, 1.605 – Santo Agostinho

30170-001 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3253-7268 - Fax: 3335-9941

_____ C
Centro de Estatística e Informação da Fundação

João Pinheiro
Rua Alameda das Acácias,70 - São Luís

31275-150 – Belo Horizonte Minas Gerais

Tel.: 3448-9717 - Fax: 34489612

Centro de Desenvolvimento e Planejamento
Regional/Universidade Federal de Minas Gerais
Rua Curitiba,832 – 9º andar

30170-120 - Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3279-9100 - Fax.: 3201-3657

Centro de Operações Policiais Militares do
Comando de Policiamento da Capital da PMMG
Rua da Bahia , 2115 – Bairro de Lourdes

30160-012  – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3239-2693

Companhia Energética de Minas Gerais
Av. Barbacena, 120

30190-130 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3349-2505 - Fax: 3219-225

Companhia de Saneamento do Estado de Minas
Gerais
Rua Mar de Espanha, 525

30330-270 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3250-1621 - Fax: 3250-1847

Corregedoria de Justiça do Estado de Minas
Gerais
Rua Guajajaras, 1.984 – Barro Preto

30180-101 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3295-7146 - Fax: 3295-4026

_____ D
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado

de Minas Gerais
Av. Andradas 1.120

30120-010 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3235-1417 - Fax: 3235-1032

Departamento Estadual de Trânsito/MG
Av. João Pinheiro, 417

30130-180 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3236-3645 - Fax: 3236-3577

Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Sócio-Econômicos/Escritório Regional
de Minas Gerais
Rua Curitiba,1.269 – 9º andar

30170-121 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3222-9395 - Fax:3222-9787

_____ E
Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos

Rua Guajajaras, 40 - 21º andar

30180-910 – Belo Horizonte

Tel.: 3249-2114 - Fax: 3249-2137

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária

Aeroporto da Pampulha

Praça Bagatelle, 204 – Bairro Aeroporto

31270-700

Tel.: 3490-2000 - Fax: 3490-2155

Aeroporto Internacional Tancredo Neves

33500-900 – Confins – Minas Gerais

Tel.: 3689-7790 - Fax: 3689-2791

_____ F
Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais

- Departamento de Economia
Rua Curitiba, 561- Centro

30170-120 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3201-3266 - Fax: 3212-4376

Fundação João Pinheiro
Alameda das Acácias 70 - São Luiz

31.275-150 - Belo Horizonte -  Minas Gerais

Tel.: 3448 9706 - Fax: 3448 9698

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados/
São Paulo
Av. Casper Líbero,464

01033-000 – São Paulo

Tel.: 3224-1600 - Fax: 3224-1750

_____ G
Granbel

Rua Matias Cardoso, 11 - 4º andar - Sto. Agostinho

30170-050 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3279-3422



Pó
s-

te
xt

ua
is

2

_____ I
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Rua Oliveira,523 – Cruzeiro

30310-150 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3223-0554  - Fax: 3223-3381

Instituto de Geociências/UFMG - Centro de
Sensoriamento Remoto
Av. Antônio Carlos, 6.627 – Pampulha

31270-901 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3499-2501 - Fax: 3499-2525

Instituto de Geociências Aplicadas
Rua Itambé, 49 – Floresta

30150-150 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3213-4981 - Fax: 3201-1840

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrati-
vas e Contábeis de Minas Gerais
Rua Curitiba,832 – 12º andar

30170-120 - Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3201-2722

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Av. Pres. Antonio Carlos, 51

20020-010 – Rio de Janeiro – Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3804-8000  - Fax: (21) 240-1920

_____ M
Ministério da Agricultura e Abastecimento -

Instituto Nacional de Metereologia - 5º
Distrito de Metereologia,
Av. do Contorno, 8.159 – Santo Agostinho

30110-120 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3297-1500 - Fax: 3291-1493

_____ P
Polícia Militar de Minas Gerais

Rua Bahia 2115, 5 andar - Lourdes

30160-012 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3239-2300  - Fax: 3201-9452

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais
Av. Dom José Gaspar 500 – Coração Eucarístico

30.535-610 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3319-4444 - Fax.: 3319-4225

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte
Rua Itambé, 227 – Floresta

30150-150 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: (31) 3277-4666 - Fax (31) 3277-4663

Associação Municipal de Assistência Social
Av. Afonso Pena, 4.000 – térreo

30130-009 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-5164  - Fax: 3277-5286

Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte
Av. Contorno, 6.664 – 4º andar

30110-110 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-6390 - Fax: 3277-6405

Departamento de Informações Técnicas da
Secretaria Municipal de Planejamento
Av. Afonso Pena 1.212 – 4º andar - sala 418

30130-003 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4256

Fax: 3277-4074

Departamento de Planejamento e Coordenação
da Secretaria Municipal de Planejamento
Av. Afonso Pena 1.212 – 4º andar - sala 418

30130-003 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4256

Fax: 3277-4074

Departamento de Inspeção Financeira da
Secretaria Municipal da Fazenda
Av. Afonso Pena,1.212 – sala 318

30130-003 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4043 - Fax: 3277-4047

Empresa de Informática e Informação do
Município de Belo Horizonte
Av. Presidente Carlos Luz, 1275

CEP 31230-000 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-8379  - Fax: 3277-7290

Empresa de Transporte e Transito de Belo
Horizonte
Av. Engenheiro Carlos Goulart, s/nº - port. 3 da

Mendes Junior – Buritis

30455-700 – Belo Horizonte

Tel.: 3379-5514 - Fax: 3379-5513

Empresa Municipal de Turismo de Belo
Horizonte
Rua Aimorés, 981 – 5º andar – Funcionários

30140-072 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-9705 - Fax: 3277-9740

Núcleo de Epidemiologia/SMSA
Av. Afonso Pena, 2.336 – 9º andar

30130-007 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-7767 - Fax: 3277-7766

Secretaria Municipal da Fazenda
Av. Afonso Pena, 1.212

30130-003 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4442 - Fax: 3277-4034

Secretaria Municipal de Abastecimento
Av. Álvares Cabral, 200 - 13º andar

30170-000 - Belo Horizonte – MG

Tel.: 3277-4875 - Fax:  3277-4783

Secretaria Municipal de Administração
Av. Álvares Cabral, 200 – Sala 301

30170-000 - Belo Horizonte - MG

Tel.: 3277-4005 - Fax:  3277-4091

Secretaria Municipal de Atividades Urbanas
Av. Afonso Pena, 4000 – 5º andar

30130-009 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-5058 - Fax: 3277-5056

Secretaria Municipal de Cultura
Av. dos Andradas,367 – 2º andar – Ed. Central

30120-010 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4620 - Fax: 3277-4621

Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social
Rua Tupis, 149 13º andar

130190-070 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-6920 - Fax: 3277-4563

Secretaria Municipal de Educação
Rua Carangola, 288 - 7º andar

30330-240 - Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-8592 - Fax:  3277-8660
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Secretaria Municipal de Esportes
Av. Álvares Cabral,200 – 5º andar

30170-000 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4818 - Fax: 3277-4744

Secretaria Municipal de Governo
Av. Afonso Pena, 1.212 - Sala 228

30130-003 - Belo Horizonte - MG

Tel.: 3277-4020

Secretaria Municipal da Indústria e Comércio
Av. Afonso Pena, 4.000 - 5º andar

30130-009 - Belo Horizonte – MG

Tel.: 3277-5141 - Fax:  3277-5081

Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Av. Afonso Pena, 4000 – 6º andar

30130-009 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.:3277-5184 - Fax: 3277-5017

Secretaria Municipal de Planejamento
Av. Afonso Pena,1.212 – 4º andar

30130-003 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4445 - Fax: 3277-4047

Secretaria Municipal de Saúde
Av. Afonso Pena,2.336 – 13º andar

30130-007 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-7756 - Fax: 3277-7821

Secretaria Municipal para Assuntos da
Comunidade Negra
Av. Alvares Cabral, 200 – 4º andar

30170-000 - Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-4848 - Fax: 3277-4264

Superintendência de Desenvolvimento da
Capital
Av. do Contorno, 5.454 – 8º andar – Funcionários

30110-100 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-8001 - Fax: 3277-8007

Superintendência de Limpeza Urbana
Rua Tenente Garro, 118 – 10º andar – Santa Efigênia

30240-360 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3277-9342 - Fax: 3277-9373

_____ S
Secretaria Estadual da Fazenda

Rua Rio de Janeiro, 341 – Centro

30160-040 – Belo Horizonte  – Minas Gerais

Tel.: 3270-6800

Sindicato da Indústria da Construção Civil de
Minas Gerais
Rua Marília de Dirceu, 226 – 3º andar – Lourdes

30170-090 – Belo Horizonte  – Minas Gerais

Tel.: 3275-1666 - Fax:3292-5161

SINE – MG / SETASCAD
Rua Martim de Carvalho, 94 – Santo Agostinho

30190-090 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3292-2000 - Fax: 3275-2799

Tribunal Regional Eleitoral/MG
Av. Prudente de Morais, 320 -  Cidade Jardim

30380-000 – Belo Horizonte – Minas Gerais

Tel.: 3298-1152 - Fax: 3298-1185
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